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1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
 

nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
2. Em 03.05.2011, o Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, 
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
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LIDERANÇAS
Bloco Parlamentar da Maioria

(PMDB/PP/PV) - 25
Líder

Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 19

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
Romero Jucá  (40)

Sérgio Souza  (20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia  (12)

Líder do PV - 1
Paulo Davim
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(PT/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 25

Líder
Walter Pinheiro - PT  (22,26)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz

Lídice da Mata  (29,39)

Inácio Arruda
Eduardo Lopes  (37,43)

....................
Líder do PT - 13

Walter Pinheiro  (22,26)

Vice-Líderes  do PT
Wellington Dias  (27)

Lindbergh Farias  (23)

Ana Rita  (28)

Anibal Diniz  (25)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques  (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes  (37,43)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 15

Líder
Jayme Campos - DEM  (24)

Vice-Líderes
Cyro Miranda  (34)

Flexa Ribeiro  (6,33)

Lúcia Vânia  (35)

Mário Couto  (31)

Paulo Bauer  (5,32)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB

Aloysio Nunes Ferreira  (7)

Paulo Bauer  (5,32)

Flexa Ribeiro  (6,33)

Líder do DEM - 5
José Agripino  (2,10,14,45,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (24)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi  (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
....................

Líder do PTB - 6
Gim Argello

Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR
Alfredo Nascimento  (41)

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de 2011.
5. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de
2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
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jetos de Lei do Senado nºs 213 e 712, de 2011; e 
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2.3 – ORDEM DO DIA
2.3.1 – Item 1
Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2012, 

(proveniente da Medida Provisória nº 549, de 2011), 
que reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS, da Contribuição 
para o PIS/Pasep – Importação e da Cofins – Im-
portação incidentes sobre a importação e a recei-
ta de venda no mercado interno dos produtos que 
menciona; altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.989, de 
24 de fevereiro de 1995, 5.991, de 17 de dezembro 
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Randolfe Rodrigues, Ricardo Ferraço, Paulo Davim 
e Sérgio Souza. (Votação nominal) (Prejudicada a 
Medida Provisória nº 549, de 2011)....................... 14443
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Marta Suplicy, Primeira Vice-Presidente do Se-
nado Federal, no exercício da Presidência, nos termos 
do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum 
e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do 
Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 88, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo de Coopera-
ção Cultural entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo de Belize, 
assinado em Brasília, em 26 de abril de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Coo-

peração Cultural entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo de Belize, assinado em 
Brasília, em 26 de abril de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 24 de abril de 2012. – Se-
nadora Marta Suplicy , Primeira Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercício da Presidência.

(*)O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
02.03.2012

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Marta Suplicy, Primeira Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 2012

Autoriza o Estado de Pernambuco a 
contratar operação de crédito externo, com 
garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor de até US$ 100.000.000,00 (cem mi-
lhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Pernambuco autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 

União, com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento –Banco Mundial (Bird) –, no valor 
de até US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares 
norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação des-
tinam-se ao “Projeto Pernambuco Rural Sustentável 
– ProRural III”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Pernambuco;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento – Banco Mundial (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 100.000.000,00 (cem milhões 

de dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável;
VI – amortização: 46 (quarenta e seis) parcelas 

semestrais sucessivas, pagas em 15 de maio e em 15 
de novembro de cada ano, vencendo a primeira em 
15 de maio de 2018 e a última em 15 de novembro de 
2040, com as 45 (quarenta e cinco) primeiras parce-
las correspondendo a 2,17% (dois inteiros e dezesse-
te centésimos por cento) do valor do empréstimo e a 
última parcela, a 2,35% (dois inteiros e trinta e cinco 
centésimos por cento) do mesmo montante;

VII – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centé-
simos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser de-
bitada na data em que o contrato entrar em efetividade;

VIII – juros: taxa composta pela taxa de juros de 
referência do mercado interbancário londrino (Libor) se-
mestral para dólar norte-americano acrescida de uma 
margem (spread) a ser determinada pelo Bird a cada 
exercício fiscal, exigida semestralmente nas mesmas 
datas do pagamento da amortização e calculada sobre 
o saldo devedor periódico do empréstimo;

IX – juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por 
cento ao ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não 
pagos após 30 (trinta) dias das datas previstas para o 
seu pagamento, quando estará constituída a situação 
de mora do mutuário;

X – opção de alteração de modalidade de em-
préstimo: mediante solicitação formal ao credor e co-
brança dos encargos incorridos pelo Bird e de uma 
comissão de transação, poder-se-á mudar a modalida-
de de contratação de “margem variável” para “margem 
fixa”, permitindo ao mutuário a utilização dos seguintes 
instrumentos financeiros:

SENADO FEDERAL
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a) converter de flutuante para fixa e vice-versa 
a taxa de juros aplicável ao montante parcial ou total 
do empréstimo;

b) alterar a moeda de referência da operação 
de crédito para os montantes já desembolsados e a 
desembolsar.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado de Pernambuco na operação de crédito 
externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
é condicionada a:

I – que o Estado de Pernambuco celebre contra-
to com a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das cotas ou parcelas da 
participação do Estado na arrecadação da União, na 
forma do disposto no art. 159, incisos I, alínea “a”, e 
II da Constituição Federal, ou das resultantes dessas 
cotas ou parcelas transferíveis, bem como das receitas 
próprias a que se referem os arts. 155 e 157, igual-
mente da Constituição Federal;

II – que seja comprovada a situação de adimplência 
de todas as obrigações da administração direta do Es-
tado de Pernambuco junto à União e suas controladas;

III – que seja comprovada a publicação, mediante 
portaria, do manual operacional do projeto, condição 
de eficácia do contrato de empréstimo.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 25 de abril de 2012. – Senadora 
Marta Suplicy, Primeira Vice-Presidente do Senado 
Federal, no exercício da Presidência.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Marta Suplicy, Primeira Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 12, DE 2012

Autoriza o Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), 
no valor de até US$ 350.000.000,00 (trezen-
tos e cinquenta milhões de dólares norte-
-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Piauí autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 
350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de 
dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se a financiar o “Programa de Desen-
volvimento Sustentável do Piauí”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Piauí;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 350.000.000,00 (trezentos e 

cinquenta milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem fixa (fixed spread loan);
VI – amortização: em 27 (vinte e sete) parcelas 

semestrais, sucessivas e, sempre que possível, iguais, 
pagas em 15 de agosto e em 15 de fevereiro de cada 
ano, vencendo a primeira em 15 de agosto de 2017 
e a última em 15 de fevereiro de 2030, sendo que as 
primeiras 26 (vinte e seis) parcelas corresponderão a 
3,70% (trezentos e setenta centésimos por cento) do 
valor total do empréstimo, e a última parcela corres-
ponderá a 3,80% (trezentos e oitenta centésimos por 
cento) do valor total;

VII – comissão à vista (front-end fee): 0,25% 
(vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor do 
empréstimo, a ser debitada na data em que o contrato 
entrar em efetividade; 

VIII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente 
nas mesmas datas de pagamento da amortização e 
calculados sobre o saldo devedor periódico do emprés-
timo, a uma taxa composta pela taxa de juros Libor 
semestral para dólar norte-americano acrescida de 
um spread a ser determinado pelo Bird a cada exer-
cício fiscal e fixado na data de assinatura do contrato;

IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta cen-
tésimos por cento ao ano), acrescidos aos juros devi-
dos e ainda não pagos, vencidos 30 (trinta) dias após 
a data prevista para pagamento dos juros, sendo a 
mora aplicada conforme o disposto na Seção 3.2 (d) 
das Normas Gerais.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado do Piauí na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput é condicionado a que, antes da forma-
lização dos instrumentos contratuais, sejam atendidas 
as seguintes exigências:
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I – seja verificada a adimplência do Estado com 
a União, inclusive quanto ao cumprimento do disposto 
no inciso VI do art. 21 da Resolução nº 43, de 2001, 
do Senado Federal;

II – seja formalizado o respectivo contrato de 
contragarantia; e

III – o pleito seja excepcionalizado pelo Senhor 
Ministro da Fazenda, nos termos da Portaria MF nº 
276, de 23 de outubro de 1997.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, em 25 de abril de 2012. – Se-
nadora Marta Suplicy, Primeira Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercício da Presidência.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Marta Suplicy, Primeira Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 13, DE 2012

Estabelece alíquotas do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mer-
cadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação (ICMS), nas operações 
interestaduais com bens e mercadorias 
importados do exterior.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A alíquota do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tação de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação (ICMS), nas operações 
interestaduais com bens e mercadorias importados do 
exterior, será de 4% (quatro por cento).

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos bens 
e mercadorias importados do exterior que, após seu 
desembaraço aduaneiro:

I – não tenham sido submetidos a processo de 
industrialização;

II – ainda que submetidos a qualquer processo 
de transformação, beneficiamento, montagem, acon-
dicionamento, reacondicionamento, renovação ou re-
condicionamento, resultem em mercadorias ou bens 
com Conteúdo de Importação superior a 40% (qua-
renta por cento).

§ 2º O Conteúdo de Importação a que se refere 
o inciso II do § 1º é o percentual correspondente ao 
quociente entre o valor da parcela importada do exte-
rior e o valor total da operação de saída interestadual 
da mercadoria ou bem.

§ 3º O Conselho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz) poderá baixar normas para fins de definição 
dos critérios e procedimentos a serem observados 
no processo de Certificação de Conteúdo de Impor-
tação (CCI).

§ 4º O disposto nos §§ 1º e 2º não se aplica:
I – aos bens e mercadorias importados do exte-

rior que não tenham similar nacional, a serem defini-
dos em lista a ser editada pelo Conselho de Ministros 
da Câmara de Comércio Exterior (Camex) para os fins 
desta Resolução;

II – aos bens produzidos em conformidade com 
os processos produtivos básicos de que tratam o De-
creto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e as Leis 
nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, 
e 11.484, de 31 de maio de 2007.

Art. 2º O disposto nesta Resolução não se aplica 
às operações que destinem gás natural importado do 
exterior a outros Estados.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 1º de 
janeiro de 2013.

Senado Federal, 25 de abril de 2012. – Senadora 
Marta Suplicy, Primeira Vice-Presidente do Senado 
Federal, no exercício da Presidência.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-

-se às 22 horas e 15 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:

Ata da 67ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 25 de abril de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy, dos Srs. João Ribeiro e Casildo Maldaner, 
da Sra. Vanessa Grazziotin, dos Srs. Paulo Davim, Clésio Andrade, da Sra. Angela Portela, 

dos Srs. Paulo Paim e Eduardo Amorim.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu, da Câma-

ra dos Deputados, os seguintes Projetos de Decreto 

Legislativo:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 103 a 112, de 2012, em conformidade com o inciso 
III do art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados 
terminativamente pela Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, onde 
poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias 
úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Sobre a mesa, projeto de lei do Se-
nado que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 122, DE 2012

Altera o Código Penal para prever fi-
gura qualificada do crime de perigo para a 
vida ou saúde de outrem quando pratica-
do mediante condução de embarcação em 
águas públicas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera o Código Penal com o fim 

de prever figura qualificada para o crime de perigo para 
a vida ou saúde de outrem quando praticado mediante 
condução de embarcação em águas públicas.

Art. 2º O art. 132 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a viger 
acrescido do seguinte parágrafo, renumerando-se o 
atual parágrafo único como parágrafo primeiro:

“Art. 132.................................................
...............................................................
§ 2º Se a exposição a perigo decorre da 

condução de embarcação em águas públicas, 
a pena é de detenção, aumentada de 1/3 (um 
terço) a metade a pena imposta pelo caput 
deste artigo, se o fato não constitui crime mais 
grave.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Ficam revogados os arts. 32 e 34 do De-
creto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941.

Justificação

O objetivo deste projeto é trazer para o Código 
Penal as contravenções penais de falta de habilitação 
para dirigir embarcação em águas públicas (art. 32 do 
Decreto-Lei nº 3.688, de 1941) e de direção perigosa de 
embarcação em águas públicas (art. 34 do mesmo De-
creto). Com a presente proposta, tais condutas passam 
a ser criminosas, e, portanto, punidas com mais rigor.

Acidentes com embarcações, especialmente as 
motoaquáticas, têm se multiplicado no Brasil, e ge-
ralmente deixando vítimas. Isso exige do Parlamento 
um aperfeiçoamento legislativo, dada a falta de força 
intimidativa da legislação em vigor.

Nesses termos, conclamo meus nobres Pares para 
que apóiem este projeto. – Senador Vicentinho Alves.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI  
No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

....................................................................................
Art. 132 – Expor a vida ou a saúde de outrem a 

perigo direto e iminente:
Pena – detenção, de três meses a um ano, se o 

fato não constitui crime mais grave.
Parágrafo único. A pena é aumentada de um 

sexto a um terço se a exposição da vida ou da saúde 
de outrem a perigo decorre do transporte de pessoas 
para a prestação de serviços em estabelecimentos de 
qualquer natureza, em desacordo com as normas legais

DECRETO-LEI  
Nº 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Lei das Contravenções Penais

....................................................................................

CAPÍTULO III  
Das Contravenções Referentes  

à Incolumidade Pública 

....................................................................................
Art. 32. Dirigir, sem a devida habilitação, veículo na 

via pública, ou embarcação a motor em aguas públicas: 
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois con-

tos de réis. 
....................................................................................

Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou embar-
cações em águas públicas, pondo em perigo a segu-
rança alheia: 

Pena – prisão simples, de quinze das a três me-
ses, ou multa, de trezentos mil réis a dois contos de réis. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à comissão competente.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que será lida.

É lida a seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A proposta de emenda à Constituição 
que acaba de ser lida está sujeita às disposições cons-
tantes nos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, do Projeto de Lei do Senado nº 450, de 2011, 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que “dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras providências, para garantir 
a facilitação de atendimento do consumidor por órgãos 
públicos de proteção e fiscalização através da internet”.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Comis-
são competente, o Projeto vai à Câmara dos Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of.nº 8/2012/CMA

Brasília, 20 de abril de 2012

Assunto: indicação de Relator de Subcomissão da CMA.
Comunico a Vossa Excelência a indicação da 

Senhora Vanessa Grazziotin, como nova Relatora da 
Subcomissão Permanente da Água, da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, desta Casa.

Diante do exposto, solicito as alterações neces-
sárias para conhecimento dos Senadores desta Casa.

Respeitosamente, – Senador Sérgio Souza, 
Presidente da Subcomissão Permanente da Água, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle do Senado Federal.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência designa o Senador Clo-
vis Fecury para integrar a Comissão do Projeto Jovem 
Senador, nos termos do Ofício nº 028/2012 – GLDEM, 
encaminhado pela Liderança do Democratas.

É o seguinte o Ofício:

Of.nº 28/12-GLDEM

Brasília, 24 de abril de 2012

Senhor Presidente,
Em atendimento ao OF.SF Nº 75/2012, esta Li-

derança indica o Senador Clovis Fecury para acom-
panhar pelo Partido do Democratas os procedimentos 

necessários à realização da edição anual do Projeto 
Jovem Senador.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Lí-
der do Democratas.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Senador...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Srª Pre-
sidenta, para uma comunicação parlamentar. Mas eu 
cheguei ao plenário depois do Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Eu queria pedir justamente minha inscrição, 
como Líder, para falar logo após o orador inscrito, que 
é Senador Collor.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não, Senador Mozarildo.

Então, é o seguinte: Senador Paulo Paim inscri-
to no período de comunicação inadiável e o Senador 
Mozarildo... Não, V. Exª é como Líder. Ah, sim. Então, 
primeiro, chamaremos o Líder para depois... Perfei-
tamente, Senador Mozarildo, com V. Exª eu aprendo 
muito e vou longe.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não, Senador Jorge.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Gostaria de me ins-
crever para uma comunicação inadiável, por gentileza. 
Eu cheguei após V. Exª, o Senador Paim e o Senador 
Mozarildo. Não sei se V. Exª conseguiu fazer...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Consegui. V. Exª é o segundo.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Então, 
eu me inscrevo como o segundo, para uma comuni-
cação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Exatamente, Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois não.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Srª 
Presidente, eu solicito a minha inscrição como Líder.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Como Líder, o segundo inscrito como 
Líder, será o Senador Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Obri-
gado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Ao iniciar os trabalhos de hoje, convido 
o Senador Presidente Fernando Collor de Mello para 
fazer uso da palavra, vez que é o primeiro orador ins-
crito desta sessão ordinária do dia 25 de abril de 2012. 
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Tem S. Exª a palavra, Senador.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta desta sessão, Senadora Vanessa 
Grazziotin, Srªs e Srs. Senadores, ao ter início hoje os 
trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
devo esclarecer que, por indicação do Senador Gim 
Argello, Líder do meu Partido, o PTB, e do Bloco Par-
lamentar União e Força, minha aceitação, para dela 
participar, foi por entendê-la como uma missão para a 
qual todo Parlamentar deve estar preparado, em cum-
primento ao papel constitucional de fiscalização que 
cabe ao Parlamento executar.

Além desta precípua tarefa, minha atuação estará 
integralmente dedicada a garantir a independência e 
à harmonia dos Poderes e a procurar impossibilitar a 
interferência nas apurações e nos trabalhos do Con-
gresso, durante todo o processo investigativo. 

Igualmente, é preciso não deixar que o Colegiado 
torne-se instância fadada a servir de mero palco para 
a vileza política e um campo fértil de desrespeito aos 
mais elementares direitos constitucionais dos homens 
públicos ou de qualquer cidadão brasileiro. Muito me-
nos permitir que, em plena democracia, a Comissão 
transforme-se num tribunal de exceção, fato este que, 
tenho certeza, não será patrocinado sob a coordenação 
do Presidente da Comissão, Senador Vital do Rêgo, e 
do Relator, Deputado Odair Cunha.

Meu foco estará, portanto, voltado para que não 
ocorra uma violação ao Texto constitucional ou qual-
quer deturpação da lei, das normas regimentais e ao 
devido processo legal, a começar pelo rigor na garan-
tia fundamental da ampla defesa, do contraditório e do 
pleno acesso aos autos a quem de direito.

É dever de todos nós, membros da CPMl, evitar 
que, ao sabor das emoções desencadeadas por en-
tremeados interesses, prevaleçam abusos ao arrepio 
da lei, com fulcro apenas na concentração de poderes 
que uma Comissão Parlamentar de Inquérito detém. 
Para tanto, não podemos consentir, via regulamentos 
ad hoc ou interpretações deturpadas da lei, que as 
decisões precedam as deliberações e que estas, as 
deliberações, se antecipem às discussões. 

Nossa lide, acima de tudo, deve estar voltada 
para que, acima do bom-senso, da isenção e da sere-
nidade exigida no desenvolvimento dos trabalhos, não 
fique patente, em momento algum, o predomínio da 
animosidade notória e da pressa inaudita.

A CPMI possui objeto de apuração circunscrito, 
determinado e em nada pode extrapolar sua finalidade. 

Com o apoio da coordenação dos trabalhos da 
CPMI, estarei atento para que não haja vazamento 
de informações sigilosas e protegidas pela nossa Lei 

Maior. Do mesmo modo, tentarei também evitar que 
certos meios se prestem a agir como simples dutos 
condutores de notícias falsas ou manipuladamente dis-
torcidas. E mais: que se utilizem de ações e métodos 
desonestos e repulsivos para escamotear a realidade 
dos fatos e burlar a lei.

Portanto, Srª Presidente; Srªs e Srs. Senadores, 
precisamos estar vigilantes, alertas e cautelosos para 
todo o tipo de manipulação a que recorrem os meios 
para instigar comportamentos, deformar opiniões e 
induzir resultados. 

Não é admissível, num País de livre acesso às 
informações e num Governo que preza pela transpa-
rência pública, aceitar que alguns confrades, sob o 
argumento muitas vezes falacioso do sigilo da fonte, 
se utilizem de informantes com os mais rasteiros mé-
todos, visando ao furo de reportagem, mas, sobretudo, 
propiciar – esse é o objetivo – a obtenção de lucros, 
lucros e mais lucros a si próprios, aos veículos que lhes 
dão guarida e aos respectivos chefes que os alugam. 

Diferentemente da delação premiada, essa prá-
tica daninha e pérfida acaba por acoitar e deixá-los li-
vres, tanto uns quanto outros, verdadeiros criminosos 
e fraudadores, num autêntico processo de coabitada 
impunidade.

Aliás, O Reino Unido vem dando uma demons-
tração exemplar de combate a esse tipo de compor-
tamento deletério.

Sempre com a anuência e sob a coordenação e 
as diretrizes traçadas pela Presidência da Comissão 
e a relatoria da matéria, voltarei meus olhos às pres-
sões licenciosas que tentarem exercer sobre aqueles 
que façam parte do corpo decisório ou que, de alguma 
forma, detenham poder e instrumentos de informação, 
inclusive sobre os servidores da Casa. 

Buscarei, ainda, com a cooperação dos meus Pa-
res, para que a agenda desta CPMI não seja pautada 
pelos meios e alguns de seus rabiscadores.

A harmonia e a independência fazem-se mister em 
nossas atividades, afinal, a imagem do Parlamento está 
em jogo. Temos de trabalhar pelo seu engrandecimento 
e não dar margem às frequentes hostilidades dirigidas 
às suas Casas. Para tanto, devemos dar o exemplo e 
a satisfação de todas as nossas ações e decisões à 
sociedade brasileira, única e real detentora do poder 
sobre o Estado, suas instituições e seus Governos. 

Por último, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, 
faço aqui uma exortação aos membros da Comissão e 
às lideranças partidárias para que tomemos uma linha 
de condução que seja a melhor para o País, oferecen-
do as garantias necessárias para que a insegurança 
jurídica não permeie as ações políticas e o resultado 
final da Comissão Parlamentar. 
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Por isso,...
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 

Na hora em que V. Exª achar conveniente, eu gostaria 
de um aparte.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Com muita satisfação, Senador Mozarildo Caval-
canti, eu o ouço.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Primeiramente, quero cumprimentá-lo pelo discurso 
equilibrado, comprometido com uma apuração isenta 
desta CPMI, de que a Nação toda espera muito. Que-
ria ter a oportunidade, Senador Collor, já que V. Exª 
está representando o Bloco do PTB nesta CPMI, de 
sugerir que esta CPMI requisite os Anais e o Relatório 
da CPI dos Bingos, que foi instalada em decorrência 
do escândalo do famoso caso do Waldomiro com este 
Sr. Cachoeira, da qual eu fui Vice-Presidente, tendo 
como Presidente o Senador Efraim, e Relator o atual 
Ministro, o Senador Garibaldi Alves, que fez um rela-
tório equilibrado e que, inclusive, pediu o indiciamento 
do Sr. Cachoeira naquela época. Então, veja que as 
coisas são realmente antigas, e existem dados muito 
importantes. Infelizmente, aquela CPI não teve o des-
fecho que gostaríamos por outras razões que, espero, 
não existam nesta atual. Portanto, ao cumprimentá-lo, 
quero acrescentar essa informação e pedir a V. Exª 
que, juntamente com Relator ou mesmo pessoalmen-
te, peça os Anais da CPI dos Bingos, que vai ser um 
suporte importante para a atualidade.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – 
Muito obrigado pelas suas palavras, Senador Mozarildo 
Cavalcanti. Em relação a essas providências sobre o 
resultado destas CPIs que dizem respeito às operações 
que estão sendo realizadas no presente momento e 
alvo e objeto da criação desta CPMI, já ouvi, tanto do 
Presidente quanto do Relator, o interesse em obter o 
quanto antes essas informações. 

Muito obrigado a V. Exª.
Para finalizar, Srª Presidenta, por isso é salutar 

ter sempre na memória o ensinamento e o alerta do 
mestre Seabra Fagundes para circunstâncias do gê-
nero. Diz ele: 

Pelo seu caráter eminentemente político, 
não deixa o juízo de responsabilidade de se 
exercer através de um verdadeiro julgamento, 
com apuração de fato (o delito), aplicação do 
direito (a pena ou a absolvição) e a irretrata-
bilidade de efeitos (a coisa julgada).

Srª Presidenta, a Constituição Federal nos ga-
rante poderes de investigação próprios das autorida-
des judiciais. Jamais, contudo, poderemos nos tornar 
inquisidores definitivos. Nossa missão fiscalizadora e 

investigativa, neste momento, restringe-se à apuração 
dos fatos e à busca equilibrada e proporcional da verda-
de. Que nela prevaleçam a determinação e o denodo, 
mas também o comedimento e o respeito aos princí-
pios fundamentais do Estado democrático de direito.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidenta, Srªs e 
Srs. Senadores.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, Senador 
Fernando Collor.

Dando sequência, convido agora para falar no 
período de liderança o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
denta Vanessa Grazziotin, Srs. Senadores, Sras Sena-
doras, ocupo hoje a tribuna para uma questão muito 
especial para mim e para todo o povo de Roraima. 
Quero registrar aqui os 21 anos de criação do Tribunal 
de Justiça do meu Estado. 

Com a criação do Estado de Roraima pela Consti-
tuição de 1988 – aliás, Senador Collor, tive a honra de, 
como constituinte, eleger como bandeira fundamental 
para nós de Roraima a transformação de Território para 
Estado, o que foi conseguido –, previu-se também a 
criação do Tribunal de Justiça, assim como os demais 
poderes que iriam compor o novo ente federado. 

Os critérios e a quantidade de desembargadores 
para a composição do Tribunal de Justiça foram esta-
belecidos pela própria Constituição em seu art. 235, 
inciso V, pelo qual fixou-se o quantitativo em sete – 
portanto, o menor número de desembargadores que 
existia em todo o País àquela época, e hoje ainda – 
a serem nomeados pelo governador eleito, devendo 
preencher os seguintes requisitos:

a) cinco dentre os magistrados com mais de 30 
anos de idade, em exercício na área do novo Estado 
ou do Estado originário – não era o caso de Roraima, 
cuja Justiça pertencia ao Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

b) dois dentre promotores, nas mesmas con-
dições, e advogados de comprovada idoneidade e 
saber jurídico, com 10 anos no mínimo de exercício 
profissional, obedecendo ao procedimento fixado na 
Constituição.

Em 25 de abril de 1991 – portanto, um ano após 
a instalação do Estado –, com a posse do primeiro 
Governador eleito, Ottomar Pinto, este nomeou os pri-
meiros componentes do Tribunal de Justiça.

A composição inicial foi formada pelos Desembar-
gadores Benjamim do Couto Ramos (juiz em Rondô-
nia), Carlos Henriques Rodrigues (juiz no Amazonas), 
Robério Nunes dos Anjos (juiz na Bahia), José Pedro 
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Fernandes (juiz no Ceará), Jurandir Oliveira Pasco-
al (juiz no Ceará), Luiz Gonzaga Batista Rodrigues 
(promotor de justiça do Ministério Público do Ceará) 
e Francisco Elair de Moraes (advogado em Roraima).

O Desembargador Robério Nunes dos Anjos 
foi o primeiro presidente do recém-instalado Tribunal.

Roraima já possuía, portanto, desembargado-
res, mas ainda não havia juízes de primeira instância, 
pois, uma vez instalado o Tribunal, cessou a jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Assim, em 21 de maio de 1991, através de resolu-
ção do Tribunal Pleno, foi lançado o edital do concurso 
para a Magistratura local – o primeiro concurso. Mesmo 
assim, era preciso julgar os processos e um concurso 
de provas e títulos leva algum tempo para se concluir. 

A saída encontrada foi solicitar a cessão de ma-
gistrados de outros tribunais para preencher a lacuna. 
Assim, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, foi 
o juiz de Direito Amilcar Roberto Bezerra Guimarães, 
que atuava na Comarca de Muaná; do Estado do Ce-
ará; os juízes Luiz Gerardo Pontes Brígido e Idelmar 
Pereira Matos, da Comarca de Fortaleza; e José Eli-
ézer Pinto, da Comarca de Cascavel. 

É bom ressaltar que já eram juízes de carreira. 
Portanto, não eram juízes temporários. Assim, com 
os magistrados cedidos, pôde-se efetivamente oficiar 
junto às duas comarcas que existiam na ocasião, que 
eram as comarcas de Boa Vista e Caracaraí.

Os primeiros magistrados aprovados no concur-
so e nomeados em 1991 foram o juiz Lupercino de Sá 
Nogueira Filho, Mauro José do Nascimento Campello, 
Jorge Luiz de Oliveira Fonseca Barroso, Alcir Gursen 
de Miranda, Agenor Cefas Cavalcante Jatobá e Tânia 
Maria Vasconcelos Dias de Souza Cruz.

A atual constituição do Tribunal conta com os de-
sembargadores Lupercino Nogueira, atual presidente; 
Mauro Campello, Almiro Padilha, que é o corregedor; 
Tânia Vasconcelos e Alcir Gursen, e existe uma vaga 
a ser preenchida brevemente.

Mas quero destacar, pedindo um pouquinho de 
tolerância do Presidente, que o nosso Tribunal, embora 
recente, Senador Collor, foi um dos quatro tribunais que 
preencheram as metas do CNJ para 2011. Somente 
o Tribunal de Roraima, o de Sergipe, o do Paraná e o 
do Amazonas cumpriram as metas estabelecidas pelo 
CNJ. Portanto, um tribunal pequeno, novo, foi capaz de 
cumprir as metas estabelecidas pelo CNJ.

E é um tribunal que se moderniza. Quero aqui 
registrar a instalação da audiência por videoconferên-
cia, que é destaque nesses 21 anos do Tribunal. Por-
tanto, um tribunal pequeno, com sete juízes apenas. 
O Amapá, que começou com sete, junto conosco, já 
tem nove. Mas nós temos dado conta do recado. Nós, 
refiro-me aos desembargadores, aos magistrados e 
aos funcionários técnicos e administrativos do Tribunal.

Quero, portanto, parabenizar os componentes 
do Tribunal de Justiça do meu Estado, ao Estado de 
Roraima e, sobretudo, aos cidadãos mais pobres que 
carecem de uma Justiça perto deles. E é isto, Senador 
Collor, que foi o maior avanço na cidadania que o povo 
de Roraima teve com a transformação em Estado: ter 
a Justiça perto deles, ter a possibilidade de eleger Se-
nadores, como eu, a Senadora Angela Portela – hoje, 
o Estado de Roraima tem a mesma representação do 
poderoso Estado de São Paulo –; poder eleger gover-
nadores. De fato, só temos a ficar felizes.

E este registro que faço hoje me deixa muito feliz, 
de dizer que o nosso Tribunal completa 21 anos com 
essa marca de ser um dos quatro a cumprir as metas 
do CNJ e ser moderno no sentido de ter audiência por 
videoconferência, que é uma coisa moderna e atual.

Muito obrigado, e peço a V. Exª a transcrição das 
matérias a que me referi.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I, § 2º, 
art. 210 do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, a Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Parabéns ao Senador Mozarildo pelo pronun-
ciamento.

Convidamos a Senadora Vanessa Grazziotin para 
fazer uso da palavra como oradora inscrita. E informa-
mos ao Senador Mozarildo que S. Exª será atendido, 
conforme o Regimento.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Senador Davim. 

Antes de mais nada, quero agradecer ao Sena-
dor Wellington Dias e à Senadora Angela Portela, que 
me permitiram a permuta do tempo, vez que temos 
que abrir a reunião da Comissão Mista de Mudanças 
Climáticas aqui, no Senado Federal, Sr. Presidente.

O que me traz a esta tribuna no dia de hoje, Sr. 
Presidente, é fazer um breve relato de uma importante 
reunião que aconteceu no último final de semana, na 
cidade de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, 
para a qual eu fui convidada com muita honra. Eu re-
cebi o convite, mas, infelizmente, por outros compro-
missos, por estar viajando no interior do meu Estado 
do Amazonas, não pude comparecer a essa grandiosa 
reunião que aconteceu no Estado de Rondônia.

Aqui, quero dizer que a reunião a que me refiro foi 
uma audiência pública dos seringueiros, ex-Soldados da 
Borracha, organizada pelo Sindicato dos Soldados da 
Borracha de Porto Velho, e teve como objetivo debater 
a situação desses trabalhadores, já todos com idade 
bem avançada, que chegaram ao Norte do País para 
cumprir uma missão estratégica em plena Segunda 
Guerra Mundial.

Eu aqui repito: são seringueiros, mas estão carac-
terizados como Soldados da Borracha, porque foram 
chamados para, durante a Segunda Guerra Mundial, 
exercer uma função da mais extrema importância na 
Amazônia brasileira, Sr. Presidente.

Hoje existem, em todo o País, em torno de 6,7 
mil ex-seringueiros classificados e reconhecidos como 
Soldados da Borracha, todos inscritos no Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS). 

É bom que se diga que a grande maioria dessas 
pessoas, desses homens, desses trabalhadores tem, 
Sr. Presidente, Senador Davim, ou uma idade próxima 
a 80 anos ou uma idade superior a 80 anos. 

Vejo o Senador Eunício e o Senador Jorge Via-
na. O Senador Jorge Viana é do Estado do Acre, que 
talvez seja a unidade da Federação que tem o maior 
número desses homens, desses trabalhadores, des-

sas pessoas importantes, os Soldados da Borracha. A 
maior concentração deles está no Estado do Acre. Eu 
tive oportunidade, Senador Jorge Viana – disse isto a 
V. Exª e agora falo daqui, desta tribuna –, de assistir a 
um belo documentário sobre a história, sobre a vida e 
sobre a importância dessas pessoas para o Brasil e, 
principalmente, para o esforço dos Aliados durante a 
2ª Guerra Mundial. V. Exª, quando era Governador do 
Estado do Acre, não apenas contribuiu, como Gover-
nador, para a elaboração desse documentário, como 
também deu um belo depoimento, Senador Jorge Via-
na. E me referi ao Senador Eunício, que é do Estado 
do Ceará, porque a maioria dos Soldados da Borracha 
é cearense. Eles saíram exatamente do Ceará para ir 
para a Amazônia, num esforço concentrado do Governo 
brasileiro e do governo norte-americano, para a extra-
ção da borracha, que era um produto fundamental e 
elementar, que estava em falta durante o período da 
2ª Guerra Mundial.

A audiência, Sr. Presidente, que foi chamada pelo 
Sindicato dos Soldados da Borracha de Rondônia, 
acabou por debater como ponto central a PEC nº 556, 
Proposta de Emenda à Constituição de minha autoria, 
que equipara a situação dos Soldados da Borracha 
aos ex-combatentes da 2ª Guerra Mundial, ou seja, os 
chamados pracinhas, os brasileiros que foram lutar na 
Europa, contribuindo com o esforço dos Aliados para 
derrotar o nazifascismo. 

A PEC nº 556, que tramita na Câmara desde 
2002, quando eu a apresentei, foi aprovada na Co-
missão Especial da Câmara e necessita ser votada 
em dois turnos no plenário da Câmara. A Relatora da 
matéria na Câmara dos Deputados é a Deputada Per-
pétua Almeida, do Estado do Acre, que, mesmo tendo 
apresentado um substitutivo, Senador Jorge Viana, 
mantém o que é o principal na proposta de emenda 
constitucional, que é o reconhecimento por parte do 
Estado brasileiro da condição de ex-combatentes, de 
ex-lutadores, de partícipes, portanto, do processo da 
Segunda Guerra Mundial. Ou seja, o maior mérito da 
Proposta de Emenda à Constituição é corrigir uma 
injustiça muito grande, que vem sendo cometida com 
milhares de trabalhadores, Soldados da Borracha, se-
ringueiros, que foram trazidos para a Amazônia com 
a finalidade de produzir borracha, para abastecer a 
indústria bélica norte-americana.

A atual Constituição já reconhece e concede a 
esses seringueiros – esta foi uma conquista da Cons-
tituinte de 1988 –, somente a esses seringueiros que 
conseguiram comprovar a sua condição de Soldado 
da Borracha e àqueles que são reconhecidamente ca-
rentes uma pensão mensal vitalícia, no valor de dois 
salários mínimos. E a nossa proposta estende a es-
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sas pessoas, aos Soldados da Borracha, os mesmos 
direitos dos ex-combatentes. 

Repito, ela sofreu uma alteração na Comissão 
Especial da Câmara. O que se propõe é o reconheci-
mento deles todos como ex-combatentes. Entretanto, 
para que seja possível a aprovação dessa emenda 
constitucional, eles passariam a receber um pouco 
menos do que recebem os pracinhas de guerra.

Quero dizer a todos os senhores que isso é muito 
importante. Estima-se – não há um número preciso, 
exato – que foram para a Amazônia mais de 65 mil 
brasileiros, sendo que aproximadamente 30 mil des-
ses Soldados da Borracha morreram na floresta, Sr. 
Presidente. Muitos morreram vítimas de doenças típi-
cas dos trópicos e de regiões com mata fechada, com 
floresta densa, e uma grande parte morreu picada por 
cobra ou por ataque de algum animal silvestre. Vários 
dos que sobreviveram, muitos deles ficaram cegos por 
conta de doenças ou de ataques de animais, e outros 
padecem até os dias de hoje em cadeira de rodas. 

Assim, quero aqui falar rapidamente sobre a for-
ma como o Governo encontra para caracterizar um 
seringueiro como Soldado da Borracha.

Por meio do Decreto nº 3.225, de 14 de setem-
bro de 1943, assinado pelo então Presidente Getúlio 
Vargas – havia outro decreto convocando brasileiros 
para o front de guerra –, convocavam-se os brasileiros 
para a Amazônia a fim de trabalharem em um esforço 
concentrado de extração do látex. Eles recebiam todo 
o amparo do Estado brasileiro, recebiam uniformes, 
ficavam alojados uma boa parte do tempo na cidade 
de Manaus ou na cidade de Belém, no Estado do Pará, 
até que fossem levados para as suas colocações nos 
mais diversos seringais da Amazônia. Isso porque, na-
quele período, houve uma queda abrupta da produção 
da borracha no Brasil, o que provocou uma grande falta 
do produto internacionalmente. E, em decorrência da 
Primeira Guerra, era extremamente necessária a revi-
talização da produção por parte do Estado brasileiro.

E foi assim que o Estado fez: convocou brasilei-
ros, principalmente do Nordeste, para esse esforço 
concentrado na Amazônia. Portanto, o próprio Decreto 
nº 3.225, de 1943, Sr. Presidente, definiu a situação 
militar desses trabalhadores. Repito: o decreto mesmo 
foi que definiu a situação militar desses trabalhadores. 
Entretanto, ao final da guerra, diferentemente dos pra-
cinhas, esses trabalhadores, esses brasileiros não re-
ceberam o mesmo tratamento, Senador Eunício Olivei-
ra. Ou seja, o tratamento dado a eles foi diferenciado. 

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Já concluo, Sr. Presidente.

Absolutamente nada receberam do Estado bra-
sileiro. Parte da injustiça foi reparada na Constituição 

de 1988. E esperamos que possamos reparar o res-
tante agora.

Quero deixar claro, Senador Jorge Viana, que, 
em 2002, quando apresentei a emenda, eram mais 
de 14 mil Soldados da Borracha vivos. Hoje, temos 
em torno de seis mil apenas. Um número reduzido 
à metade, porque estão com idade avançada e mor-
rendo. Portanto, é preciso que essa negociação seja 
feita e é preciso que o Governo brasileiro reconheça 
esta situação. 

Assim como aconteceu a assembleia, em Porto 
Velho, na próxima quinta-feira, acontecerá, no Estado 
do Pará, uma assembleia convocada pela Defensoria 
Pública do Estado do Pará e com apoio da Secretaria 
dos Direitos Humanos. E também o Ministério dos Di-
reitos Humanos e a Secretaria Nacional dos Direitos 
Humanos, por meio da Ministra Maria do Rosário, es-
tão apoiando esse movimento e essa luta dos Solda-
dos da Borracha.

Em Porto Velho, esteve presente o Sr. Bruno 
Renato Nascimento Teixeira, da Ouvidoria Nacional 
dos Direitos Humanos. Já estivemos, eu e a Deputada 
Perpétua, com o Ministro Gilberto Carvalho, e espera-
mos que, em breve, possamos efetivar um acordo com 
o Governo Federal para que reconheça esses pouco 
mais de seis mil Soldados da Borracha vivos, e o Brasil 
possa prestar uma homenagem a essas pessoas, que 
foram tão importantes para nós e para o mundo inteiro.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Agradecemos à Senadora Vanessa Grazziotin.
Convidamos o Senador Jorge Viana, inscrito para 

uma comunicação inadiável, a fazer uso da palavra.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos que nos acom-
panham pela Rádio Senado e pela TV Senado, é com 
satisfação que venho à tribuna desta Casa.

Antes de tudo, quero encaminhar, atendendo 
ao estabelecido no art. 222 do Regimento Interno do 
Senado, um voto de aplauso à Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), que, amanhã, 
completa 39 anos. A Embrapa é parte desta fase nova 
que o Brasil experimenta de produzir alimentos, de de-
senvolver tecnologia, de aumentar a produtividade e 
de apoiar os que querem produzir alimentos no Brasil. 
De certa forma, é a instituição que ajudou a consoli-
dar a posição do Brasil diante do mundo. Tomara que 
o exemplo da Embrapa, dos seus técnicos e profissio-
nais, possa levar à sensatez na hora em que a Câmara 
dos Deputados tiver de deliberar sobre uma matéria 
que diz respeito diretamente ao aumento de produti-
vidade, à sustentabilidade, que é o Código Florestal!
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta comu-
nicação inadiável, eu queria dizer a todo o povo acrea-
no que, ontem, tive uma reunião com o Presidente da 
Gol, em Brasília, e com diretores, e foi confirmado que, 
a partir de 1º de junho, haverá a volta do voo da Gol 
Brasília-Rio Branco-Brasília. Ele também apresentou 
uma proposta estabelecendo um freio, um limite para 
o custo das passagens. Passagens compradas com 
mais de 60 dias, na tabela que ele me apresentou, es-
tarão em torno de R$183,00, chegando a R$1 mil, se 
compradas próximo do embarque. Isso é importante, 
porque é uma satisfação que estamos dando ao povo 
acreano. É uma luta do Governador Tião Viana e de 
muitos Parlamentares, e, agora, uma companhia aérea 
responde à nossa solicitação e atende os interesses 
da população.

Mas eu queria aproveitar os minutos que me res-
tam, Sr. Presidente, para trazer mais um tema à tribu-
na desta Casa, que, agora, conta com a presença e a 
força do nosso Líder Walter Pinheiro, uma figura que 
nos deixa tranquilos dentro do PT com sua liderança.

Senador Walter, V. Exª lidera um dos partidos que 
apóiam a Presidente Dilma. Quero dizer, da tribuna do 
Senado, que me somo à voz dos editoriais da Folha de 
S. Paulo, do jornal O Globo, do Valor Econômico e do 
Correio Braziliense que cumprimentam a campanha 
da Presidente Dilma pela baixa dos juros.

O Banco Central cumpriu bem o seu papel, mos-
trou que isso é possível. Aqui, o Senador Eunício é um 
empreendedor também, que consegue cumprir bem seu 
papel de Senador, mas que tem referência de empre-
endimento, de empreendedorismo. O Banco Central fez 
bem sua parte, e, agora, age a Presidente Dilma, por 
meio do Ministro Guido. Vale ressaltar a participação 
do Ministro, mas a Presidente mesma, numa posição 
muito firme, tem se posicionado claramente diante do 
que os jornais chamam de campanha: o desafio de 
baixar os juros para os cidadãos, para os Municípios, 
para os Estados.

Não faz sentido que o Brasil detenha esse re-
corde. A inflação está sob controle. O Banco Central 
afirma que a inflação, em 2012, estará no centro da 
meta de 4,5%, Sr. Presidente. Não faz sentido que o 
cidadão pague o juro mais caro do mundo na hora de 
comprar um utensílio doméstico, na hora de adquirir 
um veículo, na hora de pegar um empréstimo para en-
frentar problemas financeiros. Os juros são absurdos!

Vim duas vezes aqui e, agora, venho aqui para 
registrar o sucesso dessa campanha que a Presidente 
Dilma assumiu, na qual tem tido o apoio de parte da 
imprensa, do setor produtivo, da classe trabalhadora 
e também desta Casa.

Só não vale, Sr. Presidente – eu queria contar 
com a sua compreensão –, que algo tão bom para os 
produtores, para os consumidores e para os trabalha-
dores esteja acompanhado de condicionantes que, no 
fundo, redundam numa espécie de novo consignado 
que os bancos apresentam.

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Preci-
so de um pouco mais de tempo para concluir o meu 
pronunciamento, Sr. Presidente.

Será que não é suficiente a atitude adotada pela 
Caixa Econômica Federal e pelo Banco do Brasil, que 
estão reduzindo os juros nas diferentes operações?

Os bancos privados estão impondo condicio-
nantes. Depois, falamos do custo Brasil. É claro que o 
Brasil tem de mudar sua infraestrutura, é claro que o 
Brasil precisa mudar sua logística, mas, hoje, o cus-
to Brasil real e visível é o alto custo do dinheiro para 
todos que têm salário, que têm renda e que querem 
fazer investimentos.

Os bancos estão impondo condicionantes que, 
para mim, parecem um novo consignado – não pode-
mos aceitar isso –, por meio de contratos, exigindo 
fidelidade de conta bancária. Ou seja, por enquanto, 
alguns bancos estão fazendo de conta que estão bai-
xando os juros.

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, peço-lhe somente um minuto para eu concluir.

Eu queria pedir o registro dos editoriais de O Glo-
bo e da Folha de S.Paulo, especialmente.

Concluo, citando um artigo do dia 20 de abril da 
revista The Economist, que é objetiva: “O spread ban-
cário no Brasil varia de 30% a 35%. A média dos outros 
países da América Latina é de 5%. O México tem um 
spread de 5%. A média dos países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) está próxima de 3%”.

Então, a Presidente Dilma está certa. O Brasil 
precisa de mais investimentos, de uma economia mais 
forte, e isso só será alcançado se os cidadãos, os 
consumidores forem respeitados e se houver crédito.

É bom que os bancos privados, que já ganharam 
muito, colaborem com o nosso Brasil neste momento 
tanto especial para todos os brasileiros!

Obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR JORGE VIANA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Parabenizo o Senador Jorge Viana.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro, com fundamento no art. 222 do Regi-

mento Interno, que seja consignado nos Anais do Se-
nado, Voto de Aplauso à Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária – Embrapa pelo transcurso dos 39 
anos de criação e serviços prestados em benefício da 
sociedade brasileira.

Requeiro, ainda, que este Voto seja encaminhado 
ao Presidente da Embrapa, Pedro Antonio Arraes Pe-
reira, em nome do conjunto de dirigentes e servidores.

Justificação

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
foi criada em 26 de abril de 1973, com a missão de 
viabilizar soluções de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação para a sustentabilidade da agricultura, em 
benefício da sociedade brasileira.

No decorrer dos anos de prestação de serviços, 
o Brasil partiu de uma situação de dependência da im-
portação de alimentos básicos para uma produtividade 
capaz de possibilitar concorrência com os maiores pro-

dutores agrícolas do mundo. A incorporação de novas 
tecnologias permitiu que o País seja o segundo pro-
dutor mundial de soja, multiplicar, entre 1975 e 2009, 
por quatro vezes a produção de carne bovina e suína 
e em 22 vezes a de frango.

Outro aspecto relevante da atuação da Embra-
pa é que a inserção de novas tecnologias permitiram 
o aumento da produção em áreas menos extensas, 
possibilitando, assim, um crescimento da agricultura 
cada vez mais sustentável ambientalmente.

Em razão de todos estes benefícios econômicos, 
sociais e ambientais que a Empresa proporcionou, o 
presente Voto de Aplauso é plenamente justificável.

Sala das Sessões, de abril de 2012. – Senador 
Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Convido a Senadora Angela Portela a fazer uso 
da palavra, como oradora inscrita.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente Paulo Davim, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, antes de abordar o tema que me traz a 
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este plenário, queria endossar as palavras do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que parabenizou o Tribunal de 
Justiça de Roraima pelos 21 anos completados hoje.

O Tribunal de Justiça de Roraima é um modelo 
de eficiência e tem cumprido todas as metas do CNJ. 
Então, estão de parabéns todos os Desembargadores 
que compõem o nosso Tribunal de Justiça.

Parabenizo o Senador Mozarildo pela lembran-
ça de ter destacado o aniversário do nosso tribunal.

Mas eu também gostaria de compartilhar com 
todos, inclusive com o Senador Mozarildo, do meu 
Estado de Roraima, a informação que tivemos do Mi-
nistério do Planejamento, do Diretor de Programas e 
Energia, Sr. Celso Knijnik, que certamente, após uma 
visita, após mostrarmos à Ministra Miriam Belchior a 
importância da construção da Usina Hidrelétrica de 
Bem Querer e Paredão no Rio Branco e no Rio Muca-
jaí, eles anteciparão a construção, o início das obras, 
de 2014 para 2013.

Então, o principal motivo da nossa vinda aqui 
hoje ao plenário é dar esta boa notícia. Isso represen-
ta para nós muito, porque o nosso Estado de Roraima 
depende da energia de Guri, na Venezuela, e todos 
nós queremos ter a nossa autonomia energética. E a 
nossa autonomia energética passa necessariamente 
pelo compromisso da Presidenta Dilma Rousseff, de 
buscar o desenvolvimento das regiões mais distantes 
dos Estados da região Norte, especialmente o nosso 
Estado de Roraima.

De acordo com o diretor, esse projeto, que está 
sob a responsabilidade da EPE – Empresa de Pes-
quisa Energética, pode ter seu leilão de concessão 
antecipado de 2014 para 2013. Isso para nós, Sena-
dor Mozarildo, é muito importante, porque representa 
a antecipação de um sonho nosso que é ter energia 
confiável em nosso Estado.

Essa possibilidade é uma notícia alvissareira, para 
mim e para todos os habitantes do nosso Estado, que 
alimentamos o sonho de vermos Roraima participando 
dos projetos de desenvolvimento nacional, os projetos 
de desenvolvimento de todos os Estados brasileiro.

Para que entendam e tenham compreensão da 
importância desta notícia, basta dizer que, desde o 
dia em que anunciei que a Ministra do Planejamento, 
Miriam Belchior, informou que este projeto passaria a 
ser prioridade no PAC 2, a partir de então, Senador, 
nós começamos a receber pedidos de informação de 
inúmeros atores sociais do nosso Estado – de empre-
sários, de líderes comunitários, de ambientalistas –, 
pessoas que nos procuram porque todos querem sa-
ber detalhes sobre esta grande obra de infraestrutura 
energética, que poderá dar nova dinâmica ao desen-

volvimento de Roraima, contribuindo diretamente com 
o crescimento da economia de toda a região.

Como já adiantei aqui nesta tribuna, o projeto de 
construção da Usina Hidrelétrica de Bem Querer fica 
nas proximidades da cidade de Caracaraí, situada a 
125 Km da nossa capital, Boa Vista, à altura das cor-
redeiras do Rio Branco.

Inicialmente, esta usina teria potência instala-
da de 708 Megawatts e os investimentos para a obra 
seriam da ordem de R$ 3,9 bilhões. Porém, estudos 
de viabilidade energético-econômica e socioambien-
tal recomendaram também a construção de mais três 
barragens menores em Paredão, no rio Mucajaí.

Dessa forma, com a junção das corredeiras de 
Bem Querer e de Paredão, o complexo passaria a ter 
potência instalada de 1.050 MW de energia, com in-
vestimentos próximos de R$5,5 bilhões.

A Agência Nacional de Energia Elétrica, Aneel, 
autorizou a EPE a realizar o Estudo de Inventário Hidre-
létrico da Bacia Hidrográfica do Rio Branco, concluído 
em 2010 e acompanhado por nós com muito cuidado, 
porque sempre defendemos a realização desse estudo, 
principalmente quando a EPE declarou que a Usina 
Hidrelétrica de Bem Querer e Paredão tinham viabili-
dade econômica e social e certamente contribuiriam 
sobremaneira para a nossa autonomia energética.

No relatório da EPE, a agência diz que os estu-
dos mostraram 40 alternativas, no Rio Branco e no Rio 
Mucajaí. E, ao final de novas análises, os 40 pontos 
foram reduzidos a seis alternativas, contemplando os 
dois locais já mencionados – Rio Branco e Rio Muca-
jaí – para a construção das barragens.

Por fim, atualmente, as quatro opções, que tota-
lizam cerca de 1.050 MW de potência instalada, são: 
Bem Querer, J1, Paredão M1, Paredão e Fé Esperança.

Como eu dizia antes, o Sr. Celso Knijnik, do Mi-
nistério do Planejamento, do PAC, considera a pos-
sibilidade de antecipação do leilão de concessão do 
projeto, com base no “ambiente favorável no Estado” 
e nas “perspectivas de condução dos estudos”, que já 
estão bem avançados.

Foram exatamente esses estudos que indicaram 
a possibilidade de conclusão dos trabalhos ainda em 
2013.

Neste sentido, a EPE informou ao diretor que 
está a concluir a cartografia e providenciando a lici-
tação dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) 
pela Fundação de Meio Ambiente e Recursos Hídricos.

Eu tenho consciência de que essa é apenas uma 
etapa do longo processo que envolve a construção de 
uma usina hidrelétrica. Porém, estou convicta, Senador 
Mozarildo, de que as obras apontadas poderão melho-
rar de forma imprescindível e inadiável as condições do 
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nosso Estado, no cenário econômico da região toda, 
podendo ir adiante no campo energético e contribuírem 
até com outros países da América do Sul.

Nós temos que avaliar também que já temos em 
construção o linhão que vem lá de Tucuruí, no Pará; 
vem pelo Amazonas, Manaus, e, de Manaus, Boa Vis-
ta. O leilão para a construção dessa linha já foi feito. 
Quer dizer, a obra deverá começar logo, logo. Então, 
é uma realidade. Nós não podemos mais ter dúvidas 
quanto à construção dessas obras que são de funda-
mental importância para que o nosso Estado adquira 
a tão sonhada autonomia energética.

Então, a linha de construção que vem lá de Tu-
curuí, no Pará, para Boa Vista, e a construção desse 
complexo de hidrelétrica certamente vão possibilitar 
que a gente saia dessa dependência.

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 

– Senadora Angela, eu quero dizer que é muito impor-
tante o pronunciamento que V. Exª faz, as notícias que 
traz. É verdade que os estudos dessas usinas, tanto 
a de Bem Querer quanto a do Paredão, datam desde 
o tempo do ex-Território Federal.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Quarenta anos

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 
Pois é. Portanto, hoje, V. Exª dizer que o leilão poderá 
ser feito em 2013 é importante, porque, o que nós não 
podemos, Senadora Angela, é persistir dependendo 
de uma energia que vem da Venezuela ou, mesmo 
amanhã, depender de uma usina, de um linhão que 
venha de Tucuruí. Vamos ter dois linhões: um estran-
geiro e um nacional. Eu acho que a construção de hi-
drelétricas no Estado de Roraima, como disse V. Exª, 
pode inclusive propiciar que nós possamos fornecer 
energia, tanto para a Guiana, quanto para a própria 
Venezuela, que tem dificuldades hoje de abastecimento 
no sul do país, e também dar tranquilidade, seguran-
ça para a implantação de indústrias no futuro. Mas eu 
quero também – e disse isso para V. Exª antes de su-
bir à tribuna – continuar defendendo a construção da 
hidrelétrica de Cotingo, que é outro projeto que está 
pronto, feito pelo ex-Governador Ottomar, e que só tem 
uma polêmica: está numa área indígena. Não vejo por 
que inclusive essa hidrelétrica não ser feita em outro 
momento, depois. Mas que se revertam inclusive os 
royalties, isto é, os lucros dela para o desenvolvimen-
to das comunidades indígenas da região. Eu quero, 
portanto, dizer que é importante que nós trabalhemos 
juntos para, de fato, mudar Roraima para uma agenda 
positiva no Governo Dilma.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada, Senador Mozarildo.

Certamente que esse conjunto de obras que está 
previsto no PAC2, no Governo da Presidenta Dilma, é 
para que Roraima cresça, desenvolva-se, da melhor 
forma possível. É inconcebível pensar no desenvolvi-
mento econômico de um Estado, hoje, lá no extremo 
norte, sem que esse Estado tenha energia elétrica 
confiável. Por isso que é importante exaltarmos aqui 
essas obras de infraestrutura para o nosso Estado. 
Estas hidrelétricas que foram mencionadas aqui – 
Paredão, Bem Querer –, a linha de transmissão que 
vem lá de Tucuruí, Manaus, Boa Vista, enfim, esse 
conjunto de obras representa para o nosso Estado a 
nossa independência, a nossa autonomia econômica, 
a nossa autonomia energética. Por isso, a importância 
de valorizarmos essas grandes obras e agradecermos 
o empenho da Ministra do Planejamento, Miriam Bel-
chior, e da nossa Presidenta Dilma Rousseff.

Vamos estar atentos, acompanhando a execução 
dessas obras, acompanhando as licenças ambientais, 
participando ativamente, junto com a sociedade de 
Roraima, com os diversos atores sociais envolvidos, 
porque sabemos da complexidade que é a construção 
de uma usina hidrelétrica na Amazônia.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV 

– RN) – Parabenizo a Senadora Angela Portela pelo 
brilhante pronunciamento.

Convido o Senador Eunício Oliveira para fazer 
uso da palavra, como orador inscrito. 

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, semana pas-
sada, reunidos em Aracaju, aliás, nesta semana, na 
segunda-feira, com o Governador Cid Gomes, do meu 
Ceará, e seus demais colegas do Nordeste, o Governo 
Federal prometeu transferências de recursos no valor 
de R$2,720 bilhões, nos próximos seis meses, sob a 
forma de ações emergenciais e estruturantes contra a 
seca que, mais uma vez, assola a nossa região.

Mostrava-me, há pouco, o Senador Walter Pinhei-
ro, um estudo que ele mandou fazer sobre a seca no 
Nordeste – obviamente, na sua querida Bahia –, com 
a perspectiva, Sr. Presidente, de não termos chuva até 
o mês de outubro. Era o que me relatava, há poucos 
instantes, o meu querido Senador Walter Pinheiro, con-
forme um trabalho de levantamento feito pelo serviço 
de meteorologia.

Sr. Presidente, nessa condição, a Presidente 
anunciou que R$1,2 bilhão desse total corresponde 
a um aporte de recursos novos, enquanto o restante 
está no Orçamento da União deste ano.

Há alguns dias aguardadas, as providências estão 
corretas, pois a sede e a fome não esperam!
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É por isso que hoje ocupo esta tribuna para assi-
nalar a prova de sensibilidade humana e solidariedade 
que a nossa Presidente Dilma Rousseff dá aos brasi-
leiros que sofrem com a estiagem em 595 Municípios 
do Nordeste brasileiro.

De todo esse conjunto de ações para combater 
os efeitos da estiagem, conhecida nesta época do ano 
como a chamada seca verde, destaca-se a criação do 
Bolsa Estiagem, no valor de R$400,00, que vai garantir 
recursos para as famílias que não estão cobertas pelo 
chamado Seguro Safra. 

Quanto a esse último benefício, o Governador 
Cid Gomes, do meu Estado, assegurou que será feito 
um esforço enorme para que o pagamento ainda se 
realize no mês de maio.

Esta, realmente, é uma iniciativa importante. Só 
no meu Estado, são cerca de 240 mil agricultores que 
terão direito a receber R$680 mil, divididos em quatro 
parcelas, do chamado Seguro Safra.

Na oportunidade, o Governador ressaltou que o 
Ceará é o Estado com o maior número de agriculto-
res inscritos no programa Seguro Safra. No total, en-
tre todas as medidas prometidas, o interior cearense 
deverá receber algo em torno de R$127 milhões nos 
próximos cinco meses.

É importante observar, Sr. Presidente, que, em-
bora aparentemente seja um valor alto, são recursos 
que apenas vão minorar os prejuízos que a seca verde 
vai provocar na economia cearense. 

Levantamentos iniciais do Governo do Estado 
mostram que a produção agropecuária, que no ano 
passado representou uma receita bruta de R$1,3 bilhão, 
deverá registrar uma queda de mais de 50% neste ano.

Sr. Presidente, neste ponto, quero recordar que, 
em 2008, quando ainda estava na Câmara dos Depu-
tados, fui autor de emenda à medida provisória que 
deu origem ao Garantia-Safra, destinado aos agricul-
tores nordestinos que tenham perdido suas lavouras 
em decorrência de enchentes ou de secas. 

Orgulho-me, assim, de ter colaborado para do 
aperfeiçoamento dessa valiosa iniciativa de sustenta-
ção da renda e da manutenção da atividade econômica 
no Nordeste brasileiro. 

Também no evento de Aracaju, o Ministro da Inte-
gração Nacional, o Ministro Fernando Bezerra, homem 
de raízes fincadas também no sertão pernambucano, 
informou que será disponibilizada uma linha de crédito 
no valor de R$12 mil para cada agricultor, com juros 
mensais não ultrapassando a 1%. 

Em relação ao problema da falta de alimento para 
os rebanhos, particularmente, para a pecuária leitei-
ra, o Governo promete liberar os estoques da Conab, 

num total de 400 mil toneladas de milho, com a saca 
ao preço de R$18,10.

Para termos uma ideia da gravidade do problema, 
quero citar aqui a cidade de Quixeramobim, no sertão, 
uma de nossas maiores produções de leite no sertão 
central, com cerca de 150 mil litros de leite/dia, a pro-
dução já caiu mais de 15%. Os produtores da região 
estimam que a quebra caminha para 50%, enquanto 
que, na outra ponta, o preço dos insumos não para de 
subir. O quilo da torta de algodão, por exemplo, vendi-
da por R$0,50, já dobrou de preço, e a saca de 60 Kg 
de milho saltou de R$30,00 para R$45,00. 

As condições básicas de sobrevivência da popu-
lação também estão contempladas nesse projeto. Por 
meio da medida provisória, o nosso Governo Federal 
promete abrir crédito de mais de R$84 milhões para 
levar água, por meio de carros-pipa. Lamentavelmente 
ainda, Senador, temos que ainda utilizar esse meca-
nismo perverso, mais necessário, o carro-pipa, para 
atender às populações nordestinas mais afetadas.

Meu caro Senador Davim, sabe V. Exª, que é do 
Rio Grande do Norte, do sofrimento da nossa gente. 
Será uma operação logística a cargo do Exército Bra-
sileiro, que já está distribuindo água par acerca de 2,5 
milhões de pessoas no Nordeste brasileiro. 

Paralelamente, os recursos destinados ao Pro-
grama Água para Todos serão antecipados, segundo 
a Presidente Dilma, em R$779 milhões.

Sr. Presidente Clésio Andrade; minhas senho-
ras; meus senhores; Senadores; ouvintes da Rádio 
Câmara; telespectadores da TV Câmara; as notícias, 
entretanto, não são todas tão boas. A previsão do Go-
verno Federal é de que, em breve, o número total de 
Municípios nordestinos atingidos chegue a 1.100 em 
toda a região do polígono das secas.

Quero, Sr. Presidente, dizer aos nossos irmãos 
de outras regiões do Brasil, que é preciso explicar que 
a seca verde é fenômeno traiçoeiro – só quem é do 
Nordeste e conviveu com ela sabe –, chegando mesmo 
a confundir as autoridades encarregadas de socorrer 
os produtores rurais em situação de emergência.

Isso porque, no calendário oficial, ainda nos en-
contramos na estação chuvosa, os reservatórios não 
estão totalmente secos, e uma parte das pastagens 
continua verde.

Ora, o grande perigo é a seca verde emendar com 
a estação oficial da seca, o que prolonga e agrava o 
sofrimento das populações atingidas.

Particularmente no interior do meu Ceará, nas 
regiões do sertão central, Inhamuns e até no meu que-
rido Cariri, a estiagem deste ano já provocou sérios 
prejuízos, deixando ali a marca do Nordeste brasilei-
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ro, que é a do sofrimento e da luta dos nossos irmãos 
pela sobrevivência.

Em Municípios como Crateús, Quixadá e Quixe-
ramobim já secaram os reservatórios, Sr. Presidente, 
destinados ao abastecimento de água para o gado e 
para algumas irrigações de lavouras.

Muitas famílias de agricultores perderam todo o 
milho que haviam plantado, e já falta água até para o 
consumo humano.

Em alguns Municípios, Sr. Presidente, chove no 
centro urbano, mas a três ou quatro quilômetros não 
cai uma gota d’água para irrigar as plantações feitas 
pelos agricultores cearenses do Nordeste brasileiro – 
em alguns Municípios é assim que acontece.

Em toda a parte, a falta de chuva puxou para 
cima o preço dos alimentos de primeira necessidade, 
como nos Municípios de Senador Pompeu e Ibare-
tama, onde o quilo do feijão, que normalmente não 
passa de R$2,50, agora custa, em média, R$7,00; em 
Quixadá chegou...

(Interrupção do som.)

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
–... a R$8,00.

Sr. Presidente, peço mais dois minutos, por favor, 
para eu concluir.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, cai o movimen-
to do comércio. No setor de confecções, por exemplo, 
roupa é o primeiro item a ser cortado do orçamento 
familiar em época de seca.

Aqueles consumidores que ainda tem algum 
dinheiro nada compram com medo do amanhã. Os 
próprios supermercados já acusam a queda no fatu-
ramento em torno de mais de 15%.

Apesar de tudo, Sr. Presidente, tenho esperança 
e tenho muita fé que ainda vai chegar o dia em que 
toda essa dificuldade, todo esse sofrimento nordestino 
terá fim, graças a macroprojetos estruturantes, como 
o da transposição das águas do rio São Francisco, 
em andamento.

Como reza o velho ditado: “Enquanto há vida, há 
esperança”. Mas, para...

(Interrupção do som.)

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB –CE) 
–... conservar a esperança, é urgente garantir a vida 
de quem está sem água até para beber, no curto, no 
curtíssimo prazo. 

Por isso, saúdo o Governo da Presidente Dilma 
Rousseff pelas medidas anunciadas. E permito-me, 
aqui, avançar em uma sugestão no sentido de refor-
çar essa ajuda: O Ministro Guido Mantega e a equipe 
econômica, por meio do Conselho Monetário Nacional, 
precisam, Sr. Presidente, regulamentar o mais rápido 

possível, urgentemente, a renegociação dos contratos 
de financiamento dos pequenos, dos microagricultores 
rurais do Nordeste brasileiro, nos termos da recém-
-sancionada Lei nº 12.599/2012, a partir de um projeto 
de conversão que tive a honra de ser o seu Relator.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pela tolerância 
do tempo...

(Interrupção do som.)

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
–... pedindo a Deus que nos dê a oportunidade de mi-
norar o sofrimento desses nordestinos, que – repito – 
não têm sequer água para beber, dificuldades em dar 
o sustento aos seus filhos. 

Que o Banco do Nordeste tenha a sensibilida-
de de dar urgência a essa matéria importante, que é 
a regulamentação do Conselho Monetário Nacional, 
para que os pequenos, os microagricultores possam 
renegociar suas dívidas e pegar novos valores para 
que possam ter garantida a sua sobrevivência e a so-
brevivência da sua família.

Muito obrigado, Sr. Presidente!
Era o que eu tinha a comunicar.

Durante o discurso do Sr. Eunício Oliveira, 
o Sr. Paulo Davim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Clésio Andrade.

O SR. PRESIDENTE (Clésio Andrade. Bloco/
PMDB – MG) – Parabenizo o Senador Eunício Oliveira 
pelo pronunciamento. 

Notadamente, com relação à seca do Nordeste, 
o Ministro Fernando Bezerra tem dado uma boa aten-
ção; Minas Gerais também começa a ser atendida, que 
tem a mesma situação no norte do Estado, como é o 
caso de Jequitinhonha.

Solicito também, aproveitando a oportunidade ao 
me juntar a V. Exª, ao Ministro Fernando Bezerra que 
estenda esses benefícios para todo o nosso Nordeste 
e para a nossa Minas Gerais também.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Fora do microfone.) – Obrigado pela solidariedade. V. 
Exª é de uma região que também está sob o efeito 
da seca.

O SR. PRESIDENTE (Clésio Andrade. Bloco/
PMDB – MG) – Próximo orador inscrito, pela Lideran-
ça do PV, Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, ontem nós realizamos uma 
audiência pública na Comissão de Assuntos Sociais, 
da qual eu faço parte, solicitada pela Senadora Vanes-
sa Grazziotin e também por mim, para discutirmos a 
presença de médicos no interior do Brasil. 
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Essa audiência pública contou com a presença 
de autoridades sanitárias, entidades médicas, pessoas 
que têm o que contribuir para resolver os problemas 
da falta de médico no interior do Brasil. Estavam pre-
sentes, por exemplo, o Dr. Fernando Antônio Menezes 
da Silva, que é Secretário de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde, do Ministério da Saúde; o Dr. Ro-
berto Luiz D’Ávila, que é o Presidente do Conselho Na-
cional de Secretários de Saúde; o Dr. Antônio Evandro 
Melo de Oliveira, Secretário de Atenção Especializada 
do Interior, da Secretaria de Saúde do Amazonas; o 
Dr. Alcides Silva de Miranda, Conselheiro do Conse-
lho Nacional de Saúde; André Vitral, que é Diretor da 
União Nacional dos Estudantes (UNE); Jorge Carlos 
Machado Curi, que é Vice-Presidente da Associação 
Médica Brasileira; o Dr. José Enio Servilha Duarte, 
Secretário do Conselho Nacional de Secretários Mu-
nicipais (Conasems); o Dr. Waldir Cardoso, represen-
tando a Federação Nacional dos Médicos, além dos 
Senadores e da participação também do Deputado 
Federal Eleuses Paiva, que também foi Presidente da 
Associação Médica Brasileira.

Então, o que tem de verdade nesta história de 
que falta médico no Brasil, de que não falta médico 
no Brasil? O que de fato existe é que falta médico no 
interior do Brasil. Isso é um fato concreto, insofismável 
e para o qual nós precisamos urgentemente trazer as 
soluções para resolver esse problema, porque milha-
res e milhões de brasileiros estão sem assistência no 
interior do Brasil por falta da presença do médico; e 
não só do médico, como também da enfermeira, do 
odontólogo, mas, sobretudo do médico, que é a figu-
ra central na assistência, sem, evidentemente, deixar 
de realçar a importância dos demais profissionais na 
equipe multidisciplinar de saúde.

O Brasil, Srs. Senadores, tem uma proporção de 
1,95 médico para cada mil habitantes. A Organização 
Mundial de Saúde estabelece um médico para cada 
mil habitantes. Nós temos 1,95, o que corresponde 
dizer que temos um médico para 622 brasileiros. Ou 
seja, dentro dessa análise, estamos mais do que de 
acordo com os parâmetros estabelecidos pela Organi-
zação Mundial da Saúde. Estamos oferecendo, propor-
cionalmente ao número de habitantes, mais médicos 
do que, por exemplo, os Estados Unidos da América, 
em que a proporção é de 0,44 para mil habitantes, o 
Canadá, que tem 0,51 para mil habitantes, a China, 
que é de um médico para mil habitantes, a Índia, que 
tem 0,57 médico para mil habitantes, ou seja, menos 
de um médico para cada mil habitantes, o Chile, que 
tem 0,9 para mil habitantes, o México, que tem 0,55 
para mil habitantes, e próximo ao Japão, que tem dois 

médicos para mil habitantes, o Brasil tem 1,95 médico 
para mil habitantes.

Mas o problema não se resume a isso. Outros 
fatores, algumas variáveis alteram essa proporção, 
como, por exemplo, a predominância das mulheres 
na atividade médica. Aí temos de trabalhar com a 
possibilidade da licença-maternidade, temos de tra-
balhar com a ocupação de cargos de gestão por parte 
de médicos, temos de trabalhar com outras licenças, 
como a licença-prêmio, o que termina puxando para 
baixo essa relação de 1,95 médico por mil habitantes 
do Brasil. Discute-se qual a solução. 

Nos últimos dias, o Brasil inteiro ouviu uma so-
lução, ou pelo menos o aceno de simplificar o exame 
Revalida para permitir que médicos do exterior e alunos 
brasileiros que concluíram medicina no exterior pos-
sam entrar mais facilmente para exercer a profissão no 
Brasil. Ora, isso é perigoso. A sociedade já começou 
a reagir contrariamente a essa possibilidade. Ontem 
mesmo, assisti a um programa na Globo News, a uma 
matéria francamente contrária ao afrouxamento, à fa-
cilitação do Revalida, que possibilitaria a entrada de 
médicos estrangeiros no Brasil, sobretudo de alguns 
países da América do Sul.

Cito um exemplo, Presidente. O Brasil não permite 
a formação de um médico com menos de 7,2 mil horas 
de formação. Em países como a Bolívia, um médico 
se forma com 3 mil horas. Então a grade curricular é 
diferente da brasileira. A formação do médico no Brasil 
é tida, no mundo inteiro, como criteriosa. É uma forma-
ção com critérios técnicos e científicos muito rígidos. 
Eu posso garantir a V. Exª que o médico formado no 
Brasil é um bom médico, um médico bem formado. 

Não adianta ter, trazer, importar profissionais da 
medicina de países outros facilitando o Revalida, simpli-
ficando-o por causa de uma necessidade, porque nós 
vamos oferecer um profissional mal qualificado para 
atender os brasileiros. Assim nós estaremos punindo 
duas vezes os brasileiros. Primeiro, eles ficaram esse 
tempo inteiro sem assistência médica. E agora, como 
desencargo de consciência, o Governo brasileiro per-
mitiria colocar um profissional mal qualificado. Não é 
justo. Seria a segunda punição. Existe um provérbio 
no Nordeste que diz que, se você está doente, você 
tem um problema; se você está doente e está sendo 
acompanhado por um mau médico, um médico mal 
qualificado, você está com dois problemas, porque já 
existe o problema causado pela doença e o problema 
causado pelo próprio médico, que pode até lhe causar 
uma iatrogenia.

Portanto, nós estamos discutindo o assunto. E essa 
audiência pública composta por autoridades em saúde 
sanitária, em entidades médicas demonstrou unanime-
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mente o interesse em resolver o problema de milhões 
de brasileiros que precisam de assistência médica. Nós 
temos como resolver esse problema. Nós temos como 
equacionar essa carência e levar assistência médica 
aos milhões de brasileiros desassistidos, mas devemos 
fazer isso com responsabilidade. Várias ideias foram 
levantadas, várias sugestões foram sinalizadas nessa 
mesa, nesse debate, nessa audiência pública. Portanto, 
acho que temos como chegar à solução, sem medidas 
precipitadas, no afogadilho, sem comprometer a quali-
dade da assistência médica ao povo brasileiro.

Era isso o que eu queria dizer, Senadora Angela.
Muito obrigado pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, o 
Sr. Clésio Andrade deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Sra. Angela Portela.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigada, Senador Paulo Davim.

Em permuta com a Senadora Lídice da Mata, com 
a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – Pois não, Senador Alvaro. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a minha ins-
crição para falar pela Liderança do PSDB. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Senadora Angela Portela. Quero, 
também, agradecer ao Senador Eduardo Suplicy, que 
tinha a feito a permuta, anteriormente, com a Sena-
dora Lídice e permitiu que eu falasse neste momento.

Quero cumprimentar todas as Senadoras e Se-
nadores, e registrar, Srª Presidenta, a minha preocu-
pação com a votação hoje, na Câmara dos Deputados, 
do projeto de revisão do Código Florestal.

Estou preocupado porque as notícias veiculadas 
pela imprensa dão conta de que há uma probabilidade 
grande de se votar e aprovar o relatório do Deputado 
Paulo Piau, que, no meu entendimento, traz grandes 
retrocessos à construção que foi feita em relação ao 
Código Florestal aqui no Senado.

É importante recuperar um pouco a trajetória do 
ambiente que o Senado Federal conseguiu construir 
no debate do Código Florestal.

Em primeiro lugar, quando o Código aqui che-
gou, nós tínhamos um ambiente extremamente con-
turbado. Uma verdadeira guerra se travou, na Câmara 
dos Deputados, entre ruralistas e ambientalistas, com 
muitas críticas da imprensa e um ambiente extrema-
mente tensionado.

Aqui, no Senado, nós conseguimos fazer com 
que tramitasse conjuntamente, com audiências públi-
cas realizadas, de forma conjunta, pelas Comissões 
de Meio Ambiente, de Ciência e Tecnologia, e de Agri-
cultura e Reforma Agrária, ouvindo todos os setores 
da sociedade. A comunidade científica esteve aqui por 
pelo menos quatro vezes, colocando as suas posições.

E entendo e tenho convicção de que aprovamos 
um Código Florestal equilibrado, um Código Florestal 
realista, um Código Florestal que permite que o Brasil 
continue sendo, e seja cada vez mais, um grande pro-
dutor de alimentos, de água e energia, sem abrir mão 
da sua condição de potência ambiental. 

Mas, infelizmente, se aprovado o relatório do Depu-
tado Paulo Piau, nós teremos um imenso retrocesso no 
que se refere ao Código Florestal, exigindo que a Presi-
denta Dilma vete o texto aprovado, o que será muito ruim 
para o Congresso, levando, inclusive, instabilidade jurídi-
ca ao campo brasileiro. E é importante ressaltar que, na 
tramitação no Senado, os dois relatores tiveram sempre 
o cuidado de discutir com as lideranças da Câmara dos 
Deputados, exatamente para ter tranquilidade de que o 
texto aprovado no Senado seria aprovado na Câmara.

Agora, passo a fazer alguns comentários sobre 
as propostas do relatório Paulo Piau.

Em primeiro lugar, já demonstrando o caráter das 
modificações propostas, retira todos os princípios esta-
belecidos no art. 1º, o que é fundamental para mostrar 
que aquilo é um Código Florestal, um código que valo-
riza as florestas e que busca compatibilizar de forma 
harmônica a produção agrícola com o meio ambiente, 
com a preservação do meio ambiente.

Uma das grandes discussões travadas aqui, uma 
das preocupações trazidas pela comunidade científi-
ca se referia à necessidade de ter uma proteção es-
pecial para as áreas úmidas – as áreas úmidas deste 
País, especialmente as áreas úmidas da Amazônia, do 
Pantanal e as outras áreas úmidas do País. Portanto, 
permitia que o Governo Federal, através de um ato ofi-
cial, pudesse até ampliar os critérios de preservação 
permanente no que se refere às áreas úmidas. E esse 
artigo foi retirado no relatório do Deputado Paulo Piau.

Outra questão, até apresentada por mim, que ga-
rantia a condição de área de preservação permanente 
para as veredas, com a condição especial de garantir que, 
pelo menos 50m da área úmida das veredas se transfor-
massem em área de preservação permanente, também 
está sendo retirada do texto do Deputado Paulo Piau.

Isso é extremamente grave, especialmente para o 
Cerrado brasileiro. Quem conhece o Cerrado brasileiro 
sabe que a vereda é uma fitofisionomia do Cerrado, 
característica do Cerrado, exatamente onde afloram 
os lençóis de água. Nós não temos uma nascente no 
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ambiente das veredas; temos um afloramento geral 
de águas. E é ali onde aparece com muita frequên-
cia, caracterizando a vereda, a famosa palmeira buriti.

Pois bem, o Cerrado é o responsável por 70% do 
abastecimento das águas da bacia do Paraná, do Tocan-
tins, do São Francisco. O Cerrado é a verdadeira caixa 
d’água do Brasil. Como é que nós vamos eliminar uma 
proteção especial às veredas, de onde vertem as águas 
do Cerrado, a fitofisionomia mais frágil do Cerrado, que 
é a vereda? Portanto, este é outro retrocesso inadmis-
sível no texto que está sendo analisado pela Câmara

Há outra questão que foi fruto de um grande de-
bate. Eu me lembro de que, originalmente, partiu até 
de uma emenda minha que transformava também os 
mangues, em toda a sua totalidade, como área de pre-
servação permanente. E é importante registrar que, no 
debate sobre a Rio+20, duas questões são muito impor-
tantes: a questão dos oceanos e a questão da pesca. 
E é exatamente nos mangues que acontece a grande 
reprodução das espécies marinhas. Aqui iniciamos o 
debate construindo um texto que colocava o mangue, na 
sua totalidade, como área de preservação permanente.

Depois de um embate acontecido aqui, se buscou, 
com muita resistência, construir um texto de conciliação 
em que se fazia a separação entre mangues, apicuns 
e salgados e que definia critérios técnicos rigorosos e 
limites para a exploração da carcinicultura e para a ex-
ploração das salinas, mas permitindo essa exploração 
de acordo com normas rígidas. Esse talvez tenha sido o 
momento mais difícil da negociação do Código Florestal 
aqui no Senado. Pois bem, também o texto do Relator na 
Câmara dos Deputados, Paulo Piau, retira todas essas 
condições, essas restrições, para liberar completamente 
a atividade de carcinicultura e de salinas nas áreas de 
apicuns e salgados, em outro grande retrocesso.

Outra questão importante incorporada pelo Re-
lator na Comissão de Meio Ambiente, Senador Jorge 
Viana, é a de garantir uma área verde mínima para 
os novos parcelamentos de terra, para os novos lo-
teamentos urbanos, garantindo uma questão que é 
fundamental hoje, que é qualidade de vida nas nossas 
cidades, transformando-as efetivamente em cidades 
sustentáveis, em cidades agradáveis, em cidades fres-
cas. Pois bem, também esse artigo está sendo retirado 
na proposta do Relator, Deputado Paulo Piau.

Outra questão dizia que, para qualquer supressão 
de vegetação em áreas onde habitam espécies ame-
açadas de extinção, deveria haver uma autorização 
do órgão federal. É importante registrar que o Brasil é 
signatário de várias convenções internacionais de pro-
teção às espécies ameaçadas de extinção. Portanto, 
não podemos admitir que essa proteção, essa autori-

zação saia de um órgão federal para um órgão estadu-
al. É importante manter o texto aprovado no Senado. 

Mas, sem dúvida nenhuma, a questão mais gra-
ve do relatório do Deputado Paulo Piau é a retomada 
da Emenda nº 164, aquela que produzia uma anistia 
aos desmatadores, aquela que foi fruto de uma imensa 
polêmica e de um imenso desgaste para o Congresso 
Nacional. Foi um esforço tremendo, o maior exercício 
de diálogo, em que o Senado cumpriu, com maestria, 
o seu papel de Casa revisora, a construção de uma 
alternativa da garantia a todos que tivessem ocupado, 
que tivessem convertido, que tivessem desmatado Áre-
as de Preservação Permanente da obrigatoriedade da 
recomposição de pelo menos parte dessas Áreas de 
Preservação Permanente, definindo que, para rios de 
até 10 metros de largura, teríamos uma recomposição 
mínima de 15 metros e que, para rios acima de 500 me-
tros de largura, teríamos uma recomposição mínima de 
100 metros, sendo que as faixas intermediárias seriam 
recuperadas de acordo com a metade da largura do 
rio, não podendo ser menos que 15 nem mais que 100. 

Isso foi um grande avanço. Foram horas e horas e 
horas, dias de negociação, inclusive – sou testemunha 
disto – envolvendo representantes da Câmara dos De-
putados. Não podemos admitir, de forma alguma, sob 
pena de sermos obrigados a defender que a Presidente 
Dilma vete o texto aprovado pela Câmara, a retirada 
desse artigo, que é a obrigatoriedade de recuperação 
das Áreas de Preservação Permanente, que é a ga-
rantia da qualidade da água dos nossos rios para as 
futuras gerações, que é a garantia da quantidade de 
água para as futuras gerações. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite, Senador Rodrigo Rollemberg?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Com muito prazer, ouço V. Exª, Senador Edu-
ardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
solidarizar-me com V. Exª no apelo que faz neste instan-
te, de grande importância, aos Deputados Federais, para 
que assegurem, no Código Florestal, os pontos que V. Exª 
está salientando, no sentido de preservar a qualidade, 
sobretudo, das florestas, do meio ambiente, das águas de 
nossos rios. V. Exª detalhou muito bem os avanços que 
o Senado Federal colocou no Código Florestal, e espe-
ro que sua voz seja ouvida pelos Colegas nossos, lá na 
Câmara dos Deputados. Meus cumprimentos.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Suplicy. 

Incorporo suas observações ao meu pronuncia-
mento e afirmo, Senador, que o texto aprovado pelo 
Senado ensejaria o maior programa de reflorestamento 
do mundo, gerando imensas oportunidades de negó-
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cios para o setor florestal brasileiro, com a produção 
de sementes, com a produção de mudas, com o de-
senvolvimento de tecnologias para recuperação dessas 
Áreas de Preservação Permanente.

Esse é um artigo que mostrava que o Senado estava 
com os olhos voltados para o futuro, e o Congresso, com o 
compromisso com as futuras gerações. Portanto, nós não 
podemos admitir a volta da anistia aos desmatadores. Esse 
problema foi resolvido, com muito diálogo, com muita difi-
culdade, no Senado, que produziu esse texto equilibrado, 
que atende à vocação agrícola, mas que garante, também, 
a vocação preservacionista do nosso País.

Portanto, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, queria registrar ainda – peço à nossa Presidenta 
Angela Portela mais dois minutos para concluir – que 
outro artigo importante dizia que, se o produtor não 
entrasse no cadastro de regularização ambiental no 
prazo de cinco anos, passados esses cinco anos, se 
não estivesse inscrito nesse cadastro, estaria proibido 
de acessar o crédito agrícola.

Isso era um instrumento fundamental para esti-
mular que a pessoa regularizasse sua situação, saísse 
da ilegalidade. Eu ainda me lembro que, nesse debate, 
um dia o Senador Blairo Maggi informou que o Banco 
do Brasil, num determinado momento, só passou a fi-
nanciar, depois que o produtor fizesse a curva de nível. 
E que seu pai, que era um agricultor tradicional, passou 
dois ou três anos sem fazer; depois não resistiu e aca-
bou indo ao Banco do Brasil. Fez as curvas de nível e 
percebeu que isso tinha sido bom, que havia aumenta-
do sua produtividade, melhorado a qualidade do solo.

Portanto, o Estado tem de usar os instrumentos 
de que dispõe, para estimular boas práticas, bons ma-
nejos da atividade agrícola e pecuária...

(Interrupção do som.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – ... em nosso País.

Para concluir, Srª Presidenta. (Fora do microfone.)
Portanto, concluindo, Srª Presidenta Angela Por-

tela, quero fazer um apelo a todos os Deputados de 
todos os partidos da Câmara dos Deputados para que, 
hoje, no momento em que estão apreciando a revisão 
do Código Florestal, façam-no com serenidade, não 
apenas olhando os seus interesses especiais, os seus 
interesses imediatos, mas o façam também pensando 
nas futuras gerações, no futuro do nosso País, para 
que possamos garantir que o Brasil possa continuar 
sendo, como queremos que seja, um grande produtor 
de alimentos, um grande produtor de energia, mas sem 
jamais abrir mão da sua condição de potência ambien-
tal, especialmente no momento em que o mundo tem 
os olhos voltados para o nosso País, para a imensa 

responsabilidade de ser o anfitrião da principal confe-
rência de desenvolvimento sustentável neste início de 
século, que é a Rio+20.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigada, Senador Rodrigo Rollemberg.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, pela 
Liderança do PSDB.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, primeiramente, comunico o enca-
minhamento à Mesa de um artigo do ex-Governador 
de São Paulo e ex-Ministro da Saúde José Serra, sob 
o título “Descaminhos na Saúde”.

Estamos aqui há muito tempo tentando instalar 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para 
investigar os desvios na saúde pública do Brasil. São 
milhões em desvio! Essa seria a CPI mais importante 
do momento. Sem dúvida, se a CPI que instalamos 
hoje de manhã é importante, em razão dos escândalos 
monumentais que empolgam alguns e que provocam 
indignações em tantos, essa outra CPI diz respeito à 
qualidade de vida da população. Essa CPI estaria mais 
próxima da população porque investigaria as razões 
do descaso com a saúde do povo brasileiro, as razões 
do caos que há na saúde.

Esse artigo de José Serra traça o cenário da saúde 
pública no Brasil, os descaminhos nessa área, fruto do 
descaso e da incompetência metódica continuada e con-
victa que, certamente, se verifica nos escândalos na saúde 
pública do Rio de Janeiro recentemente e, evidentemente, 
reiteradamente, em muitos escândalos de desvios. Estudos 
realizados pelo Banco Mundial constatam essa realidade. 
Hoje, nada há pior no Brasil do que a dramática situação 
dos serviços de saúde pública, o que fere frontalmente os 
interesses do povo mais pobre deste País.

Mas, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-
ro agradecer à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania a manifestação quase unânime ao aprovar 
hoje um projeto que considero um avanço significativo, 
pois temos a esperança de que é possível construir 
partidos políticos de verdade no Brasil. Aprovamos, 
terminativamente, com apenas um voto contrário, um 
projeto de minha autoria que foi, como sempre, bri-
lhantemente relatado pelo Senador Pedro Taques e 
que estabelece normas para a realização de eleições 
primárias pelos partidos políticos para a escolha de 
candidatos à Presidência da República. Trata-se de 
um avanço no momento em que os partidos políticos 
estão absolutamente desacreditados no Brasil, em 
que a militância está desestimulada. A militância polí-
tica vai, aos poucos, desaparecendo, em razão dessa 
descrença generalizada que alcança as instituições 
públicas brasileiras, os partidos políticos, especialmen-
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te, e os políticos, de modo geral. Temos de fazer algo 
para reverter essa expectativa negativa em relação à 
atividade pública no Brasil.

Partido não pode ser uma sigla para registro de can-
didaturas. Partido não pode ser a dominação de um grupo 
que impõe nomes e convida militantes para aplaudi-los no 
dia da convenção, como se fossem apenas chancelado-
res da vontade soberana de alguns poucos. Há partidos 
cartoriais, há partidos, inclusive, que não elegem sequer 
diretórios, exatamente para terem facilidade de administrar 
seus próprios interesses. Os partidos são organizados 
mediante comissões provisórias que são dominadas por 
quem não entrega o comando jamais.

Enfim, o que se pretende é valorizar lideranças 
políticas que podem emergir e crescer e revitalizar os 
partidos políticos, transformando-os em instrumentos 
da democracia, convocando brasileiros a se filiarem, 
estimulando-os à filiação partidária, porque se tornam, 
ao se filiarem, artífices de um projeto de nação para 
o País, por meio de uma participação ativa desde o 
primeiro passo do processo eleitoral, que é um impor-
tante momento da escolha das candidaturas.

Sem dúvida, haverá partidos diferentes. Espero que 
a Câmara dos Deputados acolha bem essa proposta, que 
não afronta a soberania dos partidos, que não impõe nor-
ma alguma, que apenas procura organizar, regulamentar 
e estimular os partidos, para que estes ganhem com a 
adoção desse modelo, e certamente ganharão muito.

Se for possível, concedo um aparte ao Senador 
Suplicy. Não sei se a Presidente vai permitir que eu 
o faça.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – O Senador Alvaro Dias está falando pela Lide-
rança, e, pelo Regimento, não são permitidos apartes, 
Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Como sou um dos próximos oradores, farei uma 
menção ao pronunciamento dele durante minha fala, 
Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 
– RR) – Obrigada pela compreensão.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Suplicy. Desde já, agradeço a V. Exª, 
que sempre foi um entusiasta do processo de eleições 
primárias e que, inclusive, apresentou emendas hoje, ten-
tando ampliar o alcance da nossa proposta. Certamente, 
as propostas avançadas do Senador Suplicy terão opor-
tunidades à frente, quando evoluirmos nesse processo.

Esse é o primeiro passo. Certamente, daremos 
outros, para reabilitar as instituições públicas, que come-
çam nos partidos políticos, com uma organização política 
indispensável, para que o País possa alcançar níveis 

de desenvolvimento que ainda não alcançou, sobretudo 
em razão da pobreza da instituição pública no Brasil.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigada, Senador Alvaro Dias.
Com a palavra, o Senador Humberto Costa, em 

permuta com o Senador Pedro Taques.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, es-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
antes de iniciar o meu pronunciamento propriamente 
dito, gostaria de parabenizar os profissionais que fa-
zem a Rádio Senado e a TV Senado, vencedores de 
mais dois prêmios de jornalismo.

A reportagem especial “O Novo Código de Pro-
cesso Civil – uma justiça mais rápida?”, da Rádio Se-
nado, foi selecionada para receber o Prêmio Microfone 
de Prata, concedido pela Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, em solenidade realizada no último 
dia 20, em Aparecida, São Paulo.

A reportagem trata de um tema de grande im-
portância para a sociedade brasileira: o novo Código 
de Processo Civil. E merece destaque ainda pelo for-
mato criativo e inovador, com texto redigido por meio 
de sextilhas, ou seja, estrofes de seis versos, com o 
segundo, o quarto e o sexto rimados. A TV Senado 
recebeu também o troféu Clara de Assis de Televisão, 
concedido também pela CNBB. 

A edição do programa Repórter Senado, veiculada 
no último mês de março, tratou da dependência quími-
ca e abordou o tema e o drama de usuários de crack e 
álcool. Esse resultado atesta o trabalho de excelência 
realizado pela TV Senado e comprova a importância da 
cobertura jornalística de temas de interesse nacional. É 
a terceira vez que a TV Senado é agraciada pela CNBB.

Mas, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu 
gostaria de, no dia de hoje, fazer um importante registro 
– e o faço com grande satisfação: a concessão de certi-
ficação internacional ao Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (Samu) da cidade de São Paulo. Trata-se 
de mais um reconhecimento dado ao Samu 192, progra-
ma instituído nacionalmente em 2003, quando eu tive a 
felicidade de ser Ministro da Saúde, e que era parte – e 
é parte – da Política Nacional de Atenção às Urgências.

O Samu de São Paulo recebeu, nos Estados Uni-
dos, o reconhecimento como Centro de Despacho de 
Emergências Médicas de Excelência, da Academia In-
ternacional de Despacho de Emergência Médica. Será 
o primeiro serviço móvel de urgências e emergências 
da América Latina a receber a certificação. Para tanto, 
a academia avaliou vinte critérios em todas as etapas 
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de atendimento. O Samu da cidade cuida, em média, de 
2,2 mil casos diários, dos quais cerca de 600 são graves.

Criado com a finalidade de prestar socorro à po-
pulação em casos de emergência, o Samu já salvou 
– e continua a salvar – muitas vidas em São Paulo e 
em todo o País. O serviço foi pensando de forma es-
tratégica, dentro de uma política maior de atenção às 
urgências, que nós criamos no Ministério da Saúde, em 
2003. A política abrange um sistema amplo de aten-
ção que flui em todos os níveis do SUS, organizando 
a assistência desde as unidades básicas; equipes de 
saúde da família até os cuidados pós-hospitalares de 
recuperação e reabilitação do paciente. 

O Samu, portanto, não fica deslocado. Ele está na 
ponta desse sistema, respondendo às necessidades de 
atendimento rápido à população, o que começa já nas cen-
trais de regulação médica. O paciente que telefona para a 
central, pedindo auxílio, receberá conselho ou orientação 
do médico regulador, que também poderá deslocar uma 
equipe e todos os equipamentos de uma UTI, conforme a 
necessidade de cada paciente e de cada situação.

A iniciativa funciona 24 horas por dia, com equi-
pes de profissionais de saúde, médicos, enfermeiros, 
auxiliares de enfermagem e socorristas. Atendem às 
urgências de natureza traumática, clínica, pediátrica, 
cirúrgica, gineco-obstétrica e de saúde mental da po-
pulação. O atendimento de urgência e emergência do 
Samu é para ser feito em qualquer lugar: residências, 
locais de trabalho ou vias públicas.

Atualmente, o Samu 192 está presente em todos 
os Estados brasileiros e em 1.736 Municípios. Além de 
reduzir o número de óbitos, o serviço diminui o tempo 
de internação em hospitais e as sequelas decorrentes 
da falta de socorro precoce. A perspectiva é de aten-
der, cada vez mais, um número maior de pessoas em 
todo o País, num menor tempo possível. 

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – V. 
Exª me concede um aparte, Senador Humberto Costa?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Pois não, Senador Casildo.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Vou ser muito sincero: eu não sabia que V. Exª era Mi-
nistro em 2003. Melhor ainda. O meu depoimento aqui 
é feito desapaixonadamente, mas tem sentido essa 
descentralização do Samu no Brasil. O atendimento 
popularizou-se, eu diria assim. As pessoas, por qual-
quer coisa, lembram-se do Samu. É o 192. Por onde 
for, seja no extremo oeste catarinense ou na frontei-
ra com a Argentina. Por onde andamos, ouvimos as 
pessoas dizerem: “Cadê o Samu? Vamos chamar o 
Samu”. Quer dizer, o Samu popularizou-se. Ele ficou 
inserido no seio da comunidade brasileira. Quero fazer 
este depoimento porque o Samu pegou bem. Muitos 

programas, às vezes, não decolam, não dão certo, 
mas esse é diferente. Trago o depoimento desapai-
xonadamente, repito, ainda mais sabendo que V. Exª 
era Ministro da Saúde. Quero cumprimentá-lo. Estão 
aprimorando essa descentralização, levando-a a sério. 
É um grande programa no Brasil. Quero cumprimentá-
-lo, Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Agradeço a V. Exª.

Sem dúvida, para mim, um dos maiores motivos 
de orgulho da minha vida pública é ter sido o Ministro 
que implantou, não sem a ajuda dos Municípios e dos 
Estados, que é uma ajuda indispensável ao Ministério 
da Saúde, mas é um grande orgulho ter sido o Ministro 
que implantou o Samu. 

Nós nos inspiramos, para construir o Samu, num 
sistema semelhante existente na França. Na verdade, 
é um tipo de atendimento de urgência que tem uma 
filosofia própria. Nós temos dois grandes modelos de 
atendimento de urgência pré-hospitalar: o modelo norte-
-americano, que também é importante, mas cuja atua-
ção basicamente vai no sentido de recolher o paciente 
grave, estabilizá-lo e levá-lo ao hospital. No caso do 
Samu é diferente. Ele presta atendimento na própria 
localidade do evento ou em situação de emergência. 
Às vezes, uma ambulância UTI do Samu pode traba-
lhar ininterruptamente durante três horas, estabilizando 
pacientes, eliminando o risco de morte para, apenas 
quando estiver estabilizado, esse paciente buscar o 
atendimento complementar na rede hospitalar. 

Mas, como eu dizia, o Samu vem crescendo a par-
tir da ação do Governo Federal, dos Municípios e dos 
Estados. O Governo Federal vem investindo na compra 
de ambulâncias, equipamentos para centrais de regu-
lação médica de urgências e implantação dos núcleos 
de educação em urgência. Esse compromisso, porém, 
não é somente do Governo Federal, mas das prefeituras, 
dos Estados, dos profissionais e dos gestores de saúde.

Em relação ao Samu, o Governo Federal destina 
recursos mensais a Municípios e Estados com projetos 
aprovados, cobrindo 50% do custeio dos serviços. A 
gestão é unificada, com a participação dos governos 
estaduais, municipais e seus respectivos conselhos 
e secretarias de saúde. Os Municípios menores, que 
não possuem estrutura para implantar uma central de 
regulação médica, podem desenvolver projetos de re-
gionalização, em parceria com cidades já beneficiadas.

No meu Estado de Pernambuco, atualmente 59% 
da população é coberta pelo serviço. São 38 Municí-
pios atendidos dos 185 existentes. Mas o Governador 
Eduardo Campos já anunciou a meta de atingir cober-
tura de 100% até o final de 2012. 
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De acordo com a Secretaria Estadual de Saúde, o 
Governo vai adquirir mais 123 unidades básicas e 24 avan-
çadas, elevando a frota de ambulâncias para 251 veículos.

Além das centrais de regulação médica de ur-
gências do Recife e de Caruaru, será criada uma em 
Serra Talhada e dado status regional à de Petrolina, 
onde o serviço hoje é restrito ao Município. O Gover-
no do Estado também tem investido na construção de 
unidades de assistência especializada, as UPAs de es-
pecialidades, ajudando a diminuir o estrangulamento 
entre a rede básica, a de Saúde da Família e os postos 
tradicionais, dos grandes hospitais.

As transferências do Fundo Nacional de Saú-
de para Pernambuco saltaram de R$7,5 milhões, em 
2006, para R$ 17,8...

(Interrupção do som.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Sr. Presidente, vou concluir. Para R$ 17,8 milhões no 
ano passado. 

O número de ambulâncias de suporte básico 
do Samu subiu de 44 para 85, entre 2008 e 2012. No 
Nordeste, a cobertura do Samu evoluiu, entre 2008 e 
2012, de 27% para 58% da população. Os recursos 
transferidos do Fundo Nacional de Saúde para aten-
dimento à região representavam R$49 milhões, em 
2006, saltando para R$137 milhões, em 2011.

Os avanços ocorrem em todo País, graças ao su-
cesso do programa, que vem despertando o interesse 
da sociedade e os investimentos dos governos. Hoje, a 
cobertura nacional atinge 60% da população brasileira, 
ou mais de 115 milhões de pessoas. Mas o Ministério 
da Saúde pretende alcançar 100% de cobertura até...

(Interrupção do som.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
...o final de 2014.

O reconhecimento internacional é mais uma pro-
va de que o Samu 192 é um programa moderno e que 
atende parâmetros de qualidade que ultrapassam nos-
sas fronteiras.

Eu queria aqui parabenizar, mais uma vez, o Mi-
nistério da Saúde e, em especial, a Prefeitura de São 
Paulo, que, por intermédio do seu Samu 192, recebeu 
um prêmio que orgulha todos os brasileiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Humberto Cos-
ta, a Sra. Angela Portela deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Casildo 
Maldaner, Suplente de Secretário..

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Meus cumprimentos a V. Exª, Senador 
Humberto Costa.

Além de o tema ser importante, a descentraliza-
ção dos Samus no Brasil, em sintonia com os Estados 
e Municípios, é deveras muito importante. 

E eu não sabia, como disse antes, não me lem-
brava, talvez, de que Humberto Costa, em 2003, era 
o Ministro da Saúde que implantou o Samu no Brasil. 
Oxalá esse trabalho seja estendido pelo Brasil afora. 

Na sequência, está inscrito agora, como Líder do 
PDT, o Senador Acir Gurgacz, depois estão inscritos 
o Senador Flexa Ribeiro, o Senador Eduardo Suplicy 
e este que vos fala. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham 
pela TV Senado e pela Rádio Senado, a Constituição 
Federal de 1988 consolidou a forma federativa do Es-
tado brasileiro. Entretanto, a essência do pacto fede-
rativo está sendo comprometida, na medida em que, 
na esfera do Poder Executivo, os Governadores e os 
Prefeitos, cada vez mais, menos podem fazer, pois 
a União, sistematicamente, vem concentrando mais 
poderes, especialmente no âmbito orçamentário e fi-
nanceiro. Ou seja, é mais verba para a União e menos 
verba para os Estados e para os Municípios.

Essa centralização não atende aos interesses 
superiores da sociedade brasileira, que padece com 
a demora do retorno dos recursos para suprir suas 
necessidades mais básicas e para as obras de infra-
estrutura, principalmente as obras de infraestrutura 
regionais, que precisam de mais recursos e dessa 
descentralização de receita, de renda da União.

O que existe hoje é um ordenamento jurídico tribu-
tário que centraliza a arrecadação e que concede à União 
o direito de utilizar, muitas vezes em sua totalidade, os 
recursos gerados por impostos, taxas e contribuições, 
asfixiando, dessa forma, as forças políticas, econômi-
cas e sociais das regiões geográficas e dos Estados 
federados. Isso só aumenta a distância entre o que o 
Estado faz das reais necessidades do povo brasileiro.

Assim, na medida em que a Constituição Federal 
consagrou a autonomia político-administrativa dos entes 
federativos, qualquer reforma que objetive desequilibrar 
a relação harmoniosa entre eles, conferindo mais poder 
à União do que os necessários para manter a ordem 
interna e a soberania do País, afronta diretamente o 
próprio Estado democrático de direito, uma vez que a 
República Federativa do Brasil está nele alicerçada.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
no momento em que discutimos um novo pacto federa-
tivo, no momento em que a sociedade brasileira clama 
pelas reformas política e tributária, com a redução da 
pesada carga de impostos sobre as empresas, bem 
como a melhor distribuição dos recursos arrecadados 
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pela União, apresentamos a esta Casa de Leis duas 
Propostas de Emenda à Constituição (PECs), definin-
do novas regras para o repasse de parte de recursos 
arrecadados com impostos e contribuições aos Esta-
dos e aos Municípios.

As PECs nºs 124 e 125, que apresentei no final de 
2011, são, respectivamente, referentes à distribuição da 
arrecadação aos Fundos de Participação dos Estados 
e dos Municípios e ao repasse do ICMS da comercia-
lização de energia elétrica ao Estado produtor, não so-
mente no Estado consumidor, como ocorre atualmente.

A PEC nº 125, de 2011, altera a Constituição 
Federal, para que a União destine 10% do produto da 
arrecadação das contribuições sociais e de intervenção 
do domínio econômico, divididos igualmente, aos Fun-
dos de Participação dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. Hoje, esses recursos abastecem ex-
clusivamente o caixa da União, e nossa proposta é de 
que uma parte seja destinada aos Estados e que uma 
parte igual seja destinada aos Municípios brasileiros.

Creio que é importante aperfeiçoar a divisão do 
bolo tributário, para que haja maior uniformidade no 
desenvolvimento do País e para acabar com a política 
do “pires na mão” a que Prefeitos e Governadores são 
submetidos, tendo de, todos os anos, pedir apoio em 
Brasília para honrar seus compromissos com a popu-
lação e com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

De acordo com a proposta que apresentamos, 
a União deverá repassar 5% do total arrecadado com 
essas contribuições ao Fundo de Participação dos 
Estados (FPE) e outros 5% ao Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM).

Atualmente, apenas parte do Imposto de Renda 
(IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
é destinada aos entes federados.

Sr. Presidente, essa divisão que propomos se jus-
tifica, porque os Estados e os Municípios estão sofren-
do perdas sistemáticas nas transferências obrigatórias, 
justamente por causa do aumento da participação das 
contribuições sociais na arrecadação federal.

Como a Constituição não prevê a partilha desses 
recursos com os governos estaduais e municipais, o 
Governo Federal tem preferido aumentar sua receita 
por meio desses tributos, sem qualquer repasse direto 
aos Estados e aos Municípios, que, a cada ano, dimi-
nuem sua receita perante a receita da União.

(Interrupção do som.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Mui-
to obrigado, Srª Presidente.

Entre os impostos que são destinados exclusi-
vamente para a União estão o Imposto de Renda da 

Pessoa Jurídica, com alíquota de 25%, e a Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido, com alíquota de 9%.

Também são exemplos de contribuições para a 
seguridade social, sob controle da União, o PIS/Pasep, 
e o Fundo de Investimento Social (Finsocial).

Essas contribuições são controladas pela União 
em sua totalidade, e nossa proposta é justamente que 
uma parte delas seja distribuída diretamente aos Es-
tados e aos Municípios.

Essas duas Propostas de Emenda à Constituição 
estão em tramitação na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, e faço aqui um apelo aos nobres Se-
nadores para que as analisem com atenção. Elas, sem 
dúvida, vão gerar um impacto significativo na distribuição 
dos recursos oriundos desses tributos, descentralizando 
o poder de controle da União e ampliando a capacidade 
de investimento dos Estados e dos Municípios.

Entendo que não podemos perder a oportuni-
dade de discutir a redistribuição do bolo tributário, a 
regulamentação das competências entre os poderes 
e os entes federativos, o custeio da saúde e da edu-
cação no País e a geração de despesas e obrigações 
por parte do Governo Federal.

Este é o momento para realizarmos um esforço 
coletivo em nome de um novo pacto federativo, con-
templando a melhor distribuição das riquezas geradas 
pelo povo brasileiro.

Como bem se manifestou a Senadora Ana Amélia, no 
plenário desta Casa, na segunda-feira, “é preciso repartir 
o bolo e garantir aos Municípios pelo menos o custeio dos 
programas lançados pelo Governo Federal, para que este 
não faça festa com chapéu alheio”. Hoje, além de não divi-
dir o bolo de forma justa, a União é a dona de toda a festa.

Srª Presidente, esse era o nosso pronunciamento.
Peço para dar como lido todo o meu pronuncia-

mento.
Muito obrigado, Srª Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ACIR GURGACZ.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Constituição Federal de 1988 consolidou 
a forma federativa do Estado brasileiro. Entretanto, a 
essência do pacto federativo está sendo comprometi-
da, na medida em que, na esfera do Poder Executivo, 
os Governadores e Prefeitos, cada vez mais, menos 
podem fazer, pois a União, sistematicamente, vem 
concentrando mais poderes, especialmente no âmbito 
orçamentário e financeiro.

Essa centralização não atende aos interesses 
superiores da sociedade brasileira, que padece com 
a demora de retorno dos recursos para suprir suas 
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necessidades mais básicas e para as obras de infra-
estrutura regionais. 

O que temos hoje é um ordenamento jurídico tri-
butário que centraliza a arrecadação, concede à União 
o direito de utilizar, muitas vezes em sua totalidade, os 
recursos gerados por impostos, taxas e contribuições, 
asfixiando dessa forma as forças políticas, econômi-
cas e sociais das regiões geográficas e dos Estados 
federados. Isso só aumenta a distância entre o que o 
Estado faz das reais necessidades do povo brasileiro.

Assim, na medida em que a Constituição Federal 
consagrou a autonomia político-administrativa dos entes 
federativos, qualquer reforma que objetive desequilibrar 
a relação harmoniosa entre eles, conferindo mais poder 
à União, do que os necessários, para manter a ordem 
interna e a soberania do País, afronta diretamente o 
próprio Estado Democrático de Direito, uma vez que 
a República Federativa do Brasil está nele alicerçada.

Portanto, senhor presidente, senhoras e senhores 
senadores, no momento em que discutimos um novo 
pacto federativo, no momento em que a sociedade bra-
sileira clama pelas reformas política e tributária, com 
a redução da pesada carga de impostos sobre as em-
presas, bem como a melhor distribuição dos recursos 
arrecadados pela União, apresentamos a esta Casa 
de Leis duas Propostas de Emendas à Constituição 
definindo novas regras para o repasse de parte de 
recursos arrecadados com impostos e contribuições, 
aos estados e municípios.

As PECs 124 e 125, que apresentei no final de 
2011, são, respectivamente, referentes à distribuição da 
arrecadação aos Fundos de Participação dos Estados e 
Municípios; e ao repasse do ICMS da comercialização 
de energia elétrica ao Estado produtor e não somente 
no Estado consumidor, como ocorre atualmente.

A PEC n° 125/2011 altera a Constituição Federal 
para que a União destine 10% do produto da arreca-
dação das contribuições sociais e de intervenção do 
domínio econômico, divididos igualmente, aos Fundos 
de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

Hoje, esses recursos abastecem exclusivamente 
o caixa da União e nossa proposta é que uma parte 
seja destinada para Estados e Municípios.

Creio que é importante aperfeiçoar a divisão do 
bolo tributário, para que tenhamos maior uniformidade 
no desenvolvimento do País e para acabar a política 
do “pires na mão” a que prefeitos e governadores são 
submetidos, tendo que todos os anos ‘pedir esmola’ 
em Brasília para honrar seus compromissos com a 
população e com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

De acordo com a proposta que apresentamos, 
a União deverá repassar 5% do total arrecadado com 

essas contribuições ao Fundo de Participação dos 
Estados (FPE) e outros 5% ao Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM).

Atualmente, apenas parte dos Impostos sobre a 
Renda (IR) e sobre Produtos Industrializados, o IPI, 
são destinados aos entes federados.

Senhor presidente, essa divisão que propomos 
se justifica porque os Estados e os municípios estão 
sofrendo perdas sistemáticas nas transferências obriga-
tórias, justamente por causa do aumento da participa-
ção das contribuições sociais na arrecadação federal.

Como a Constituição não prevê a partilha desses 
recursos com os governos estaduais e municipais, o 
governo federal tem preferido aumentar sua receita por 
meio desses tributos, sem qualquer repasse direto aos 
estados e municípios.

Entre os impostos que são destinados exclusi-
vamente para a União estão o Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica, com alíquota de 25%, e a Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido, com alíquota de 9%.

Também são exemplos de contribuições para a 
seguridade social, sob controle da União, o PIS/ Pasep, 
e o Fundo de Investimento Social (Finsocial).

Essas contribuições são controladas pela União 
em sua totalidade e nossa proposta é justamente que 
uma parte delas sejam distribuídas diretamente aos 
Estados e municípios.

As duas Propostas de Emenda à Constituição es-
tão em tramitação na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ), e faço aqui um apelo aos nobres 
senadores para que a analisem com atenção. Elas, sem 
dúvida, vão gerar um impacto significativo na distribuição 
dos recursos oriundos desses tributos, descentralizando 
o poder de controle da União e ampliado a capacidade 
de investimento dos Estados e municípios.

Sr. Presidente, entendo que não podemos per-
der a oportunidade de discutir a redistribuição do bolo 
tributário; a regulamentação das competências entre 
os poderes e os entes federativos; bem como o cus-
teio da saúde e da educação no País; e a geração de 
despesas e obrigações por parte do Governo Federal.

Esse é o momento para realizarmos um esforço 
coletivo em nome de um novo pacto federativo, con-
templando a melhor distribuição das riquezas geradas 
pelo povo brasileiro.

Como bem se manifestou a senadora Ana Amé-
lia, aqui no plenário desta casa na segunda-feira, “é 
preciso repartir o bolo e garantir aos municípios pelo 
menos o custeio dos programas lançados pelo Gover-
no Federal, para que este não faça festa com chapéu 
alheio99*. Hoje, além de não dividir o bolo de forma 
justa, a União é a dona da festa.
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Por estes motivos que acabo de expor, senhoras 
e senhores senadores, reforço mais uma vez a neces-
sidade de discutirmos de forma prática, transparente, 
objetiva e justa, a repartição das contribuições, taxas 
e impostos de nosso regime tributário.

As duas PECs que apresentei nesta casa são uma 
parte de minha contribuição nesse esforço coletivo, mas 
estarei sempre atento e de prontidão para uma discus-
são mais ampla que envolve o novo pacto federativo e 
a conseqüente reforma tributária, que está sendo feita 
de forma fatiada pela nossa presidenta Dilma Rousseff, 
já com impactos positivos sobre nossa economia.

Sr. Presidente, mais uma vez chamo a atenção 
para a importância da divisão do repasse do ICMS que 
incide sobre a comercialização de energia elétrica aos 
Estados produtores. Essa sugestão, que realizamos por 
meio da PEC 125 de 2011, não é importante apenas 
para o Estado de Rondônia, que está construindo duas 
grandes usinas no rio Madeira, mas também para di-
versos Estados das regiões Norte e Nordeste que são 
grandes produtores e, daqui pra frente irão assegurar 
o equilíbrio energético brasileiro.

Sr. Presidente, antes de encerrar gostaria de 
prestar uma homenagem para a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária, a Embrapa, que completa 
hoje 39 anos, e que comemora esta data falando de 
sustentabilidade, economia verde e do desenvolvi-
mento sustentável.

A Embrapa surgiu na década de 1970, quando 
o Brasil ainda dependia da importação de alimentos 
básicos. De lá pra cá, a produtividade média de grãos 
subiu de 783 quilos por hectare para 3.173 quilos por 
hectare, um salto de 774%.

Com avanços em eficiência, graças a pesquisa, 
inovação e investimentos, além de políticas macroe-
conômicas, setoriais e da crescente organização dos 
segmentos agroindustrial e agroalimentar, a agricultura 
brasileira respondeu às demandas de uma população 
urbana crescente, proporcionando alimentos mais aces-
síveis e baratos, que contribuíram para reduzir pressões 
inflacionárias e amenizar as desigualdades sociais.

O País se tornou líder em inovação na agrope-
cuária tropical e se consolidou como grande produtor 
mundial de alimentos, graças, em boa medida, aos 
esforços da Empraba, de seus pesquisadores, de seu 
corpo técnico e dirigente. Meus parabéns a Embrapa 
por ser um orgulho de todos nós brasileiros e brasileiras.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, o 
Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 353, DE 2012

Requeiro, na forma do disposto no caput do art. 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tra-
mitação conjunta do Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 213, de 2011; PLS nº 712, de 2011; PLS nº 184, 
de 2010 e PLS nº 320, de 2010, por versarem sobre a 
mesma matéria. – Senador José Pimentel.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 354, DE 2012

Requeiro, na forma do disposto no caput do art. 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tra-
mitação conjunta do Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 230, de 2009 e PLS nº 302, de 2009, por versarem 
sobre a mesma matéria. – Senador José Pimentel.

(Á Mesa, para decisão)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 355, DE 2012

Nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, item 
12, do Regimento Interno do Senado Federal, Requeiro 
que o Projeto de Lei do Senado nº 176, de 2003 – que 
acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, a fim de dispor sobre indenização em 
caso de inobservância das normas trabalhistas, além 
da Comissão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa – CDH. – Sena-
dor Paulo Paim.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 356, DE 2012

Requerimento de voto de congratulação ao Go-
vernador do Estado de Sergipe, Marcelo Deda e a 
Diretoria da Empresa de Desenvolvimento Agropecu-
ário de Sergipe-EMDAGRO pela comemoração dos 
50 anos da empresa.
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Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam apresentadas con-
gratulações ao Governador do Estado de Sergipe, 
Marcelo Deda e a Diretoria da Empresa de Desen-
volvimento Agropecuário de Sergipe-EMDAGRO pela 
comemoração dos 50 anos da empresa.

Justificação

A Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de 
Sergipe (Emdagro) completou, na última terça-feira, 
dia 24 de abril, cinquenta anos de sua existência. A 
empresa foi instituída no ano de 1962, na gestão do 
então Governador Luiz Garcia, e tinha como objetivo 
implantar em Sergipe o Serviço de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural (Ater), vindo a receber naquela 
época o nome de Ancar-SE. 

Sua criação ocorreu com a assinatura do Con-
vênio entre Governo do Estado, a Ancar, Banco do 
Nordeste do Brasil S/A e a Arquidiocese Metropolita-
na de Aracaju.

A Emdagro é uma empresa pública estadual, vin-
culada à Secretaria de Estado da Agricultura e do De-
senvolvimento Rural, dotada de personalidade jurídica 
de direito privado com patrimônio próprio, autonomia 
administrativa e financeira, com visão de contribuir 
para o fortalecimento da agricultura familiar e expan-
são da agropecuária do Estado de Sergipe, atuando 
nas áreas de Assistência Técnica e Extensão Rural, 
Pesquisa, Defesa Agropecuária e Ações Fundiárias, 
para assegurar o desenvolvimento sustentável e o 
bem-estar da sociedade.

Com cinquenta anos de existência, a Emdagro 
especializou-se nos serviços de Assistência Técnica e 
Extensão Rural, oferecendo serviços veterinários, agro-
nômicos e sociais; elaboração de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento rural; de fiscalização da 
aplicação do crédito rural e perícia técnica; de capa-
citação de produtores e famílias rurais e de serviços 
de apoio ao agricultor familiar.

No serviço de Pesquisa Agropecuária, a Emdagro 
desempenha um papel importante no desenvolvimento 
de estudos e pesquisas; na divulgação de estudos e 
pesquisas; geração e adaptação de tecnologias; pu-
blicações técnico-científicas.

Já na área da Defesa Animal e Vegetal, são de-
sempenhados serviços de fiscalização Agropecuária; 
inspeção e certificação sanitária de rebanhos e de 
produtos animais e vegetais, classificação de produtos 
vegetais, análises laboratoriais, controle de pragas e do-
enças, educação sanitária e certificados Agropecuários. 

Por fim, as Ações Fundiárias que realizam servi-
ços de discriminatória e titulação de terra; de vistoria 
e avaliação de Imóveis para fins de desapropriação e 

colonização; de levantamentos e documentos cartográ-
ficos com emissão de títulos de propriedade; laudos de 
vistoria e peças técnicas georreferenciadas. – Senador 
Antonio Carlos Valadares.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Srª Pre-
sidente, pela ordem. Eu queria que me inscrever...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Muito obrigada, Senador.

Pois não, Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ... pela 

Liderança do PP, por favor.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – V. Exª está inscrita e o Senador Jucá também...
Senador Jucá, V. Exª também quer a inscrição 

pela Liderança?
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Fora 

do microfone.) – Pela Liderança do PMDB, Srª Presi-
dente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não. Também está inscrito.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Aberta a

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 7, DE 2012 

(Proveniente da Medida Provisória nº 549, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2012, que reduz a 
zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/
Pasep, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS, da Contri-
buição para o PIS/Pasep – Importação e da 
Cofins – Importação incidentes sobre a impor-
tação e a receita de venda no mercado interno 
dos produtos que menciona; altera as Leis nºs 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.522, de 19 
de julho de 2002, 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995, 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
10.451, de 10 de maio de 2002, e 11.051, de 
29 de dezembro de 2004; e revoga dispositivos 
das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
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Transcorre hoje a sexta sessão da matéria cons-
tando da pauta. 

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos. Foram 
apresentadas à Medida Provisória 45 emendas.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
Relator-revisor da matéria para proferir agora o pare-
cer sobre ela.

Com a palavra o Senador Romero Jucá.
Chamo os Senadores e Senadoras que se en-

contram em seus gabinetes para comparecerem à 
votação da medida provisória.

PARECER Nº 445, DE 2012–PLEN

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
ta, Srªs e Srs. Senadores, venho apresentar o relatório 
referente com base no art. 7º da Resolução nº 1, de 
2002, do Congresso Nacional submetido à apreciação 
do Plenário desta Casa o Projeto de Lei de Conversão 
nº 7 proveniente da Medida Provisória nº 549, de 17 
de novembro de 2011. 

O PLV nº 7, de 2012, compõe-se de quatorze ar-
tigos que versam sobre doze matérias, a saber:

a) desoneração do PIS/Pasep e Cofins incidentes 
na importação e na venda no mercado interno de vinte 
e dois produtos utilizados por pessoas com deficiência;

b) desoneração do PIS/Pasep e Cofins inciden-
tes na importação de máquinas e equipamentos sem 
similar nacional destinados à fabricação de circuitos 
impressos;

c) autorização para o Poder Executivo exigir ro-
tulagem das embalagens de papel destinadas à im-
pressão de livros e periódicos;

d) prorrogação até 30 de abril de 2016 da vigên-
cia da redução a zero das alíquotas do PIS/Pasep e 
Cofins incidentes na importação e na venda no mer-
cado interno de papel destinado a impressão de jor-
nais e periódicos;

e) autorização para que a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) não oponha embargos de 
devedor quando os valores exigidos da União em pro-
cesso de execução forem inferiores a limites fixados 
por portaria do Ministério da Fazenda;

f) autorização para que o Poder Executivo contri-
bua para a manutenção de organismos internacionais 
instituídos para o combate à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento ao terrorismo;

g) relativamente à isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados na aquisição de automóveis por 
pessoas com deficiência:

1. sendo extensão do benefício aos portadores 
de deficiência mental leve e moderada;

2. sendo autorização para reutilização do benefí-
cio antes do intervalo de dois anos em casos de perda 
total do automóvel;

h) ampliação da lista de estabelecimentos com 
permissão para a comercialização de medicamentos 
não sujeitos à prescrição médica;

i) prorrogação até 31 de dezembro de 2015 da 
isenção do Imposto de Importação e do IPI incidentes 
sobre equipamentos e materiais esportivos destinados 
a competições desportivas e ao treinamento de atle-
tas brasileiros;

j) desoneração de PIS/Pasep e Cofins incidentes 
sobre o ato cooperativo em sociedades cooperativas 
de radiotáxi, inclusive com eficácia retroativa na forma 
de remissão e anistia;

k) revogação da incidência especial de PIS/Pasep 
e Cofins sobre as embalagens destinadas ao envasa-
mento de bebidas frias.

O art. 11 é a cláusula de vigência. Determina que 
a lei resultante do PLV nº 7, de 2012, entrará em vigor 
na data de sua publicação. Seu parágrafo único toma a 
cautela de dar eficácia a partir de 1º de maio de 2012 
à prorrogação da alíquota zero da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) incidentes na importação 
e na venda no mercado interno do papel destinado 
à impressão de jornais e periódicos, de modo a não 
haver solução de continuidade no gozo do benefício.

II – Análise

A nosso ver, a MPV nº 549, de 2011, é relevante 
por dar concretude aos termos da Convenção Interna-
cional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio do Decreto 
Legislativo com status de emenda constitucional. Em seu 
artigo 20, a Convenção Internacional determina que os 
Estados Partes deverão tomar medidas efetivas para fa-
cilitar às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias 
assistidas, dispositivos e ajudas técnicas de qualidade 
(...), inclusive tornando-os disponíveis a custo acessível.

Sua urgência decorre da necessidade de honrar 
o quanto antes essa Convenção Internacional.

Quanto à constitucionalidade, frisamos que a 
União é competente para legislar sobre Direito Tribu-
tário, Direito Financeiro, procedimentos em matéria 
processual, defesa da saúde, Contribuição para o PIS/
Pasep e Cofins, PIS/Pasep/Importação e Cofins-Impor-
tação, e também o Imposto de Importação.

As matérias não constam do rol de vedações de edi-
ção de medida provisória previsto no § 1º, do art. 62, da 
Constituição Federal, nem da lista de competências exclu-
sivas do Congresso Nacional ou de qualquer das Casas.
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No que diz respeito à adequação orçamentária e 
financeira, estimou a Medida Provisória a renúncia da 
receita decorrente da desoneração de acordo com o 
que foi estipulado. As desonerações e autorizações de 
despesas introduzidas pelo PLV nº 7 são de pequena 
monta e, portanto, completamente assimiláveis. 

Quanto ao mérito, como disse, estamos desone-
rando produtos utilizados por pessoas com deficiência, 
22 produtos estão sendo desonerados, o que melhora 
o atendimento às populações com deficiência e faz 
esta Medida Provisória fazer parte do Plano Nacional 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência, o Plano Viver 
sem Limite, instituído pelo Decreto nº 7.612.

Além disso, temos desonerações de bens de ca-
pital sem similar nacional destinados à fabricação de 
circuitos impressos. 

Com garantia à liberdade de imprensa, o papel 
destinado à impressão de livros, jornais, periódicos é 
imune à incidência de impostos. O art. 2º do PLV autoriza 
o Poder Executivo a exigir a rotulagem das embalagens 
desse papel imune destinado a livros e periódicos .

Trata também a matéria de não oposição de em-
bargos de devedor pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, como já nomeei.

Trata também a matéria, no mérito, de autorização 
para que o Poder Executivo contribua para a manu-
tenção de organismos internacionais instituídos para 
o combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento 
da luta contra o terrorismo. 

O art. 5º do PLV autoriza o Poder Executivo a 
contribuir para os seguintes organismos internacionais 
dos quais o Brasil é parte nos valores de:

a) Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem 
de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (Gafi/
FATF), até cem mil euros anuais;

b) Grupo de Ação Financeira da América do Sul, 
até trinta mil dólares norte-americanos anuais; e

c) Grupo de Egmont (GE), até vinte mil dólares 
canadenses anuais.

A adesão ao Gafi/FATF obrigou o Brasil a criar a sua 
unidade de inteligência financeira, o Conselho de Contro-
le de Atividades Financeiras (Coaf). Portanto, se o Brasil 
almeja posição de destaque no concerto das nações, há 
que pagar também contribuições por elas devidas.

Outro ponto importante no mérito desta Medida 
Provisória é a isenção de IPI na aquisição de automóveis 
por pessoas com deficiência. O art. 7º estende às pesso-
as com deficiência mental leve e moderada o benefício 

da isenção do IPI na aquisição de automóvel. A ideia é 
contemplar, com o benefício, pessoas com Síndrome de 
Down leve e moderada, também autorizar todos os de-
ficientes a cujo automóvel houver sido declarado como 
perda total a reutilizar o benefício antes do interregno de 
dois anos de uma aquisição para outra. Portanto, é uma 
Medida Provisória que atende em diversos setores os de-
ficientes do Brasil e, portanto, merece a nossa aprovação.

Outro ponto importante: permite a comerciali-
zação de correlatos e medicamentos não sujeitos à 
prescrição médica. 

Outro ponto: prorroga a isenção sobre importação 
de equipamentos e materiais esportivos não só para 
competições, mas também para treinamento nesses 
esportes olímpicos e paraolímpicos aqui em nosso País.

Outra matéria importante: a desoneração das 
cooperativas de radiotáxi. O art. 10º do PLV desonera 
de PIS/Pasep e Cofins o ato cooperativo no âmbito 
das sociedades cooperativas de radiotáxi, tal como 
hoje se dá nas cooperativas de transporte rodoviá-
rio de cargas. Ambas são cooperativas de prestação 
de serviço. O mesmo dispositivo concede remissão e 
anistia aos débitos das associações civis e das coo-
perativas de radiotáxi relacionadas com a tributação 
do ato cooperativo. Portanto, nós estamos, com esta 
Medida Provisória, também atendendo os membros de 
cooperativa de radiotáxi de todo o Brasil, que deixarão 
de ter a incidência de PIS/Pasep e Cofins nesse fatura-
mento que é parcelado, dividido entre os cooperados.

Portanto, Srª Presidente, ante o exposto, somos 
pela admissibilidade, constitucionalidade, adequação 
orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 
549 e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7, dela proveniente, com a seguinte 
emenda de redação:

Emenda nº... – Relator revisor:
Suprima-se, na redação dada pelo art. 7º do PLV 

nº 7/2012, o inciso IV do caput do art. 1º da Lei 8.989, 
de 24 de fevereiro de 1995, a vírgula logo após do ad-
jetivo profunda. 

É o relatório. 
Essa é uma Medida Provisória meritória que 

atende a diversos segmentos de nossa sociedade, 
com ênfase para os deficientes, para as cooperativas 
de taxistas e para o combate ao terrorismo e lavagem 
de dinheiro. 

Nosso parecer, portanto, é favorável e pede a 
aprovação da Casa. Muito obrigado, Srª Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O parecer preliminar do Relator-revisor, Romero 
Jucá, é pelo atendimento dos pressupostos constitu-
cionais de relevância e urgência e pela adequação 
financeira e orçamentária da Medida Provisória nos 
termos do art. 8º, da Resolução nº 1, de 2000.

No mérito, favorável ao Projeto de Lei de Con-
versão, com a Emenda nº 46, do Relator-revisor de 
redação.

Em votação os pressupostos.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Para 

discutir, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – V. Exª deseja se inscrever para discutir os 
pressupostos?

Deixem-me acabar de ler.
Em votação os pressupostos de relevância, ur-

gência e adequação financeira e orçamentária.
Antes, temos dois Senadores inscritos: o Senador 

Alvaro Dias e o Senador Mário Couto.
Com a palavra o Senador Alvaro Dias, para dis-

cutir os pressupostos. São cinco minutos regimentais, 
para o encaminhamento, Senador. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, esta medida provisória 
também se inclui na seleção dos absurdos. Como já 
apelidamos as medidas provisórias que vêm rechea-
das de penduricalhos de jabutis, de contrabandos, se 
adotássemos esse último apelido, teríamos de mandar 
esta medida provisória para a CPI do Cachoeira, por-
que é crime organizado. São tantos os contrabandos 
nesta medida provisória que teríamos de convocar os 
contrabandistas para depor na CPI. Ora, não é brin-
cadeira, estamos falando sério!

É evidente que há dispositivo positivo, que me-
rece aplauso porque trata de facilitar com benefícios 
as pessoas com deficiência, e ninguém é contra isso. 
Mas estamos afrontando a Constituição a cada medida 
provisória que chega ao Congresso Nacional, e esta 
Instituição se desgasta, ela se desvaloriza exatamente 
porque não reage a essas imposições do Executivo, 
que são descabidas, desnecessárias, sobretudo, numa 
matéria em que se poderia legislar de outra forma e 
certamente teria a contribuição desta Casa, do Con-
gresso Nacional. Soubemos que seria...

O Sr. Jarbas Vasconcelos (Bloco/PMDB – PE) 
– Vamos pedir votação nominal.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Creio 
que cabe votação nominal, Senador Jarbas Vascon-
celos.

Creio que ainda seria pior porque houve uma 
tentativa de outros penduricalhos, de outros contra-

bandos, por exemplo, a venda de medicamentos em 
mercados, em supermercados. Pediu-se destaque 
para a venda de medicamentos em supermercados na 
Câmara dos Deputados. Felizmente, esse dispositivo 
não foi aprovado.

Ocorre que, quando chega ao Senado a medida 
provisória com prazo exíguo, nós não conseguimos 
alterá-la. Nessa medida provisória, vejam, o próprio 
relator na Câmara admitiu a influência do Governo em 
seu relatório. Ele disse: “É interessante observar que a 
medida provisória acaba tendo uma série de emendas, 
muitas delas sugeridas pelo próprio Governo, pelo pró-
prio Ministério da Fazenda”. Vejam o que disse o relator. 
A medida provisória chega à Câmara dos Deputados 
e o Governo passa a embutir os jabutis, os pendurica-
lhos, a fazer o contrabando. E é evidente que, quando 
o Governo toma a iniciativa de estraçalhar a medida 
provisória que é sua, abre as portas para que os Par-
lamentares também possam atender a determinados 
interesses localizados.

O relator na Câmara desistiu, de última hora, de 
vários dispositivos sobre outros temas que ainda se-
riam incluídos nessa medida provisória. Na verdade, 
até foram incluídos e depois retirados, como indicam 
os pareceres anteriores. Vejam como estamos tratando, 
no Congresso Nacional, matéria dessa natureza: inclui, 
retira, coloca novamente, volta atrás. Em linguajar bem 
popular: é uma esculhambação; é uma esculhambação.

Vejam outro trecho do parecer do relator: “A pe-
dido do Governo e num acordo de liderança, nós su-
primimos algumas matérias que estavam inseridas 
nesta medida provisória”. Ou seja, o Governo envia a 
medida provisória, depois introduz penduricalhos, retira 
outros dispositivos, anarquiza a própria medida provi-
sória de sua autoria. E medida provisória, todos nós 
sabemos, entra em vigor no ato de sua edição. Então, 
primeiramente a medida provisória entra em vigor e 
depois o Governo manda alterar. Ele próprio manda 
alterar e, obviamente, abre as portas para que toda a 
boiada possa passar.

(Interrupção do som.)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Para encerrar, Senador.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Es-
tou concluindo.

Claro, o Governo é quem abre as portas, solta a 
boiada e aí é uma farra só.

Infelizmente, é isso o que acontece no Brasil, é 
isso o que acontece no Congresso Nacional.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Alvaro Dias.
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Com a palavra o Senador Mário Couto; em segui-
da, o Senador Aloysio Nunes; em seguida, a Senadora 
Lúcia Vânia, pelo tempo regimental de cinco minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Srªs e Srs. Senadores, esta medida provisória, Sena-
dor Aloysio, quer dizer o seguinte: hoje, no Brasil, tudo 
pode. Pode-se fazer medida provisória com quantos 
assuntos forem pretendidos pelo Governo. Até material 
esportivo há nessa medida provisória.

O Senado, por muitas vezes tenho dito aqui, está 
fragilizado. O que o Governo Federal pretendia ele 
conseguiu: desmoralizar esta Casa.

Senador Jarbas Vasconcelos, por muitas vezes, 
cheguei a ser criticado por colegas ao descer desta 
tribuna, quando eu dizia aqui: “Pagot, rouba, Pagot. 
Pode roubar, Pagot. O Brasil está sem dono, Pagot”. 
E o Pagot roubava.

Quantos trilhões, quantos trilhões, daquela época 
em que alertei este Parlamento para o roubo do Dnit, 
quantos trilhões foram tirados dos brasileiros, meu caro 
Senador? Quantos?

Cheguei ao cafezinho, por várias vezes, e cole-
gas diziam para mim: “Você está exagerando. Você não 
pode falar isso à Nação”. Mas eu sabia que o Pagot 
roubava. Estava na cara que a Delta também estava 
fazendo, neste País, uma roubalheira generalizada, em 
todos os Estados. Quem não sabia disso neste País? 
Diga-me, Senador Jarbas. Quem não sabia que a Delta 
estava numa roubalheira sem fim?

Pior, Brasil: a coisa está tão anarquizada neste 
País que parece feita propositalmente. Parece feita pro-
positalmente. O cinismo tomou conta desta Nação. A 
imprensa brasileira diz hoje que a Delta recebeu ago-
ra, anteontem – a Delta continua recebendo –, R$5 
milhões, caro Jarbas. Está recebendo normalmente.

Tudo o que estão fazendo é papagaiada. Não vai 
dar em nada. Não vai dar em nada, Jarbas! Pode anotar 
o que estou dizendo. É uma enganação ao povo brasi-
leiro. Este Senado perdeu a credibilidade por esse tipo 
de coisas que hoje se faz aqui nesta Casa.

Os Senadores são submissos às ordens do Palá-
cio do Planalto. Os Senadores colaboram para a des-
graça desta Nação! Este Senado está desmoralizado!

Quando se viu uma medida provisória vir aqui 
com cinco, seis, sete, dez itens? Quando? Quando? 
– pergunto eu. Quando? As coisas se avacalharam! 
A avacalhação tomou conta deste País, meu amigo, 
nobre Senador.

Delta pode roubar, Delta! Rouba, Delta! Mete a 
mão nos cofres que vão continuar lhe pagando! Ainda 
na sexta-feira, lhe pagaram! Rouba, Delta! Pode rou-
bar! Não acontece nada. Tudo isso aí é figurino. Não 

vai acontecer nada a ninguém! Pode anotar o que es-
tou falando hoje.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra o Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para encaminhar. Com revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srs. Senadores, ao ler o texto dessa 
medida provisória eu me lembrei da minha infância já 
longínqua na minha terra natal, em São José do Rio 
Preto, no interior de São Paulo.

Naquela época, havia galinhas caipiras, que eram 
criadas soltas no terreiro. Hoje em dia, até mesmo as 
galinhas caipiras são produzidas em granja – digo “pro-
duzidas”. Mas naquela época em que havia galinhas 
caipiras, se usava colocar um ovo em determinado lo-
cal para atrair a galinha que costumava ciscar dispersa 
pelo terreiro, para que ela voltasse a botar o ovo onde 
havia um similar. Esse ovo era chamado “ovo de indez”. 
Era assim que se chamava em São José do Rio Preto.

O núcleo dessa medida provisória, que é a de-
soneração do PIS/Pasep e Cofins incidente sobre im-
portação na venda de produtos utilizados por pessoas 
com deficiência, é o ovo de indez, é o chamariz, é o 
atrativo. Um atrativo bom, como era bom o ovo caipira 
da minha infância.

Acontece que, em torno dele, na Câmara dos 
Deputados, foram postos ovos podres. Não podres 
pelo seu conteúdo, mas pela maneira como foram co-
locados ali. Cada um desses itens que foram acresci-
dos à medida original, com exceção de uma ou duas 
emendas meritórias como, por exemplo, aquela que 
estende esse benefício à aquisição de automóveis por 
pessoa com deficiência, ou ainda aquela que estende 
o benefício aos portadores de deficiência mental leve 
ou moderada e que o nobre Senador Lindbergh Farias 
sugere que seja alterada para deficiência intelectual, 
ou ainda a reutilização do benefício para compra de 
automóvel, em caso de perda total, no período de dois 
anos, o resto todo é ovo podre. Ovo podre porque a 
origem é lobby. A origem é interesse localizado.

Vejam os ovos que foram colocados ao lado do 
ovo de indez: a desoneração do PIS/Pasep e Cofins 
para equipamentos e máquinas destinados à fabrica-
ção de circuitos impressos. O que isso tem a ver com 
deficiente?

Autorização para o Poder Executivo exigir rotula-
gem das embalagens de papel destinadas à impressão 
de livros e periódicos. Uma medida útil, interessante, 
mas colocada aí sem nada a ver com a medida origi-
nal. Nada, nada!

Também nessa linha de incoerência, a prorroga-
ção da vigência da redução das alíquotas de PIS/Pasep 
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incidentes na importação e venda, no mercado interno, 
de papel destinado à impressão de jornal e periódicos. 

Uma matéria de natureza processual: autorização 
para que a PGFN – Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional não imponha embargos ao devedor quando 
os valores exigidos pela União em processo de exe-
cução forem inferiores a determinado limite.

Autorização para que o Poder Executivo contri-
bua para uma atuação de organismos internacionais.

Ampliação da lista de estabelecimentos com per-
missão para comercialização de medicamentos não 
sujeitos à prescrição médica, ou seja, venda de medi-
camentos em supermercados ou em hotéis.

Desoneração de tributos sobre cooperativas e 
sociedade de radiotáxi... É isso que estamos votando, 
Srs. Senadores.

Revogação da incidência de PIS/Pasep sobre em-
balagens destinadas ao envasamento de bebidas finas. 

Tudo isso em torno do núcleo meritório, oportu-
no, que é aquele destinado a facilitar a importação de 
equipamentos para pessoas com deficiência.

Ora, quando o Senador Mário Couto fala que o 
Poder Executivo está reduzindo o Senado a nada, ele 
lembra também que nós somos complacentes, a maio-
ria governamental é complacente com essa redução. 

Nós estamos vivendo, Srs. Senadores – eu não 
quero aparecer aqui como o velho do restelo do poema 
de Camões, relembrando o passado ‑, mas...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB ‑ SP) – Só para concluir.

Nós estamos vivendo um processo de progres-
sivo rebaixamento institucional no nosso País, visível 
em todos os cantos no nosso ambiente, no dia a dia. 
Ontem, quando se votava o Projeto de Resolução nº 
72, era impossível ao Senador dirigir-se ao cafezinho 
privativo dos Senadores para ter uma conversa com um 
assessor ou com um colega. Aquilo estava coalhado 
de lobistas, de interessados na votação. Eu me sento 
na última fileira, ao lado da Senadora Marta Suplicy e 
do Senador Eduardo Suplicy, meus queridos colegas. 
No mais das vezes, eu me desloco, porque, atrás de 
mim, ficam multidões espiando o que estou fazendo, 
o que estou lendo no meu computador. 

(Interrupção do som.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Só para concluir.

Ontem ainda, refiro-me ao fato de que, no corredor 
das comissões, havia umas mocinhas uniformizadas, 
com uniforme da Fiesp, formando um corredor muito 
gentil, muito simpático, mas o que isso tem a ver com 

o Senado? O que isso tem a ver com o processo de 
deliberação dos Senadores da República? 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Srª Presidente, me desculpe esse de-
sabafo. Eu quero voltar ao núcleo.

Eu voto a favor do “ovo de indez”, voto a favor 
dos dispositivos referentes às pessoas com deficiência, 
mas vou apresentar destaques para suprimir todos os 
demais penduricalhos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Aloysio Nunes.

Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia.
Em seguida, Casildo Maldaner, Vanessa Grazzio-

tin, Humberto Costa.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Srª Presidente.

Estou apresentando aqui para o Relator Rome-
ro Jucá uma emenda de redação sobre o conceito de 
deficiência mental e intelectual. Estou apresentando 
ao Relator. Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, Srs. e Srªs Senadores, uma das minhas linhas de 
atuação nesta Casa tem sido a da defesa da pessoa 
portadora de deficiência. Sem sombra de dúvida, a 
integração plena do deficiente na sociedade exige do 
parlamentar uma atuação constante no sentido da re-
moção de entraves legais, da ampliação de benefícios 
e da criação de toda a sorte de normas que permitam 
a multiplicação, nos níveis subnacionais, desse posi-
cionamento pró-integração.

Nesse sentido, estamos produzindo uma nova 
legislação em favor da acessibilidade dos cadeiran-
tes, por exemplo, que dá ao portador de deficiências 
motoras o direito pleno à locomoção.

A velocidade do avanço tecnológico, de sua par-
te, amplia também rapidamente as possibilidades de 
integração. Produtos que são novidades no início de 
um ano podem se tornar em pouco tempo uma neces-
sidade, cabendo ao legislador garantir aos deficientes 
fácil acesso, uma vez que não estamos falando de 
consumo conspícuo, mas de necessidade reconfigu-
rada em direito.

Foi, portanto, plenamente meritória a edição da 
Medida Provisória n° 549, de 17 de novembro de 2011, 
que propunha a redução a zero de alíquotas de contri-
buição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social – Cofins, da contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
incidentes sobre a importação e a receita de venda no 
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mercado interno de uma série de produtos voltados em 
sua maioria a deficientes visuais e auditivos.

Tais produtos representam facilidades tecnoló-
gicas que auxiliam tremendamente a vida dos defi-
cientes, permitindo a superação de barreiras, tanto 
no ambiente doméstico quanto no ambiente social ou 
no setor produtivo. São, por exemplo, interfaces braile 
para entrada e saída de informação digital, equipamen-
tos com síntese de voz, próteses oculares e implantes 
cocleares (ouvidos biônicos), entre outros, que, uma 
vez desonerados, farão parte da vida cotidiana de uma 
quantidade cada vez maior de deficientes, ampliando 
sua capacidade de interação com o mundo e fortale-
cendo sua cidadania.

Trata-se, portanto, de direito de uma parcela sig-
nificativa dos cidadãos brasileiros, atendidos por meio 
de acesso facilitado a tecnologias recentes, o qual não 
é concebível que o Estado encareça artificialmente por 
meio da carga tributária.

Também são louváveis algumas inclusões reali-
zadas durante a tramitação na Câmara dos Deputa-
dos que ampliam a lista de produtos, ainda focando na 
questão do acesso do deficiente a tecnologias.

Entretanto, o mau hábito de incluir nos textos das 
MPs os chamados contrabandos, uma série de medidas 
que guardam pouca ou nenhuma relação com o tema 
originalmente proposto pelo Executivo, também identi-
ficáveis aqui, transforma um texto coerente e meritório 
em uma colagem de temas que vão da rotulagem de 
embalagens de papel destinados à impressão de livros à 
redução da base de cálculo de PIS/Pasep e Cofins para 
cooperativas de rádiotaxi, passando por desoneração 
de importação de material esportivo e desobrigação de 
receita médica para venda de determinados medica-
mentos em hotéis, armazéns e sabe-se lá mais onde.

Independentemente do mérito que possa ter cada 
uma dessas inclusões – que não quero discutir aqui 
neste momento –, por certo não é conveniente que te-
nham aparecido “do nada” no bojo dessa medida provi-
sória, pegando indevida carona num tema que, repito, 
é, em princípio, de relevância e interesse inegáveis.

Esperamos que o novo rito que está sendo esta-
belecido para tramitação das MPs elimine a possibili-
dade de inclusão desses “contrabandos”, evitando que 
tenhamos que perder tempo escoimando os textos que 
nos chegam de incisos que, em primeiro lugar, nem 
deveriam estar ali.

Com essas considerações, Srª Presidente, que-
remos a aprovação do Projeto de Lei de Conversão 
n° 07 de 2012, exclusivamente nos itens que dizem 
respeito à desoneração de produtos voltados aos de-
ficientes, seu intuito original, rejeitando toda a matéria 
estranha a esse objeto.

Portanto, quero aqui dizer, mais uma vez, da im-
portância dessa matéria. 

No entanto, quero também deixar claro que o “con-
trabando” deixa de destacar o mérito tão importante 
dessa medida provisória, que, sem dúvida nenhuma, 
merece de todos nós aprovação.

Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/SP – 

SP) – Obrigada, Senadora Lúcia Vânia.
Com a palavra o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – No-
bre Presidente, caros colegas, nesses poucos minutos 
quero emitir minha opinião. 

De certo modo, essa medida provisória me surpre-
endeu, porque os temas – recordo-me bem – de isenção 
de impostos sobre equipamentos para facilitar para os 
deficientes ou para melhorar a vida de quem tem proble-
mas ortopédicos no Brasil – nós não temos, e é possível 
importar para facilitar a vida das pessoas necessitadas 
que vão usar esses equipamentos de uma forma ou de 
outra – estão sendo tratados. Há vários projetos tramitan-
do sobre essa matéria. Nós temos votado alguns deles, 
principalmente na Comissão de Assuntos Sociais.

Lembro-me bem de diversos temas apreciados 
desde o ano passado. Recordam o Senador Lindber-
gh Farias e o Senador Wellington Dias e tantos outros 
colegas de propostas...Eu devo ter relatado algumas 
propostas nesse sentido. 

E, este Governo, talvez até captando essas pro-
postas que estão sendo ultimadas aqui no Congresso 
Nacional, que estão sendo praticamente votadas no 
Plenário, pois estão chegando os últimos dias para 
que sejam transformadas em lei no Brasil, o Governo, 
eu diria, foi bem inteligente e captou essas teses que 
tramitam no Congresso e resolveu dizer “eu vou ser 
o padrinho disso; vou mandar medida provisória para 
anunciar à Nação que essas teses serão implantadas”. 

O Governo, nesse ponto, correu, foi inteligente, 
fez, como diz o outro, política com chapéu alheio e 
conseguiu imprimir essa imagem, pelo que eu denotei. 
Claro que não podemos ser contrários. Ele viu que a 
coisa ia chegar e foi inteligente. Não sei se foi articu-
lação política do Governo ou se ele foi alertado, “olha 
está passando isso, vai ser aprovado, vai ser trans-
formado em lei, não tem como vetar se vier aqui para 
o Governo”. Ele foi rápido e apresentou as propostas 
que todos nós temos debatido, é relator aqui, acolá, 
audiências públicas. Perdemos tempo em várias Co-
missões da Casa decidindo esses temas. 

Não há como contrariar, o Governo foi ligeiro 
nisso, no bom sentido. Ele pode antecipar e colher 
os louros. Mas o importante é que isso é bom para 
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a Nação. Isso é bom, é importante. Cooperativas de 
rádio-táxi ou coisa que o valha, se vier a ajudar, são 
questões fundamentais.

Agora, estranhei quando ouvi aqui o Senador 
Aloysio Nunes dizer que há outros colegas, que há al-
gumas coisas – chamou minha atenção –, que há até 
isenção de invólucros para bebidas finas. Eu senti isso. 
Confesso que não vi isso. Não olhei, até não olhei. Con-
fesso que, se tiver isenção de invólucros para bebidas 
finas, não assenta com equipamentos para deficientes, 
equipamentos ortopédicos, para ajudar os deficientes. 
Se está ali o negócio de invólucros, para importar, para 
atender bebidas finas, isso me deixou surpreso. Aí eu 
lavro meu protesto. Eu confesso que fiquei meio ven-
dido nessa história. Não pega bem misturar questão 
de bebidas finas, invólucros para bebidas finas com 
questões de ordem social, para atender a pessoas de-
ficientes, para melhorar as condições das pessoas, o 
que eu quero aplaudir, sem dúvida nenhuma.

É por isso que deixo aqui minha estranheza em 
relação a misturar questões que não têm nada a ver 
com o tema principal, com a questão fundamental da 
medida provisória.

São as considerações, nobre Presidente e ca-
ros colegas.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigada, Senador Casildo Maldaner.

Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin 
e, em seguida, o último orador inscrito, Senador Hum-
berto Costa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – Mui-
to obrigada, Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, 
Srªs e Srs. Senadores, companheiros e companheiras.

Srª Presidente, não farei, neste momento, um 
discurso ou um pronunciamento diferente de todos 
aqueles que estão sendo feitos aqui, desta tribuna.

Neste momento, estamos debatendo ainda a ad-
missibilidade. E não podemos, Srª Presidente, mesmo 
votando a favor da medida provisória, deixar de des-
tacar alguns pontos que são extremamente nocivos, 
no mérito e no conteúdo, para a sociedade brasileira, 
sem falar dos assuntos também aqui já levantados, ou 
seja, que foram incluídos inúmeros itens, artigos, as-
suntos, temas que não têm absolutamente nada a ver 
com a matéria original enviada pelo Poder Executivo.

E aqui é bom lembrar que a Medida Provisória 
nº 549 e a Medida Provisória nº 550, são dispositivos 
que fazem parte de um projeto do Governo Federal 
denominado Plano Viver sem Limite. E a Medida Pro-
visória nº 549, especificamente, tratava da isenção, ou 
seja, da redução a zero das alíquotas de PIS/Pasep e 
Cofins para produtos relacionados a deficientes físi-

cos, ou seja, linhas de braile, digitadores de imagens, 
adicionadores de impressão, lupas, enfim, uma série 
de produtos que facilitam a acessibilidade das pessoas 
com deficiência física, Srª Presidente.

Portanto, a medida provisória, originalmente, tinha 
dois artigos, mas podemos dizer que ela tinha um único ar-
tigo, Srª Presidente, visto que o art. 2º, Senador Pimentel, 
dizia: esta medida provisória tem a sua validade iniciada 
no dia da sua publicação. Então, uma medida provisória 
de um único artigo se transforma numa medida provi-
sória de muitos outros artigos, inclusive com assuntos, 
repito, que não têm absolutamente a ver com a matéria.

Portanto, a medida provisória de um único artigo 
chega ao Senado com 14 artigos.

Não quero repetir aqui o que vários Senadores 
já disseram, aquilo a que já se referiram alguns. Eu 
poderia falar de um dos artigos que trata da contribui-
ção do Poder Executivo para a manutenção de orga-
nismos internacionais. Ora, Srª Presidenta, senhoras 
e senhores, tenham santa paciência!

Mas não é esse artigo que eu quero focar. Que-
ro focar, salvo engano, o art. 6º do projeto de lei de 
conversão, que trata da ampliação da lista de esta-
belecimentos com permissão para a comercialização 
de medicamentos não sujeitos à prescrição médica.

Quero ressaltar que falo aqui não só como Se-
nadora, mas como uma profissional farmacêutica que 
sou. E não precisa ninguém ser farmacêutico, médico 
ou profissional da área de saúde, Senador Clésio, para 
saber que um medicamento é medicamento ou veneno 
de acordo com a dose que se toma.

Não precisamos dizer também que o Brasil é 
um dos países com um dos maiores índices de intoxi-
cação medicamentosa em decorrência da cultura da 
automedicação. Sem dúvida nenhuma, se o País abre 
um medicamento para ser comercializado fora das 
farmácias, ou seja, em supermercados, em lojas de 
conveniência, em hotéis, obviamente estamos incenti-
vando a automedicação, o que traz um custo altíssimo 
não só para a saúde das pessoas, mas também para 
o Sistema Único de Saúde, Srª Presidenta.

Portanto, venho a esta tribuna para fazer um pe-
dido, Srª Presidenta, porque essa medida contradita 
tudo que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
vem aprovando no País. Não podemos e não vamos 
rejeitar a medida provisória, que é boa, necessária e 
vence no dia de amanhã, mas a Presidenta Dilma pode 
vetar esse dispositivo criminoso, que representa um 
atentado à saúde do povo, assim como outros.

Então, faço um apelo para que a saúde pública 
seja restabelecida e esse dispositivo, em especial, seja 
vetado pela Presidência da República.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senadora Vanessa.

Com a palavra o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, quero aqui comungar 
do sentimento e da expressão do Senador Romero 
Jucá quanto à importância desta medida provisória, 
mas quero aqui também comungar com algumas crí-
ticas que foram feitas aqui e que eu entendo ser ex-
tremamente pertinentes.

Lamentavelmente, essa medida provisória já 
chega ao Senado Federal às vésperas do fim da sua 
vigência, o que termina nos impedindo de fazer modi-
ficações importantes, especialmente supressivas de 
alguns dos vulgarmente chamados “jabutis”, que foram 
colocados lá na Câmara dos Deputados.

Eu queria me referir a um deles e gostaria de 
obter do relator da matéria e também do Líder do Go-
verno nesta Casa o compromisso de defender, junto à 
Presidenta Dilma, o veto integral desses assuntos, por-
que se trata de assuntos que subvertem radicalmente 
toda a legislação e as boas práticas da dispensação 
e comercialização de medicamentos no nosso País.

No processo de votação da medida provisória, lá 
na Câmara, havia uma emenda que incluía, no art. 5º, 
a possibilidade da venda de medicamentos em pratica-
mente qualquer lugar. À semelhança do que acontece 
nos Estados Unidos, onde é possível comprar cigarro 
e bebida alcoólica numa drogaria, propunha-se que: 

O comércio de determinados correlatos, 
tais como aparelhos e acessórios, produtos utili-
zados para fins diagnósticos e analíticos, odon-
tológicos, veterinários, de higiene pessoal ou de 
ambiente, cosméticos e perfumes, isentos de 
prescrição médica, exercido por estabelecimen-
tos especializados, será extensivo a farmácia e 
drogaria, supermercado, armazém e empório, 
loja de conveniência e similares, observado o 
disposto em lei federal e na supletiva dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Territórios.

Essa emenda que explicitava essa proposição 
foi rejeitada pela Câmara dos Deputados, no entanto, 
no art. 6º, foi incluído outro inciso, abaixo transcrito, 
que termina por restabelecer o que pretendia essa 
emenda ao art. 5º. 

Art. 6º [...]
Parágrafo único.
Poderão dispor de medicamentos que 

não dependam de receita médica, observada a 
relação elaborada pelo órgão sanitário federal:

[...]

II – Os estabelecimentos descritos nos 
incisos XVIII [não diz o que está previsto no 
inciso XVIII, mas aqui está dito que são su-
permercados], XIX [armazéns e empórios] e 
XX [lojas de conveniência e drugstores] do art. 
4º desta lei e similares, para comercialização.

Assim, volta a possibilidade de venda de medi-
camentos nesses locais. Não está escrito claramente 
no inciso, no entanto aqueles incisos citados, do art. 
4º, são exatamente esse tipo de estabelecimentos.

Além disso, foi apresentada uma questão de or-
dem, de número 167, pelo Deputado ACM Neto, que 
argumenta que, embora o destaque apresentado pelo 
Democratas tenha sido aprovado, a redação final do 
referido projeto de lei de conversão mantém erronea-
mente a autorização de comercialização de medica-
mentos em supermercados, em lojas de conveniência, 
em armazéns e em estabelecimentos do gênero, razão 
pela qual se faz necessária a correção do texto.

No entanto, essa questão de ordem foi indeferida 
pelo Presidente Marco Maia. Portanto, esse artigo que 
foi colocado indevidamente...

(Interrupção do som.) 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – ... 
se não for vetado pela Presidenta da República caso 
venhamos a aprovar essa medida provisória, garantirá 
que esses estabelecimentos comerciais poderão dis-
pensar e comercializar medicamentos, o que se trata, 
sem dúvida, de um verdadeiro absurdo.

Então, gostaria de ouvir do Líder do Governo e do 
relator da medida provisória esse compromisso. Obvia-
mente, eles não podem assumir em nome da Presiden-
ta, mas em seus nomes podem assumir a pressão para 
que haja o veto. E nós também vamos, de nossa parte, 
lutar para que haja o veto a esse artigo embutido clan-
destinamente, sorrateiramente nessa medida provisória.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Humberto Costa.

Com a palavra o Senador Aécio Neves, pelo 
tempo regimental.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Srª. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, confesso, Srª Presidente, que 
não tinha intenção de vir à tribuna no encaminhamento 
dessa medida provisória, mas confesso também que 
não resisti a assistir aqui, mais uma vez, o aviltamento 
da atividade legislativa que essa medida provisória, na 
sequência de inúmeras outras, representa.

O primeiro, o assunto originário, aquele que de-
mandou a edição da medida provisória é, compreen-
sivelmente, absolutamente meritório. Inclusive teve, 
para a sua boa construção, a participação de propos-



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 26  14461 

tas oriundas da lavra de tucanos, na Câmara Federal, 
como a Deputada Mara Gabrilli, Deputado Eduardo 
Barbosa e Deputado Otavio Leite. 

Não há, da nossa parte, qualquer objeção ao 
tema central dessa medida provisória, mas não há, Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Aloysio 
Nunes, como aceitar passivamente aquilo que está se 
tornando uma praxe nesta Casa. O Congresso Nacional, 
pela sua passividade, pela sua omissão, vem, sim, de 
alguma forma, desconstituindo-se. Nós estamos abdi-
cando, Senador Ricardo Ferraço, de uma prerrogativa 
que não foi criada por nós. A prerrogativa desta Casa e 
sua manutenção foi-nos delegada pela população bra-
sileira que nos elegeu. Elegeu-nos, em primeira instân-
cia, para garantirmos o poder de legislar desta Casa, 
para garantir o poder revisor do Senado da República. 
E ao que assistimos hoje? A uma medida provisória que 
busca, inicialmente, beneficiar pessoas com deficiência 
física, visual ou auditiva, reduzindo alíquotas de PIS e de 
Pasep para a aquisição de bens importados ou mesmo 
vendidos no mercado interno, bens afins ou necessá-
rios a minimizar as consequências dessas deficiências.

Não obstante a importância dessa matéria, as-
sistimos, na Câmara dos Deputados, a onze outras 
matérias a ela serem acrescidas. 

Essa mesma medida provisória autoriza o Poder Exe-
cutivo a exigir rotulagem de embalagem de papel destinada 
à impressão de livros e periódicos, prorroga incentivo de 
PIS e Cofins para produção de papel de imprensa, garante 
autorização ao Poder Executivo para contribuir com vários 
grupos internacionais voltados ao combate à lavagem de 
dinheiro a financiamento do terrorismo, permite a isenção 
de IPI para novo veículo adquirido pelo deficiente e vários 
outros temas, como a comercialização de medicamentos 
não controlados, isenção de IPI para importação de equi-
pamentos de materiais esportivos, entre outros.

Analisados individualmente, muito provavelmente 
eu e tantos outros Senadores deveríamos nos posi-
cionar favoravelmente à aprovação de cada um deles. 
Mas, desta forma, é impossível, Srª Presidente, que 
nós aprovemos essa medida provisória sem que es-
tejamos, em sã consciência, cientes de que estamos 
abdicando da nossa responsabilidade de Casa revisora.

As medidas provisórias, como previstas na nossa 
Constituição, são instrumentos a serem utilizados em 
casos excepcionais, em que a relevância e urgência 
assim justifiquem.

E no momento em que assistimos a esses inú-
meros contrabandos serem acrescidos a essa, como 
já foram a outras medidas provisórias, continua parali-
sada, adormecida e esquecida em um gaveta qualquer 
na Câmara dos Deputados uma proposta de emenda 
constitucional aprovada, por unanimidade – repito, por 

unanimidade – pelo Senado da República, que veda o 
contrabando, constitucionaliza essa vedação, porque 
nos daria, se houvesse ainda insistência da base ou 
de setores da base do Governo em fazê-lo, permitir-
-nos-ia recurso ao Supremo Tribunal Federal por meio 
de uma ação de inconstitucionalidade.

Portanto, Srs. Senadores, não é possível que 
assistamos ainda passivamente àquilo que está se 
tornando uma praxe na Casa irmã, a Câmara dos De-
putados. Não há, Srs. Senadores, mais interesse dos 
parlamentares em discutir projetos de lei, sequer em 
apresentá-los, Senador Requião, em levá-los às co-
missões para que sejam discutidos em seu mérito e, 
depois, discutidos em plenário.

Os parlamentares estão hoje se especializan-
do em pegar carona nas medidas provisórias. Ficam 
aguardando qual a medida provisória da vez, e ali, 
com negociações muitas vezes não se sabendo em 
que termos, as medidas provisórias...

(Interrupção do som.)

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – As 
medidas provisórias, com negociações não se sabe 
em que termos, ganham esse perfil de monstrengo 
que estamos aqui, agora, discutindo.

Portanto, não obstante a importância da medida 
provisória, nós estaremos aqui destacando cada um 
desses outros temas a ela não correlatos.

Fica um alerta ao Senado: ou nós nos levantamos 
ou nós nos fazemos respeitar, ou certamente não será 
o Governo que fará com esta Casa seja respeitada, 
Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Aécio Neves.

Nós tivemos nove oradores. E, agora, vamos 
colocar em votação os pressupostos de relevância e 
urgência, adequação financeira...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Presidente, eu havia me inscrito.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Randolfe, pois não.

É o último orador inscrito.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Presidente.

Presidente, para que possa votar, eu vou ser bre-
ve, mas não poderia deixar de me manifestar mais uma 
vez a respeito do absurdo que está, repetidamente, se 
tornando o regime de medidas provisórias. Veja como 
é possível transformar uma medida provisória tão me-
ritória, uma medida provisória que beneficia, que abre 
mais um espaço na política nacional de proteção, de 
defesa de pessoas com deficiência para uma medida 
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com a qual não dá nem para dizer que veio nela um 
jabuti, veio nela uma fauna completa. 

Quero aqui reiterar os termos destacados aqui 
pelo Senador Aécio Neves. Enquanto o Senado fica se 
submetendo ao encaminhamento de medidas provisó-
rias, todas contrabandeando um conjunto de dispositivos 
que não tem pertinência legislativa, pertinência temática 
com o centro, com o mérito que é debatido, dorme nas 
gavetas da Câmara dos Deputados, por completa má 
vontade – não há outra denominação a ser dada para a 
Mesa daquela Casa, a Presidência daquela Casa; com-
pletará daqui a pouco um ano – o Projeto de Emenda 
Constitucional do Senador José Sarney, relatado aqui 
pelo Senador Aécio Neves, aprovado por esta Casa por 
unanimidade, que disciplina o regime de medidas provi-
sórias. Enquanto dorme lá, nós continuamos, o Senado 
deixa de exercer a sua tarefa precípua de Casa reviso-
ra e nós temos que apreciar absurdos tais quais esses. 

Veja, essa medida traz, numa medida original que 
estabelecia apenas a desoneração de PIS, PASEP e 
COFINS incidentes na importação e venda no mercado 
interno de itens para pessoas com deficiência, num texto 
original, numa emenda inicial que tem todos os méritos, 
amplamente meritória, foram incorporados exatamente 
outros onze termas. A essa medida provisória foram in-
corporados outros onze temas. Dos mais graves, que aqui 
já foram destacados, um me parece um absurdo comple-
to, é a acessão ao lobby da indústria farmacêutica. Um 
desses dispositivos permite que estabelecimentos como 
mercados, armazéns, lojas de conveniência, Senador 
Pedro Taques, vendam medicamentos sujeitos à prescri-
ção médica. A cena passa a ser hilária, ou seja, aquele 
medicamento que deveria ser encontrado na farmácia 
passa a ser encontrado loja de conveniência. 

É uma medida contrária à saúde pública; é uma 
medida que só beneficia concretamente a indústria 
farmacêutica; é uma medida que, em primeiro lugar, 
incentiva o consumo por impulso, aquele em que o 
consumidor aproveita que tem o medicamento à mão 
e compra; é uma medida atentatória à saúde pública 
e que nos impõe a necessidade de nela não votar-
mos, mesmo porque ela deixou de ser meritória. Esta 
Medida Provisória deixou de ter a sua razão principal, 
para a qual se destinava, e foi desviada, ela passou a 
ser de um contrabando completo de um conjunto de 
outras medidas que chegam ao absurdo de ameaçar 
a saúde pública brasileira com essa flexibilização total 
para aquisição de medicamentos. 

Portanto, isso é um exemplo concreto de que é 
necessário pressão desta Casa junto à Câmara para 
votarmos a proposta de emenda constitucional que 
regulamenta o rito das medidas provisórias.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador. 

Sim, pode falar.
Não estava inscrito, mas será o último orador. A 

não ser que venha outro. 
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente em exercício desta sessão, Senadora Marta 
Suplicy, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, a história se 
repete, a história se repete e ela revela, lamentavel-
mente, uma omissão do Senado da República. Porque 
não há apenas aqui um excesso por parte da Câmara, 
há uma omissão do Senado Federal porque esta Casa, 
como Instituição, pode se rebelar, aliás, já deveria ter se 
rebelado pelo papel homologador e não revisor que nós 
deveríamos estar exercendo durante o nosso mandato. 

Eu sou favorável, no mérito, a esta Medida Provisória, 
mas em seus pressupostos, por dever de consciência, por 
ser escravo da minha convicção, eu votarei contrariamente. 

A Lei Complementar 95, de 1998, estabelece, 
define os critérios de como as leis, Deputado Pimen-
tel, devam ser organizadas.

Ipsis litteris, Senador Aloysio Nunes Ferreira, o 
que diz o art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 1998? 
“O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o 
respectivo âmbito de aplicação, observados os seguin-
tes princípios: I – excetuadas as codificações, cada lei 
tratará de um único objeto; (...)” 

Um único objeto é o que define o art. 7º da Lei 
Complementar nº 95, que estrutura a forma como as 
leis são organizadas. 

Na sua origem, esta lei trata de um tema abso-
lutamente meritório, ou seja, desonerar a aquisição 
de equipamentos que possam diminuir o sofrimento 
de tantos brasileiros. Mas, onze outros temas foram 
incorporados a essa lei, o que caracteriza, o que ma-
terializa uma deformação, um desvio, uma fraude à 
origem desta Medida Provisória.

De igual forma, o inciso II sacramenta: “a lei não 
conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não 
vinculada por afinidade, pertinência ou conexão; (...)”

Portanto, em que pese no mérito votarmos favo-
ravelmente e acompanharmos os destaques, no julga-
mento da sua relevância, não podemos acompanhar, 
em hipótese alguma – e aqui manifesto o meu voto 
contrário – em razão de entender que esta MP ou esse 
Projeto de Lei de Conversão nº 7 não encontra guari-
da nos seus pressupostos básicos e constitucionais.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Ferraço. 
Em votação os pressupostos de relevância, ur-

gência, adequação financeira e orçamentária.
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pela ordem Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Quem fala?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Aloysio.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Peço a palavra para encaminhar.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Tudo o que foi feito foi encaminhamento e V. Exª 
inclusive se pronunciou.

Pode ser para discussão do mérito depois, porque 
ninguém acabou discutindo, todos entraram no mérito 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB 
– SP) – Veja, Srª Presidente, me perdoe, é que eu pretendo 
apresentar destaques baseado no meu entendimento de 
inconstitucionalidade dos dispositivos a que ele se refere.

Eu queria apenas dizer isso ao sustentar as mi-
nhas razões. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Podemos fazer nos destaques. Se V. Exª qui-
ser discutir...

Mas o mérito é depois. Ou é agora? É depois.
Veja o que V. Exª acha. Votamos agora os pres-

supostos, para os quais tivemos nove oradores, aí par-
timos para a discussão. Na discussão, nós não temos 
inscritos, V. Exª então apresenta a sua consideração, 
comunica a sua consideração.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pois não.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Está bem assim? Então está bom.

As Senadoras e os Senadores que aprovam os pres-
supostos de relevância e urgência e adequação financeira 
e orçamentária permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Peço verificação, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Verificação?
Verificação de quórum.
Vamos ver. Tem Jarbas, Alvaro, Aloysio, Mário, 

Randolfe. Já deu. Pedro.
Vamos fazer.
O painel, por favor.
Podem votar. Verificação de quórum.

(Procede-se à votação.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª 
Presidente, eu gostaria de convidar as Srªs e os Srs. 
Senadores que se encontram em seus gabinetes para 
virem ao plenário votar a constitucionalidade e urgência 
da Medida Provisória nº 549. É uma medida provisória 

relevante, urgente, trata de diversos mecanismos que 
beneficiam deficientes no nosso País, e de outros me-
canismos importantes, como o combate à lavagem de 
dinheiro, o combate ao terrorismo, a prorrogação da 
isenção para papel jornal e papel para livros, portanto, 
de matérias importantes que precisam ser aprovadas.

A orientação do PMDB é o voto “sim”, Srª Presidente. 
O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF) – Srª 

Presidente, pelo Bloco União e Força, a orientação 
também é o voto “sim”, pela relevância dessa medida 
provisória. Além disso, foram acrescentados na Câma-
ra, para as cooperativas de taxistas, para papel jornal, 
vários itens que são muito importantes.

Então, a orientação do Bloco União e Força é o 
voto “sim”. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª 
Presidenta, o Governo orienta o voto “sim” a essa ma-
téria e parabeniza o Senador Romero Jucá pelo seu 
parecer e pelo mérito dessa matéria.

Portanto, o Governo recomenda o voto “sim” a 
essa matéria, Srª Presidenta. 

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Presidenta, a orientação da liderança do PMDB é 
pelo voto “sim”, pela constitucionalidade da medida 
provisória, pela relevância e urgência.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O 
PSDB vota “não”, Srª Presidente, as razões já são 
conhecidas, e a medida provisória é absolutamente 
inconstitucional.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, o PSOL encaminha o voto “não” pela 
inconstitucionalidade e pela ausência de relevância e 
urgência da medida.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Srª. 
Presidente, o Democratas vota “não” também. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – SP) 
– Chamo os Srs. Senadores e Senadoras que se encon-
tram em seus gabinetes para o voto nominal. (Pausa.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª 
Presidenta, o bloco de apoio ao Governo, o PT enca-
minha o voto “sim”. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Peço aos Senadores e Senadoras que se en-
contram em seus gabinetes que venham porque vamos 
terminar a votação. (Pausa.)

Todos os Senadores já votaram? (Pausa.)
Pois não, Senador Paim, ainda dá tempo.
Estamos encerrando a votação.
Mais algum Senador em plenário que não tenha 

votado? (Pausa.)
Encerrada a votação.
Por favor, pode abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – SIM, 43; NÃO, 16.

Votantes: 59.
Os pressupostos estão aprovados.
Agora, vamos à discussão do Projeto de Lei de 

Conversão, da Medida Provisória e das emendas, em 
turno único.

Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes, 
que queria fazer um comentário.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Srª 
Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Quem fala?

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Se-
nador Lobão.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – 
Apenas gostaria de consignar o meu voto “sim” para 
a votação da MP.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Ata registrará a manifestação de V. Exª, Se-
nador Lobão.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Srª Presidente, também para registrar o meu voto 
favorável à matéria que acabamos de votar.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Inácio, favorável.

Senador Aloysio Nunes, com a palavra.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Srs. Senadores, quero justificar pe-
rante meus colegas Senadores e a opinião pública os 
destaques que apresentei para os quais a aprovação 
é absolutamente indispensável para que essa medida 
provisória, cujo núcleo é meritório a todos os títulos, 
possa ter validade jurídica.

Do jeito que está, do jeito a que foi submetida no 
plenário do Senado, é inconstitucional. A única forma 
de salvá-la da inconstitucionalidade é escoimá-la de 
tudo aquilo que não se relacione diretamente com seu 
núcleo, com seu centro, com a sua motivação principal, 
que determinou a sua emissão para a Presidência da 
República, que é o incentivo fiscal para equipamentos 
destinados a pessoas com deficiência.

Todo resto que foi colocado aí, embalagens para 
bebidas frias, incentivos para moto táxis, venda de me-
dicamentos aqui e acolá, rotulagem de papel, isenção 
para importação de equipamentos esportivos, tudo isso 
nada tem a ver com o centro da Medida Provisória e 
que a transformam em inconstitucional.

Nós juramos respeitar a Constituição, a come-
çar na elaboração das leis. A Constituição Brasileira 

determina que as leis sejam elaboradas segundo pa-
drão fixado pela Lei Complementar nº 95, de 1998. 
Essa Lei Complementar é muito clara e ela foi citada 
aqui pelo Senador do Espírito Santo, Ricardo Ferra-
ço. A Lei Complementar não admite mistura de temas 
numa mesma lei, cada lei tem que tratar de um único 
assunto, no interesse até do cidadão brasileiro que é 
obrigado a respeitá-las. Quanto temos leis tratando de 
todo tipo de assunto, dos mais dispares, a lei se tor-
na incompreensível para os seus destinatários, vai se 
acumulando a confusão jurídica no País. Por isso, a 
Constituição Brasileira determina que lei complemen-
tar deva disciplinar a forma pela qual as leis são ela-
boradas e o próprio Regimento Interno, ao disciplinar 
a nossa atividade aqui no plenário repete essa ideia, 
que uma lei não pode conter mais do que um assunto.

Ora, essa Medida Provisória, além de conter um 
assunto principal, que tem o nosso apoio, o nosso apoio 
entusiástico, que é a isenção tributária para equipa-
mentos destinados a minorar as aflições das pessoas 
com deficiência, ela tem mais um, dois, três, quatro, 
cinco, seis, sete, oito, nove e dez assuntos que nada 
tem a ver com isso.

Por isso, Srª Presidente, estou apresentando des-
taques para suprimir essas excrescências de modo a 
que ressurja, do processo da nossa deliberação legis-
lativa, intacto o objeto original da Medida Provisória, 
que os deficientes do nosso País estão esperando.

Muito obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Com a palavra o Senador Paulo Davim.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Presidenta...
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Presidenta, quero me inscrever para discutir o mérito.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, infelizmente, trata-se de uma medida 
provisória que traz benefícios, mas, ao mesmo tempo, 
comete alguns equívocos, e eu vou citar apenas dois.

Quando essa medida provisória lista produtos uti-
lizados por pessoas com deficiência, infelizmente ela se 
omite na questão dos pacientes colostomizados, que 
se utilizam de bolsas de colostomia, de cistostomia...

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Senador Paulo Davim, só para registrar o meu voto 
“sim” na última votação.

Obrigado.
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O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – A pro-
dução interna não atende à demanda dos pacientes 
que se utilizam desses equipamentos, e, para se ter 
ideia, na Comunidade Europeia, a alíquota é zero en-
tre os países membros. O valor de uma bolsa de co-
lostomia na Europa é US$1,00; aqui, no Brasil, essas 
bolsas custam US$15,00. Se considerarmos a quanti-
dade de bolsas de colostomia ou cistostomia utilizada 
por esses pacientes, realmente vai alterar a economia 
doméstica dessa família, e, infelizmente, esse produto 
não consta na lista de produtos utilizados por pessoas 
com deficiência.

Outro aspecto que quero chamar a atenção, Srª 
Presidente, e registrar a minha desaprovação...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Um momento, Senador.

Vou pedir para as assessorias que se encontram 
lá, no fundo, fazerem silêncio, porque não estamos 
podendo escutar o orador.

Desculpe-me.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Obri-

gada, Srª Presidente.
Outro item para o qual quero chamar atenção é 

quanto à permissão para a comercialização de corre-
latos e medicamentos não sujeitos à prescrição médi-
ca. Ora, gente, produtos que não necessitam de pres-
crição médica também têm contraindicação. Pode-se 
causar iatrogenia com medicamentos que não exigem 
prescrição médica.

A liberação para comercializar esses produtos 
em supermercados, em lojas de conveniência, eu acho 
que é um equívoco que estamos cometendo. Estamos 
regredindo na fiscalização sanitária do Brasil. Não se 
pode permitir isso.

Espero que a Presidenta Dilma vete esse item, 
pois coloca em risco a saúde da população.

Quando nós queremos educar a população a 
utilizar o medicamento com prescrição médica, com 
orientação médica, esta medida permite a utilização 
sem esses critérios, sem esses cuidados. Isso pode 
trazer malefício para a população em geral.

Portanto, Srª Presidente, faço esses dois registros. 
Lamento essa medida que permite a comercialização 
de correlatos e medicamentos não sujeitos à prescrição 
médica em supermercados e afins; e lamento que não 
esteja contemplada a bolsa de colostomia na lista de 
produtos que serão beneficiados com a lei cota zero.

Era só, Srª Presidente.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Paulo Davim.
Com a palavra o Senador Sérgio Souza.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – É só para registrar que, na votação anterior, o 
meu voto é “sim”.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Será registrado em ata, Senador Rollemberg.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Presidente, não sei se registrou o meu voto “sim” na 
votação anterior.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Será registrado em ata, Senador.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Obrigado.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, estava aqui ouvindo o Senador Paulo 
Davim fazer as suas explanações e o apelo para que 
a Presidente da República vete um dispositivo dessa 
medida provisória, deste Projeto de Lei de Conversão 
nº 7, que vamos votar hoje.

Vejam o quão constrangedor é para um membro 
deste Parlamento, da base do governo, ter de subir à 
tribuna do Senado Federal, no momento em que está 
sendo transmitido para o Brasil inteiro, inclusive pela 
Rádio Senado, e não exercer o seu poder, a sua fun-
ção de legislador, ter que externar o seu desejo ao 
Poder Executivo.

Senador João Durval, o que na verdade está 
havendo aqui – e assiste razão aos Senadores que 
são da oposição, e aqui, meu líder Senador Pimen-
tel, que é o líder no Congresso Nacional – é que as 
coisas chegam assim ao Senado Federal: os projetos 
vêm numa correria que não dá tempo nem para se 
discutir. Se nós não cuidarmos do prazo aqui, no dia 
da votação, talvez não tenhamos nem mesmo o prazo 
assegurado pelo Regimento Interno para que cada um 
dos membros deste Parlamento possa subir à tribuna 
e discutir ou, pelo menos, explanar, expor a sua opi-
nião sobre o projeto.

Nós temos aqui dois direitos: o voto e a palavra.
Mas, Senador Cristovam Buarque, eu acho que o 

Senado Federal está sendo arrastado pela Câmara dos 
Deputados. É inadmissível que uma medida provisória 
tenha chegado aqui há dias e o seu prazo de análise 
termine amanhã. E, se não votarmos até amanhã, ela 
cai. Ocorre que ela já foi anunciado pelo Governo, já 
foi colocada pelo Governo como fato e como aquilo 
que realmente vai acontecer. E o que a Câmara está 
fazendo neste momento? Está pegando carona sim; 
estão colocando dispositivos nas mensagens que vêm 
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da Presidência da República que não deveriam ser co-
locados. De nossa parte, nós não temos nem mesmo 
o direito de retirar, porque, se modificarmos estas e 
outras medidas, elas terão que retornar à Câmara dos 
Deputados e, assim, cairá a medida provisória, levando 
ao Governo o constrangimento de ter que reeditá-la.

Eu acho que nós, Congressistas, Senadores da 
República, temos que tomar uma atitude com relação 
a isso. Eu sei que o Senado Federal, numa iniciativa 
do Presidente Sarney, já votou – e está na Câmara – 
uma nova regulamentação para os prazos das medidas 
provisórias, mas nós temos que retomar esse assunto.

Eu me lembro que o Presidente Sarney e a Mesa 
desta Casa haviam conversado com o Presidente da 
Câmara sobre a formulação e a formação de um prazo 
para que eles votassem isso também, Senador Russo.

Eu acho que nós temos que retomar esse as-
sunto, senão, daqui a um mês, daqui a dois meses, 
daqui a seis meses, no ano que vem, Senador Blairo 
Maggi, nós estaremos aqui nesta tribuna, mais uma 
vez, pedindo à Presidência da República que vete um 
dispositivo ou outro, porque o Senado Federal não 
pode gozar das suas prerrogativas.

Eu acho que a maioria das medidas provisórias 
encaminhadas pelo Governo Federal, senão todas 
elas , é meritórias, mas aquilo que vem da Câmara 
para cá, nem sempre é meritório, nem sempre é fato 
de medida provisória.

E o grande problema nosso, do Congresso Nacio-
nal, é que a morosidade está aqui dentro desta Casa, 
está dentro do Congresso. Como os nossos projetos, 
de iniciativa dos Parlamentares, não andam, ficam 
aí de repente parados por anos, o parlamentar se vê 
obrigado a pegar carona em uma medida provisória 
como essa. 

A questão de mérito de fundo desta medida pro-
visória tem o meu apoio e terá o meu voto, mas não 
poderia perder a oportunidade de manifestar a minha 
indignação com condutas como essa da Câmara dos 
Deputados, que mais uma vez leva o Senado Fede-
ral ao arrasto, e não nos sobra outra opção senão 
apelarmos à Presidenta Dilma para que vete aqueles 
dispositivos que entendemos que não é prudente co-
locarmos dessa forma.

Muito obrigado, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Sérgio.
Não havendo mais nenhum Senador para dis-

cutir...
Há o Senador Mário Couto. É o último Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 

discutir. Sem revisão do orador) – Srª Presidenta, Srªs 
e Srs. Senadores, esta é mais uma tarde triste para 

este Senado Federal. Um Senado que é obrigado a 
votar, por desejo da Presidenta Dilma, temas incluídos, 
todos eles, em uma única medida provisória, meu no-
bre Senador Romero Jucá. 

O Governo se aproveita e coloca na frente de tudo 
a necessidade dos deficientes para, em seguida, colocar 
uma série de outros itens absurdos, como a venda de 
bebidas e de remédios em bares e em outros locais. É 
um absurdo que este Senado Federal tenha que votar 
esta medida pela sua submissão à Presidenta Dilma.

Quero deixar, Presidenta, mais uma vez, registra-
do nos Anais desta Casa a minha decepção e a minha 
preocupação com este Senado Federal. Um Senado 
Federal que o povo não aprova. Um Senado Federal 
que o povo diz até que já devia não existir mais, exa-
tamente, Presidenta, por estas horas, por estes acon-
tecimentos, por estes momentos de submissão desta 
Casa ao Poder Executivo.

Ora, Presidenta, quanta necessidade temos de 
medidas provisórias mais sensatas e urgentes nesta 
Casa. Senadora Vanessa, saiba que nós temos mais 
de 130 projetos de combate à corrupção.

É verdade, Brasil. Parece mentira, Brasil, mas 
é verdade o que estou falando. Nós temos mais de 
130 projetos, neste Congresso Nacional, de combate 
à corrupção. 

Vejam, senhores e senhoras, quantos projetos 
desse tipo que serviriam para combater a corrupção 
neste País, quantos deles nós votamos por mês ou por 
ano. Nenhum, Presidenta. Nenhum desses projetos 
vem à pauta ou vem em forma de medida provisória 
para ajudar a Nação a combater os ladrões. Os ladrões 
que existem nesta Pátria. Os ladrões que lesam o povo 
brasileiro. O povo brasileiro que paga seus impostos 
em dia. O povo brasileiro que quer uma saúde melhor. 
O povo brasileiro que quer uma inflação mais baixa. O 
povo brasileiro que quer uma educação melhor. O povo 
brasileiro que não aguenta mais pagar tantos impostos.

A última pesquisa do Ibope mostra claramente 
que nada mais nada menos que 65% dos pesquisa-
dos desaprovam o sistema de impostos do Governo 
da Presidenta Dilma.

Sessenta e três por cento condenam os serviços 
de saúde do Governo da Presidenta Dilma. Essa é a 
última pesquisa do Ibope.

Sessenta e um por cento reprovam o segurança 
pública, meu caro Senador. Essa é a última pesquisa 
do Ibope.

E mais de 50% reprovam o combate à inflação; 
cinquenta e cinco por cento reprovam os juros cobra-
dos pelo País.

Aí o Senador poderia perguntar para mim: mas 
nada aprovam do Governo da Dilma? São menos, bem 
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poucos os itens de aprovação do Governo Dilma. Ele 
vai bem no combate ao desemprego, 53%; a pobreza, 
59%; e o meio ambiente, 53%.

Mas desaprovada é a Presidenta, minha cara 
Presidenta Marta Suplicy, no sistema de impostos que 
o povo brasileiro paga. Mais de R$1,5 trilhão são tira-
dos do seu bolso, brasileiro, e são tirados do seu bolso 
para dar para os corruptos desta Nação.

O germe de corrupção, repito, tomou conta deste 
País. A pergunta hoje, nesta Nação brasileira, nesta Pá-
tria querida, é saber até onde vamos chegar, Presidenta.

Infelizmente, o Partido dos Trabalhadores conse-
guiu implantar um germe nesta Nação, conseguiu pul-
verizar a Nação inteira com os germes da corrupção.

Este País se perde num mar de corrupção! E pior, 
brasileiras e brasileiros: há pouco tempo seis ministros 
foram demitidos, e passou, Nação, passou! Seis mi-
nistros foram demitidos, e passou, Nação brasileira, 
apagou, Nação brasileira! Nada aconteceu, Nação 
brasileira! Ninguém é penalizado, Nação brasileira! 
Ninguém é incomodado, Nação brasileira! Onde vamos 
parar? Onde vamos chegar? Quando se vai dar um 
basta nesta roubalheira toda nesta Nação, Presidenta? 

Ô povo sofredor, tu que todo dia olhas a televisão 
e te deparas com anúncio de corrupção! Tu não vês 
punição de ninguém, povo brasileiro, mas todo dia tu 
vês corrupção. Pior, Nação, pior! 

As últimas notícias de jornais estão aqui na minha 
mão. Eu leio uma delas e fico sensibilizado. A Delta, 
Presidente, essa Delta que nada vai acontecer com 
ela, nada vai acontecer com ninguém – olha a vergo-
nha, olha o cinismo, olha onde estamos, Pátria ama-
da! –, essa Delta recebeu agora, não sei se foi ontem 
ou anteontem, cinco milhões de reais! Com toda essa 
lama jogada, com todo esse escândalo, com toda essa 
sem-vergonhice, ainda estão pagando a Delta! Ainda 
estão pagando a Delta com o maior cinismo, como se 
nada tivesse acontecido nesta Pátria amada! 

Triste população brasileira, Presidenta, triste!
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Encerrada a discussão, passa-se à votação.
Há sobre a mesa, requerimentos de destaque 

que passo a ler – esses são partes do texto.
Nos termos do artigo 312, inciso II, do Regimen-

to Interno do Senado Federal, requeiro destaque para 
votação em separado do art. 2º do Projeto de Lei de 
Conversão nº 7, de 2012.

Do Senador Aloysio Nunes.

É o seguinte o requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 357, DE 2012

Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 

Votação em Separado do artigo 2º do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7, de 2012.

Justificação

O papel destinado à imprensa de livros, jornais 
e periódicos é imune à incidência de impostos. O art. 
2º do PLV nº 7, de 2012, autoriza o Poder Executivo a 
exigir a rotulagem das embalagens desse papel imu-
ne destinado a livros e periódicos de modo a coibir a 
utilização indevida desse benefício na fabricação de 
produtos com outras finalidades.

Muito embora o dispositivo seja meritório, mais 
uma vez o governo insiste na prática ilegal de tratar de 
diversos temas sem qualquer conexão em uma única 
proposição legislativa.

Dessa forma, propomos a supressão do dispositivo 
por tratar-se de matéria estranha ao objetivo da MP e por 
ferir a Lei Complementar nº 95, de 1998, que é taxativa 
em determinar que uma proposição trate apenas de uma 
única disciplina, para que se respeite o preceito básico 
de clareza, precisão e ordem lógica no texto legislativo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – No mesmo sentido, o art. 3º, também do Se-
nador Aloysio Nunes. 

É o seguinte o requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2012

Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado do artigo 3º do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7, de 2012.

Justificação

Sendo contribuições sociais e não impostos, PIS/
Pasep e Cofins não são alcançadas pela imunidade. Para 
manter o incentivo à fabricação do papel imune no Brasil 
destinado a jornais e periódicos, o art. 3º do PLV nº 7, de 
2012, prolonga-o por mais quatro anos, até 30 de abril 
de 2016, com eficácia a partir de 1º de maio de 2012.

Muito embora o dispositivo seja meritório, mais 
uma vez o governo insiste na prática ilegal de tratar de 
diversos temas sem qualquer conexão em uma única 
proposição legislativa.

Dessa forma, propomos a supressão do dispositivo 
por tratar-se de matéria estranha ao objetivo da MP e por 
ferir a Lei Complementar nº 95, de 1998, que é taxativa 
em determinar que uma proposição trate apenas de uma 
única disciplina, para que se respeite o preceito básico 
de clareza, precisão e ordem lógica no texto legislativo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – 

O art. 4º, também do Senador Aloysio Nunes; 
O art. 5º e o art. 6º, também do Senador Aloy-

sio Nunes;
O art. 9º, do Senador Aloysio Nunes;
Do Senador Aloysio Nunes, o 10º;
Senador Aloysio Nunes, o 12;
Senador Aloysio Nunes, 13; 
E, do Senador Aloysio Nunes, 14º.

São os seguintes os requerimentos na 
íntegra:

REQUERIMENTO Nº 359, DE 2012

Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado do artigo 4º do Projeto de Lei 
de Convenção nº 7, de 2012.

Justificação

Com o artigo 4º, os procuradores não mais preci-
sarão recorrer quando o valor da execução for inferior 
ao fixado em portaria do Ministro da Fazenda.

Muito embora o dispositivo seja meritório, mais 
uma vez o governo insiste na prática ilegal de tratar de 
diversos temas sem qualquer conexão em uma única 
proposição legislativa.

Dessa forma, propomos a supressão do dispo-
sitivo por tratar-se de matéria estranha ao objetivo da 
MP e por ferir a Lei Complementar nº 95, de 1998, que 
é taxativa em determinar que uma proposição trate 
apenas de uma única disciplina, para que se respeite 
o preceito básico de clareza, precisão e ordem lógica 
no texto legislativo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes.

REQUERIMENTO Nº 360, DE 2012

Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado do Artigo 5º do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7, de 2012.

Justificação

O art. 5º do PLV autoriza o Poder Executivo a 
contribuir para organismos internacionais dos quais o 
Brasil é parte e que tratam de questões como ações 
contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do 
Terrorismo.

Muito embora o dispositivo seja meritório, mais 
uma vez o governo insiste na prática ilegal de tratar de 
diversos temas sem qualquer conexão em uma única 
proposição legislativa.

Dessa forma, propomos a supressão do dispo-
sitivo por tratar-se de matéria estranha ao objetivo da 
MP e por ferir a Lei Complementar nº 95, de 1998, que 
é taxativa em determinar que uma proposição trate 
apenas de uma única disciplina, para que se respeite 
o preceito básico de clareza, precisão e ordem lógica 
no texto legislativo. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes.

REQUERIMENTO Nº 361, DE 2012

Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado do Artigo 6º do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7 de 2012.

Justificação

O art. 6º do PLV nº 7, de 2012, também trata de 
contribuições para organismos internacionais dos quais 
o Brasil é parte e que tratam de questões como ações 
contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do 
Terrorismo.

Muito embora o dispositivo seja meritório, mais 
uma vez o governo insiste na prática ilegal de tratar de 
diversos temas sem qualquer conexão em uma única 
proposição legislativa.

Dessa forma, propomos a supressão do dispo-
sitivo por tratar-se de matéria estranha ao objetivo da 
MP e por ferir a Lei Complementar nº 95, de 1998, que 
é taxativo em determinar que uma proposição trate 
apenas de uma única disciplina para que se respeite 
o preceito básico de clareza, precisão e ordem lógica 
ao texto legislativo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes.

REQUERIMENTO Nº 362, DE 2012

Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado do artigo 9º do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7 de 2012.

Justificação

O art. 9º do PLV nº 7, de 2012, prorroga por dois 
anos, para 31 de dezembro de 1015, a isenção do 
Imposto de Importação e do IPI incidentes na impor-
tação de equipamentos e materiais esportivos, sem 
similar nacional.

Muito embora o dispositivo seja meritório, mas 
uma vez o governo insiste na prática ilegal de tratar de 
diversos temas sem qualquer conexão em uma única 
proposição legislativa.

Dessa forma, propomos a supressão do dispo-
sitivo por tratar-se de matéria estranha ao objetivo da 
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MP e por ferir a Lei Complementar nº 95, de 1998, que 
é taxativa em determinar que uma proposição trate 
apenas de uma única disciplina, para que se respeite 
o preceito básico de clareza precisão e ordem lógica 
no texto legislativo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes.

REQUERIMENTO Nº 363, DE 2012

Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado do artigo 10 do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7, de 2012.

Justificação

O art. 10 do PLV nº 7, de 2012, desonera de PIS/
Pasep e Cofins o ato cooperativo no âmbito das socie-
dades cooperativas de radiotáxi.

Muito embora o dispositivo seja meritório, mais 
uma vez o governo insiste na prática ilegal de tratar de 
diversos temas sem qualquer conexão em uma única 
proposição legislativa.

Dessa forma, propomos a supressão do dispositivo 
por tratar-se de matéria estranha ao objetivo da MP e por 
ferir a Lei Complementar nº 95, de 1998, que é taxativa 
em determinar que uma proposição trate apenas de uma 
única disciplina para que se respeite o preceito básico 
de clareza, precisão e ordem lógica no texto legislativo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes.

REQUERIMENTO Nº 364, DE 2012

Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 
Interno do Senado Federal requeiro Destaque para a 
Votação em Separado do Artigo 12 do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7, de 2012.

Justificação

Os arts. 12 a 14 do PLV nº 7, de 2012, revogam 
a incidência das elevadas alíquotas ad rem incidentes 
sobre as embalagens (latas e garrafas) das bebidas 
frias (cerveja, refrigerante, água mineral e energético) 
e as substituem pelas alíquotas padrão de PIS/PASEP 
e Cofins no regime não comulativo (1.65% e 7,6%, 
respectivamente).

Muito embora o dispositivo seja meritório, mais 
uma vez o governo insiste na prática legal de tratar de 
diversos temas em qualquer conexão em uma única 
proposição legislativa.

Dessa forma, propomos a supressão do dispo-
sitivo por tratar-se de matéria estranha ao objetivo da 
MP e por ferir a Lei Complementar n º 95, de 1998, 
que é taxativa em determinar que uma proposição trate 
apenas de uma única disciplina, para que se respeite 

o preceito básico de clareza, precisão e ordem lógica 
no texto legislativo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes.

REQUERIMENTO Nº 365, DE 2012

Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para 
votação em Separado do artigo 13 do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7, de 2012.

Justificação

Os arts. 12 a 14 do PLV nº7, de 2012, revogam 
a incidência das elevadas alíquotas ad rem incidentes 
sobre as embalagens (latas e garrafas) das bebidas 
frias (cerveja, refrigerante, água mineral e energético) 
e as substituem pelas alíquotas padrão de PIS/PASEP 
e Confins no regime não cumulativo (1,65% e 7,6%, 
respectivamente).

Muito embora o dispositivo seja meritório, mais 
uma vez o governo insiste na prática ilegal de tratar de 
diversos temas sem qualquer conexão em uma única 
proposição legislativa.

Dessa forma, propomos a supressão do disposi-
tivo por tratar-se de matéria que é taxativa  em deter-
minar que uma proposição trate apenas de uma única 
disciplina, para que se respeite o preceito básico de 
clareza, decisão e ordem lógica no termo legislattivo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes.

REQUERIMENTO Nº 366, DE 2012

Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado do artigo 14 do Projeto de Lei 
de Conversão nº 7, de 2012.

Justificação

Os arts. 12 e 14 do PLV nº 7, de 2012, revogam 
a incidência das elevadas alíquotas ad rem incidentes 
sobre as embalagens (latas e garrafas) das bebidas 
frias (cerveja, refrigerante, água mineral e energético) 
e as substituem pelas alíquotas padrão de PIS/Pasep 
e Cofins no regime não cumulativo (1,65% e 7,6%, 
respectivamente).

Muito embora o dispositivo seja meritório, mais 
uma vez o governo insiste na prática ilegal de tratar de 
diversos temas sem qualquer conexão em uma única 
proposição legislativa.

Dessa forma, propomos a supressão do dispo-
sitivo por tratar-se de matéria estranha ao objetivo da 
MP e por ferir a Lei Complementar nº 95, de 1998, que 
é taxativa em determinar que uma proposição trate 
apenas de uma única disciplina, para que se respeite 
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o preceito básico de clareza, precisão e ordem lógica 
no texto legislativo. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Aloysio Nunes.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Temos também requerimentos de destaque, do 
Senador Inácio Arruda, Emenda nº 26;

A Emenda nº 28, também do Senador Arruda;
E a 29, também do Senador Arruda.

São os seguintes os requerimentos na 
íntegra:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE  
Nº 376, DE 2012 

PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO – SF 
(Emenda n° 26 a MPV 549-2011—PLV 7-2012)

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Se-

nado Federal, destaque para votação em separado da 
emenda de número 26, apresentada a MPV nº 549-2011.

Sala das Comissões, de abril de 2012. – Sena-
dor Inácio Arruda.

REQUERIMENTO DE DESTAQUE  
Nº 368, DE 2012 

PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO – SF 
(Emenda n° 28 a MPV nº 549-2011 – PLV 7-2012)

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Se-

nado Federal, destaque para votação em separado da 
emenda de número 28, apresentada a MPV nº 549-2011.

Sala das Comissões, de abril de 2012. – Sena-
dor Inácio Arruda.

REQUERIMENTO DE DESTAQUE  
Nº 369, DE 2012 

PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO – SF 
(Emenda n° 29 a MPV nº 549-2011 – PLV 7-2012)

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 

Senado Federal, destaque para votação em separa-
do da emenda de número 29, apresentada a MPV 
549-2011.

Sala das Comissões, de abril de 2012. – Sena-
dor Inácio Arruda.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
apenas quero dizer que o parecer é contrário a todos 
esses destaques.

A medida provisória perde sua validade amanhã. 
Quanto a alguns itens que foram colocados aqui, o 
Governo já apontou que vai vetá-los. Portanto, não há 
nenhum problema. 

Nós temos que preservar a medida provisória e 
aprovar o que há de bom nela para deficientes, para 
taxistas, enfim, para a economia do País.

Portanto, o parecer é contrário.
Nós somos contra os destaques, Srª Presidente.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª 

Presidente, pedimos a V. Exª que possamos votar em 
globo os destaques. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Vou fazer uma pergunta ao Plenário. Nós po-
demos pôr todos os destaques para serem votados 
em bloco. O Senador Romero Jucá já pediu o voto 
pela aprovação.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Pediu o voto contrário aos destaques.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Aliás, o voto é pela rejeição. 

A primeira questão é se os Senadores aprovam 
que sejam votados em bloco. (Pausa.) 

Aprovado.
Aprovada a votação, em bloco, passamos à vo-

tação de todos os requerimentos, em bloco – os do 
Senador Aloysio e os do Senador Inácio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente, posso usar da palavra em um minuto, 
apenas para esclarecer?

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Para esclarecer.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Exato.

Vão ser votados os destaques, não é isso?
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Sim, os requerimentos de destaque.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Ah! Os requerimentos, ou os destaques 
em si mesmos?

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Primeiro, nós vamos votar os destaques; se 
os destaques caírem, não votamos. Primeiro, vamos 
votar os requerimentos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Certo.

Só quero esclarecer, Srª Presidente, o seguinte: 
os destaques que apresentei têm como objetivo tirar 
da medida provisória todos os penduricalhos que fo-
ram colocados na Câmara, para preservar o núcleo, o 
centro, o importante que nós aprovamos, que são os 
benefícios fiscais destinados aos equipamentos para 
as pessoas deficientes.

Então, todos os meus destaques são no sentido 
de tirar os penduricalhos inconstitucionais que macu-
lam essa Medida Provisória.
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O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª 
Presidente, apenas para prestar um esclarecimento.

Qualquer aprovação de destaque remete de volta 
o texto à Câmara e, portanto, prejudica toda a matéria, 
inclusive as matérias meritórias que dizem respeito 
aos deficientes. É por isso que meu parecer é contrá-
rio, exatamente para preservar o que tem de bom na 
Medida Provisória.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Não, só quero pedir a V. Exª para colocar em votação, 
reafirmando o que já foi aqui, diversas vezes, anunciado 
pelo Relator, que, quanto a todos os pontos, inclusive já 
aqui considerados, eu diria até relativamente estranhos 
à Medida Provisória, há o compromisso inclusive de 
veto. Então, na preservação desses pontos positivos, 
inclusive para a pessoa com deficiência, é que nós 
precisamos aprovar a Medida Provisória.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Então, vamos votar se vamos ter destaques 
ou não.

Os Srs. Senadores que aprovam os requerimentos 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitados.
Passamos, então, à votação do Projeto de Lei 

de Conversão, que tem preferência regimental, sem 
prejuízo da emenda do Relator-revisor.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Votação da Emenda nº 46, do Relator-revisor, 

de redação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, com a 

emenda, ficam prejudicadas a Medida Provisória e as 
demais emendas a ela apresentadas.

Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final da matéria.

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final:

PARECER N° 446, DE 2012 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão n° 7, de 2012 (Medida Provisória 
n° 549, de 2011).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei de Conversão n° 7, de 2012 (Medida 
Provisória n° 549, de 2011), que reduz a zero as alíquo-

tas da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, 
da Contribuição para o PIS/Pasep – Importação e da 
Cofins – Importação incidentes sobre a importação e a 
receita de venda no mercado interno dos produtos que 
menciona; altera as Leis n°s 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
10.451, de 10 de maio de 2002, e 11.051, de 29 de 
dezembro de 2004; e revoga dispositivos das Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, consolidando a Emenda n° 46 
– Relator-Revisor, de redação, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, em 25 de abril 
de 2012.

ANEXO AO  
PARECER N° 446, DE 2012

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins), da Contribuição para 
o PIS/Pasep – Importação e da Cofins – Importação 
incidentes sobre a importação e a receita de venda no 
mercado interno dos produtos que menciona; altera as 
Leis n°s 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.522, de 19 
de julho de 2002, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
5.991, de 17 de dezembro de 1973, 10.451, de 10 de 
maio de 2002, e 11.051, de 29 de dezembro de 2004; 
e revoga dispositivos das Leis nºs 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. I° A Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8° ...................................................
...............................................................
§ 12. ......................................................
...............................................................  
XXIV – produtos classificados nos códi-

gos 8443.32.22, 8469.00.39 Ex 01, 8714.20.00, 
9021.40.00, 9021.90.82 e 9021.90.92, todos 
da Tipi, aprovada pelo Decreto n° 7.660, de 
23 de dezembro de 2011;

XXV – calculadoras equipadas com 
sintetizador de voz classificadas no código 
8470.10.00 Ex 01 da Tipi;
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XXVI – teclados com adaptações espe-
cíficas para uso por pessoas com deficiência, 
classificados no código 8471.60.52 da Tipi;

XXVII – indicador ou apontador – mou-
se – com adaptações específicas para uso 
por pessoas com deficiência, classificado no 
código 8471.60.53 da Tipi;

XXVIII – linhas braile classificadas no 
código 8471.60.90 Ex 01 da Tipi;

XXIX – digitalizadores de imagens – scan-
ners – equipados com sintetizador de voz clas-
sificados no código 8471.90.14 Ex 01 da Tipi;

XXX – duplicadores braile classificados 
no código 8472.10.00 Ex 01 da Tipi;

XXXI – acionadores de pressão classi-
ficados no código 8471.60.53 Ex 02 da Tipi;

XXXII – lupas eletrônicas do tipo utiliza-
do por pessoas com deficiência visual classi-
ficadas no código 8525.80.19 Ex 01 da Tipi;

XXXIII – implantes cocleares classifica-
dos no código 9021.40.00 da Tipi;

XXXIV – próteses oculares classificadas 
no código 9021.39.80 da Tipi;

XXXV – programas – softwares – de lei-
tores de tela que convertem texto em voz sin-
tetizada para auxílio de pessoas com defici-
ência visual;

XXXVI – aparelhos contendo programas 
– softwares – de leitores de tela que conver-
tem texto em caracteres braile, para utilização 
de surdos-cegos;

XXXVII – máquinas, equipamentos, apa-
relhos, instrumentos, suas partes e peças de 
reposição, sem similar nacional, destinados à 
indústria de fabricação, a partir de laminado 
cobreado, de circuitos impressos classificados 
no código 8534.00 da Tipi; e

XXXVIII – neuroestimuladores para tre-
mor essêncial/Parkinson, classificados no có-
digo 9021.90.19, e seus acessórios, classifi-
cados nos códigos 9018.90.99, 9021.90.91 e 
9021.90.99, todos da Tipi.

§ 13. ......................................................
...............................................................
II – a utilização do beneficio da alíquota 

zero de que tratam os incisos I a VII, XVIII a 
XXI e XXIV a XXXVIII do § 12.

...............................................................
§ 22. A utilização do benefício de alíquota 

zero de que tratam os incisos XIX a XXXVIII 
do § 12 deste artigo cessará quando houver 
oferta de mercadorias produzidas no Brasil em 
condições similares às das importadas quanto 

ao padrão de qualidade, conteúdo técnico, pre-
ço ou capacidade produtiva, conforme regula-
mentação editada pelo Poder Executivo.” (NR)

“Art. 28. .................................................
...............................................................
XXII – produtos classificados nos códigos 

8443.32.22, 8469.00.39 Ex 01, 8714.20.00, 
9021.40.00, 9021.90.82 e 9021.90.92, todos 
da Tipi;

XXIII – calculadoras equipadas com 
sintetizador de voz classificadas no código 
8470.10.00 Ex 01 da Tipi;

XXIV – teclados com adaptações espe-
cíficas para uso por pessoas com deficiência, 
classificados no código 8471.60.52 da Tipi;

XXV – indicador ou apontador – mouse 
– com adaptações específicas para uso por 
pessoas com deficiência, classificado no có-
digo 8471.60.53 da Tipi;

XXVI – linhas braile classificadas no có-
digo 8471.60.90 Ex 01 da Tipi;

XXVII – digitalizadores de imagens – 
scanners – equipados com sintetizador de 
voz classificados no código 8471.90.14 Ex 
01 da Tipi;

XXVIII – duplicadores braile classificados 
no código 8472.10.00

Ex 01 da Tipi;
XXIX – acionadores de pressão classifi-

cados no código 8471.60.53
Ex 02 da Tipi;
XXX – lupas eletrônicas do tipo utilizado 

por pessoas com deficiência visual classifica-
das no código 8525.80.19 Ex 01 da Tipi;

XXXI – implantes cocleares classificados 
no código 9021.40.00 da Tipi;

XXXII – próteses oculares classificadas 
no código 9021.39.80 da Tipi;

XXXIII – programas – softwares – de 
leitores de tela que convertem texto em voz 
sintetizada para auxílio de pessoas com de-
ficiência visual;

XXXIV – aparelhos contendo programas 
– softwares – de leitores de tela que convertem 
texto em caracteres braile, para utilização de 
surdos-cegos; e

XXXV – neuroestimuladores para tremor 
essencial/Parlcinson, classificados no códi-
go 9021.90.19, e seus acessórios, classifi-
cados nos códigos 9018.90.99, 9021.90.91 e 
9021.90.99, todos da Tipi.
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Parágrafo único. O Poder Executivo po-
derá regulamentar o disposto nos incisos IV, 
X e XIII a XXXV do caput.” (NR)

Art. 2° É o Poder Executivo autorizado a exigir 
rotulagem das embalagens de papel destinado à im-
pressão de livros e periódicos, por meio de meios fí-
sicos ou eletrônicos, com vistas à identificação e ao 
controle fiscal do produto.

§ 1° A exigência de rotulagem prevista no caput 
deverá incidir sobre fabricantes, importadores e co-
merciantes de papel destinado à impressão de livros 
e periódicos.

§ 2° O papel que não apresentar a rotulagem 
prevista neste artigo não terá reconhecida, para fins 
fiscais, a destinação a que se refere o caput.

§ 3° O Poder Executivo regulamentará o dispos-
to neste artigo.

Art. 3° São prorrogados até 30 de abril de 2016 
os prazos previstos nos incisos III e IV do § 12 do art. 
8° e nos incisos I e LI do caput do art. 28, ambos da 
Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004.

Art. 4° A Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 20-A:

“Art. 20-A. Nos casos de execução contra a 
Fazenda Nacional, é a Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional autorizada a não opor embargos, 
quando o valor pleiteado pelo exeqüente for infe-
rior àquele fixado em ato do Ministro da Fazenda.”

Art. 5° É o Poder Executivo autorizado a contribuir 
para o Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem 
de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI/
FATF), o Grupo de Ação Financeira da América do 
Sul contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento 
do Terrorismo (Gafisud) e o Grupo de Egmont, foros 
internacionais dos quais o Brasil é membro, nos se-
guintes montantes:

I – Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem 
de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI/
FATF) – até EUR 100.000,00 (cem mil euros) anuais;

II – Grupo de Ação Financeira da América do 
Sul (Gafisud) – até USD 30.000,00 (trinta mil dólares 
norte-americanos) anuais; e

III – Grupo de Egmont – até CAD 20.000,00 (vinte 
mil dólares canadenses) anuais.

Parágrafo único. Os valores das contribuições de 
que trata este artigo serão aprovados por ato do Mi-
nistro de Estado da Fazenda e fixados de acordo com 
a participação atribuída ao Brasil nos orçamentos dos 
respectivos Grupos.

Art. 6° É o Poder Executivo autorizado a efetuar 
o pagamento das contribuições de que trata o art. 5° 
vencidas até a data da publicação desta Lei.

Art. 7° Os arts. 1° e 2° da Lei n° 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, passam a vigorar com as seguin-
tes alterações:

“Art. 1° ...................................................
...............................................................
IV – pessoas com deficiência física, vi-

sual, mental severa ou profunda ou leve ou 
moderada, ou autistas, diretamente ou por 
intermédio de seu representante legal;

...................................................... ”(NR)

“Art. 2° ...................................................
§ 1° O prazo de que trata o caput deste 

artigo aplica-se inclusive às aquisições reali-
zadas antes de 22 de novembro de 2005.

§ 2° A restrição contida no caput não se 
aplica às pessoas com deficiência de que trata 
o inciso IV do art. 1° desta Lei no caso em que 
o veículo adquirido com isenção do imposto 
tenha sido declarado irrecuperável, em docu-
mento hábil, devido à sua destruição completa.

§ 3° O Poder Executivo regulamentará o 
disposto no § 2° deste artigo.” (NR)

Art. 8° Os arts. 5° e 6° da Lei n° 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 5° ...................................................  
§ 1° O comércio de determinados cor-

relatos, tais como aparelhos e acessórios, 
produtos utilizados para fins diagnósticos e 
analíticos, odontológicos, veterinários, de hi-
giene pessoal ou de ambiente, cosméticos e 
perfumes, isentos de prescrição médica, exer-
cido por estabelecimentos especializados, será 
extensivo a farmácia e drogaria, supermercado, 
armazém e empório, loja de conveniência e si-
milares, observado o disposto em lei federal e 
na supletiva dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios.

..................................................... ” (NR)

“Art. 6° ...................................................
Parágrafo único. Poderão dispor de me-

dicamentos que não dependam de receita 
médica, observada a relação elaborada pelo 
órgão sanitário federal:

I – os estabelecimentos hoteleiros e si-
milares, para atendimento exclusivo aos seus 
usuários; e

II – os estabelecimentos descritos nos 
incisos XVIII, XIX e XX do art. 4° desta Lei e 
similares, para comercialização.” (NR)



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 26  14475 

Art. 9° O art. 8° da Lei n° 10.451, de 10 de maio 
de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8° Até 31 de dezembro de 2015, é 
concedida isenção do Imposto de Importação 
e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
incidentes na importação de equipamentos 
ou materiais esportivos destinados às com-
petições, ao treinamento e à preparação de 
atletas e equipes brasileiras.

§ 1° A isenção de que trata o caput apli-
ca-se exclusivamente às competições despor-
tivas em jogos olímpicos, paraolímpicos, pan-
-americanos, parapan-americanos, nacionais 
e mundiais.

§ 2° A isenção aplica-se a equipamento 
ou material esportivo, sem similar nacional, 
homologado pela entidade desportiva inter-
nacional da respectiva modalidade esportiva, 
para as competições a que se refere o § 1°.

§ 3° Quando fabricados no Brasil, os 
materiais e equipamentos de que trata o ca-
put deste artigo são isentos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados.” (NR)

Art. 10. A Lei n° 11.051, de 29 de dezembro de 
2004, passa a vigorar acrescida dos arts. 30-A e 30-B:

“Art. 30-A. As cooperativas de radiotáxi 
poderão excluir da base de cálculo da contri-
buição para PIS/Pasep e Cofins:

I – os valores repassados aos associa-
dos pessoas físicas decorrentes de serviços 
por eles prestados em nome da cooperativa;

II – as receitas de vendas de bens, mer-
cadorias e serviços a associados, quando ad-
quiridos de pessoas físicas não associadas; e

III – as receitas financeiras decorrentes 
de repasses de empréstimos a associados, 
contraídos de instituições financeiras, até o 
limite dos encargos a estas devidos.

Parágrafo único. Na hipótese de utiliza-
ção de uma ou mais das exclusões referidas 
no caput, a cooperativa ficará também sujeita 
à incidência da contribuição para o PIS/Pasep, 
determinada em conformidade com o disposto 
no art. 13 da Medida Provisória n° 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001.”

“Art. 30-B. São remidos os créditos tribu-
tários, constituídos ou não, inscritos ou não em 
dívida ativa, bem como anistiados os respec-
tivos encargos legais, multa e juros de mora 
quando relacionados à falta de pagamento da 
Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep so-
bre os valores passíveis de exclusão das suas 

bases de cálculo nos termos do art. 30-A des-
ta Lei das associações civis e das sociedades 
cooperativas de radiotáxi.”

Art. 11. Revoga-se o inciso VII do § 1° do art. 2° 
da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 12. Revoga-se o inciso VII do § 1° do art. 2° 
da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

Art. 13. Revoga-se o art. 51 da Lei n° 10.833, de 
29 de dezembro de 2003. Art. 14. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. O art. 3° produz efeitos a partir 
de 1° de maio de 2012.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Discussão da redação final. (Pausa.)

Não havendo mais nenhum orador que queira 
discutir a redação final, votação. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à sanção da Senhora Presidente 

da República.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Ficou acertado, desde ontem, com o Senador 
Agripino Maia e outros Senadores a votação da auto-
ridade. Para isso, precisamos de quórum. 

Então, vou pedir aos Srs. Senadores e às Srªs 
Senadoras que venham ao plenário.

Antes, tenho que pedir a permissão ao Plenário 
para por em votação a nomeação do Conselho Nacional 
de Justiça antes de votar a medida provisória seguinte.

Todos estão de acordo? (Pausa.)
Então, passamos a essa votação, Senador Agri-

pino Maia.
Eu vou ler o Parecer nº 374.

Item extrapauta:

PARECER Nº 374, DE 2012 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
374, de 2012, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Ciro 
Nogueira, sobre o Ofício nº S/61, de 2011 (nº 
2.151/2011, na origem), da Câmara dos Depu-
tados, submetendo à apreciação do Senado a 
indicação do Sr. Emmanoel Campelo de Souza 
Pereira para compor o Conselho Nacional de 
Justiça, nos termos do art. 103-B da Consti-
tuição Federal.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo nenhum Senador...
O Senador Maia quer se pronunciar?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, só 
para fazer o registro da indicação de um conterrâneo 
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jovem, potiguar, advogado, que prestou sabatina, sema-
na passada, no plenário da Comissão de Constituição 
e Justiça. Dos 16 Senadores presentes, 15 votaram a 
favor da indicação do Dr. Emmanoel.

Quero aqui prestar o testemunho: é um advogado 
de muito boa qualidade, muito bom padrão ético e que 
terá condições técnicas e pessoais de prestar exce-
lentes serviços ao funcionamento do CNJ, que é uma 
das mais importantes, na minha opinião, instituições 
da Justiça brasileira.

Tive oportunidade, como Presidente da Comis-
são de Constituição e Justiça, de trabalhar durante a 
reforma do Judiciário, que foi votada na minha gestão 
e que foi, talvez, o mais eficiente dos trabalhos legis-
lativos no campo da justiça recente.

E para indicação de um dos membros do CNJ 
está em apreciação, neste momento, um conterrâneo 
meu, que tem o meu inteiro aval, o Dr. Emmanoel.

E quero agradecer a V. Exª a delicadeza da colo-
cação em pauta, neste momento, da indicação do Dr. 
Emmanoel. Obrigado a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Maia.

A Presidência esclarece ao Plenário que esta 
matéria depende, para a sua aprovação, do voto fa-
vorável da maioria absoluta da composição da Casa, 
devendo a votação ser feita pelo processo eletrônico.

As Senadoras e os Senadores já podem votar.
Painel aberto.

(Procede-se à votação.)

Pois não, Senadora Angela.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

revisão da oradora.) – Queria registrar a presença aqui 
dos Procuradores dos Ministérios Públicos de Contas 
de todos os Estados brasileiros, que estiveram hoje, o 
dia inteiro, na sede da OAB, em reunião, discutindo a 
autonomia dos Ministérios Públicos de Contas.

Eu gostaria de pedir autorização para que eles 
possam subir à Mesa e entregar a V. Exª a carta de 
Brasília.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senadora. Enquanto os Senadores 
votam, com muito prazer, eu os recebo.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Presi-
denta Marta. Senador Sérgio Petecão.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC)– Só para 
justificar o voto.

Na votação anterior, eu queria comunicar à Presi-
dência que votei com a orientação da minha bancada.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Será registrado em ata, Senador Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Obri-
gado, Presidente.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só para 
registrar, neste momento, que está sendo celebrado 
mais um aniversário da Embrapa, uma instituição de 
pesquisa que orgulha todos os brasileiros e que é res-
ponsável pelo desenvolvimento de tantas tecnologias 
que fazem do Brasil um País com a agricultura tropical 
mais avançada do mundo.

Portanto, quero aqui cumprimentar o Presidente 
Pedro Arraes, todos os diretores, todos os pesquisados 
e funcionários da Embrapa pelo trabalho que desen-
volvem a favor de uma agricultura mais sustentável, 
mais produtiva e que orgulha o Brasil.

Muito obrigado, Srª Presidente.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 

– Presidenta, pela ordem.
Eu queria fazer um apelo aos Senadores da Ban-

cada do PMDB que estão em outras dependências da 
Casa que, por favor, venham ao plenário. Nós estamos 
apreciando, agora, a indicação do Dr. Emmanoel Cam-
pelo de Souza Pereira para o CNJ.

Portanto, eu gostaria de fazer esse apelo a todos 
os membros da Bancada do PMDB.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Precisamos de maioria absoluta.

Peço aos Senadores e às Senadoras que se en-
contram em seus gabinetes, por favor, que venham ao 
plenário para a votação.

Ainda temos uma medida provisória.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 

Srª Presidente, só para registrar que, nas votações 
anteriores, votei com a bancada do meu Partido.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Será registrado em ata, Senador.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Eduardo Lopes.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) 
– Quero deixar registrado que, nas outras votações, 
acompanhei o Bloco.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Eduardo Lopes, será registrado em ata.
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Enquanto isso, vou fazer a designação de rela-
tores-revisores das medidas provisórias: Gim Argello, 
do Projeto de Lei de Conversão nº 9, proveniente da 
Medida Provisória nº 552; e Lobão Filho, da Medida 
Provisória nº 553.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Agripino, V. Exª acha que nós já te-
mos quórum?

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Presidenta Marta.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Acho que o quórum está suficiente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Eunício e Senador Sérgio.

Senadora Angela, V. Exª já votou? Por favor.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– Senadora Marta, é só para constar em ata que, na 
votação anterior, eu acompanhei a Liderança do PMDB.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Será registrado em ata, Senador Eunício.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Eu agradeço.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Srª Presidente.

Amanhã, como já foi levantado aqui pelo Sena-
dor Rodrigo Rollemberg, a Embrapa fará 39 anos de 
serviços extraordinários prestados ao Brasil.

A Embrapa, cuja missão é viabilizar soluções de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação para a susten-
tabilidade da agricultura, em benefício da sociedade 
brasileira, vem desempenhando seu papel de forma 
absolutamente exitosa desde 1973.

A empresa atua por meio de 47 Unidades de 
Pesquisa e de Serviços e de 14 Unidades Centrais 
Administrativas e está presente em quase todos os 
Estados da Federação, nos mais diferentes biomas 
brasileiros e também, Srª Presidente, em diversos pa-
íses do globo terrestre.

Eu queria enaltecer e parabenizar a Embrapa 
pelo seu aniversário.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Sérgio Souza.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Presidente Marta, pela ordem?

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Encerrarei a votação. 

Todos já votaram?
Encerrada a votação.
Painel aberto, por favor.

(Procede-se à apuração)
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – SIM 59; NÃO, 5. 

Total 64.
Será enviada a devida comunicação à Câmara 

dos Deputados.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Presidente Marta, Senador Vital, aqui, à sua direita.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Vital.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Desculpe-me. Só quero consignar meu voto na votação 
anterior, acompanhando a Bancada.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Vital acompanhou a sua Bancada 
na votação anterior.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Item 2:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 8, DE 2012 

(Proveniente da Medida Provisória nº 551, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2012, que altera dis-
positivos das Leis nºs 7.920, de 12 de dezem-
bro de 1989, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 
9.825, de 23 de agosto de 1999, 12.462, de 
5 de agosto de 2011, 6.009, de 26 de dezem-
bro de 1973, e 5.862, de 12 de dezembro de 
1972; revoga o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 de 
dezembro de 1981; e dá outras providências.

Transcorre hoje a quinta sessão da matéria cons-
tando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos: foram 
apresentadas à Medida Provisória 30 emendas.

A matéria foi aprovada na Câmara dos Deputa-
dos no dia 11 de abril último, tendo como Relator o 
Deputado Arthur Oliveira Maia.

O prazo de vigência de 60 dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional nº 5, de 2012, e se esgota no dia 
1º de maio.

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazzio-
tin, Relatora-revisora da matéria, para proferir parecer 
sobre a mesma.

PARECER Nº 447, DE 2012–PLEN

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para proferir parecer. Sem revisão da oradora.) 
– Srª Presidenta, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
o relatório.

Vem ao exame do Senado Federal o Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2012, proveniente da Medida 
Provisória nº 551, de 2011, que altera os dispositivos 
que acaba de ler a Senadora Marta Suplicy.

A MPV n° 551, de 2011, visa basicamente viabili-
zar o processo de concessão de exploração da infraes-
trutura aeroportuária por meio de medidas de estímulo 
ao investimento privado na construção e operação das 
instalações, bem como garantir a segurança jurídica 
de investidores e reduzir riscos regulatórios.

Para tanto, a MPV modifica as seguintes leis:
Lei n° 7.920, de 12 de dezembro de 1989; Lei 

n° 8.399, de 7 de janeiro de 1992; Lei n° 9.825, de 23 
de agosto de 1999; Lei n° 12.462, de 5 de agosto de 
2011; Lei n° 6.009, de 26 de dezembro de 1973; Lei 
n° 5.862, de 12 de dezembro de 1972.

Resumidamente, são as seguintes as alterações 
promovidas pelaMPVno551,de2011:

1. reduz, de 50% para 35,9%, a alíquota do Ata-
ero incidente sobre as tarifas aeroportuárias, aprova-
das pela Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) 
(art. Io e 5o);

2. prevê, em razão da redução da alíquota do 
Ataero incidente sobre as tarifas aeroportuárias, que 
a Anac promoverá a necessária recomposição tarifária 
a partir de 10 de janeiro de 2012, quando a medida 
constante da MPV passa a produzir efeitos (art. 7o);

3. Cria a Tarifa de Conexão, livre de incidência 
do Ataero, a qual será cobrada do proprietário ou ex-
plorador de aeronave pela alocação de passageiro em 
conexão em estação de passageiros durante a execu-
ção do contrato de transporte, ressalvados os casos 
de isenção que especifica (arts, Io e 5o). 

Segundo a Exposição de Motivos encaminhada, a 
criação da tarifa de conexão “tem como objetivo corrigir 
distorções derivadas da ausência de remuneração do 
operador aeroportuário por fluxo de passageiros em 
conexão em seu terminal”. 

Esse é um caso típico, por exemplo, do aeroporto 
de Brasília, onde aproximadamente 40% de sua movi-
mentação são de passageiros me conexão.

4. Destina os recursos do Ataero à aplicação em 
melhoramentos, reaparelhamento, reforma, expansão 
e depreciação de instalações aeroportuárias, de acor-
do com o seguinte rateio: 74,76%, para aplicação no 
sistema aeroviário de interesse Federal, diretamente 
pelo Governo Federal; 25,24%, para aplicação nos 
Estados, em aeroportos e aeródromos de interesse 
regional ou estadual, bem como na consecução dos 
planos aeroviários estaduais. 

De acordo com a MPV, a parcela equivalente a 
25,24% do produto da arrecadação do Ataero incidente 
sobre as tarifas aeroportuárias constituirá o suporte fi-
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nanceiro do Programa Federal de Auxílio a Aeroportos 
(PROFAA), a ser instituído e desenvolvido mediante 
convênio entre os governos estaduais e a Secretaria 
de Aviação Civil da Presidência da República. 

Aqui é importante destacar que essa medida 
provisória promove um aumento de 20% para 25,24% 
no percentual do Ataero que deverá ser destinado aos 
aeroportos regionais ou estaduais que estão a cargo 
dos Municípios ou dos Estados brasileiros.

5. Atribui ao Fundo Nacional de Aviação Civil os 
seguintes recursos, que serão aplicados no desen-
volvimento e fomento do setor de aviação civil e das 
infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil.

São os seguintes os recursos que irão para o 
Fundo da Aviação Civil:

– Os originados do Ataero; 
– a parcela correspondente do aumento da Tarifa 

de Embarque Internacional. 
É bom que se diga que, na legislação atual, antes 

da mudança da Medida Provisória Nº 551, esses recur-
sos referentes à Tarifa de Embarque Internacional eram 
todos destinados, Senador Benedito, à amortização da 
dívida pública mobiliária Federal. Tudo isso sai. E todo 
esse recurso será destinado exclusivamente à aplica-
ção do equipamento, aparelhamento dos aeroportos.

– a contrapartida devida à União em razão das 
concessões de exploração da infraestrutura aeropor-
tuária; 

– os rendimentos das próprias aplicações finan-
ceiras; e 

– outros recursos que lhe forem atribuídos;
– extingue a Tarifa de Uso das Comunicações e 

dos Auxílios Rádio Visuais em Área Terminal de Tráfe-
go Aéreo (TAT), substituindo-a por duas novas tarifas, 
de modo a indicar, com mais rigor, o respectivo campo 
de incidência, qual seja, a etapa de voo em rota. As 
medidas buscam adequar a sistemática de cobrança 
das chamadas tarifas de navegação aérea, em razão 
da utilização das instalações e serviços prestados pelo 
Comando da Aeronáutica – ou, conforme previsto na 
MPV, por órgãos ou entidades públicas ou privadas;

– destina ao Fundo Aeronáutico o produto da ar-
recadação das tarifas de navegação aérea;

– extingue a incidência do Ataero sobre as cha-
madas tarifas de navegação aérea, referentes ao uso 
das instalações e dos serviços destinados a apoiar e 
tornar segura a navegação aérea;

– prevê que os valores correspondentes à inci-
dência, extinta, do Ataero sobre as tarifas de “uso das 
comunicações e dos auxílios à navegação aérea em 
rota” serão incorporados às tarifas a partir de 10 de 
janeiro de 2012, data da entrada em vigor da medida 
constante da MPV;

– inclui, na lei de criação da Infraero autorização 
expressa para que a empresa possa constituir subsi-
diárias para o desempenho de suas finalidades legais 
e participar de sociedades privadas. A providência é 
considerada essencial para que a Infraero possa inte-
grar Sociedades de Propósitos Específicos, SPE, tal 
como prevê a modelagem do processo de concessão 
da infraestrutura aeroportuária em curso no País.

O Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2012, 
promoveu as seguintes alterações no texto da Medida 
Provisória nº 551.

E aí quero apenas registrar e destacar, com mui-
ta ênfase, que nessa medida provisória, em especial, 
não foi introduzida nenhuma matéria alheia ao tema, 
portanto ela não apresenta nada estranho ao que es-
tivesse contido na medida provisória enviada – e a 
Senadora Marta comemora inicialmente.

Portanto, Senadora Marta, não há nenhum contra-
bando como os Senadores e as Senadoras costumam 
falar, e aqui nós vamos analisar um projeto de lei de 
conversão, mas que promove mudanças, e mudanças 
positivas, dentro do âmbito e daquilo a que se propõe 
a Medida Provisória nº 551.

Aí quero destacar o seguinte: a Câmara dos De-
putados acrescentou a palavra “exclusivamente” à re-
dação proposta para o § 2o do art. 63 da Lei n° 12.462, 
de 5 de agosto de 2011, que determina a aplicação 
dos recursos do Fundo Nacional da Aviação Civil no 
desenvolvimento e fomento do setor de aviação civil 
e das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil. 
Esse é, sem dúvida nenhuma um avanço importante. 

Acrescentou § 5o ao mencionado art. 63 autori-
zação para a aplicação do FNAC no desenvolvimen-
to, na ampliação e na reestruturação de aeroportos 
concedidos, desde que tais ações não constituam 
obrigação do concessionário, nos termos de normas 
expedidas pela Anac.

Acrescentou – já estou concluindo – o art, 7o, 
que autoriza a aplicação de recursos do Fundo em 
ações que visem a reduzir o tempo de viagem aérea, 
entendido desde daquele da espera ao voo em si, até 
a chegada e o recebimento das bagagens.

Suprimiu os arts. 7o e 8o,, que determinavam à 
Anac e ao Comando da Aeronáutica, respectivamen-
te, que promovessem, em 10 de janeiro de 2012, a 
recomposição dos valores tarifários decorrentes das 
mudanças produzidas pela própria Medida Provisória, 
o que parece que aconteceu porque não foram majo-
radas as tarifas.

A análise, Srª Presidente, é extremamente positiva 
visto que já expliquei e fiz alguns comentários. Quero 
dizer que analisamos uma medida provisória como 
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uma medida positiva, assim como todas as mudanças 
sugeridas pela Câmara dos Deputados.

Então, diante do exposto, manifestamo-nos pela 
admissibilidade e pela adequação econômico-financeira 
da MP n° 551, de 2011, e, no mérito, pela aprovação 
do PLV n° 8, de 2012.

É o relatório, Srª Presidenta.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº  , DE 2012

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão n° 8, de 2012, oriundo da Medida 
Provisória n° 551, de 2011, que altera disposi-
tivos das Leis nºs 7.920, de 12 de dezembro de 
1989, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 9.825, de 
23 de agosto de 1999, 12.462, de 5 de agosto 
de 2011, 6.009, de 26 de dezembro de 1973, 
e 5.862, de 12 de dezembro de 1972; revoga 
o Decreto-Lei n° 1.896, de 17 de dezembro de 
1981; e dá outras providências.

Relatora-Revisora: Senadora Vanessa Grazziotin

I – Relatório

Vem ao exame do Senado Federal o Projeto de 
Lei de Conversão (PLV) n° 8, de 2012, proveniente 
da Medida Provisória n° 551, de 2011, que altera dis-
positivos das Leis n°s 7.920, de 12 de dezembro de 
1989, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 9.825, de 23 
de agosto de 1999, 12.462, de 5 de agosto de 2011, 
6.009, de 26 de dezembro de 1973, e 5.862, de 12 de 
dezembro de 1972; revoga o Decreto-Lei n° 1.896, de 
17 de dezembro de 1981; e dá outras providências. O 
referido PLV foi aprovado em 11 de abril passado pela 
Câmara dos Deputados.

A MPV n° 551, de 2011, visa basicamente viabili-
zar o processo de concessão de exploração da infraes-
trutura aeroportuária por meio de medidas de estímulo 
ao investimento privado na construção e operação das 
instalações, bem como garantir a segurança jurídica 
de investidores e reduzir riscos regulatórios.

Para tanto, a MPV modifica as seguintes leis:
• Lei n° 7.920, de 12 de dezembro de 1989, que 

cria o Adicional de Tarifa Aeroportuária (ATAERO) (art. 
1° da MPV);

• Lei n° 8.399, de 7 de janeiro de 1992, que es-
pecifica a destinação dos recursos provenientes da 
cobrança do Ataero (art. 2° da MPV);

• Lei n° 9.825, de 23 de agosto de 1999, que 
dispõe sobre o recolhimento ao Tesouro Nacional de 
parcela da Tarifa de Embarque Internacional (art. 3° 
da MPV);

• Lei n° 12.462, de 5 de agosto de 2011, que cria 
a Secretaria de Aviação Civil e dispõe sobre a legis-
lação da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e 
da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
(INFRAERO) (art. 4° da MPV);

• Lei n° 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre a utilização e a exploração dos aeroportos 
e das facilidades à navegação aérea (art. 5° da MPV);

• Lei n° 5.862, de 12 de dezembro de 1972, que 
autoriza o Poder Executivo a constituir a Empresa 
Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) 
(art. 6° da MPV).

Resumidamente, são as seguintes as alterações 
promovidas pela MPV n° 551, de 2011:

• reduz, de 50% para 35,9%, a alíquota do Ata-
ero incidente sobre as tarifas aeroportuárias, aprova-
das pela Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) 
(arts. 1° e 5°);

• prevê, em razão da redução da alíquota do 
Ataero incidente sobre as tarifas aeroportuárias, que 
a Anac promoverá a necessária recomposição tarifária 
a partir de 10 de janeiro de 2012, quando a medida 
constante da MPV passa a produzir efeitos (art. 7°);

• cria a Tarifa de Conexão, livre de incidência do 
Ataero, a qual será cobrada do proprietário ou explo-
rador de aeronave pela alocação de passageiro em 
conexão em Estação de Passageiros durante a exe-
cução do contrato de transporte, ressalvados os casos 
de isenção que especifica (arts. 1° e 5°). Segundo a 
Exposição de Motivos encaminhada, a criação da ta-
rifa de conexão “tem como objetivo corrigir distorções 
derivadas da ausência de remuneração do operador 
aeroportuário por fluxo de passageiros em conexão em 
seu terminal”. Tal providência é considerada essencial 
para a concessão de aeroportos como o de Brasília, 
onde usuários com esse perfil representam quase 40% 
da movimentação total de passageiros;

• destina os recursos do Ataero à aplicação em 
melhoramentos, reaparelhamento, reforma, expansão 
e depreciação de instalações aeroportuárias, de acor-
do com o seguinte rateio (arts. 1° e 2°): 74,76%, para 
aplicação no sistema aeroviário de interesse federal, 
diretamente pelo Governo Federal; 25,24%, para apli-
cação nos estados, em aeroportos e aeródromos de 
interesse regional ou estadual, bem como na consecu-
ção dos planos aeroviários estaduais. De acordo com 
a MPV, a parcela equivalente a 25,24% do produto da 
arrecadação do Ataero incidente sobre as tarifas aero-
portuárias constituirá o suporte financeiro do Progra-
ma Federal de Auxílio a Aeroportos (PROFAA), a ser 
instituído e desenvolvido mediante convênio entre os 
governos estaduais e a Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República. Note-se que a MPV aumen-
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ta, de 20% para 25,24%, o percentual da arrecadação 
do Ataero destinado ao Profaa, de modo a compensar 
os impactos da redução da alíquota do Ataero sobre 
as receitas do programa (art. 2°);

• atribui ao Fundo Nacional de Aviação Civil 
(FNAC) os seguintes recursos, que serão aplicados 
no desenvolvimento e fomento do setor de aviação civil 
e das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil 
(arts. 1° e 4°): (1) os recursos originados do Ataero; 
(2) a parcela correspondente do aumento da Tarifa de 
Embarque Internacional concedido pela Portaria n° 
861/GM2/1997 e respectivo adicional, hoje destinada 
à amortização da dívida pública mobiliária federal; (3) 
a contrapartida devida à União em razão das conces-
sões de exploração da infraestrutura aeroportuária; (4) 
os rendimentos das próprias aplicações financeiras; e 
(5) outros recursos que lhe forem atribuídos;

• extingue a Tarifa de Uso das Comunicações e 
dos Auxílios Rádio Visuais em Área Terminal de Tráfego 
Aéreo (TAT), substituindo-a por duas novas tarifas – a 
Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios-Rádio 
à Navegação Aérea em Área de Controle de Aproxi-
mação; e a Tarifa de Uso das Comunicações e dos 
Auxílios-Rádio à Navegação Aérea em Área de Con-
trole de Aeródromo –, a par de alterar a nomenclatura 
da Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à 
Navegação Aérea (TAN), que passa a denominar-se 
Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Na-
vegação Aérea em Rota, de modo a indicar, com mais 
rigor, o respectivo campo de incidência, qual seja, a 
etapa de voo em rota (art. 5º). As medidas buscam 
adequar a sistemática de cobrança das chamadas 
tarifas de navegação aérea, em razão da utilização 
das instalações e serviços prestados pelo Comando 
da Aeronáutica – ou, conforme previsto na MPV, por 
órgãos ou entidades públicos ou privados, a critério do 
Comando da Aeronáutica –, possibilitando a correta 
remuneração dos efetivos prestadores de serviço. De 
acordo com a MPV, as tarifas de navegação incidirão 
sobre o proprietário ou explorador de aeronave, ressal-
vadas as isenções que especifica, e terão seus valores 
fixados pelo Comandante da Aeronáutica, após apro-
vação do Ministro da Defesa e manifestação da Anac, 
para aplicação em todo o território nacional;

• destina ao Fundo Aeronáutico o produto da 
arrecadação das tarifas de navegação aérea (art. 5º);

• extingue a incidência do Ataero sobre as cha-
madas tarifas de navegação aérea, referentes ao uso 
das instalações e dos serviços destinados a apoiar e 
tornar segura a navegação aérea (art. 1º);

• prevê que os valores correspondentes à inci-
dência, extinta, do Ataero sobre as tarifas de “uso das 
comunicações e dos auxílios à navegação aérea em 

rota” serão incorporados às tarifas a partir de 10 de 
janeiro de 2012, data da entrada em vigor da medida 
constante da MPV (art. 8º);

• inclui, na lei de criação da Empresa Brasileira 
de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO), autori-
zação expressa para que a empresa possa constituir 
subsidiárias para o desempenho de suas finalidades 
legais e participar de sociedades privadas (art. 6º). A 
providência é considerada essencial para que a Infrae-
ro possa integrar Sociedades de Propósito Específico, 
tal como prevê a modelagem do processo de conces-
são da infraestrutura aeroportuária em curso no País.

Na sequência, o art. 9º estabelece que a MPV 
entra em vigor na data de sua publicação (22 de no-
vembro de 2011), produzindo efeitos a partir do dia 10 
de janeiro de 2012, para as disposições constantes dos 
arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 10; e na data da publicação, 
para os demais dispositivos.

Por último, a MPV revoga o Decreto-Lei nº 1.896, 
de 17 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a apoiar 
e tornar segura a navegação aérea, e o inciso III do 
parágrafo único do art. 1º da Lei nº 9.825, de 23 de 
agosto de 1999, que dispõe sobre o recolhimento, ao 
Tesouro Nacional, de parcela da Tarifa de Embarque 
Internacional (art. 10).

O PLV nº 8, de 2012, promoveu as seguintes al-
terações ao texto da MPV nº 551, de 2011:

• acrescentou a palavra “exclusivamente” à reda-
ção proposta para o § 2º do art. 63 da Lei nº 12.462, de 
5 de agosto de 2011, que determina a aplicação dos 
recursos do FNAC no desenvolvimento e fomento do 
setor de aviação civil e das infraestruturas aeroportu-
ária e aeronáutica civil;

• acrescentou § 5º ao mencionado art. 63 da Lei 
nº 12.462, de 2011, para autorizar a aplicação do FNAC 
no desenvolvimento, na ampliação e na reestruturação 
de aeroportos concedidos, desde que tais ações não 
constituam obrigação do concessionário, nos termos 
de normas expedidas pela Anac e pela SAC;

• acrescentou o art. 7º, que autoriza a aplicação 
de recursos do FNAC em ações que visem a reduzir o 
tempo de viagem aérea, entendido como aquele com-
preendido entre o ingresso do passageiro no aeroporto 
de origem e sua saída do aeroporto de destino;

• suprimiu os arts. 7º e 8º da MPV, que determina-
vam à Anac e ao Comando da Aeronáutica, respectiva-
mente, que promovessem, em 10 de janeiro de 2012, 
a recomposição dos valores tarifários decorrentes das 
mudanças produzidas pela própria Medida Provisória;

• substituiu a vigência escalonada de dispositivos, 
prevista na MPV, pela vigência imediata da lei que vier 
a ser aprovada.



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 26  14483 

II – Análise

Não tendo sido instalada a comissão mista a que 
se refere o § 9º do art. 62 da Constituição Federal, a 
MPV nº 527, de 2011, deve ser examinada diretamen-
te pelos Plenários de cada Casa, nos termos do art. 
6º da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 8 de 
maio de 2002.

Consideramos atendidos os pressupostos consti-
tucionais de urgência e relevância pela MPV nº 551, de 
2011, tendo em vista o crescimento vigoroso do setor 
aéreo nos últimos anos e a necessidade de ampliar a 
infraestrutura aeronáutica e aeroportuária, que já se 
encontra congestionada em várias áreas, quadro que 
tende a se agravar diante da tendência de crescimen-
to da demanda por transporte aéreo e da realização 
da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e dos Jogos 
Olímpicos de 2016 em território nacional.

Ademais, no tocante à constitucionalidade, não 
vislumbramos vício algum na MPV, que cuida de ma-
téria inserida no âmbito das competências constitucio-
nais da União para legislar privativamente sobre direito 
aeronáutico (art. 22, inciso II); instituir contribuição de 
intervenção no domínio econômico (art. 149); e auto-
rizar a criação de subsidiárias de empresas públicas, 
assim como a sua participação em empresa privada 
(art. 37, XX).

Quanto à adequação financeira e orçamentária, a 
Exposição de Motivos que acompanha a MPV nº 551, 
de 2011, informa que a perda de receita decorrente 
de seus dispositivos será compensada com o saldo 
da arrecadação obtido por meio do Decreto nº 7.458, 
de 7 de abril de 2011.

No que concerne ao mérito, entendemos que o 
PLV n° 8, de 2012, contribui para o aperfeiçoamento 
do marco regulatório da aviação civil.

O Ataero deixa de incidir sobre as tarifas aero-
náuticas, mantida a incidência sobre as tarifas aero-
portuárias. Isso torna o sistema mais racional, pois 
não há necessidade de subsídio cruzado no âmbito do 
Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) 
do Comando da Aeronáutica, principal órgão respon-
sável pelo controle do tráfego aéreo.

A destinação das Contribuições de Intervenção 
no Domínio Econômico (Ataero e adicional sobre a ta-
rifa de embarque internacional) e das contrapartidas 
obtidas nas concessões aeroportuárias ao Fundo Na-
cional de Aviação Civil (FNAC) vincula tais recursos 
à aviação civil e torna sua gestão mais transparente.

A criação da tarifa de conexão viabiliza a remu-
neração de serviços prestados aos passageiros por 
aeroportos que não recolhem tarifas de embarque, o 
que contribui para restabelecer seu equilíbrio econô-
mico-financeiro.

A substituição da Tarifa de Uso das Comunica-
ções e dos Auxílios Rádio Visuais em Área Terminal 
de Tráfego Aéreo (TAT) por tarifas relativas aos servi-
ços de aproximação (APP) e de controle de aeródro-
mo (TWR) viabiliza uma remuneração mais precisa 
de cada serviço, o que é relevante na medida em que 
essa distinção já existe na forma de organização do 
controle de tráfego aéreo. Destaque-se, ainda, que em 
muitos aeroportos o serviço de torre (TWR) é prestado 
pelo próprio operador aeroportuário (Infraero), enquan-
to o de aproximação (APP) é de responsabilidade do 
Decea, arranjo institucional que tende a se repetir nos 
aeroportos concedidos à iniciativa privada.

A parceria da Infraero com empresas privadas 
é consentânea com o modelo híbrido de capitalismo 
adotado no Brasil, em que capitais públicos e privados 
compartilham responsabilidades e conhecimentos, de 
modo a preservar a presença do Estado em setores 
estratégicos da economia nacional, sem prejuízo do 
dinamismo próprio ao setor privado.

As alterações introduzidas no PLV n° 8, de 2012, 
contribuem para o aperfeiçoamento da MPV n° 551, 
de 2011, na medida em que ampliam o universo de 
projetos que poderão vir a ser financiados com recur-
sos do FNAC.

III – VOTO

Ante o exposto, manifestamo-nos pela admissi-
bilidade e pela adequação econômico-financeira da 
MPV n° 551, de 2011, e, no mérito, pela aprovação 
do PLV n° 8, de 2012.

Sala das Sessões, de abril de 2012. – Senadora 
Vanessa Graziotin.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senadora Vanessa. 

O parecer preliminar da ...
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 

Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Quem fala?
Senador Cícero, por favor.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 

Apenas para justificar a minha votação anterior, Pre-
sidente, eu estava recebendo a comitiva da Etiópia. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Será registrado em ata. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador.

O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF) – Srª 
Presidente, da mesma forma, como o nobre Senador 
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Cícero Lucena, só para justificar e acompanho o voto 
do Bloco União e Força. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Gim.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Da mes-
ma forma também, queria que fosse consignado o 
meu voto favorável ao Conselho Nacional de Justiça, 
Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senadora Ana Amélia. Será regis-
trado em ata. 

O parecer preliminar da Relatora Revisora, Se-
nadora Vanessa Grazziotin, é pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência 
e pela adequação financeira e orçamentária da Medi-
da Provisória nos termos do art. 8º da Resolução nº 
1, de 2002. 

No mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão nº 8, de 2012. 

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência, adequação financeira e orçamentária. 

Não havendo quem queira encaminhar, as Sena-
doras e os Senadores que aprovam os pressupostos 
de relevância, urgência e adequação financeira e or-
çamentária permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Srª 

Presidenta, pela ordem. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Senador Acir. 
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Só 

para justificar a minha ausência nas duas votações, 
eu estava no aniversário da Embrapa. Aproveito para 
cumprimentar a Embrapa pelo seu 39º aniversário. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Será registrado em ata, Senador Acir. 

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – 
Pela ordem, Presidenta.

Para justificar, Senador Vicentinho Alves. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Senador.
O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – 

Nas últimas votações, votei com meu Partido. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Será registrado em ata. 
Discussão do Projeto de Lei de Conversão ...
Aprovados os pressupostos, vamos à discussão 

do Projeto de Lei de Conversão da Medida Provisória 
e das Emendas, em turno único. 

Temos um inscrito pra a discussão. 
Senador Cyro Miranda, por favor. (Pausa.)
Não se encontra em plenário. 
Senador Cyro Miranda, V. Exª tem a palavra.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Pela 
ordem, Srª Presidente, gostaria de registrar o meu voto 
na votação anterior. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente Marta 
Suplicy, Srªs e Srs. Senadores, TV Senado, Rádio Se-
nado, a Medida Provisória nº 551, de 2011, foi editada 
com o objetivo de facilitar o processo de concessão de 
exploração dos aeroportos, dando início ao processo 
de privatização do setor. 

Portanto, a MP mostra claramente como aquele 
discurso petista antiprivatização estava errado, mos-
tra como o discurso contra as privatizações era uma 
farsa. E ainda tentam “disfarçar” dizendo que não é 
privatização, mas concessão.

Obras que há muito poderiam estar concluídas 
ainda estão apenas no papel. É o atraso de 15 anos 
que o PT impôs ao País. É só lembrar que o setor 
estava sob controle da Presidente Dilma quando ela 
ainda era chefe da Casa Civil, e o caos se instalou nos 
aeroportos do País.

Não vou falar sobre o mérito da MP nem comentar 
os dispositivos que ali estão elencados. O que interes-
sa é que a medida chega com um enorme atraso. E 
chega a ser triste ter que admitir que ela só foi edita-
da em função dos eventos esportivos que virão pela 
frente: Copa do Mundo e Olimpíadas. 

É um governo incompetente, despreparado, que 
não tem planejamento e cujas obras não têm come-
ço, nem meio, nem fim. Lembro que, em abril do ano 
passado, portanto, antes da edição da MP, o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, órgão ligado 
ao Governo, divulgou relatório em que previa que pelo 
menos nove aeroportos corriam o risco de não fica-
rem prontos a tempo para a Copa do Mundo de 2014. 

Ministros do Governo apressaram-se em desqua-
lificar o estudo e resumiram as previsões do Instituto 
a “um recorte de jornal”. Pois bem, passados pouco 
mais de seis meses dessa desqualificação, o Gover-
no editou essa MP. Mas o Ipea divulgou, no dia 14 de 
março deste ano, novo estudo apontando que 17 dos 
20 principais aeroportos brasileiros, ou 85%, estão em 
situação crítica ou preocupante.

Mesmo tendo sido feito antes da concessão à 
iniciativa privada dos aeroportos de Brasília, Guaru-
lhos e Campinas, o estudo do Ipea já fazia a seguinte 
ressalva: “é fator de preocupação a exiguidade dos 
prazos definidos pelo edital para as várias etapas do 
processo de concessão, diante da necessidade de que 
os três aeroportos estejam prontos a tempo de atender 
ao evento de 2014”.

Segundo o Ipea, entre 2003 e 2011, o volume de 
passageiros saltou de 71,2 milhões para 180 milhões 
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de pessoas, uma variação de 153% no período, ou uma 
variação média anual de 12%, Mantido esse ritmo, é 
possível que a lista dos aeroportos problemáticos ve-
nha até a aumentar, caso projetos de curto prazo não 
saiam do papel.

Portanto, mesmo com essas medidas, ainda pa-
rece que está longe o fim do estrangulamento que hoje 
– e não em 2014 – toma conta do setor aéreo. Repito: 
O Governo está despreparado, não tem planejamento 
e cujas obras não têm começo, nem meio, nem fim.

E ainda faço uso das palavras do jornalista Rei-
naldo Azevedo: “Agora, dado o desastre em que se 
encontra a infraestrutura aeroportuária brasileira, o par-
tido não teve saída e resolveu fazer o óbvio, chegando 
onde estavam os adversários que tanto demonizaram, 
só que com quase 15 anos de atraso.”

Para encerrar, gostaria de registrar que não são 
apenas os aeroportos que preocupam. Temos proble-
mas sérios nas rodovias, nas ferrovias e nos portos. 
Isso sem falar nas necessidades de infraestrutura ur-
bana e mobilidade nas cidades. 

Enfim, é isso: a questão dos aeroportos represen-
ta a verdadeira cronologia da má gestão do governo 
petista. Não há uma definição clara de estratégias para 
a aviação brasileira nos próximos anos. 

As providências são sempre emergenciais, pon-
tuais e, mesmo assim, não surtem efeito algum. 

É esperar para ver.
Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Cyro Miranda.
Com a palavra o Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, este projeto segue no caminho de um eufemismo. 
É, de um eufemismo, porque, anteriormente, privati-
zação era privatização; mais recentemente, passaram 
a denominar privatização concessão.

Este é um projeto que prepara os aeroportos, o 
sistema aeroportuário nacional para ser privatizado.

Estou precisando encontrar alguns keynesianos, 
pelo menos, aqui, porque estou vendo um excesso de 
liberalismo, de privatização, de flexibilização do mer-
cado. Ora, é a facilitação de taxas, redução de taxas 
para favorecer a iniciativa privada. 

No final do projeto, essa medida provisória des-
tina recursos que anteriormente eram destinados ao 
Tesouro Nacional para a amortização da dívida pública 
mobiliária federal.

Para onde vão esses recursos antes destinados 
à amortização da dívida mobiliária federal? Vão para a 
criação de um fundo nacional de aviação civil. Vamos 
criar um fundo para favorecer “o fomento do setor de 

aviação civil e das infraestruturas aeroportuária e ae-
ronáutica civil no Brasil”. Vamos criar um fundo para 
favorecer o setor de aviação civil, para favorecer esse 
bipólio da TAM e da Gol, que nesse final de semana 
cancelou metade dos vôos para a Amazônia, para a 
região Norte; que nesse final de semana cancelou uma 
linha aérea para Macapá, porque não tinha mercado; 
que nesse último final de semana cancelou uma linha 
aérea para vários Estados da Amazônia, porque não 
tinha mercado.

Então, esse setor, esse bipólio, da TAM e da GOL, 
que controla a aviação civil brasileira, que é altamen-
te beneficiada, vai receber agora recursos do Estado 
brasileiro. O prêmio pelos lucros que eles têm pela au-
sência de serviços prestados à sociedade brasileira, o 
prêmio pelo cancelamento de linhas aéreas nas regiões 
mais distantes do Brasil é favorecermos esse bipólio 
de empresas com a concessão de fundos públicos.

Ora, convenhamos! Vou manter a coerência com 
a lógica e as ideias que defendo. Defendo um pouco 
mais de keynesianismo neste País, um pouco mais de 
papel de Estado neste País; e menos flexibilização e 
conversão aos ditames do mercado e aos oligopólios 
e bipólios do mercado da aviação civil, porque essa 
medida provisória é uma concessão total ao mercado 
da aviação civil. Por isso votarei contra ela.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Randolfe. 

Encerrada a discussão, passamos à votação.
Há sobre a mesa, requerimento de destaque do 

Senador Alvaro Dias, para a Emenda nº 9.

É o seguinte o requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 370, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para 
votação em Separado da Emenda nº 09 ao Projeto de 
Lei de Conversão nº 08, proveniente da Medida Provi-
sória nº 551, de 2011.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dor Álvaro Dias.

Justificativa para o Destaque de Votação em Se-
parado da Emenda nº 9 ao PLV nº 08 de 2012

1. A presente emenda visa destinar as receitas 
provenientes das atividades do Setor Aéreo para o 
Fundo Nacional de Aviação Civil.

2. A crescente demanda do setor e a proximidade 
dos grandes eventos mundiais no Brasil são fatos con-
cretos, assim está evidente a necessidade de recursos 
para investimentos urgentes constantes.
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3. Desta forma não faz sentido usar recursos pro-
venientes do setor aéreo para garantir superávit primá-
rio no momento em que o sistema aeroviário brasileiro 
carece de recursos para sanar mais este gargalo da 
infraestrutura brasileira.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Votação do requerimento de destaque para 
votação, em separado, da Emenda nº 9.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitado.
Votação do Projeto de Lei de Conversão, que tem 

preferência regimental.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Presidente, verificação.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Primeiro eu tenho que dar o resultado.
Mas só tem dois pedindo verificação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Verificação.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Acho que tem quatro. Já tem. 
Aprovado o projeto de lei.
E agora a verificação.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Há 

quanto tempo fizemos a última verificação, por favor?
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Já tem tempo, 17h16.
Aproveito e já prorrogo a sessão pelo tempo ne-

cessário.
Os que pediram foram: Pedro Taques, Cyro Mi-

randa, Randolfe, Mário Couto – quem era o outro? 
Tinha outro – e Aécio.

Então, verificação de quórum.

(Procede-se à votação.)

Srªs e Srs. Senadores, que estão em seus gabi-
netes, verificação de quórum.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª 
Presidente, nós estávamos votando o Projeto de Lei...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O Projeto de Lei de Conversão.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Projeto de Lei de Conversão. A Liderança do PMDB 
encaminha o voto “sim”, a favor do Projeto de Lei de 
Conversão.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Srª 
Presidente, o Governo encaminha o voto “sim”, favo-
rável ao parecer da relatora.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Já está aberto o painel. Favor as Srªs e os Srs. 
Senadores virem ao plenário.

O SR. RALDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– O PSOL vota contra o excesso de vantagens ao 
mercado, contra a ausência, em repúdio a ausência 
de prestação de serviços, em especial das empresas 
aéreas na Amazônia.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC do B 
– AM) – Srª Presidenta, a Bancada do PC do B vota 
“sim” ao Projeto de Lei de Conversão. Quero dizer o 
seguinte, o destaque apresentado pelo Senador Al-
varo Dias a uma medida do Deputado Otávio Leite 
é uma emenda extremamente meritória, porque ela 
impediria que os recursos provenientes dessas taxas 
e os recursos do fundo pudessem ser contingencia-
dos. Entretanto, apesar do mérito, de ser importante, 
eu até diria fundamental, há um problema de consti-
tucionalidade. Não temos condições de tratar matéria 
tributária nessa medida provisória, e também a medida 
provisória vence no dia 1º, Srª Presidente. Segundo, 
nós não estamos tratando aqui de privatização, nós 
estamos tratando de regular. Nesse sentido, acredito 
que está ganhando muito a aviação regional e os ae-
roportos regionais, que são os que mais precisam de 
recursos públicos.

Votamos “sim” ao Projeto de Lei de Conversão.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Agradeço, Senadora Vanessa.
Chamo as Srªs e os Srs. Senadores ao plenário. 

Verificação de quórum. Temos 19 e vamos precisar de 
quórum mínimo. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Srª 
Presidente, o PDT encaminha o voto “sim”.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O PDT pode chamar as Srªs e os Srs. Senadores 
do PDT e os outros também. 

Srs. Líderes, por favor, liguem aos seus liderados 
para comparecerem ao plenário. Temos 23, mas são 
41 pelo menos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O PP, Par-
tido Progressista, encaminha o voto “sim”, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senadora.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Presidenta, a orientação do PMDB é o voto “sim”, 
portanto, pela aprovação da matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Srª 
Presidente, para encaminhar, o Democratas vota “sim” 
a essa matéria. Trata-se de aeroportos regionais, uma 
causa que interessa ao Brasil inteiro, nosso voto é “sim”. 
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Estamos aguardando Senadores e Senadoras 
para prosseguir a votação.

Está quase dando quórum, Senadores.
Todos já votaram?
Vamos encerrar a votação? Já temos 48.
Há mais algum Senador, presente em plenário, 

que não votou?
Há dois.
Já poderemos encerrar.
Senador Eunício – quem mais falta? – Cássio 

Cunha Lima.

Há mais algum Senador que esteja presente e 
não votou?

Estamos encerrando a votação. (Pausa.)
Mais algum Senador presente que não tenha 

votado? (Pausa.)
Ivo Cassol é o último.
Estamos encerrando, Senador. (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Pode abrir o painel.

(Procede-se à apuração.)
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – SIM, 54; NÃO, 05. 

Total: 59. 
Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o Projeto de Lei de Conver-
são aprovado:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2012

Altera dispositivos das Leis nos 7.920, 
de 12 de dezembro de 1989, 8.399, de 7 de 
janeiro de 1992, 9.825, de 23 de agosto de 
1999, 12.462, de 5 de agosto de 2011, 6.009, 
de 26 de de¬zembro de 1973, e 5.862, de 12 
de dezembro de 1972; revoga o Decreto-Lei 
n° 1.896, de 17 de dezembro de 1981; e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 1° da Lei n° 7.920, de 12 de dezem-

bro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° É criado o adicional no valor de 
35,9% (trinta e cinco inteiros e nove décimos 
por cento) sobre as tarifas aeroportuárias re-
feridas no art. 3° da Lei n° 6.009, de 26 de 
dezembro de 1973.

1° O adicional de que trata este artigo 
destina-se à aplicação em melhoramentos, 
reaparelhamento, reforma, expansão e depre-
ciação de instalações aeroportuárias.

2° O adicional de que trata este artigo 
não incide sobre a tarifa de conexão estabe-
lecida no inciso VI do caput do art. 3° da Lei 
n° 6.009, de 26 de dezembro de 1973.

§ 3° Os recursos do adicional de que trata 
este artigo constituirão receitas do Fundo Na-
cional de Aviação Civil - FNAC, instituído pela 
Lei n° 12.462, de 5 de agosto de 2011.”(NR)

Art. 2° O art. 1° da Lei n° 8.399, de 7 de janei-
ro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1°....................................................  
I - 74,76% (setenta e quatro inteiros e 

setenta e seis centésimos por cento) a serem 
utilizados diretamente pelo Governo Federal, 
no sistema aeroviário de interesse federal; e

II - 25,24% (vinte e cinco inteiros e vinte 
e quatro centésimos por cento) destinados à 
aplicação nos Estados, em aeroportos e ae-
ródromos de interesse regional ou estadual, 

bem como na consecução de seus planos 
aeroviários.

...............................................................
§ 2° A parcela de 25,24% (vinte e cinco 

inteiros e vinte e quatro centésimos por cento) 
especificada no inciso II do caput constituirá 
o suporte financeiro do Programa Federal de 
Auxilio a Aeroportos a ser proposto e instituído 
de acordo com os pla¬nos aeroviários esta-
duais e estabelecido por meio de convênios 
celebrados entre os governos estaduais e a 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência 
da República.

..................................................... ” (NR)

Art. 3° A Lei n° 9.825, de 23 de agosto de 1999, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1° Constitui receita própria do Fundo 
Nacional de Aviação Civil - FNAC, instituído 
pela Lei n° 12.462, de 5 de agosto de 2011, a 
parcela correspondente ao aumento concedido 
pela Portaria n° 861/GM2, de 9 de dezembro de 
1997, do Ministério da Aeronáutica, às tarifas 
de embarque internacional vigentes naquela 
data, incluindo o seu correspondente adicional 
tarifário previsto no art. 1° da Lei n° 7.920, de 
12 de dezembro de 1989.

Parágrafo único. Os administradores ae-
roportuários adotarão as providências neces-
sárias para:

...............................................................
II - promover o recolhimento dos valores 

ao FNAC até o 15° (décimo quinto) dia útil do 
mês subsequente à arrecadação.

III - (revogado).”(NR)
“Art. 2° A receita a que se refere o art. 1° 

será destinada ao desenvolvimento e fomento 
do setor de aviação civil e das infraestruturas 
aeroportuária e aeronáutica civil.

.......................................................”(NR)
Art. 4° O art. 63 da Lei n° 12.462, de 5 de agos-

to de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 63 ..................................................
1° São recursos do FNAC:
I - os referentes ao adicional tarifário 

previsto no art. 1° da Lei n° 7.920, de 12 de 
dezembro de 1989;

II - os referidos no art. 1° da Lei n° 9.825, 
de 23 de agosto de 1999;

III - os valores devidos como contrapar-
tida à União em razão das outorgas de infra-
estrutura aeroportuária;
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IV - os rendimentos de suas aplicações 
financeiras; e

V - outros que lhe forem atribuídos.
§ 2° Os recursos do FNAC serão apli-

cados exclusivamente no desenvolvimento e 
fomento do setor de aviação civil e das infra-
estruturas aeroportuária e aeronáutica civil.

...............................................................
§ 5° Os recursos do FNAC também po-

derão ser aplicados no desenvolvimento, na 
ampliação e na reestruturação de aeroportos 
concedidos, desde que tais ações não constitu-
am obrigação do concessionário, conforme esta-
belecido no contrato de concessão, nos termos 
das normas expedidas pela Agência Nacional 
de Aviação Civil - ANAC e pela Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República - SAC, 
observadas as respectivas competências.”(NR)

Art. 5° A Lei n° 6.009, de 26 de dezembro de 
1973, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3° ...................................................
...............................................................
VI - Tarifa de Conexão - devida pela alo-

cação de passageiro em conexão em Estação 
de Passageiros durante a execução do contrato 
de transporte; incide sobre o proprietário ou 
explorador da aeronave.”(NR)

“Art. 7°....................................................
...............................................................
V - da Tarifa de Conexão, o proprietário 

ou o explorador da aeronave que transporte: 
a) passageiros de aeronaves militares e 

de aeronaves públicas brasileiras da adminis-
tração federal direta;

b) passageiros de aeronaves em voo de 
retorno, por motivos de ordem técnica ou me-
teorológica ou, ainda, em caso de acidente, 
por ocasião do reembarque;

c) passageiros com menos de 2 (dois) 
anos de idade;

d) inspetores de aviação civil, quando no 
exercício de suas funções;

e) passageiros de aeronaves militares ou 
públicas estrangeiras, quando em atendimento 
à reciprocidade de tratamento;

f) passageiros, quando convidados do 
Governo brasileiro.

..................................................... ..(NR)
“Art. 8° A utilização das instalações e 

serviços destinados a apoiar e tornar segura a 
navegação aérea, proporcionados pelo Coman-
do da Aeronáutica, está sujeita ao pagamento 
das seguintes tarifas de navegação aérea:

I - Tarifa de Uso das Comunicações e dos 
Auxílios à Navegação Aérea em Rota - devi-
da pela utilização do conjunto de instalações 
e serviços relacionados ao controle dos voos 
em rota, de acordo com as normas específicas 
do Comando da Aeronáutica;

II - Tarifa de Uso das Comunicações e 
dos Auxílios-Rádio à Navegação Aérea em 
Área de Controle de Aproximação - devida 
pela utilização do conjunto de instalações e 
serviços relacionados ao controle de aproxi-
mação, de acordo com as normas específicas 
do Comando da Aeronáutica;

III - Tarifa de Uso das Comunicações e 
dos Auxílios-Rádio à Navegação Aérea em 
Área de Controle de Aeródromo - devida pela 
utilização do conjunto de instalações e servi-
ços relacionados ao controle de aeródromo ou 
aos serviços de informações de voo de aeró-
dromo, de acordo com as normas específicas 
do Comando da Aeronáutica.

§ 1° Os serviços de que trata o caput po-
derão, a critério do Comando da Aeronáutica, 
ser prestados por outros órgãos e entidades 
públicos e privados.

§ 2° As tarifas previstas neste artigo incidirão 
sobre o proprietário ou o explorador da aeronave.

§ 3° As tarifas previstas neste artigo se-
rão fixadas pelo Comandante da Aeronáutica, 
após aprovação do Ministro de Estado da De-
fesa e manifestação da Agência Nacional de 
Aviação Civil, para aplicação geral em todo o 
território nacional.”(NR)

“Art. 9° O atraso no pagamento das tari-
fas previstas no art. 8° ensejará aplicação das 
sanções previstas no art. 6°”(NR)

“Art. 10. Ficam isentas do pagamento 
das tarifas previstas no art. 8°:

I - aeronaves militares e as aeronaves pú-
blicas brasileiras da administração federal direta;

II - aeronaves em voo de experiência ou 
de instrução;

III - aeronaves em voo de retorno por 
motivo de ordem técnica ou meteorológica; e

IV - aeronaves militares e públicas es-
trangeiras, quando em atendimento à recipro-
cidade de tratamento.”(NR)

“Art. 11. O produto de arrecadação das 
tarifas previstas no art. 8° constituirá, em sua 
totalidade, receita do Fundo Aeronáutico.”(NR)

Art. 6° O art. 2° da Lei n° 5.862, de 12 de dezem-
bro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação:



14490  Quinta-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012

“Art. 2° ...................................................
........................................................................

Parágrafo único. Para cumprimento do 
objeto social da Infraero, fica autorizada:

I - a criação de subsidiárias pela Infra-
ero; e

II - a participação da Infraero e de suas 
subsidiárias, minoritária ou majoritariamente, 
em outras sociedades públicas ou privadas.”(NR)

Art. 7° Na aplicação de recursos do FNAC, po-
derão ser consideradas ações que visem a reduzir o 
tempo de viagem aérea.

Parágrafo único. O tempo de viagem aérea a que 
se refere o caput tem início com o ingresso do passa-
geiro no sitio aeroportuário de origem e termina com a 
saída do passageiro do sítio aeroportuário de destino.

Art. 8° Rata Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 9° Ficam revogados o Decreto-Lei n° 1.896, 
de 17 de dezembro de 1981, e o inciso III do parágra-
fo único do art. 1° da Lei n° 9.825, de 23 de agosto 
de 1999.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Não havendo mais acordos, nós podemos agora 
encerrar a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 552, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 9, de 2012, que al-
tera o art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agos-
to de 2004, e o art. 1º da Lei nº 10.925, de 
23 de julho de 2004 (considera projetos de 
incorporação de imóveis de interesse social 
os destinados à construção de unidades re-
sidenciais de valor comercial de até oitenta e 
cinco mil reais no âmbito do Programa Minha 
Casa, Minha Vida; reduz a zero as alíquotas 
da contribuição para o PIS/PASEP e da CO-
FINS incidentes na importação e sobre a re-
ceita bruta de venda no mercado interno de 
massas alimentícias classificadas na posição 
19.02 da TIPI). (Proveniente da Medida Pro-
visória nº 552, de 2011).

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 553, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 553, de 2011, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, da Defesa 
e da Integração Nacional, no valor global de 
quinhentos e trinta e três milhões, quinhentos 
e oitenta e um mil e setecentos reais, para os 
fins que especifica.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 270, de 2012 – RISF 338, IV)

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 3, de 2010 (nº 2.057, de 2007, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o processo e 
o julgamento colegiado em primeiro grau de 
jurisdição de crimes praticados por organiza-
ções criminosas; altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 (Código de Trân-
sito Brasileiro), e a Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 231, de 2011; e 359, 
de 2012, das Comissões:

– Diretora, Relator: Senador Cícero Lu-
cena, oferecendo a redação do vencido;

– da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (sobre as emendas de Plenário), Re-
lator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favorável 
às Emendas nºs 1, 2, 4 e 8-Plen, nos termos 
de subemendas que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 3, 5, 6, 7 e 9-Plen; apresentando, 
ainda, a Emenda nº 10-CCJ, com votos venci-
dos dos Senadores Ricardo Ferraço, Aloysio 
Nunes Ferreira, Francisco Dornelles e Aécio 
Neves e da Senadora Lúcia Vânia.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constittucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 26  14491 

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

7 
REQUERIMENTO Nº 281, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 281, de 2012, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 196, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (disposições sobre rótulos 
de bebidas).

8 
REQUERIMENTO Nº 282, DE 2012

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 282, de 2012, do Senador Delcídio 
do Amaral, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 196, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos.

9 
REQUERIMENTO Nº 283, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 283, de 2012, do Senador Flexa Ribeiro, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 41, de 2009; com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 168, de 2007; 163, 219, 
325, 389, 390 e 392, de 2009, por versarem 
sobre matérias correlatas (alterações na Lei 
de Falência e Recuperação de Empresas).

10 
REQUERIMENTO Nº 291, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 291, de 2012, do Senador Eduardo Bra-
ga, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 53, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (seguro-desemprego para o 
catador de caranguejo).

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Voltamos à lista de oradores.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – 
PE) – Eu solicitaria minha inscrição pelo Bloco União 
e Força.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador.

Estou passando a Presidência ao Senador João 
Ribeiro.

O Senador Antonio Carlos Valadares tem a pa-
lavra.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Estou aqui, Presidenta.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Srª Presidente...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidenta, estou aqui bem atrás, no fundo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Eu queria só justificar. Eu votei na primeira 
votação nominal e votei nesta e, portanto, quero justi-
ficar as que não pude votar anteriormente.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Presi-
dente Marta, eu gostaria que a senhora me inscrevesse 
para falar pela Liderança do PSD.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – V. Exª será inscrito.

Temos agora, como primeiro orador...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Srª Presidente, pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 

Exª chamou em que ordem?
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Não, não. Vou dar a palavra agora. Vou ver, na 
lista, os inscritos.

O primeiro inscrito é o Senador Valadares. Em 
seguida, nós temos, pela Liderança, a Senadora Ana 
Amélia e, depois, o Senador Suplicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Mas, Srª Presidenta...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O último havia sido pela Liderança.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Eu não fui chamado ainda...
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Não foi porque V. Exª...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E 

eu estava presente durante toda a sessão.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – V. Exª é em seguida ao Senador Valadares, 
porque houve uma troca do Senador Valadares com 
o Senador Flexa Ribeiro.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Ah, está bem. O Senador Valadares inverteu a ordem.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Inverteu com o Flexa Ribeiro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Está muito bem.

Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – O Senador Acir falou pela Liderança e foi o 
último. Então, agora, a gente vai para os inscritos. Em 
seguida, a Senadora Ana Amélia e, em seguida, V. Exª.

Com a palavra o Senador Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidenta, muito obrigado.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ocupo esta tri-
buna para registrar que, na última segunda-feira, o Es-
tado de Sergipe recebeu a visita da Presidenta Dilma 
Rousseff para um evento da maior importância para o 
nosso Estado, evento que se originou de uma luta tra-
vada pelo Estado de Sergipe há muitos anos, mas que, 
durante o Governo de Marcelo Déda, foi reativada com 
todo o vigor, com todo o esforço, com toda a coragem 
e o dinamismo que são características do nosso Go-
vernador Marcelo Déda. É a luta pela exploração dos 
nossos minérios, a luta pela exploração e pelo apro-
veitamento da carnalita para a produção de potássio. 

A solenidade de assinatura do acordo entre a 
Companhia Vale do Rio Doce e a Petrobras com essa 
finalidade, qual seja, o aproveitamento de nossa car-
nalita, ocorreu no Município de Rosário do Catete, na 
sede da Vale. Em outra oportunidade, anunciei a esta 
Casa o Projeto Carnalita, destinado a viabilizar a ex-
ploração desse mineral no meu Estado.

A carnalita é um mineral de importância cada vez 
maior. O objetivo principal, nesta etapa, é dobrar a pro-
dução nacional de potássio, essencial na fabricação 
de fertilizantes para a composição do chamado adubo 
NPK (nitrogênio, fósforo, potássio) num momento em 
que o agronegócio está consolidado como grande ge-
rador de divisas para o País e num momento em que a 
agricultura, de um modo geral, a pequena agricultura, 
a média agricultura, o pequeno produtor, o médio e o 
grande produtor precisam urgentemente de fertilizantes 
para o aumento da produtividade agrícola.

Atualmente, Srª Presidenta, a produção nacional 
de potássio é sustentada basicamente pelo projeto Ta-
quari/Vassouras, no Estado de Sergipe, cuja produção 
está prevista para declinar nos próximos anos. A explo-
ração da nova jazida vai permitir mais de 30 anos de 
fornecimento, numa projeção de alcançar 1,2 milhão 
de toneladas já em 2015, podendo crescer até a marca 
de 2,4 milhões de toneladas nos anos seguintes. Isso 

vai diminuir a dependência em relação às importações 
de potássio, que hoje atendem 90% da necessidade 
nacional. Isto é, 90% do potássio de que precisamos 
vêm do exterior. No cenário mais otimista, Sergipe res-
ponderá sozinho por até 40% da demanda brasileira.

Essa assinatura histórica completa um esforço 
de mais de cinco anos feito pelo Governo de Sergipe, 
pelo Governador Marcelo Déda, e com o entusiasmo 
e o apoio de nossa bancada federal, com interferên-
cia direta da própria Presidenta Dilma Rousseff. A 
Petrobras é a titular das áreas de exploração, mas vi-
nha mantendo seu foco quase que exclusivamente na 
produção de petróleo e de gás. Acabou por arrendar à 
Vale os direitos de exploração da carnalita, o que vai 
acelerar o investimento e o início de produção nas no-
vas jazidas sergipanas, únicas no País em condições 
de exploração. 

O Município que detêm, em Sergipe, as maio-
res reservas de carnalita é o de Capela, do Prefeito 
Sukita. E esperamos que a Vale do Rio Doce possa 
reconhecer esse importante manancial que existe em 
Capela e em outros Municípios, compensando, de for-
ma proporcional, o fornecimento dessa matéria-prima, 
indispensável ao fortalecimento da nossa agricultura.

Vários outros resultados interessantes serão per-
cebidos num projeto dessa monta. O investimento total 
a ser realizado pela Vale atingirá a cifra de US$4 bi-
lhões, com a geração de cinco mil empregos na fase de 
implementação e, pelo menos, mais de 700 postos de 
trabalho permanentes na entrada em operação. Esse 
empreendimento equivale a duas fábricas da Fiat, pelo 
volume que será utilizado, porque uma planta de veí-
culos custa em torno de US$2 bilhões. Mas o Projeto 
Carnalita vai necessitar de recursos da ordem de US$4 
bilhões, no pequenino Estado de Sergipe.

A qualificação de trabalhadores é um benefício 
imediato que teremos, porque vai melhorar muito, 
pois fará parte do acordo o desenvolvimento de vá-
rios cursos, que serão contratados pela Vale junto ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, aumen-
tando a empregabilidade da mão de obra local. Parte 
dos investimentos se deslocará para a infraestrutura, 
incluindo o aumento do uso do modal ferroviário, já 
que a Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), a principal do 
Estado de Sergipe, também está sob concessão da 
Vale, podendo gerar uma expansão e integração da 
rede com os terminais portuários. Inclusive, temos um 
porto de cargas e de passageiros no Estado de Sergi-
pe, que foi construído pela Petrobras e é administrado 
pela Vale do Rio Doce.

Evidentemente, espera-se um aumento conside-
rável na arrecadação de tributos no Estado, em função 
da Compensação Financeira pela Exploração Mineral 
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(Cefem), além do Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Prestação de Serviços (ICMS) e do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, esses dois últi-
mos representando quase 75% do tributo arrecadado.

O benefício para o Estado de Sergipe e os Muni-
cípios é tão significativo que, na história de Sergipe, só 
pode ser comparado ao efeito da instalação da própria 
Petrobras no Estado, nos idos dos anos 60.

O impulso gerado pela exploração da carnalita 
certamente terá outro resultado benéfico, se avançar o 
entendimento com a Vale e a Petrobras: objetivamente, 
no curto e médio prazo, a atração de novas indústrias 
e a transformação de Sergipe em um polo de desen-
volvimento no Nordeste do Brasil. O efeito multiplicador 
do investimento é incomensurável para um Estado de 
dimensões modestas como Sergipe.

Sr. Presidente, antes de passar ao segundo as-
sunto, eu gostaria, como Senador do meu Estado, de 
agradecer o empenho da Presidenta Dilma, o esforço 
que ela realizou para atender às reivindicações do 
nosso Estado que foram levadas pelo Governador 
Marcelo Déda.

Gostaria de agradecer ao ex-Presidente da Pe-
trobras, Dr. Gabrielli, e também ao hoje diretor da Pe-
trobras e ex-Presidente da Petrobras José Eduardo 
Dutra, pelo esforço que também realizaram para a 
implantação desse empreendimento no Estado de 
Sergipe. Assim também o agradecimento à Vale do 
Rio Doce, essa grande empresa nacional que tem 
os seus tentáculos pelo Brasil afora e que realiza em 
nosso Estado investimentos de grande monta para o 
desenvolvimento naquela região.

Merece registro também, Sr. Presidente, o pla-
no anunciado pela Presidenta Dilma Rousseff, um 
plano de enfrentamento à seca que envolve um total 
de transferência de recursos a serem liberados no va-
lor de R$2,723 bilhões (sendo que R$1,2 bilhão será 
de recursos novos, e o restante já previsto em orça-
mento), nos próximos seis meses, por meio de ações 
emergenciais e estruturantes a serem desenvolvidas 
no Nordeste do Brasil.

Na presença de nove governadores que foram 
ao Estado de Sergipe, a Presidenta Dilma emprestou 
não só a sua solidariedade, como também assumiu 
o compromisso de atuar nas regiões flageladas, nos 
Municípios castigados pela seca, visando a minorar o 
sofrimento dos nossos conterrâneos.

No pacote de ações está a criação da Bolsa Es-
tiagem, que dará R$400,00 para as famílias de agricul-
tores familiares que não são assistidos com o progra-
ma Garantia Safra. A Bolsa Estiagem terá um total de 
R$200 milhões. Os afetados serão selecionados por 
meio do cadastro único utilizado para todos os progra-

mas sociais do Governo, e não se exclui a participação 
de quem já recebe outro benefício.

O anúncio foi feito pelo Ministro da Integração 
Nacional, Fernando Bezerra Coelho, ao final de uma 
reunião da Presidente com os governadores da região 
do semiárido brasileiro no Palácio Olímpio Campos, 
antiga sede do governo sergipano. Digo melhor, foi no 
Palácio do Veraneio.

De acordo com o Secretário de Políticas e Pro-
gramas de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação, Carlos Nobre, a 
seca de 2012 deve ter grande intensidade, afetando 
90% da região semiárida – os nove Estados nordesti-
nos e o norte de Minas Gerais (Vale do Jequitinhonha).

Aproveito a ocasião para agradecer a todos aque-
les que lutaram pela materialização de mais esse so-
nho, em especial ao Executivo do Estado, Governador 
Marcelo Déda, e à nossa Presidenta Dilma Rousseff, 
assim como ao nosso Ministro de Minas e Energia, 
Dr. Edison Lobão, que tambem compareceu àquele 
evento histórico.

Da mesma forma, nao poderíamos deixar de 
agradecer a colaboração do Dr. Murilo Ferreira, jovem 
e dinâmico Presidente da Vale, ��������������������como também a Presi-
denta da Petrobras, Maria das Graças Foster.

Sem dúvida nenhuma, as duas empresas, a Vale 
e a Petrobras, têm sido as maiores parceiras do Estado 
de Sergipe, grandes responsáveis por geração de em-
prego em meu Estado, que também é beneficiado por 
suas ações de responsabilidade econômica e social. 
Excelentes parceiras, merecem, sem dúvida nenhu-
ma, meu agradecimento em nome do povo sergipano.

Sr. Presidente, hoje à tarde, apresentei um re-
querimento agradecendo à Presidenta Dilma e mani-
festando os aplausos do Senado Federal diante desse 
empreendimento que nasce no Nordeste do Brasil, 
no menor Estado da Federação, de US$4 bilhões, vi-
sando o fortalecimento da agricultura do Brasil, com a 
produção de fertilizantes de boa qualidade, inclusive 
com participação da carnalita, que produz o potássio.

Agradeço a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Valadares, a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. João Ribeiro, 2º Secretário.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Valadares, o Sr. João Ribeiro, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Valadares!

Meus cumprimentos pelo seu pronunciamento.
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V. Exª falou como orador inscrito. 
Agora vamos passar a palavra às Lideranças.
Com a palavra a Senadora Ana Amélia, pela Li-

derança do PP, por vinte minutos. 
A SRª. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela Li-

derança. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente, 
Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, nossos 
telespectadores da TV Senado, antecedeu-me nesta 
tribuna o Senador Valadares, cuja posição apoio inte-
gralmente, porque a agricultura brasileira corresponderá 
às expectativas do mundo, especialmente das áreas 
que passam fome, quanto à produção de alimentos 
em nosso País. O Senador Valadares terá todo o meu 
apoio em defesa de uma área fundamental, que é a 
produção de um dos elementos da composição dos 
fertilizantes.

V. Exª terá uma quarta Senadora em sua banca-
da para defender esses projetos que são importantes 
para nosso País, haja vista que ainda hoje somos im-
portadores de fertilizantes, dependemos de matérias-
-primas importadas, apesar de termos reservas muito 
relevantes que podemos explorar, com valor agregado 
e gerando desenvolvimento ainda maior, beneficiando 
a agricultura brasileira.

Cumprimentos, Senador Valadares!
Eu, na verdade, Senador Paim, queria dizer que 

estou um pouco mais aliviada com a instalação da 
CPMI para investigar as sérias denúncias envolvendo 
o bicheiro Carlinhos Cachoeira. 

Tenho a convicção de que, nesse processo, os 
Senadores e os Deputados estarão imbuídos de máxi-
ma responsabilidade e comprometidos com as expec-
tativas da sociedade brasileira com um trabalho que 
tenha por objetivo único, essencial e fundamental fazer 
uma investigação profunda, uma investigação isenta 
e retirando todo o caráter midiático ou de espetaculo-
sidade, ou de denuncismo barato que não leve a um 
lugar e a um resultado adequados à expectativa da 
população brasileira. 

Esta CPMI, diferentemente daquela que resultou 
no caso do “mensalão”, tem um fator novo e relevante. 
Naquela, a imprensa brasileira teve um papel relevan-
te e decisivo, antecipando as denúncias e ajudando, 
com essas informações, no processo investigatório. 
Agora, temos a força das chamadas redes sociais, 
que, associadas ao trabalho investigativo de uma im-
prensa muito responsável e comprometida com a in-
formação adequada e veraz, irão, sem dúvida, esses 
dois processos, auxiliar enormemente o trabalho dos 
integrantes da CPMI.

Em qualquer tentativa de manobra para esvaziar, 
fragilizar ou obter um resultado não satisfatório, não 

há dúvida de que a pressão dessas redes sociais vai 
se sentir aqui.

É natural que haja um ou outro caso de exacerba-
ção do interesse de aparecer, o interesse midiático, mas 
a maioria dos Deputados e Senadores que integram a 
CPMI, como titulares e também como suplentes, irá, 
junto com o Presidente, nosso colega, Vital do Rêgo, 
promover uma investigação absolutamente necessária.

Nem vou discutir aqui o mérito do trabalho, De-
putado Onix Lorenzoni, que faz parte dessa CPMI, 
mas quero dizer que é possível, sim, acreditar que a 
experiência daqueles que participaram da CPMI dos 
Correios tenha também agora um papel relevante 
nesse processo.

Então, é a expectativa que eu, como Senadora e 
ex-jornalista, agora, aguardo ansiosamente, da mes-
ma forma que este primeiro dia de trabalho pareceu 
revelar, exatamente, a disposição de todos os integran-
tes da CPMI, tanto o Presidente quanto o Relator, no 
sentido de oferecer um trabalho de qualidade, sério e, 
sobretudo, responsável.

Queria também, caro Presidente Paulo Paim, 
aproveitar este meu tempo na tribuna – e agora falo 
também em nome do Presidente Francisco Dornelles 
– para falar da criação da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária, a nossa Embrapa, vinculada ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Há 39 anos, a Embrapa iniciava um trabalho de 
excelência na busca de melhorias no campo. É com 
muita satisfação que venho hoje prestar esta home-
nagem aos funcionários, pesquisadores e todas as 
pessoas envolvidas nessa busca de soluções de pes-
quisa, desenvolvimento e inovação para a agricultura, 
em benefício da sociedade brasileira.

A Embrapa não precisa de muitas apresentações. 
Está intimamente ligada à história de superação da 
atividade rural em nosso País.

Exatamente hoje, quando a Câmara Federal ini-
cia a votação do Código Florestal, sobressai ainda 
mais a relevância do trabalho desta empresa hoje co-
mandada pelo pernambucano Pedro Arraes, Senador 
Armando Monteiro. Aliás, ele diz que nasceu no Rio 
de Janeiro, mas esse sobrenome lhe dá a identidade 
pernambucana ou, pelo menos, o trabalho que presta 
é de grande relevância.

Nos últimos 60 anos, o Brasil superou o quadro 
de dependência e insegurança alimentar. Sempre tive-
mos a agricultura como uma das principais bases da 
economia, mas evoluímos das extensas monoculturas 
para a diversificação de produção com um conjunto de 
planejamentos que culminou na autossuficiência e na 
capacidade exportadora que testemunhamos hoje. Ali-
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ás, sai do campo o principal valor e volume que sustenta 
a pauta de exportação ou a pauta comercial brasileira.

A agricultura é hoje responsável por mais de 24% 
do Produto Interno Bruto e representa a força principal 
das nossas exportações de commodities, conduzindo o 
Brasil a ocupar o cargo de sexta economia do mundo.

Esses resultados não foram atingidos por aca-
so, Senadora Lídice da Mata. No campo, Srªs e Srs. 
Senadores, temos a força e persistência dos nossos 
produtores e a capacidade da tecnologia dos pesqui-
sadores da Embrapa.

Problemas, nós todos sabemos que não faltam. 
A agricultura brasileira apresenta desafios que vão 
da reforma agrária às queimadas; do êxodo rural ao 
financiamento da produção; da rede escoadora à via-
bilização econômica da agricultura familiar, envolvendo 
questões políticas, sociais, ambientais, tecnológicas e 
econômicas.

Quanto às ambientais, no seu Estado, Senadora 
Lídice, também foi desenvolvido um grande trabalho 
de produção sustentável na área da cacauicultura, 
que é um orgulho para todos os brasileiros. E é nes-
se momento que, claro, entra o trabalho da Embrapa.

No Rio Grande do Sul, o meu Estado, os proje-
tos são em grande número. Quero ressaltar aqui, por 
exemplo, o trabalho que a Embrapa vem fazendo com 
os vitivinicultores no projeto Embrapa Uva e Vinho.

A vitivinicultura, independente do destino da pro-
dução, é uma atividade geradora de emprego e renda, 
auxiliando na fixação do homem no campo e gerando 
riquezas na região onde ela já se consolida.

A Embrapa tem dado subsidio técnico para a 
produção de uvas destinada à elaboração de vinhos 
comuns de mesa, mas também rótulos campeões 
mundiais. É exatamente nessa área que a Embrapa 
tem dado ao Brasil a possibilidade de descobrir que lá, 
no vale do São Francisco, em Pernambuco, também 
se desenvolve uma próspera indústria vinícola, como 
em Santa Catarina e no meu Estado, já consolidada, 
graças a essas tecnologias e a essas variedades de-
senvolvidas com o exemplar trabalho dos nossos pes-
quisadores da Embrapa.

No momento em que o vinho brasileiro enfrenta 
uma forte concorrência dos vinhos estrangeiros, com 
a desvalorização excessiva do dólar, buscar a exce-
lência do nosso produto é vital para a sobrevivência 
dos agricultores; principalmente no cultivo da uva, que 
é uma atividade desenvolvida com o uso da mão de 
obra familiar.

Outro trabalho inovador é o estudo das mudanças 
climáticas e catástrofes que vêm quebrando as safras 
atualmente no Brasil. Só neste ano, o Rio Grande do 
Sul teve uma queda de 50% na safra de soja e 45% 

na safra de arroz; a Bahia também sofre enormemente 
as consequências desse problema climático.

A Embrapa está identificando as áreas que podem 
ser atingidas pela seca ou pelo excesso de chuvas, e 
esses estudos podem contribuir para a elaboração de 
políticas públicas que vão do crédito ao seguro rural. 
Temas muito caros também ao Senador Walter Pinhei-
ro, que aqui tem falado muito do problema da seca na 
Bahia, que tem causado prejuízos aos agricultores 
daquele Estado. 

No ano em que o Brasil irá sediar a Rio+20, a 
Conferência sobre o Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas, queria ressaltar aqui 
que a Embrapa tem, a cada ano, adotado a cultura da 
sustentabilidade. A empresa tem mostrado uma visão 
moderna e coerente para o futuro da agricultura. A 
Embrapa sabe que os novos tempos trazem desafios 
ainda maiores.

A agricultura do futuro deve basear-se em con-
ceitos e métodos multifuncionais, sintonizada com o 
modelo de economia verde. O padrão tecnológico do 
agronegócio do futuro passa por sistemas integrados 
com respeito aos mercados étnicos e regionais, utili-
zando também a bioenergia.

Tenho certeza de que a Embrapa está prepara-
da para esse grande desafio e pronta para continuar 
a servir o campo brasileiro.

Aliás, nesses últimos trinta anos, enquanto a área 
cultivada teve um aumento percentual relativamente 
pequeno, a produtividade teve um aumento substancial, 
graças, exatamente, à adoção de modernas tecnolo-
gias, usando biotecnologia, usando manejos adequa-
dos à sustentabilidade, como o plantio direto na palha, 
e também manejos adequados com curvas de nível.

Todas essas atividades, todas essas iniciativas 
demonstram esse compromisso que a Embrapa tem 
com os produtores rurais brasileiros, tanto da agricultura 
familiar como os médios e grandes agricultores. Todos 
são dependentes desse centro de excelência, que es-
palha o seu conhecimento para várias regiões, não só 
na América do Sul, mas também em países africanos.

Por isso, no momento em que o Brasil, através de 
um programa ambicioso do Governo brasileiro, envia 
jovens para universidades internacionais de renome a 
fim de colaborarem com o desenvolvimento industrial 
do nosso País, que hoje sofre o grave problema da de-
sindustrialização em função das questões conjunturais 
e estruturais da economia, como a questão do câmbio, 
a questão da deficiência da logística e tantos outros 
problemas, como as barreiras comerciais que agora 
nos impõe a Argentina, é preciso encontrar um caminho 
para favorecer exatamente a formação desses jovens.
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E, se estamos mandando para fora esses jovens, 
nós poderíamos ampliar os investimentos na Embrapa, 
esse centro de excelência, para preparar ainda mais 
pesquisadores e explorar, cada vez mais, com mais 
qualidade, aquilo que temos de patrimônio maior, que 
é a possibilidade de o Brasil continuar sendo o grande 
celeiro do mundo para fornecer alimentos para regiões 
que ainda passam fome, como alguns países da África, 
e também aumentar, cada vez mais, o seu protago-
nismo no mercado globalizado, oferecendo alimentos 
de qualidade.

Mas isso só haveremos de vencer com mais in-
vestimentos em setores essenciais, como o é o inves-
timento na pesquisa agropecuária.

Já avançamos muito com a biotecnologia e muito 
mais fará essa empresa que orgulha todos os brasilei-
ros. É exatamente por isso que hoje faço questão de 
registrar, da tribuna, os 39 anos da Embrapa.

Por fim, Senador Paulo Paim, acabo de ter, junto 
com a bancada do Rio Grande do Sul, uma audiência 
com a Ministra da articulação política institucional, Ideli 
Salvatti, e com o Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, 
tratando da liberação de recursos para o Rio Grande 
do Sul, oriundos de emendas de Bancada, porque, 
enquanto não se muda o sistema de repartição dos 
recursos, nós temos que solicitar a liberação desses 
recursos que fazem falta em setores fundamentais, 
como a educação, como a saúde, e tantos outros tão 
fundamentais ao nosso Estado.

Muito obrigada.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Cumprimento a Senadora Ana Amélia pelo seu 
pronunciamento e pelo movimento que fez junto com 
a Bancada para liberar as verbas para o Rio Grande.

Senador Walter Pinheiro, pela ordem.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Depois Wellington, pela ordem.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
estender os cumprimentos de V. Exª à Senadora Ana 
Amélia, que aqui muito bem registra esse fato.

Ao mesmo tempo, quero realçar que, na segunda-
-feira próxima passada, a Presidenta Dilma anunciou 
medidas importantes para a política de convivência 
com a seca. 

Mas eu gostaria de deixar dois pronunciamentos 
para que V. Exª possa acatar como pronunciamentos 
nossos.

Em um deles, faço uma saudação à Polícia Militar 
da Bahia pelo seu aniversário. Está completando 187 
anos a instituição que homenageia o patrono Tiraden-

tes, José Joaquim da Silva Xavier, em desfile impor-
tante na cidade de Salvador, com toda a Polícia Militar.

Eu posso falar isso até porque dois dos meus ir-
mãos, os meus irmãos mais velhos, são militares dessa 
corporação, e aprendi a conviver e a gostar bastante 
desse importante trabalho de uma polícia cada vez 
mais reformulada.

O outro pronunciamento que deixo aqui, Sr. Pre-
sidente, é realçando a importância do anúncio da li-
beração de recursos para a mobilidade urbana em 
Municípios com mais de 700 mil habitantes. A Bahia, 
particularmente Salvador e a região metropolitana, com 
R$3 bilhões de investimentos para a reestruturação da 
nossa malha de transporte, com a chegada de obras 
para o metrô de Salvador, chegando até a cidade de 
Lauro de Freitas. É um importante equipamento para 
uma cidade que já é a terceira cidade em população 
do País, a minha querida Salvador, já que sou filho da 
cidade de Salvador. É importante também como um 
sistema de transporte para que discutamos não só a 
oferta de transporte, mas a mobilidade na sua essência.

São esses os dois pronunciamentos que eu gosta-
ria de deixar aqui nesta tarde/noite de hoje, para que V. 
Exª possa acatá-los na íntegra e, ao mesmo tempo, dar 
a devida divulgação dessas duas importantes matérias.

Muito obrigado.

SEGUEM , NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SENADOR WALTER PINHEIRO.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o tradicional desfile cívico da Polícia 
Militar da Bahia, que celebrou este ano, na manhã da 
última segunda-feira (23), o 187° aniversário da insti-
tuição, homenageou mais uma vez, o patrono da PM, 
José Joaquim da Silva Xavier, Tiradentes.

O evento é realizado todos os anos na Vila Policial 
Militar do Bonfim, na Avenida Dendezeiros. Na ocasião, 
personalidades e instituições que contribuíram para o 
progresso da PM nos serviços prestados à sociedade 
receberam as medalhas Mérito Policial Militar e Mérito 
Marechal Argolo – Visconde de Itaparica.

Além do aniversário da PM, a data é importan-
te também porque reverencia Tiradentes, que nos 
inspira por ter se entregado e dado a própria vida às 
causas maiores da nação brasileira: a liberdade e a 
independência.

A Polícia Militar, como destacou o governador 
Jaques Wagner, presente à solenidade, presta um 
serviço nobre à população, que é a garantia da ordem 
e da segurança, e por isso tem recebido os esforços 
para a melhoria das condições de trabalho,
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Com o trabalho da PM a Bahia garante a liber-
dade com igualdade de oportunidade e melhora as 
condições de todos de segurança de todos os baianos.

Na oportunidade, o governador lembrou que Bahia 
está formando mais quase dois mil policiais, que vão 
integrar uma força que conta a cada dia com o apoio 
de equipamentos tecnologicamente avançados.

A solenidade de formatura desses novos 1.851 
PMs aconteceu nesta quarta-feira (25), no Parque de 
Exposições de Salvador. Foram formados 1.737 poli-
ciais e 114 bombeiros.

Os alunos passaram por nove meses de prepa-
ração, com carga de 1.776 horas, com aulas de direi-
tos humanos, policiamento comunitário, direito militar 
aplicado, gerenciamento de crises, inteligência policial, 
tiro e prática supervisionada.

Gostaria de registrar aqui as palavras do coman-
dante-geral da PM da Bahia, coronel Alfredo Castro, 
para quem o aniversário da instituição é um marco 
representativo em conjunto com os 220 anos de Ti-
radentes.

Par ao comandante, o mártir da Independência wé 
um exemplo cultuado diuturnamente por nossa institui-
ção. O bem-estar com a sociedade é o exemplo que ele 
nos deu. Temos a certeza de que estamos avançando 
a cada momento e a cada dia com os exemplos de 
luta que Tiradentes deu à sociedade e aos policiais”.

Ao fazer este registro, gostaria de homenagear 
a Polícia Militar do Estado da Bahia e cada um dos 
seus bravos soldados, que diuturnamente sacrificam 
o convívio com as famílias e muitas, vezes, como Tira-
dentes, oferecem a própria vida para garantir o direito 
à liberdade e a segurança dos baianos. 

Muito obrigado.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Presidente Dilma Rousseff deu ontem 
mais uma injeção de ânimo na economia brasileira, ao 
anunciar a liberação de recursos federais para obras 
de mobilidade urbana em municípios com mais de 700 
mil habitantes.

Ao todo serão investidos R$ 32 bilhões de recur-
sos federais em obras de 151 municípios, distribuídos 
em 18 Estados.

Entre eles se inclui a capital da Bahia, Salvador, 
para cujas obras de mobilidade urbana que congre-
ga sua Região Metropolitana serão destinados R$ 3 
bilhões.

Os recursos serão aplicados no Sistema de Trans-
porte da Região Metropolitana de Salvador, na constru-
ção de corredores exclusivos para ônibus, estações e 
terminais de passageiros, linhas de metrô e aquisição 
de veículos sobre trilhos.

Desta forma serão incrementadas as obras do 
Metrô de Salvador, que após uma paralisação de uma 
década em relação ao seu início, só conseguiram ser 
retomadas agora durante o governo do PT liderado 
pelo governador Jacques Wagner.

Ainda que não permitam a sua conclusão a tempo 
de ser entregue até a abertura dos Jogos da Copa do 
mundo de 2014, que tem em Salvador uma de suas 
cidades-sede, as obras do Metrô ampliam o dinamis-
mo econômico da capital baiana.

Em todo o País serão 600 quilômetros de corre-
dores para ônibus, mais de 380 estações e terminais 
de passageiros, 200 quilômetros de metrô e a compra 
de mais de mil veículos sobre trilhos.

A liberação dos recursos ocorre em um momen-
to oportuno, quando a economia brasileira começa a 
sentir os efeitos da crise econômica mundial.

Além de evitar solução de continuidade para obras 
já iniciadas, muitas delas incluídas nos compromissos 
internacionais do Brasil em vista da Copa do Mundo de 
2014/ esses recursos vão sustentar a atividade econô-
mica com a multiplicação de empregos e dinamizando 
os setores industriais que participam da construção 
dos sistemas de mobilidade urbana.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – V. Exª será atendido na forma do Regimento, 
Líder Walter Pinheiro.

Senador Wellington Dias. 
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem.

Primeiro, quero justificar que não pude partici-
par da primeira e da segunda votação em razão de 
uma agenda também no Ministério da Saúde, mas 
acompanho a orientação da Bancada do Partido dos 
Trabalhadores.

E aqui, Sr. Presidente, também dou como lido 
um pronunciamento em que trato e comemoro a ida 
da Presidente ao Nordeste, a Sergipe, com o nosso 
Governador Marcelo Déda, no lançamento dessa im-
portante fábrica de beneficiamento de potássio, que é 
algo importante para o Brasil e, particularmente, para 
o Nordeste, para Sergipe, para o povo sergipano, e lá 
fez também o lançamento de medidas em relação a 
essa área da estiagem. Já são quase cem dias sem 
chover. No meu Estado são 83 Municípios, 140 mil 
pessoas que estão sendo atingidas, e eu comemoro 
aqui as posições levantadas lá e cobro aqui, como não 
poderia deixar de ser, o lançamento do programa de 
irrigação e, na educação, o Programa de Convivência 
com o Semi-Árido.
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Gostaria que este pronunciamento pudesse ser 
registrado na íntegra e, também, divulgado.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SENADOR WELLINGTON DIAS

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, vários municípios do Nordeste estão 
enfrentando agora a pior seca das últimas quatro dé-
cadas. A estiagem vem se agravando desde outubro de 
2011 e já afeta 26 milhões de pessoas de oito Estados 
do Nordeste, cerca de 48% da população total da re-
gião. Em 506 municípios não chove há mais de 75 dias.

Só no Piauí, senhor presidente, 83 municípios 
decretaram situação de emergência devido à seca. 
Segundo estimativas feitas por técnicos do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, o período de chuvas na região 
setentrional do Nordeste, que normalmente se estende 
até o início de junho, já terminou, o que leva a crer que 
a seca deste ano deve mesmo ser a pior das últimas 
décadas. Cerca de 1,1 mil municípios dos nove Esta-
dos nordestinos deverão sentir os efeitos da estiagem.

No início desta semana, a presidenta da Repúbli-
ca, Dilma Rousseff, depois de uma longa reunião com 
governadores dos Estados da região Nordeste, deter-
minou a liberação de R$ 2,7 bilhões para a adoção de 
medidas de emergência e de medidas estruturantes 
para combater a seca, que se agrava em quase toda 
a região do semiárido nordestino.

Esses recursos, senhor presidente, serão aplica-
dos em ações de urgência e obras de estrutura em até 
seis meses, quando está previsto para começar novo 
período chuvoso no semiárido.

O povo precisa ver a ação do governo, pois essa 
é uma estiagem de grande intensidade e atinge 90% 
do semiárido nordestino. Apesar das muitas medidas 
para minimizar os efeitos das estiagens tomadas no 
Governo Lula, ainda é preciso concentrar esforços para 
resolver essa questão definitivamente.

Entre as principais medidas anunciadas, está a 
abertura de uma linha de crédito emergencial no va-
lor de R$ 1 bilhão do Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Nordeste. Os agricultores familiares do 
semiárido poderão tomar até R$ 12 mil com juros de 
1% ao ano. Já os pequenos e médios agricultores te-
rão acesso a até R$ 100 mil, com taxa anual de 3,5%.

O governo também vai antecipar R$ 799 milhões 
em recursos do programa Água Para Todos, a fim de 
agilizar os projetos de construção de cisternas, siste-
mas de abastecimento de água e instalação de poços 
artesianos, entre outros.

Também está prevista a ampliação do programa 
Garantia Safra, que visa atender aos produtores que 
forem prejudicados pela estiagem. Serão destinados 
R$ 500 milhões para cobrir as perdas que forem in-
formadas pelos agricultores familiares do semiárido.

Uma das novidades do pacote, a Bolsa Estia-
gem atenderá pequenos agricultores que não estão 
cobertos pelo seguro-safra, mesmo os atendidos pelo 
Bolsa Família.

No total, serão R$ 200 milhões para o programa. 
Cada beneficiado receberá R$ 400, em cinco parcelas 
mensais de R$ 80. As pessoas serão identificadas pelo 
cadastro único do governo.

Por meio de medida provisória, a Operação Car-
ro-Pipa, tocada pelo Exército, vai receber um aporte 
adicional de R$ 164 milhões para atendimento aos 
municípios atingidos. Já foram repassados neste ano 
R$ 69 milhões pelo governo federal.

Ainda dentro das medidas anunciadas, o Conse-
lho Monetário Nacional autorizou as instituições finan-
ceiras a renegociarem as dívidas dos setores produti-
vos que eventualmente forem prejudicados pela seca.

Em 1998, senhor presidente, tivemos uma das 
piores secas já registradas e 10 milhões de pessoas 
foram afetadas, em 1.200 municípios. A distribuição 
de cestas básicas foi confusa e lenta. Houve saques 
a supermercados e a caminhões.

Não podemos deixar isso acontecer novamen-
te, senhor presidente. Por isso são tão importantes as 
medidas anunciadas pela presidenta Dilma na última 
segunda-feira.

O Ministério da Integração Nacional já reconheceu 
66 cidades, das 83 em emergência no Piauí. Mas, na 
prática, senhor presidente, a estiagem comprometeu 
todo o semiárido piauiense, abrangendo 151 municípios, 
e outros que estão fora dessa região, como Curimatá.

Além de discutirmos e colocarmos em prática 
ações para minimizar os efeitos da seca agora, é pre-
ciso colocar na pauta do Congresso propostas de so-
lução definitiva para a convivência com o semiárido.

Já ofereci aqui várias sugestões entre elas, edu-
car e qualificar nosso povo para a convivência com o 
semiárido. É preciso que nossa população seja educa-
da, desde a infância, para a convivência com a região. 
Temos de estabelecer no currículo escolar, o conceito 
da convivência com o semiárido, de forma que desde 
a infância nossos brasileiros e brasileiras conheçam 
a importância dos rios, das plantas e dos animais. E 
as possibilidades que esse tipo ecossistema oferece.

É preciso, então, em primeiro lugar, apostar na 
educação. Essa é a grande mudança que acho o Brasil 
tem que fazer. E digo que o meu Estado já tem experi-
ências práticas, mostrando o fantástico resultado disso.
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O semiárido não é lugar para pobreza. A prova 
disso é que, em muitas regiões do semiárido, nós te-
mos riqueza. Riqueza no sentido de educação elevada, 
alta expectativa de vida e renda elevada.

Segundo, é preciso introduzir uma cultura de pro-
dução que conviva com a região. É preciso aprender 
que é possível alta rentabilidade com a mineração, 
com a criação animal, com a cultura vegetal, com o 
artesanato, com a música, com a gastronomia, com a 
cultura, com tudo isso, para se produzirem as condi-
ções de desenvolvimento e de riqueza.

Comemoro o fato de que as medidas tomadas 
pela presidenta Dilma farão com que os recursos che-
guem direto ao produtor, direto a cada família que pre-
cisa desse atendimento. Dessa forma, conseguiremos 
enfrentar essa estiagem minimizando as perdas que 
já foram sentidas até agora.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Wellington Dias, V. Exª será 
atendido na forma do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vou fazer uma leitura rápida:

REQUERIMENTO Nº 371, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a retirada do PLS 
nº 88, de 2012, que “Altera o art. 261 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para alterar a pontuação necessá-
ria para a suspensão do direito de dirigir.” – Senador 
Clésio Andrade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência defere a retirada do projeto, nos 
termos do art. 256, § 2º, inciso I, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei nº 88, de 2012, vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, Senador Paim, 
só para pedir e justificar a minha ausência na última 
votação nominal. Também estive presente em todas 
as demais votações e, nesse momento, eu estava em 
outro compromisso aqui no Congresso Nacional – para 
que conste nos Anais desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido, Senador Sérgio Souza.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Em votação o Requerimento nº 349, de 2012, da 
Senadora Ana Rita, que requer licença para se ausen-
tar dos trabalhos da Casa, para participar de audiência 
pública da CPMI da Violência contra Mulher, a realizar-

-se em 27 de abril de 2012, na Assembleia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais, conforme Requerimento 
nº 20/2012, CPMI, aprovado em 06 de março de 2012.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Em votação o Requerimento nº 351, de 2012, 
da Senadora Ana Amélia, que requer licença para 
ausentar-se dos trabalhos da Casa para participar de 
reunião da Comissão de Agricultura e Reforma Agrá-
ria do Senado Federal a realizar-se no dia 25 de maio 
de 2012, na cidade de Ji-Paraná, Rondônia, conforme 
Requerimento nº 15/2012 – CRA, aprovado em 19 de 
abril de 2012, no âmbito do ciclo de palestras e deba-
tes daquela Comissão.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Em votação o Requerimento nº 350, de 2012, do 
Senador Roberto Requião, que requerer licença para 
participar, na qualidade de membro do Parlamento do 
Mercosul, de reunião da Mesa Diretiva Ampliada da 
Assembléia Parlamentar Euro-Latinoamericana (Euro-
lat), a realizar-se nos dias 3 e 4 de maio de 2012, em 
Hamburgo, Alemanha.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Em sessão anterior, foi lido o Requerimento 
nº 348, de 2012, do Senador Armando Monteiro e 
outros Senadores, solicitando a realização de sessão 
do Senado Federal destinada à entrega do Diploma 
José Ermírio de Moraes aos agraciados, a realizar-se 
no dia 29 de maio, às 11 horas.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Por fim, o Senador Suplicy é o último.
Este é um projeto de resolução que nós encami-

nharemos em um segundo momento.
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, como 

orador inscrito, pelo tempo de 20 minutos.
O SR EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
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Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs Senadores, 
Srªs Senadoras, quero hoje fazer uma homenagem, 
uma referência positiva a um economista formidável 
que nos visita graças à organização Fronteiras do Co-
nhecimento. Refiro-me ao Prêmio Nobel de Economia, 
o Professor Amartya Sen, que realizará palestras em 
São Paulo, na segunda-feira, no Rio de Janeiro, em 
Porto Alegre, Belo Horizonte e outros lugares. Infeliz-
mente, não estará em Brasília. 

Mas, antes, quero comentar algumas decisões 
tomadas na Comissão de Constituição e Justiça. Quero 
registrar a votação, havida na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, do Projeto de Lei do Senador 
Alvaro Dias e que contou com o parecer favorável do 
Senador Pedro Taques, justamente para propor que 
tenhamos, como norma para os partidos políticos, a 
possibilidade de realização de eleições primárias da 
forma mais democrática possível, da qual poderão 
participar todos os filiados em cada um dos partidos.

Trata-se de uma proposta com a qual tenho muito 
afinidade, inclusive tendo participado, em 17 de mar-
ço de 2002, pela primeira vez na história do Brasil, 
quando um partido político, na ocasião, o Partido dos 
Trabalhadores promoveu uma prévia convidando todos 
os seus filiados, 172 mil na ocasião, para a escolha 
do candidato à Presidência, em que Lula foi escolhido 
com 84,4% dos votos, e eu tive 15,6%. E, de pronto, 
disse que iria apoiá-lo, como fiz até o fechamento das 
urnas, com toda a minha energia. 

Mas avalio que o projeto do Senador Alvaro Dias 
é positivo e, inclusive, fiz emendas para tentar apro-
fundá-lo, aperfeiçoá-lo. Em uma delas, propondo que 
as prévias poderão ser realizadas tanto para eleições 
de cargos executivos – portanto, para presidente, para 
governador, para prefeito, na sua respectiva circunscri-
ção – quanto também para as eleições legislativas, em 
especial se viermos a considerar as listas fechadas.

Então, será importante que cada partido antes 
tenha um procedimento de escolha, a mais democrá-
tica, possível da lista que será definida por todos os 
filiados dos partidos.

E a outra proposição eu a fiz à luz de experiências 
recentes que têm acontecido em inúmeros Estados dos 
Estados Unidos da América e em inúmeros países. Na 
França, por exemplo, nas últimas eleições, o candida-
to do Partido Socialista Francês, que está inclusive à 
frente nas pesquisas de opinião, M. Hollande, foi es-
colhido através de primárias, com uma inovação qual 
seja esta que eu gostaria de propor, e propus, de fato, 
para que possam não apenas os eleitores, mas todos 
aqueles que simpatizem, que estejam de acordo com 
os objetivos daquele partido, também ser convidados 
a participar das eleições.

O nosso querido Relator, Senador Pedro Taques, 
observou que gostaria de aperfeiçoar a minha proposta; 
e eu fiquei contente Senador Pedro Taques, quando V. 
Exª convidou-me para então aperfeiçoar de fato. Quem 
sabe possamos, nos próximos dias, sentarmos juntos 
e elaborarmos a proposição. 

Sinto-me honrado em lhe conceder o aparte.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Senador 

Suplicy, esse projeto do Senador Alvaro Dias que eu 
tive a alegria e a honra de relatá-lo na Comissão de 
Constituição e Justiça na data de hoje foi aprovado por 
quinze votos favoráveis na CCJ. Como V. Exª bem dis-
se, é um instrumento de consolidação da democracia. 
Nós não podemos tapar o sol com a peneira. O que 
eu quero dizer com isso? Existe pré-campanha, exis-
te pré-candidato, as pessoas, antes das convenções, 
fazem proselitismo, defesa de suas teses políticas. E 
isso é bom. Nós não podemos ter vergonha disso. O 
que nós precisamos é de legislar a respeito do tema, 
e as prévias partidárias estão contidas neste bojo de 
uma maior democratização do processo democrático, 
da participação do cidadão e dos filiados. A emenda 
apresentada por V. Exª no tocante aos simpatizantes, 
eu concordo com o mérito, a necessidade de que nós 
possamos trazer para o processo político eleitoral ci-
dadãos que querem participar, mas que não querem 
ter filiação político partidária, não querem ter ligação 
com nenhum partido político. Daí eles são simpati-
zantes daquele partido político, concordam com o 
programa daquele partido político. Concordo com os 
simpatizantes. E nós assumimos um compromisso 
com V. Exª de nós dois e outros Senadores que assim 
desejarem de pensar um projeto de lei que possa, no 
Brasil, organizar essa figura chamada simpatizante, 
que já existe na França e já existe também em alguns 
Estados os Estados Unidos. No tocante à presença 
no Brasil do Prêmio Nobel na Amartya Sen, nesse fa-
moso livro “Uma Teoria da Justiça”, em que discute a 
tese de John Rawls a respeito do que seria justiça, ele 
volta a Hobbes, volta a Rousseau. É um tema muito 
importante, eu também gostaria de parabenizar este 
Prêmio Nobel que estará aqui em São Paulo – é isso? 
– fazendo uma palestra, uma conferência. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Já fez segunda-feira, agora à noite é em Porto Alegre. 
Neste instante, às sete e meia, deve estar iniciando 
a palestra na Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, e ele estará uma semana no Brasil, possivelmente 
no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte, 

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – E cum-
primentá-lo. Ele foi motivo de debates com a Ministra 
do Supremo Tribunal Federal hoje, a indicada na CCJ, 
a Ministra Rosa. Nós debatemos a teoria do Amartya 
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Sen, a teoria de justiça, e a sua contraposição a John 
Rawls. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito bem. Agradeço o seu aparte, Senador Pedro 
Taques. 

Eu quero muito trabalhar. V. Exª disse que gostaria 
de precisar melhor o que é o simpatizante, mas vamos 
então trabalhar juntos, para que possamos ampliar a 
participação nas prévias, da forma mais democrática, 
quem sabe, até prevendo a possibilidade de uma con-
tribuição dos filiados na hora de votar, para facilitar a 
realização da prévia. Quem sabe possa ser como lá na 
França, onde se cobrou um euro, equivalente a R$2,40. 
Se cada filiado, ao votar, comparecer com R$1,00, já 
facilitará muito as despesas com a realização da pré-
via. Então, essa é uma ideia que poderá estar contida. 

Mas quero também registrar que, na sessão da 
Comissão de Constituição e Justiça de hoje, foram 
consideradas as Propostas de Emendas à Constituição 
nº 103, 56 e 113, todas de 2011, que alteram a legis-
lação do ICMS incidente sobe o comércio eletrônico. 
E, como na reunião de hoje, o Relator da proposição, 
Senador Renan Calheiros, apresentou novo parecer 
com alterações na distribuição desses tributos, texto 
que será apreciado na próxima reunião, de 2 de maio, 
com o intuito de aprofundar a discussão, subsidiar a 
votação da matéria, a Senadora Marta Suplicy, o Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira e eu próprio apresentamos 
requerimento para a realização de audiência pública na 
Comissão, requerimento que será apreciado no início 
da reunião do dia 2. 

Mas encaminhamos nós três, Senadores por São 
Paulo, uma carta, que aqui peço para ser registrada, 
ao Governador Geraldo Alckmin, para recebermos um 
estudo acerca do relatório do Senador Renan Calheiros, 
referente às PECs citadas, detalhando os impactos da 
proposição nas receitas do Estado de São Paulo e, se 
for o caso, apresentando proposta que possa levar em 
consideração os interesses do nosso Estado.

Feito esse registro, Sr. Presidente, quero aqui 
assinalar o quão contentes nós, brasileiros, estamos 
com a visita do Professor Amartya Sen, autor de De-
senvolvimento como Liberdade, um dos seus livros 
mais importantes, assim como também A Ideia de 
Justiça, seu livro mais recente, editado pela a Com-
panhia das Letras.

Amartya Sen, nascido em 3 de novembro de 1933, 
em Santiniketan, que hoje faz parte de Bangladesh, 
mas que, à época, era Índia, ainda, antes da inde-
pendência, estudou na Índia e, depois, na Inglaterra, 
em Cambridge, onde fez a sua tese de doutoramento 
sob a orientação da extraordinária economista Joan 
Robinson. Ele foi o Dean da Trinity College de Cam-

bridge e, hoje, é professor de economia e filosofia na 
Universidade de Harvard.

Conforme consta deste livro que escreveu em 
homenagem ao grande filósofo contemporâneo John 
Rawls, falecido em 2002 – o livro é feito em sua me-
mória –, ele aqui traz um excepcional cabedal de in-
formações, onde leva em consideração o seu extraor-
dinário conhecimento acerca dos pensadores, filóso-
fos, economistas, tanto do mundo ocidental quando 
do mundo oriental.

O Professor Amartya Sen, neste livro, fala sobre 
a importância da busca da justiça, da construção da 
democracia, do governo formado pelo debate. Além da 
natureza, da viabilidade, da extensão das demandas 
dos direitos humanos, ele menciona a sua percepção 
das claras injustiças que caracterizaram as ações, por 
exemplo, dos parisienses, na Revolução Francesa, em 
1789, ou de Mahatma Gandhi na Índia ou de Martin 
Luther King Jr. na América.

Aliás, ele abriu a sua palestra falando sobre a 
realização de justiça, sobre a esperança e meios de 
superar a pobreza em cada país justamente citando 
Martin Luther King Jr. por seus anseios e falando de 
seus principais pronunciamentos.

Amartya Sen, em A Ideia de Justiça, menciona 
vários exemplos de como a democracia, a liberdade 
de expressão e de imprensa haviam contribuído para 
as sociedades resolverem os seus problemas, inclu-
sive de fome severa.

Amartya Sen afirma que a história do Oriente 
Médio e do povo muçulmano inclui um grande núme-
ro de episódios de discussões públicas e políticas de 
participação por meio do diálogo. Nos países muçul-
manos, centralizados no Cairo, Bagdá e Istambul, no 
Irã, na Índia e até mesmo na Espanha, há muitos de-
fensores das discussões públicas. Ele argumenta que 
o grau de tolerância em relação aos diferentes pontos 
de vista foi freqüentemente excepcional em compara-
ção à Europa nos séculos XVI e XVII. Tenho certeza 
de que Amartya Sen deve estar acompanhando aten-
tamente o desenvolvimento, por exemplo, no Oriente 
Médio, de toda a primavera árabe, como da transição 
para a democracia.

O ponto de partida de Amartya Sen em A ideia de 
Justiça é a justiça como igualdade, tal como elaborada 
por John Rawls no seu livro Uma Teoria da Justiça, de 
1971. John Rawls estabelece os princípios de justiça 
que devem ser colocados em prática numa socieda-
de. O primeiro princípio é que todas as pessoas têm 
direito igual ao conjunto mais extenso de liberdades 
fundamentais que seja compatível com à atribuição a 
todos desse mesmo conjunto de liberdades. Esse é o 
princípio de igual liberdade.
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O segundo é que as desigualdades de vantagens 
socioeconômicas só se justificam se contribuírem para 
melhorar a sorte dos membros menos favorecidos, que 
é o princípio da diferença, e se forem ligadas a posições 
que todos tenham oportunidades equitativas de ocu-
par, que é o princípio de igualdade de oportunidades.

Esse princípio de diferença, que é muito signi-
ficativo, envolve exatamente a compreensão de que, 
numa sociedade, poderemos até admitir diferenças 
socioeconômicas, mas desde que em benefício dos 
que menos têm e de maneira a proporcionar igualda-
de de oportunidades a todos.

Em 2005, tive a oportunidade de assistir à primeira 
palestra apresentada em conjunto pelos Professores 
Amartya Sen e ��������������������������������������Philippe Van Parijs������������������� na cadeira denomi-
nada “Justiça e Diversidade Cultural”. Depois, no ano 
seguinte, “Justiça e Instituições” para os estudantes 
graduados da Universidade de Harvard.

Logo no início, Van Parijs perguntou aos estudan-
tes quem, entre eles, tem como língua materna outra 
que não o inglês. Cerca de um terço levantou a mão. 
Ele observou que, embora tendo informações, origens, 
raça, língua, religiões diferentes, nós poderemos ter 
pontos de vista comuns com respeito ao critério de 
como construir uma sociedade justa. E foi, então, que 
Amartya Sen explicou que, naquela disciplina, eles 
iriam analisar quais as instituições que podem ajudar 
a elevar o grau de justiça na sociedade. Por exemplo: 
quando a escravidão foi abolida, isto elevou o nível 
de justiça na sociedade. Se proporcionarmos boas 
oportunidades de educação para todos os meninos e 
meninas, nós estaremos elevando o grau de justiça na 
sociedade. E, então, disse: “Nesse curso, nós iremos 
examinar em que medida a instituição de uma renda 
básica de cidadania, tal como defendida pelo Professo-
res Philippe Van Parijs e por mim próprio, que, naquele 
dia, estava visitando a Universidade de Harvard, irá ou 
não elevar o grau de justiça na sociedade.

Fiquei muito feliz com aquela observação, assim 
como também quando Amartya Sen, na palestra que 
fez na última segunda-feira, inclusive no debate reali-
zado na hora do almoço, coordenado pelo Sr. Fernando 
Schüler, um dos principais responsáveis pelo projeto 
Fronteiras do Pensamento, fez referência exatamente 
à proposição da renda básica de cidadania incondi-
cional para todos, uma vez que Philippe Van Parijs, 
no seu livro Liberdade Real para Todos, indagando se 
há alguma coisa que pode justificar que o capitalismo 
deve existir, ele justamente observa que, se formos 
querer atender os princípios de justiça de John Rawls, 
então, o instrumento mais eficaz para essa finalidade 
será instituirmos uma renda básica incondicional para 

todos, não importa a origem, raça, sexo, idade, condi-
ção civil ou mesmo socioeconômica.

Interessante é que o Professor Amartya Sen 
está acompanhado de sua esposa Emma Rothschild, 
Professora de História da Universidade de Harvard, 
que justamente, num trabalho sobre a seguridade e 
o laissez-faire, também defende uma renda básica 
para todos. Ela, de uma maneira muito clara, diz que 
argumentos dos séculos XVIII e XIX de alguns dos 
principais pensadores da história provêm razões mui-
to sérias para se levar em conta a proposição de uma 
renda básica universal, tal como proposta pelo Profes-
sor Philippe Van Parijs.

Quero muito cumprimentar o projeto Fronteiras 
do Pensamento, o IBMEC, a Unisinos, a Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul e todos os que aqui es-
tão dando as boas-vindas ao Professor Amartya Sen.

E gostaria, Sr. Presidente, de assinalar que, nas 
suas entrevistas aqui, o Professor Amartya Sen dá res-
postas brilhantes às resoluções de problemas. Quando 
perguntado pela Folha de S.Paulo se acha que econo-
mistas e responsáveis pela política econômica estão 
aprendendo as lições corretas dessa que é a mais 
severa crise econômica e financeira desde a Grande 
Depressão, ele respondeu: “Pelo contrário, estou muito 
desapontado com a natureza do pensamento socio-
econômico que se conecta com a economia e com 
a política”. Aliás, essa é uma entrevista feita pelo Sr. 
Handelsblatt, do Institutte for New Economic Thinking.

Então, pergunta ele: “E qual é o problema?” Ao 
que Amartya Sen responde:

“Muitos elementos políticos são preocu-
pantes, especialmente na Europa. O primeiro é 
a falência democrática. Uma política econômi-
ca precisa ser algo compreendido, apreciado e 
apoiado pelo povo. Isto é democracia. A velha 
idéia do “não há tributação sem representação” 
não existe na Europa atualmente”.

E continua a entrevista:

“Em que sentido?
Em países do sul, como a Grécia, Por-

tugal ou Espanha, a opinião do eleitorado é 
muito menos importante do que a opinião dos 
banqueiros, das agências de classificação de 
risco e das instituições financeiras. Um resul-
tado da integração monetária sem integração 
política na Europa é que a população desses 
países não tem voz. A economia está desliga-
da da base política. Isso é um erro...”

E por aí ele vai.
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Peço que seja transcrita na íntegra tanto esta 
entrevista quanto a dada por ele na Folha de S.Paulo, 
na semana que passou.

Assim, Sr. Presidente, quero saudar a visita do 
Professor Amartya Sen e de sua esposa Emma Ro-
thschild ao nosso País.

Que bom será se a Presidenta Dilma Rousseff 
puder encontrá-lo, uma vez que ele considera muito o 
que vem sendo realizado no Brasil, tanto pelo Governo 
do Presidente Lula quanto pelo da Presidenta Dilma 

Rousseff, no sentido de se procurar combinar o cresci-
mento da economia com a realização de maior justiça 
social e erradicação da pobreza absoluta.

Muito obrigado, Presidente Paulo Paim.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, § 1º e 
Inciso II, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem.

V. Exª será atendido na forma regimental.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Casildo Maldaner, pela ordem.
V. Exª será o próximo inscrito após... Não; pri-

meiro é...
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu gostaria que constasse nos Anais da Casa 
que, quando da votação da medida provisória que 
mexe no Fundo Nacional de Aviação, do Ministério da 
Aeronáutica, para reaparelhamento dos aeroportos no 
Brasil, eu estava numa audiência fora da Casa. Des-
sa forma, gostaria de registrar meu voto a favor nos 
Anais da Casa.

E também, como próximo orador inscrito, decli-
no do meu direito de falar agora, não só em função 
do horário, mas também porque, amanhã, farei uso 
da palavra. Até porque tivemos a honra de ouvir aqui 
uma palestra do Senador Eduardo Suplicy, registrando 
a visita do professor que está no Brasil, mais precisa-
mente na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
dando palestras hoje á noite.

Ficamos felizes. É a tese que o Senador Eduar-
do Suplicy sempre defende, a renda básica. Inclusive 

S. Exª foi ovacionado na Harvard University, nos Es-
tados Unidos.

V. Exª nos deixa muito satisfeitos, Senador Edu-
ardo Suplicy.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Casildo Maldaner. V. Exª 
será atendido na forma regimental.

Agora é um líder e, como líder, é o Senador Ro-
mero Jucá. 

V. Exª seria o próximo e V. Exª abre mão. O pró-
ximo será o Senador Pedro Taques.

Permita-me, enquanto V. Exª vai à tribuna, Sena-
dor Romero Jucá, que eu faça esse registro, pois acho 
muito importante.

Informaram agora que o relator no Supremo Tribu-
nal Federal, o Ministro Ricardo Lewandowski, deu seu 
parecer num voto brilhante, emocionante, que levou às 
lágrimas brancos e negros que estavam lá presentes, 
no sentido de que as ações afirmativas são constitu-
cionais, as cotas são constitucionais, são transitórias, 
e que a autodeclaração e avaliação da UNB também 
são válidas e constitucionais.

O julgamento foi interrompido, e volta amanhã.
Mas, quero, de público, manifestar a minha alegria, 

somando-me a tantos brasileiros, brancos e negros, 
que festejam, neste momento, políticas de igualdade, 
de liberdade e de justiça. Fica aqui o meu carinho e o 
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meu abraço ao grande Ministro Ricardo Lewandowski, 
que hoje, com certeza, com esse parecer, entrou para 
a história do Brasil e da humanidade.

Senador Romero Jucá está com a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Permita-me apenas cumprimentar o Senador Paulo 
Paim, porque V. Exª é um dos principais autores res-
ponsáveis por essa vitória.

Parabéns a V. Exª!
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. Presi-
dente Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, eu quero tam-
bém, antes de entrar no tema, registrar a importância 
do voto do Ministro Lewandowski. É isso que a socie-
dade espera do Supremo: que ele tenha instrumentos 
jurídicos para lutar pela igualdade, para engrandecer 
o País, para avançar. E sem dúvida nenhuma – não 
tenho dúvida – a maioria dos Ministros do Supremo vai 
reconhecer esses instrumentos, que são instrumentos 
efetivos de procurar resgatar essa igualdade, procu-
rar resgatar, enfim, as condições de humanidade que 
temos de ter no nosso País.

Então, também fico feliz com anúncio que faz V. 
Exª. Tenho certeza de que aquelas pessoas que defen-
dem os instrumentos da democracia vão brindar hoje à 
noite, com satisfação, essa decisão do voto do relator.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Se V. Exª me permitir, quero cumprimentá-lo, 
porque o Líder Renan Calheiros sempre disse que a 
posição do PMDB seria essa.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Então. V. Exª está de parabéns e o PMDB também 
está de parabéns, porque sempre anunciou, de forma 
antecipada, a sua posição nessa matéria.

Meus cumprimentos a V. Exª.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 

Exatamente. 
Mas eu quero registrar, com muita satisfação, 

dois eventos que aconteceram hoje, Sr. Presidente.
O primeiro deles diz respeito ao meu Estado de 

Roraima. Trata-se de uma importante reunião ocorrida 
no meu gabinete, hoje pela manhã, com o Ministro Ale-
xandre Padilha; com o Governador José de Anchieta; 
com o Secretário de Saúde Leocádio Vasconcelos e 
com o Dr. Miguel D’Elia, Secretário-Adjunto. E nós tra-
tamos do atendimento à saúde no Estado de Roraima. 

A saúde é um desafio no Brasil e em Roraima 
não é diferente. Nós temos que avançar e melhorar as 
condições de saúde do povo brasileiro e, em especial, 
dos Estados mais distantes e com menos condição.

As pessoas que nos assistem agora pela TV Se-
nado, que nos ouvem pela rádio Senado sabem que o 
desafio permanente da saúde é algo que tem que estar 
na consciência dos políticos que querem melhorar a 
vida da população.

E nesta reunião de hoje nós tivemos conquistas 
importantes. A primeira delas foi o compromisso do 
Ministro de construir, de alocar recursos para cons-
truir em Roraima uma unidade para fazer radioterapia 
no nosso Estado. O Estado de Roraima não tem hoje 
tratamento de radioterapia.

Hoje nós temos tratamento de quimioterapia para 
o câncer, mas as pessoas que fazem radioterapia têm 
que sair do Estado. Portanto, além de estarem do-
entes, fragilizadas, têm a dificuldade da logística, da 
transferência, do remanejamento, de ficarem alojadas, 
muitas vezes em condições adversas, para fazerem 
esse tratamento. Enfim, uma situação muito difícil. E 
nós conseguimos com o Ministro recursos garantidos 
para construir, no Hospital Geral de Roraima, uma ala 
que vai atender à radioterapia no Estado de Roraima.

Também conseguimos recursos para duplicar o 
número de leitos da UTI do Hospital Geral, outro dado 
fundamental.

Nós temos hoje um acúmulo de demanda grande 
nos leitos de UTI. Os médicos muitas vezes têm que 
escolher quem vai para a UTI, quem não vai para a 
UTI, portanto é uma “roleta” difícil de fazer com a vida 
das pessoas. Muitas vezes aquelas pessoas que pre-
cisam ir para a UTI não têm leitos disponíveis e ficam 
no aguardo para que possam ser atendidas. Então nós 
vamos dobrar a capacidade de leitos da UTI de Roraima.

Além disso, tratamos de recursos para equipa-
mentos em três hospitais, o hospital de Caroebe, que 
está sendo reconstruído, o hospital de Rorainópolis 
que está sendo construído e o hospital das Clínicas, 
no bairro Pintolândia, que está sendo construído tam-
bém. Nós tratamos dos equipamentos para esses 
hospitais e discutimos também o tratamento do com-
bate ao câncer de útero e de mama, que pólos serão 
abertos no Estado no sentido de fazer o diagnóstico 
para atender a população.

Então, foi uma reunião extremamente importan-
te. O Ministro Alexandre Padilha teve a gentileza de ir 
ao meu gabinete, nós discutimos bastante e firmamos 
esse pacto pela saúde do Estado de Roraima em favor 
do povo de Roraima.

Quero agradecer aqui ao Ministério, ao Ministro 
Padilha e à Presidenta Dilma. 

Tratamos ainda das questões do Orçamento do 
próximo ano, já que sou relator do Orçamento. Nós 
tratamos também de demandas e de projetos neces-
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sários para a área da saúde. Foi uma reunião muito 
proveitosa.

O outro registro que eu gostaria de fazer é exata-
mente sobre o aniversário da Embrapa, hoje – 39 anos. 
Gostaria aqui de cumprimentar todo o corpo técnico 
e os dirigentes da Embrapa, porque, nessas quatro 
décadas, praticamente, nós tivemos uma mudança na 
produção do campo. 

A Embrapa, hoje, é uma instituição fundamental 
para o nosso País, é um exemplo de tecnologia, de 
conhecimento e de modernidade. Hoje, ela atua no 
exterior, dando assistência técnica a diversos países, 
numa cooperação técnica importante. E, sem dúvida 
nenhuma, o resultado, hoje, do campo, da agricultura 
familiar, da agricultura empresarial, tem uma ligação 
direta com esses 39 anos de crescimento da Embrapa.

Então, eu gostaria aqui de abraçar todos aqueles 
que fazem o sistema Embrapa, dizer que nós lutamos, 
no governo do Presidente Lula, pelo PAC da Embra-
pa. Foram recursos investidos. Quando eu fui relator 
do Orçamento, colocamos recursos também na Em-
brapa. Vamos fortalecê-la novamente para o próximo 

ano, porque investir nesta empresa, Senador Paulo 
Paim, é investir na mesa do povo brasileiro. Investir 
na Embrapa é investir na autonomia de produção de 
alimentos para o mundo, que demanda cada vez mais 
alimentos. Então, sem dúvida nenhuma, é algo que nós 
temos que buscar com muita percepção, com muita 
responsabilidade.

Quero aqui registrar o meu respeito, o meu ca-
rinho, a minha admiração pela Embrapa, pelos seus 
técnicos, pelos seus funcionários.

Eram esses os registros que eu gostaria de fazer.
Gostaria de pedir a transcrição da nota “Rorai-

ma receberá mais dez leitos de UTI em Unidade de 
Radioterapia”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Romero Jucá, a Presidência atende V. 
Exª, na forma do Regimento, e se soma à homenagem 
à Embrapa, à grande Embrapa.

Passamos, de imediato, a palavra ao nobre Se-
nador Pedro Taques como orador inscrito.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cidadãos brasileiros 
que nos assistem pela TV Senado, que nos ouvem pela 
Rádio Senado, povo do Estado de Mato Grosso, povo 
de Roraima, de Pacaraima – BV8, em homenagem ao 
Senador Romero Jucá –, essa decisão aqui revelada 
por V. Exª, Sr. Presidente, sobre ações afirmativas ou 
discriminações positivas do Ministro Ricardo Lewando-
wski, é um avanço para a sociedade brasileira.

Vamos imaginar a seguinte construção histórica, 
se V. Exª me permite, antes de eu entrar no tema pro-
priamente da minha fala: até por volta de 1850, 1860, 
a Suprema Corte americana entendia que a escravi-
dão era constitucional. Alguns Estados do sul dos Es-
tados Unidos gravavam em suas leis a escravidão, e 
a Suprema Corte entendeu como constitucional. Aí a 
Guerra da Secessão, um dos motivos teria sido esse.

Até por volta de 1950, alguns Estados do sul dos 
Estados Unidos proibiam casamentos inter-raciais – 
negros e brancas, brancos e negras. Isso era proibido 
em alguns Estados do sul. E a Suprema Corte ameri-
cana afirmou que essas leis estaduais não ofendiam 
a Constituição da República.

Até por volta de 1960, alguns Estados do sul dos 
Estados Unidos proibiam que o negro votasse e fosse 
votado. E aí, em razão das manifestações de defesa dos 
direitos civis, os negros passaram a votar, inclusive no 
sul, e hoje um negro é Presidente dos Estados Unidos. 
Isso graças às ações afirmativas ou discriminações 
positivas. Alguns são contra, outros são favoráveis.

Eu sou favorável às ações afirmativas em deter-
minado espaço temporal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Para dizer que V. Exª está com toda a razão, 
pois, segundo o parecer dele, as cotas são provisórias.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pro-
visórias. Muito bem.

Existe um livro muito interessante do Ministro 
Joaquim Barbosa – esse livro está em francês, mas 
existe a tradução em português – sobre ações afirma-
tivas, que são políticas públicas ou privadas que têm 
por objetivo superar desigualdades que são históricas, 
discriminações que são históricas, em razão de que há 
500 anos, por exemplo, oprimem os negros no Brasil. 
É lógico que eles chegaram aqui muito tempo depois 

do descobrimento, mas nós temos esse ranço histórico 
que vem dos europeus.

Portanto, eu quero me congratular com essa 
decisão do Supremo. Em um determinado momento 
histórico, nós precisamos dessas cotas e também pre-
cisamos debater as cotas sociais, sob pena de perder-
mos mais uma geração de brasileiros.

Muito bem.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muitos 

mato-grossenses que estão me assistindo pela TV 
Senado provavelmente se lembram, Senador Arman-
do, do tempo em que Copa do Mundo era um assunto 
distante. Mais distante ainda era imaginar os jogos do 
Mundial em Cuiabá, eterna capital do Estado de Mato 
Grosso, fundada em 1719.

Pois bem. Em 31 de maio de 2009, o Presidente 
da Fifa, esse famoso Joseph Blatter, que com certeza 
virá depor aqui em uma das comissões do Senado, 
esse cidadão anunciou nas Bahamas as 12 cidades 
brasileiras que irão receber os jogos da Copa do Mun-
do de 2014. Esse anúncio se deu no dia 31 de maio 
de 2009. Muito bem. Mato-grossenses lotaram pontos 
de concentração preparados para a comemoração, 
entre as quais cito um tradicional ponto turístico de 
Cuiabá, a Praça Oito de Abril, a data de fundação da 
cidade, a chamada Praça do Chopão, um restaurante 
fundado em 1974.

O anúncio foi feito em ordem alfabética, Senador 
Renan Calheiros: Belo Horizonte, Brasília, Cuiabá! Em 
poucos segundos, a agonia se transformou em euforia. 
E a rivalidade havia cessado. A briga mais acirrada, 
Senador Armando, pelo menos nos bastidores, na es-
colha de uma das sedes foi travada pelas candidaturas 
de Cuiabá e Campo Grande, nossa vizinha irmã em 
Mato Grosso do Sul.

Peças publicitárias, pressão política e promessas 
de investimento maciço de recursos públicos e priva-
dos na infraestrutura das cidades marcaram a disputa, 
vencida pela capital do meu Estado, Mato Grosso, que, 
para minha honra, mandou-me para Brasília represen-
tar aquela unidade federada.

De lá para cá, já se passaram quase três anos. 
Repito, já se passaram quase três anos. A euforia 
dá lugar à preocupação. Nós estamos a 775 dias da 
Copa. Setecentos e setenta e cinco dias da Copa, Sr. 
Presidente.

Não é segredo nesta Casa que eu, como agente 
público, como agente político, tenho divergências com o 
grupo político que atualmente governa meu Estado. Já 
expus algumas críticas contundentes à administração, 
defendendo minhas convicções. E isso é bom. Essa 
dialética é o que ajuda o País a crescer.
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Mas há uma razão para o discurso de hoje. No 
meio de todo o barulho e exaltação de alguns deba-
tes públicos envolvendo a Copa do Mundo no Estado 
de Mato Grosso, precisamos lembrar que não importa 
quem somos. Não importa quem somos ou de onde 
viemos. Cada um de nós é parte de algo maior, algo 
mais importante do que partidos ou preferências políti-
cas. E eu venho de um Estado governado pelo PMDB, 
Senador Renan. Não interessa o partido político.

Governador Silval Barbosa, a chance da despo-
litização da Copa é agora. A chance da despolitização 
da Copa é agora. Nós temos um único caminho para a 
viabilização máxima de suas oportunidades e de seu 
legado. O Estado precisa de um técnico à frente das 
obras da Copa, sem politicalha, sem envolvimento de 
partidos políticos.

Lembro muito bem de quando a Agecopa foi cria-
da, uma agência para administrar as obras da Copa, 
por iniciativa do então Governador e hoje Senador 
Blairo Maggi. 

Antes de fazer esse discurso, eu comuniquei a ele 
que falaria do seu nome aqui, por lealdade parlamentar. 

Foi criada a Agecopa, uma agência autônoma 
que teria orçamento próprio e exigiria desfiliação par-
tidária de todos os seus membros. Em tese, seria o 
início da concretização de um sonho de todos os ma-
to-grossenses: investimentos de até R$5 bilhões em 
obras que iriam, ou ainda irão, transformar Cuiabá em 
uma cidade moderna e bem aparelhada.

Mas o tempo passou e mostrou o quanto é difícil 
um governo de coalizão manter sua posição. Pressão 
daqui, pressão dali, e a Agecopa não existe mais. Es-
cândalo aqui, demora na execução de projetos ali, e a 
secretaria criada para tocar as obras já não tem mais 
secretário. Temos uma secretaria sem secretário. Esse 
troca-troca continuará prejudicando projetos? Partidos 
já brigam pela indicação do novo nome que estará à 
frente do pacote de obras. Novamente uma disputa 
partidária? Quanto tempo durará o novo secretário 
que administrará a Copa do Mundo em Mato Grosso?

Essa é uma pergunta que nós todos temos de 
fazer.

Antes de qualquer secretário, quem está à fren-
te da Copa do Pantanal para o acerto ou para o erro, 
para o certo ou para o errado é o Governador do Es-
tado de Mato Grosso.

Governador Silval Barbosa, o senhor foi eleito com 
o compromisso de honrar a realização do Mundial no 
nosso Estado. Portanto, repito: é hora de um técnico 
liderar a Secopa. Mato Grosso precisa de um gestor 
com a conduta ilibada, que tenha experiência em obras 
públicas e que tenha foco exclusivo nas obras da Copa.

O que está em jogo agora não é quem vencerá 
as próximas eleições de 2012 ou 2014.

Repito isto: o que está em jogo agora não é quem 
vencerá as próximas eleições. Afinal, acabamos de ter 
uma eleição. O que está em jogo é se haverá geração 
de empregos e renda para a comunidade; melhoria 
do transporte público; aumento da mão de obra es-
pecializada para a construção civil; intercâmbio cultu-
ral; aumento do turismo; construção de novos hotéis; 
melhoria na segurança e na rede de saúde do Estado 
que todos amamos.

Torcemos muito pela construção da Arena Pan-
tanal; reforma e ampliação do Aeroporto Marechal 
Rondon; implantação do Veículo Leve sobre Trilhos, o 
afamado VLT; pela construção das trincheiras do San-
ta Rosa, da Miguel Sutil, do Verdão, da Avenida dos 
Trabalhadores; da Ponte sobre o Rio Coxipó; da Ro-
tatória do Aeroporto, da Rotatória do Tijucal, da nova 
ponte sobre a Rodovia Mário Andreazza; sem contar 
o turismo, que deverá ser incrementado.

Temos muito a oferecer aos turistas, nacionais 
e alienígenas. Com quatro grandes ecossistemas – o 
Pantanal, a Amazônia, o Cerrado e o Araguaia –, Mato 
Grosso é uma das potências nacionais do turismo 
ecológico, Srs. Senadores. São inúmeras as opções, 
como a Chapada dos Guimarães, a 50km de Cuiabá; 
o Lago de Manso, a 100km; o Pantanal, a 90km; os 
rios cristalinos de Nobres, a 140km. Cito ainda a re-
gião do Araguaia e suas paisagens paradisíacas na 
beira do rio Araguaia. Esta é a oportunidade de nós 
mostrarmos nossas belezas naturais para o mundo. E 
beleza natural é o que não nos falta.

Com o trabalho árduo da classe política e apoio 
da população, seremos recompensados. União é a pa-
lavra para quem lutar por este anseio chamado Copa do 
Mundo. Essa responsabilidade não começa no Senado, 
ou na Câmara, ou nos governos. Começa na consci-
ência de cada cidadão, que hoje já pode acompanhar 
e cobrar seus representantes até por meio da Internet. 
Eu, por exemplo, acolho diariamente, Srs. Senadores, 
inúmeras sugestões de projetos e avalio as críticas que 
recebo pelo Facebook e pelo Twitter, com o intuito de 
construir este mandato de forma participativa.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, planejar, exe-
cutar e fiscalizar. Eu acredito que podemos. E acredito 
que devemos. É, no mínimo, isso que as pessoas que 
nos puseram aqui esperam de nós.

Somos parte da família mato-grossense, Gover-
nador Silval Barbosa. Acreditamos que, em um Estado 
onde se encontram todas as raças, crenças e pontos 
de vista, ainda estamos ligados como um povo, não 
interessa o partido político que somos. Compartilhamos 
as mesmas esperanças e o mesmo credo.
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Por isso, Governador, solicito a V. Exª, requeiro 
a V. Exª, peço a V. Exª que deixe a politicalha de lado, 
porque nós precisamos nos unir para que esta Copa 
possa nos orgulhar.

Avancemos juntos, ou não avançaremos. Porque 
os desafios que enfrentamos são maiores que qualquer 
partido e maiores que qualquer forma de fazer política 
com p minúsculo.

Governador Silval Barbosa, a população do Es-
tado de Mato Grosso confia em V. Exª. 

Para isso V. Exª foi eleito. Eu fui eleito por outro 
campo político. Mas, neste interesse, no interesse da 
Copa, não existem partidos políticos.

Eu me coloco aqui, em Brasília, para continuar 
a auxiliar o nosso Estado neste momento importante 
para a nossa história.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Pedro Taques. 
Permita que eu diga que, lá de cima, o seu grande lí-
der, que também foi meu líder, Leonel Brizola, está feliz 
também no dia de hoje, porque o PDT foi o primeiro 
partido a criar a Secretaria do Negro, internamente, 
na sua organização. Para mim, é muito bom ouvir a 
sua opinião favorável à posição do relator no Supremo 
Tribunal Federal.

Como Líder, eu já havia citado o nome do nobre 
Senador Renan Calheiros, a quem passo a palavra 
neste momento. Senador, V. Exª não estava aqui, mas, 
como V. Exª sempre me disse que o PMDB tinha essa 
posição clara, tomei a liberdade e cumprimentei, ao 
mesmo tempo, o relator, V. Exª e também o próprio 
PMDB.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sem dúvida.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós esta-
mos na expectativa dessa decisão do Supremo Tribu-
nal Federal. Em todos os momentos, trabalhamos na 
mesma direção para que houvesse – e o Supremo, 
sem dúvida alguma, vai ajudar muito com relação a 
isso – uma definição com relação à manutenção das 
cotas providenciais no nosso País. Eu tenho muita sa-
tisfação de ter colaborado com V. Exª na defesa dessa 
luta histórica, Sr. Presidente. 

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem 
tivemos a satisfação de participar do anúncio dos 24 
projetos estruturantes, dentro do PAC, voltados para 
favorecer e facilitar a mobilidade urbana nas cidades 
brasileiras.

O PAC da Mobilidade Urbana irá destinar R$32 
bilhões para a construção de metrôs, Veículos Leves 
sobre Trilhos e corredores de ônibus que beneficiam 
moradores de cidades com mais de 700 mil habitantes,

Minha satisfação, Sr. Presidente, é ainda maior 
porque Maceió foi selecionada entre as cidades.

Serão investimentos da ordem de 280 milhões 
destinados à implantação do primeiro trecho do cor-
redor do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) Aeroporto/
Maceió, investimentos que, certamente, ajudarão muito 
na geração de novos empregos, melhorando a renda 
de milhares de pessoas.

As obras do PAC da Mobilidade Urbana em todo 
País incluem a construção de mais de 600 quilôme-
tros de corredores exclusivos de ônibus, implantação 
de pelo menos 380 estações e terminais, bem como 
a construção de 200 quilômetros de linhas de metrô 
e a aquisição de mais de mil veículos sobre trilhos. O 
PAC da Mobilidade Urbana atingirá 51 Municípios, em 
18 Estados brasileiros. Segundo estimativas, ele be-
neficiará mais 60 milhões de pessoas. 

Estou certo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, de que as obras ajudarão a melhorar a qualidade 
do transporte urbano e reduzirão o calvário de milhões 
de pessoas que se deslocam diariamente de suas ca-
sas para o trabalho, muitas vezes gastando uma hora, 
uma hora e meia, duas horas e até três horas, Sr. Pre-
sidente, nesse percurso.

Por isso, pelo apoio a Alagoas, eu gostaria de 
fazer um agradecimento especial à Presidente Dilma 
Rousseff e às Ministras Gleisi Hoffmann e Miriam Bel-
chior, com as quais, em todas as oportunidades, eu e 
a Bancada de Alagoas estivemos o tempo todo incen-
tivando e apoiando esse importante projeto urbano.

O compromisso social da Presidente Dilma tam-
bém pôde ser visto esta semana em Aracaju, quando 
a Presidente lançou o plano de enfrentamento à seca 
que se prenuncia como a pior dos últimos 40 anos no 
Nordeste. Nos próximos seis meses, o plano envolve 
liberação de recursos no valor de R$2,7 bilhões em 
ações emergenciais e estruturantes.

No plano, está também a criação do Bolsa Estia-
gem, que dará R$400,00 para as famílias de agriculto-
res familiares que não são assistidos com o programa 
Garantia Safra.

O Bolsa Estiagem terá um total de R$200 milhões. 
Os afetados serão selecionados através do cadastro 
único utilizado para todos os programas sociais do 
Governo, e o programa não exclui a participação de 
quem já recebe algum outro benefício.

De outro lado, Sr. Presidente, eu gostaria de 
aproveitar a oportunidade para registrar os desdobra-
mentos do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, conhecido como plano Viver sem Limite, 
lançado no ano passado. A finalidade do plano é jus-
tamente promover o exercício pleno e equitativo dos 
direitos das pessoas com deficiência.
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O Senado Federal vem fazendo a sua parte – 
todos estão acompanhando – e aprovou, em março 
último, o Projeto de Lei de Conversão n° 06, que des-
tina recursos financeiros para operações de crédito 
destinadas às pessoas com deficiência.

De acordo com a nova lei, as pessoas com defi-
ciência poderão financiar bens e serviços que contri-
buam para facilitar sua locomoção e ampliar suas ha-
bilidades funcionais. Não tenho dúvidas de que essa 
medida irá ajudar muito para promover uma vida de 
inclusão e mais autonomia para as pessoas com de-
ficiência, sobretudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as de menor renda.

De acordo com a lei, o Governo Federal poderá 
conceder subvenções de até R$25 milhões por ano, 
para financiar equipamentos destinados às pessoas 
com deficiência. Logo, as pessoas com deficiência po-
derão obter crédito para adquirir, por exemplo, cadeiras 
de rodas, carros adaptados, computadores portáteis 
em braile e lupas eletrônicas.

Estima-se, Sr. Presidente, que Alagoas tenha 
perto de 500 mil pessoas com deficiência. E lá tam-
bém não temos uma oferta desses equipamentos em 
condições acessíveis à população de pessoas com 
deficiência e de baixa de renda.

Nesse contexto, aproveito para saudar a Depu-
tada Rosinha da Adefal, mulher que tem dedicado a 
sua vida e o seu mandato parlamentar à defesa das 
pessoas com deficiência no Brasil e em Alagoas.

Por fim, Sr. Presidente – e já encerro –, eu gos-
taria de elogiar o esforço que o Senado tem feito no 
sentido de reequilibrar o pacto federativo.

Ontem aprovamos a unificação do ICMS sobre 
bens importados e devemos aprovar, Sr. Presidente, 
na próxima semana, proposta de emenda à Cons-
tituição que possibilitará a partilha dos impostos do 
comércio eletrônico, do comércio não presencial e a 
justa distribuição dessa nova modalidade, que movi-
mentou R$18,7 bilhões, em 2011, e movimentará, em 
2012, R$23 bilhões. As modificações de autoria dos 
Senadores Delcídio Amaral, Luiz Henrique e Edson 
Lobão Filho, eu fui indicado para relatar uma delas, e 
o Senador Armando Monteiro foi indicado para rela-
tar outra dessas propostas de emenda à Constituição. 
Hoje apresentamos um parecer consolidando essas 
três propostas de emenda à Constituição e, no próxi-
mo dia 2, se Deus quiser, vamos ter oportunidade de 
votar a matéria.

Sr. Presidente, apenas como último registro eu 
gostaria de mencionar a criação, aprovada hoje pela 
Comissão de Constituição e Justiça, da Vara da Jus-
tiça do Trabalho na cidade de Penedo, no Estado de 
Alagoas. É, sem dúvida, uma iniciativa de grande valia 

para o nosso Estado e para Penedo, que é uma belís-
sima e histórica cidade do nosso Estado.

Eram essas as considerações que eu gostaria 
de fazer.

Muito Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Cumprimento V. Exª pelo pronunciamento.
Agora teremos oradores inscritos: Senador Fle-

xa Ribeiro, Senador Sérgio Souza, Senadora Marta 
Suplicy, Senador Wellington Dias, Senadora Vanessa 
Grazziotin, Senador Eduardo Lopes, Senador Jayme 
Campos, Senador Jorge Viana.

Senadora Lídice da Mata, como oradora inscri-
ta. Em seguida falará o Senador Armando Monteiro, 
como Líder.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Presi-
dente, eu só gostaria de ver a ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª está, como Líder, após o Senador Armando 
Monteiro. Antes de V. Exª, como orador inscrito, estará 
o Senador Benedito de Lira. É um inscrito e um líder, 
um inscrito e um líder.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Ok, 
Presidente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Lídice da Mata, como oradora inscri-
ta, por 20 minutos.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero co-
meçar saudando e parabenizando a decisão do Su-
perior Tribunal Federal de hoje, que consolida essa 
conquista da luta dos negros no nosso País. Nós dois 
temos um compromisso profundo com essa causa e 
considero indispensável registrar essa vitória que foi 
acompanhada pela mobilização de entidades do movi-
mento negro de todo o País, que hoje fez uma espécie 
de vigília aqui...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Inclusive da Bahia. Estavam aí diversos da Bahia.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Exatamente. Inclusive a querida companheira Olívia 
Santana, Vereadora do PCdoB, grande representante 
da cidade do Salvador, do movimento negro na nossa 
cidade e das mulheres negras da Bahia e do Brasil. 
Quero saudar Olívia e todos os nossos companheiros 
da Bahia que aqui estiveram presentes no dia de hoje 
e fazer outros registros e saudações, Sr. Presidente.

Saudar, como alguns já fizeram aqui, com um 
grande abraço os 39 anos da Embrapa, essa institui-
ção que é uma das principais responsáveis pela força 
da agricultura de qualidade em nosso País, com a sua 
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pesquisa, com a dedicação dos seus técnicos, com 
a sua história de ajuda ao produtor agrícola no Bra-
sil, inclusive no Estado da Bahia, onde tem nos dado 
grande contribuição. No Recôncavo Baiano temos um 
pedacinho da Embrapa nos ajudando a melhorar a 
agricultura do Estado da Bahia.

Como estive fora por quatro dias, participando de 
uma Convenção Internacional da OIT sobre trabalho 
infantil – prestarei conta desse relatório na próxima 
semana -, em Cabo Verde, não pude acompanhar, 
mas fiquei muito feliz, na segunda-feira, quando aqui 
cheguei, ao receber a notícia, pelo nosso querido Se-
nador Benedito de Lira, Presidente da Comissão de 
Desenvolvido Regional, da reunião da Presidente Dil-
ma com os Governadores do Nordeste.

Nela, foram discutidas e anunciadas medidas, 
inclusive a medida provisória que tanto reivindicamos, 
nós Senadores do Nordeste, durante este período aqui 
no Senado. 

A seca que estamos enfrentando no Nordeste está 
sendo vista como a pior dos últimos 40 anos e tem atin-
gido os Municípios baianos de forma muito profunda.

Hoje, no Nordeste, temos mais 500 Municípios 
sofrendo as consequências da seca, mas a Bahia é 
o Estado mais atingido, pois 69% de seu território es-
tão no semiárido. Dos 417 Municípios, hoje temos 210 
em situação de emergência já decretada pela Defesa 
Civil do Estado.

Portanto, para nós, é motivo de comemoração a 
sensibilidade demonstrada pela Presidente Dilma, ao 
anunciar o pacote de socorro, na última segunda-feira, 
em Aracaju, no Estado de Sergipe – Sua Excelência 
já foi aqui saudada pelo nosso querido companheiro, 
Senador Antonio Carlos Valadares –, quando se reuniu 
com os Governadores e anunciou medidas para aju-
dar, atender e socorrer as vítimas da seca em nosso 
Estado, em nossa região.

O Governo vai liberar R$ 2,7 bilhões para ações 
como distribuição de água, carro-pipa do Exército, 
construção de cisterna e a criação, por medida provi-
sória, do Bolsa Estiagem.

A liberação desses recursos e a adoção de me-
didas como as anunciadas esta semana foram defen-
didas por todos nós, Senadores, aqui, neste plenário. 

Em Aracaju, quando do anúncio dessas medidas, 
estavam presentes todos os governadores. E quero, 
portanto, saudar especialmente o Governador Jaques 
Wagner, que, desde o início do aprofundamento das 
conseqüências da seca no nosso Estado, tomou me-
didas importantes, como a constituição de um comitê 
gestor das ações emergenciais para a seca no Estado.

Entre as medidas emergenciais, além das que já 
foram adotadas, serão liberados R$ 84 milhões para o 

abastecimento via carros-pipa nos próximos seis meses, 
com a finalidade de evitar colapso no abastecimento 
em áreas rurais e urbanas.

Os recursos também serão destinados para a 
recuperação e ampliação de poços artesianos: são 
mais de 4,3 mil poços perfurados, dos quais deverão 
ser recuperados cerca de 2,4 mil.

Também os recursos do Programa Água para 
Todos serão antecipados, e R$ 779 milhões, previstos 
no orçamento, serão usados na construção de cister-
nas, implantação de aguadas e pequenos barreiros e 
na perfuração de poços para pequenos agricultores.

Outra medida importante será o reforço ao Progra-
ma Garantia Safra e crédito emergencial para peque-
nos, médios e grandes produtores ligados à pecuária 
leiteira e agricultura. Serão destinados R$500 milhões 
para este Programa.

O plano prevê abertura de crédito emergencial 
para atender agricultores de pequeno porte (até R$12 
mil), médios e grandes (até R$100 mil) e setores da 
agroindústria de pecuária leiteira e caprinocultura, por 
meio de recursos do FNE, inicialmente num total de 
R$1 bilhão pelo Bando do Nordeste.

No pacote de ações também está a criação do 
Bolsa Estiagem, que dará R$ 400,00 – a serem pagos 
em cinco prestações de R$80,00 –, para as famílias 
de agricultores familiares que não são assistidas pelo 
Programa Garantia Safra. O Bolsa Estiagem terá um 
total de R$200 milhões. Os afetados serão seleciona-
dos por meio de cadastro único utilizado para todos 
os programas sociais do governo e não exclui a par-
ticipação de quem já recebe algum outro benefício.

O Bolsa Estiagem é extremamente importante, 
porque nem todos os agricultores conseguiriam ser 
atendidos ou receber os benefícios do Garantia Sa-
fra, até porque muitos deles, na Bahia, não chegaram 
sequer a plantar este ano.

Nós estamos, na verdade, numa confluência de 
dois anos de seca, sendo uma realidade, neste mo-
mento, em nosso Estado. 

De acordo com a Secretaria de Políticas e Pro-
gramas de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação, a seca deste ano 
deve ter grande intensidade, afetando 90% da região 
semi-árida, envolvendo os nove Estados nordestinos 
e o norte de Minas Gerais (Vale do Jequitinhonha).

Se a estiagem persistir por muito mais tempo, 
o Governo estima que o número de cidades afetadas 
possa chegar a mais de mil, atingindo 12 milhões de 
pessoas, sendo seis milhões na Bahia.

É claro que essas medias não visam combater 
a seca, porque a seca não se combate, é da nature-
za, não há como se lutar contra ela. Mas o que pode 
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e deve ser feito é um conjunto de ações como estas 
para minimizar seus efeitos e preparar os agricultores 
e as famílias para os próximos períodos de estiagem, 
portanto ajudando-os na convivência com a seca, que 
é uma realidade da nossa Região, que no entanto não 
significa que ela seja uma região impossível de se 
viabilizar economicamente. Pelo contrário, as novas 
tecnologias e os perímetros irrigados demonstram 
que é possível se desenvolver e produzir, mesmo no 
semi-árido nordestino com muita capacidade e muita 
produtividade. 

É necessário agora, nessa nova etapa, Srs. Se-
nadores, atentar para a mobilização, para a formação 
dos comitês que viabilizem a chegada dos recursos em 
cada Município e para que possamos ter, realmente, 
a implantação no mais rápido e breve tempo dessas 
medidas que visam socorrer aquela população que já 
está em situação de grande dificuldade, com perda da 
sua safra, com perda de sua produção agrícola e com 
perda de importante parte da produção, também da 
pecuária em nosso Estado. 

Por último, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 
queria aqui ressaltar e saudar a Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, do Senado que promove nesta 
sexta-feira – infelizmente não vou estar aqui e não faço 
parte da comissão – o sexto seminário de um ciclo de 
eventos para avaliar o tema da “introdução de novas 
tecnologias para aumentar a produtividade da lavoura 
do cacau, e a importância socioambiental da cultura”.

Participam representantes da Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA); Secretaria de 
Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
da Embrapa, da AlPC, da Associação dos Produtores 
de Cacau, APC, da Comissão Executiva da Lavoura 
Cacaueira, a nossa Ceplac, muito importante também 
para o desenvolvimento da lavoura do cacau em nos-
so Estado. 

Na semana passada, o jornal Valor Econômico, 
de 16 de abril, registrou que as cotações futuras do 
cacau iniciaram movimentação de recuperação, su-
bindo 3,24%, desde o início do ano até 13 de abril. A 
reportagem cita que havia expectativa inicial de défi-
cit na safra mundial, de 2011/2012, que termina em 
setembro, mas que, agora, é provável que ocorra um 
equilíbrio. Analistas já projetam até um superávit.

No entanto, na semana anterior, o jornal Folha 
de S.Paulo publicou notícia que preocupa o setor bra-
sileiro do cacau. A matéria dizia “Preço baixo ameaça 
a recuperação do cacau brasileiro” e que, após queda 
de 18% em seis meses, o valor da arroba da amêndoa 
na Bahia não paga os custos de produção. Essa des-

valorização pode reduzir investimentos e interromper 
o avanço da produção, que subiu 59% em cinco anos.

A produção brasileira de cacau foi duramente 
afetada pela doença da vassoura-de-bruxa e, agora, 
o setor sofre os reflexos da crise internacional que fez 
os preços caírem 30% em 12 meses.

De outro lado, cresce o consumo doméstico por 
chocolates e outros produtos contendo cacau. Dados 
de 2010, divulgados pela Secretaria da Agricultura, Irri-
gação e Reforma Agrária do Estado da Bahia mostram 
que a forte expansão da demanda dos consumidores 
brasileiros elevou o consumo doméstico naquele ano 
para 186,5 mil toneladas.

Segundo dados da Ceplac, o consumo cresce 
em torno de 13% ao ano no Brasil, enquanto que, em 
níveis mundiais, esta taxa apresenta-se em 3% ao ano.

Esse crescimento do mercado interno é bem 
superior à média global e, ainda segundo a Ceplac, a 
demanda mundial deve aumentar em 650 mil toneladas 
de chocolate nos próximos cinco anos. Assim, apesar 
de os preços não remunerarem o produtor atualmen-
te, no longo prazo a tendência é de um retorno maior.

Mesmo com o aumento do consumo interno, ain-
da enfrentamos problemas como o endividamento e a 
descapitalização dos produtores de cacau da Bahia, 
principal Estado produtor, com 70% da produção, ape-
sar da crise que se arrasta há mais de 20 anos.

Mas para que se confirme essa tendência de 
maior retorno, em função da crescente demanda local 
e mundial, é preciso incentivar a introdução de novas 
tecnologias para aumentar a produtividade da lavoura 
do cacau, destacar e incentivar a importância socioam-
biental desta cultura, justamente os temas do seminário 
que a Comissão promove esta semana. 

Precisamos pensar, principalmente, nos peque-
nos e médios produtores. O governo já anunciou que 
a meta é fazer com que o Brasil retome ao patamar de 
produção dos anos 80, de 400 mil toneladas anuais.

Este foi um dos motivos que levou à criação, 
durante o governo do então Presidente Lula, do PAC 
do Cacau que, segundo o Ministério da Agricultura, 
tem previsão de investimentos de R$2,2 bilhões para 
a Bahia até 2016, com a finalidade de revitalizar a la-
voura, recursos esses a serem aplicados em novas 
alternativas de produção e renegociação de dívidas.

A cadeia produtiva do cacau e chocolate no Brasil 
representa PIB anual de R$7 bilhões, com a peculia-
ridade de que o País é hoje o 4o maior consumidor de 
chocolate no mundo e o 5o maior produtor de amên-
doas, sendo o único que possui todos os elos da ca-
deia produtiva.

Em função dos altos custos de produção, atual-
mente há um comprometimento da viabilidade de cerca 
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de 32 mil propriedades de agricultores familiares, na 
maioria pequenos e médios produtores. 

Merece destaque a manutenção do maior bloco 
de Mata Atlântica do nordeste brasileiro, representado 
por remanescentes florestais e pelo Sistema Agroflo-
restal Cacau Cabruca, já citado neste plenário quan-
do da votação do Código Florestal por mim naquele 
momento. Na Bahia, a cacauicultura representa 17% 
da oferta de mão de obra na agricultura do Estado e 
tem diversos ativos ambientais. 

O Brasil, além de atuar em todos os segmentos 
da cadeia do cacau, tem hoje a melhor condição do 
mundo para a produção de cacau e de chocolates finos: 
temos uma infraestrutura de logística para a produção; 
temos a capacidade de nossos agricultores; maior 
biodiversidade genética das espécies, em função de 
um banco de germoplasma com 18 mil acessos pela 
CEPLAC; tecnologia de fabricação de chocolate em 
pequena escala; e, o que é muito importante, a possi-
bilidade de conciliar turismo e conservação da natureza 
no Sul da Bahia e na Amazônia.

O País conta com fazendas que vão desde a pro-
dução de cacau até a fabricação do chocolate, espalha-
das pelo sul da Bahia, norte do Espírito Santo e Pará e 
que se constituem, também, em forte atrativo turístico.

A excelente referência da produção do cacau 
em nosso País, inclusive na produção dos chamados 
chocolates finos (gourmets), consolidou a presença 
brasileira no Salão do Chocolate de Paris, na França, 
com participação da Associação dos Produtores de 
Cacau, do Instituto Cabruca e da CEPLAC, e apoio do 
Ministério da Agricultura e Governo da Bahia, por meio 
das Secretarias de Agricultura e de Turismo e também 
do Governo do Pará. 

Mas para que o Brasil consolide sua condição 
de grande produtor de cacau e chocolate gourmet, é 
preciso, no entanto, resolver alguns gargalos, como a 
falta de uma política setorial que possibilite a viabilida-
de econômica da cacauicultura, envolvendo políticas 
fiscais, pagamento por serviços ambientais e a produ-
ção florestal associada à cacauicultura. 

A recuperação da lavoura do cacau transcende a 
questão da produtividade ou das questões relacionadas 
às dívidas do setor. Está também ligada a um sistema 
que concilie conservação com produção. 

Nesse sentido, é preciso reafirmar que o Sistema 
do Cacau Cabruca, pelos expressivos resultados so-
ciais, econômicos e ambientais apresentados, possivel-
mente é hoje o maior legado que a região sul da Bahia 
gerou em benefício do desenvolvimento sustentável. 

Por fim, lembrar que essa importante cadeia pro-
dutiva será tema de dois eventos importantes, muito 
importantes – quero inclusive convidar os Senadores 

a participar –, ambos na Bahia: o Salão Internacional 
do Chocolate, previsto para junho, em Salvador, e que, 
pela primeira vez, acontecerá em um país produtor de 
cacau. A sua tradição é em países que fabricam o ca-
cau, que têm forte indústria de chocolate, melhor dizen-
do. E o Festival Internacional do Chocolate da Bahia, 
que se dará de 28 de junho a 2 de julho, em Ilhéus.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse 
seminário que acontece na sexta-feira aqui, de que, 
infelizmente, por ter já outro compromisso, não pode-
rei participar, vem em muito boa hora, e quero saudá-
-lo, como Senadora da Bahia, porque nós precisamos 
destacar essa imensa potencialidade que tem o cacau 
brasileiro. A Bahia hoje produz chocolate de grande 
qualidade para exportação, tanto do pequeno produtor, 
quanto do produtor da agricultura familiar. 

Então, é muito importante que hoje, depois de ter 
sofrido o que sofreu a Bahia, do que sofreram os pro-
dutores de cacau na Bahia e no Brasil com a vassoura 
de bruxa, estamos nos recuperando disso já com uma 
outra dimensão, saindo da monocultura extrativista do 
cacau e passando para um processo de ampliação e 
articulação de toda a cadeia produtiva do cacau em 
nosso Estado, produzindo um bom chocolate, que 
terei a oportunidade – Srs. Senadores que me assis-
tem aqui já cansados, resistindo –, para terminar, de 
trazer aqui um pouco do cacau da Bahia, para que os 
senhores possam conhecer, provar e ficarem absolu-
tamente fregueses, porque é um chocolate de extrema 
qualidade, um chocolate de qualidade de exportação 
do nosso País.

O nosso Senador Cristovam já virou freguês. Toda 
semana eu trago para ele.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senadora Lídice da Mata, pelo seu 
pronunciamento, falando da força econômica e política 
da nossa querida Bahia.

Quero registrar a presença conosco do ex-sena-
dor do PMDB, por Minas Gerais, Wellington Salgado, 
que está acompanhado do Vereador Adriano Zago, do 
PMDB, e do Vereador Delfino, do PT. Sejam bem-vindos 
à Casa, acompanhados do nosso querido ex-senador 
Wellington Salgado!

Nesse momento, passamos a palavra, como líder, 
ao nobre Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de, no início 
desta fala, fazer um registro da nossa satisfação com a 
aprovação ontem do Projeto de Resolução nº 72, des-
ta Casa, que irá, se Deus quiser, pôr fim à chamada 
guerra dos portos, esse capítulo tão lamentável dessa 
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escalada insensata dos incentivos fiscais no Brasil, da 
chamada guerra fiscal, que vem produzindo no Brasil 
tantas distorções no ambiente econômico.

Mas, ontem, esta Casa deu um passo firme na 
direção de promovermos um reordenamento dos in-
centivos, sobretudo considerando a necessidade de 
proteger e, mais do que isso, de estimular a produção 
nacional.

Há pouco conversava com o Senador Sérgio 
Petecão sobre um dos grandes desafios que se apre-
sentam hoje ao setor produtivo nacional, sobretudo a 
competitividade da produção doméstica, que é o custo 
da energia do Brasil. Esse é um dos fatores que mais 
impactam o custo de produção no Brasil. E olhe que 
o Brasil, até há bem pouco tempo, era um dos países 
que tinham o menor custo, sobretudo pela excepcio-
nal condição que temos na geração e na produção de 
energia, dada a fonte hidráulica e as características, 
vamos dizer, da produção primária de energia no Brasil.

No entanto, lamentavelmente, os Estados, nessa 
voragem tributária, passaram a considerar que a ener-
gia era uma base de tributação, e aí, hoje, a conta de 
energia é extraordinariamente onerada com uma série 
de tributos e de tarifas que vão sendo incorporadas ao 
custo de energia. Isso produziu uma distorção grave. O 
Brasil é um dos quatro países que apresentam o maior 
custo de energia para o setor industrial no mundo. Se 
compararmos com os países emergentes no cenário 
internacional, com os quais o Brasil concorre de forma 
direta, temos uma desvantagem relativa muito grande 
nessa questão da energia.

Portanto, para focarmos nessa agenda pró-com-
petitividade, olhando numa perspectiva de ações de 
caráter mais estruturante, um dos itens que se impõem 
é um processo de desoneração da energia, que não 
é fácil, dada a interface que essa questão tem com os 
Estados. Portanto, isso precisa obedecer a uma pac-
tuação, que envolva, necessariamente, um processo 
em que os próprios Estados possam ser compensados 
de alguma forma por esse processo.

O Sr. Lobão Filho (Bloco/PMDB – MA) – Senador 
Armando Monteiro, conceda-me um aparte?

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – 
PE) – Por favor, concedo o aparte ao nobre Senador 
Edison Lobão Filho.

O Sr. Lobão Filho (Bloco/PMDB – MA) – Senador 
Armando Monteiro, um depoimento como esse só pode 
ser fruto da sua experiência como empresário, como 
líder de setor, de entidades empresariais no Brasil. É 
verdade absoluta o que V. Exª está falando agora. A 
desoneração fiscal da energia é muito importante para 
o setor produtivo brasileiro, bem como a desoneração 
fiscal de todos os insumos importantes, para que essa 

produção possa atingir todos os consumidores, tanto 
do Brasil quanto do exterior. Eu hoje apresentei, na 
CCJ, uma proposta, uma PEC, que foi acatada pelo 
Relator, sobre exatamente a questão da guerra fis-
cal. Eu também considero uma injustiça para com os 
brasileiros, para com o trabalhador brasileiro, que os 
Estados possam ter guerras fiscais, ter competição de 
impostos, prejudicando regiões inteiras. E apresentei, 
com isso, um projeto para resguardar a questão do co-
mércio eletrônico. Mas vou apresentar também – quero 
comunicar, em primeira mão, a V. Exª – um projeto de 
emenda constitucional, determinando alíquota única, 
no Brasil, para o imposto do ICMS, a ser definida em 
reunião do Confaz, por maioria absoluta. Eu acho que 
devagar, Senador Armando Monteiro, esta Casa e a 
Câmara dos Deputados estão consertando esses erros 
da nossa, infelizmente, não feita reforma fiscal. Estamos 
fazendo em pedaços, devagarzinho, como é possível 
fazer, pelo que V. Exª acaba de declinar. Realmente, 
alguns interesses são contestados, alguns Estados são 
beneficiados, outros são prejudicados, e, por conta dis-
so, a gente nunca consegue fazer uma reforma fiscal. 
Estamos fazendo devagar. Ontem, foi dado o primeiro 
passo. E hoje, na CCJ, demos também um segundo 
passo. E vamos devagar, com esse intuito, com esta 
filosofia, que V. Exª demonstra agora, neste plenário: 
a vontade de resolver os macroproblemas brasileiros, 
desonerando a nossa produção, acabando com a guer-
ra fiscal, e fazendo o equilíbrio fiscal e financeiro entre 
todas as unidades da Federação. Parabéns a V. Exª!

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) 
– Eu agradeço, Senador Lobão, porque o seu aparte 
enriquece o nosso pronunciamento. V. Exª tem também 
uma compreensão, como empresário que é, dessas 
distorções que infelizmente ainda estão presentes 
no ambiente de operação das empresas, no Brasil, 
e que hoje, por assim dizer, representam o chamado 
custo Brasil: um conjunto de ineficiências sistêmicas 
que estão comprometendo a competitividade da pro-
dução nacional.

Creio que essa questão da energia é um dos pon-
tos centrais desta agenda, mas não é o único ponto. 
Temos uma agenda densa, desafiadora. E V. Exª tem 
dado uma contribuição ao debate dessas questões 
nesta Casa.

Mas eu vim fundamentalmente falar hoje de uma 
questão que, de resto, foi tão abordada nesta noite que 
vou me dispensar de fazer uma comunicação mais 
completa. Mas não poderia deixar, nesta noite, de 
falar sobre esse problema que hoje se abate sobre o 
semiárido nordestino, que é uma grave estiagem que 
vem penalizando todos os Estados da região, espe-
cialmente do Nordeste Sententrional, mas não apenas 
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nessa área, e que penaliza e tem penalizado fortemen-
te o meu Estado, o Estado de Pernambuco. São vinte 
e nove Municípios em estado de emergência, sendo 
vinte e dois no sertão, na região do sertão, e sete Mu-
nicípios no Agreste.

Os efeitos dessa estiagem desestruturam as ati-
vidades primárias, especialmente a agropecuária da 
região. Cerca de cem mil pequenos produtores rurais 
do Sertão já perderam suas lavouras de milho e feijão 
em decorrência da forma severa com que essa estia-
gem tem atingido o nosso território.

O Secretário de Agricultura de Pernambuco há 
pouco divulgou um dado preliminar das perdas da pro-
dução agropecuária no Estado, que alcançam quase 
trezentas mil toneladas de alimentos que deixaram de 
ser produzidos.

A situação é grave e, em muitos casos, irrever-
sível em termos de perdas econômicas. Os criadores 
intensificaram as vendas para abate, receosos com a 
falta de pastagens e perda de peso dos animais. Neste 
momento, é preciso salvar os rebanhos bovino, caprino 
e ovino, que somam seis milhões de cabeças, e repre-
sentam o principal capital dos pecuaristas da região.

A seca também avança sobre as áreas urbanas, 
causando transtornos e castigando a população, so-
bretudo no tocante ao fornecimento de água potável 
para o consumo humano inclusive.

Srªs e Srs. Senadores, temos que saudar a for-
ma ágil com que o Governo Federal, especialmente 
a Presidente Dilma, já vem garantindo a liberação de 
recursos para o enfrentamento desse quadro. Eu quero 
me referir à publicação ontem da Medida Provisória nº 
566, que já contempla a liberação de créditos extraor-
dinários para o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e o Ministério da Integração e que se destinam já às 
ações de caráter emergencial: garantia de seguro-safra, 
assistência financeira aos produtores não cobertos por 
esse sistema que é a Bolsa Estiagem, assim chamada, 
e também ações na área de defesa civil, inclusive re-
lacionadas com essa ação que, lamentavelmente, nós 
temos que registrar como muito emblemática desse 
quadro precário de assistência, historicamente: são 
os famosos carros-pipa, que ainda, lamentavelmente, 
precisamos utilizar diante desse quadro. 

Há pouco conversava com o nobre Senador Be-
nedito de Lira, profundo conhecedor dessa realidade do 
nosso Nordeste. Ele lamentava o fato de que há anos, 
décadas, registramos o tempo passar e infelizmente 
essa agenda de soluções emergenciais é a mesma, 
quando poderíamos já ter implementado projetos de 
caráter estruturante que pudessem, de alguma forma, 
permitir não o combate, apenas, mas a convivência com 
esse fenômeno, que é recorrente, mas cujos efeitos 

podem ser atenuados por meio de ações de caráter 
mais estruturante. 

Temos de louvar algumas iniciativas do Presiden-
te Lula quando bancou esse projeto da transposição, 
que tem enfrentado dificuldades, mas avança de for-
ma significativa. O importante é que alguns eixos da 
transposição, caro Senador Benedito de Lira, viabili-
zarão a possibilidade de que uma nova rede de aduto-
ras possa ser implantada fazendo desses pontos, dos 
eixos principais do projeto, pontos de captação para o 
atendimento de áreas. Por exemplo, no caso do meu 
Estado, há um projeto da adutora do agreste que po-
derá vir a beneficiar 60 Municípios dessa região, que 
é a região de maior densidade demográfica e que tem 
um maior déficit hídrico no nosso Estado.

Quero, ao final, manifestar, portanto, o meu re-
conhecimento à forma pronta dos governadores, mas, 
sobretudo, à reação firme do Governo da Presidenta 
Dilma. Quero registrar a forma competente e ágil do 
Ministro da Integração, Fernando Bezerra, que irá co-
ordenar essas ações e que tem sido ágil não só na 
proposição dessas medidas, mas, tenho certeza, será 
também ágil na administração e na coordenação des-
sas situações.

Quero aproveitar para fazer um registro que me 
parece um paradoxo. É a aprovação na Comissão Mista 
de Orçamento, hoje, de um projeto de lei que vai per-
mitir um crédito especial no valor de R$90 milhões em 
favor do Ministério da Integração, agora para a cons-
trução da barragem de Cerro Azul, que vai permitir o 
sistema de contenção das enchentes.

Veja o paradoxo: estamos falamos de estiagem 
e de seca no sertão, mas temos de lembrar que a 
zona da mata úmida, especialmente da mata sul de 
Pernambuco e também de Alagoas, vem sendo tam-
bém castigada por enchentes que causaram violen-
tos danos à produção e, sobretudo, efeitos sobre a 
população desses Municípios – no nosso caso, es-
pecialmente Palmares, Água Preta e Barreiros. Esse 
sistema de barragens será fundamental para garantir 
a contenção das águas, quando esse fenômeno vem, 
cada vez mais, se repetindo e causando gravíssimos.

Então, quero registrar hoje, como muito impor-
tante, a votação do projeto de lei que vai garantir um 
crédito especial, para que possamos construir essa 
barragem, a mais importante delas, que tem uma ca-
pacidade de acumulação de mais de trezentos milhões 
de metros cúbicos e vai garantir, portanto, um sistema 
de contenção, um sistema de segurança nessa área.

Portanto, com essas comunicações, que me pa-
recem da maior oportunidade, agradeço ao Presidente 
por esta oportunidade.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos ao Senador Armando Montei-
ro pelo seu pronunciamento, que falou como Líder do 
Bloco União e Força.

Passamos a palavra, como orador inscrito, ao 
Senador Benedito de Lira, que dispõe do tempo de 
vinte minutos.

Em seguida, como Líder, fala o Senador Sérgio 
Petecão, e, depois, como orador inscrito, o Senador 
Eduardo Lopes. Por fim, este que vos fala. 

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na tarde/noite 
de hoje, houve um revezamento, na tribuna do Senado, 
de diversos Senadores do Nordeste falando sobre as 
coisas daquela região. E eu vou fazer também algu-
mas comunicações a respeito do que aconteceu esta 
semana, que considero uma semana muito importante 
para a nossa região.

Começando pela segunda-feira próxima passada, 
o encontro da Presidenta Dilma com os governado-
res do Nordeste, lá na cidade de Aracaju, no Estado 
de Sergipe. Naquela oportunidade, Sua Excelência a 
Senhora Presidenta, num diálogo permanente com 
os governadores da região, implantou algumas ações 
que, realmente, irão trazer consideráveis benefícios à 
região nordestina, ao semiárido nordestino, que tem 
sido castigado com muito mais veemência do que em 
anos anteriores.

Eu conversava com o Senador Armando Montei-
ro que, ao longo da história do Brasil, Senador Paim, 
nós temos convivido, todos os anos, com o mesmo 
fenômeno no semiárido, a seca. Até hoje, nós não 
encontramos ainda as fórmulas de convivência com 
esse fenômeno da natureza. E eu dizia ao Senador 
Armando Monteiro – e é uma absoluta verdade – que, 
em outras épocas, era conhecida a indústria da seca 
por meio dos carros-pipa. Era a indústria da seca. Não 
havia um programa ou projeto político, ou um proje-
to de governo para minimizar aquelas dificuldades. E 
o sertanejo, cada ano mais miserável e mais pobre, 
porque o mínimo que ele produzia durante o ano não 
dava sequer para alimentação da família.

Pois bem; nós temos que ter uma ação de go-
verno para esse tipo de convivência. Acabar com a 
seca ninguém pode acabar, porque é um fenômeno 
da natureza. Acabou! Agora, estabelecer regras, es-
tabelecer um programa, estabelecer políticas públicas 
para que isso possa acontecer é absolutamente viável 
e possível. E cabe ao Governo praticar essas ações.

Infelizmente, Senadores, no nosso País, ainda 
não tivemos essa política de governo para tratar esse 

assunto, como diz o nobre Senador Armando Montei-
ro, com obras estruturantes.

Água nós temos em abundancia neste País. Por 
exemplo, o Estado do Piauí tem mais água no subsolo 
talvez do que o volume de água que corre no rio Ama-
zonas. Às margens do glorioso rio São Francisco, no 
meu Estado, por exemplo, no Estado de Alagoas, no 
Estado de Pernambuco, no Estado do Rio Grande do 
Norte, na Paraíba, no Estado do Maranhão, nesses Es-
tados por onde a gente pode ter esse tipo de convivên-
cia, particularmente com o Estado da Bahia, Alagoas 
e Sergipe e o Estado de Pernambuco, onde o rio São 
Francisco dá bom dia aos sertanejos diariamente, a 
cerca de 50 metros da margem do rio, nobre Senador 
Petecão, as pessoas não têm água para beber, os ani-
mais não têm água para beber. É uma coisa terrível.

A Presidenta Dilma, realmente, bem como o Pre-
sidente Lula, desde o começo, adotaram ações mais 
eficazes com programas iniciais de governo. No meu 
Estado, por exemplo, está se construindo o Canal do 
Sertão, que é uma tomada d’água do rio São Francisco 
em direção ao agreste de Alagoas numa extensão de 
mais de 200 quilômetros. Lá no Estado de Pernambuco, 
por exemplo, tem a transposição, que pega o Estado 
de Pernambuco, entra pela Paraíba, passa pelo Rio 
Grande do Norte e vai até o Ceará. São obras demo-
radas, são obras essenciais e da maior importância 
para a vida das populações que habitam aquela região.

A Presidenta Dilma lançou o programa Brasil Sem 
Miséria e incluiu nele o programa Água para Todos. E 
a primeira providência, por meio do Ministério da Inte-
gração Nacional, é a construção de milhares de cister-
nas. É importante; é uma iniciativa, mas a cisterna só 
recebe água se chover; se não houver chuva, ela não 
acumula água. E o carro-pipa continua atravessando 
o tempo, os séculos.

Eu conversava, no começo da tarde, com o Sena-
dor José Pimentel, que comigo faz parte da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, e nós iremos, 
na próxima semana, criar um grupo, uma comissão, 
nobre Senador Petecão, para que possamos ir ao en-
contro dos caminhos do carro-pipa, pedindo, sem dú-
vida nenhuma o auxílio do DNOCS, do Ministério da 
Integração Nacional, do Ministério das Cidades para 
que a gente possa realmente estabelecer um progra-
ma ou uma ação e encaminharmos ao Governo para 
ver se a gente encontra um caminho de não estarmos 
aqui todos os anos com a mesma conversa, e as coi-
sas sem acontecerem.

Mas estão acontecendo agora. E eu queria, neste 
momento, agradecer à Presidenta Dilma pela iniciativa 
da reunião que fez com os governadores dos Estados 
do nordeste, abrindo os cofres do Governo Federal com 
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um crédito da ordem de R$2,7 bilhões para atender 
a essa demanda. E, daqui a alguns meses, Senador 
Paim, o dinheiro terá desaparecido e os problemas 
vão continuar.

Seria interessante, Presidenta Dilma, que a se-
nhora, com essa vontade de encontrar soluções para 
os problemas sociais de nosso País, estabelecesse 
um programa de governo como tem feito com o PAC. 
Quando implantaram o PAC, muita gente não acredi-
tava no que era o Programa de Aceleração do Cres-
cimento, mas foi o maior programa criado neste País, 
ao longo de sua história, para fazer a infraestrutura de 
que o Brasil precisa para se desenvolver.

Um segundo ato, também da maior importância, 
é que, agora, o Governo está direcionando os olhos 
para os grandes centros urbanos. O caos no Brasil in-
teiro, nas grandes metrópoles, é o trânsito.

O Governo está fazendo investimentos da ordem 
de mais de R$30 bilhões na mobilidade urbana. Aqui 
já falaram alguns Senadores a respeito desse tema 
ou dessa ação proposta pelo Governo da Presidenta 
Dilma na terça-feira próxima passada, ou, mais preci-
samente, ontem, quando, reunida com os governado-
res e os prefeitos de diversos Estados e Municípios, 
lançava o PAC II, da mobilidade urbana.

Meu Estado e a sua capital, Maceió, desde 2009... 
Eu conversava com o então Ministro das Cidades, Már-
cio Fortes, dizendo-lhe que era necessário minimizar 
a dificuldade do trânsito caótico da cidade de Maceió. 
Os meios de transporte da cidade de Maceió eram 
péssimos, de péssima qualidade. Existe lá um trem 
há mais de 50 anos, com a pior condição de tráfego. 
E, então, o Ministro Márcio Fortes, por determinação 
do Presidente Lula, em 2009, autorizou que se cons-
truísse o VLT. Talvez, o primeiro VLT em uma capital 
do Brasil tenha sido o de Maceió.

Naquela oportunidade, nobre Senador Petecão, 
tive diversas reuniões com o então Ministro Márcio For-
tes, a quem eu queria, daqui, do plenário desta Casa, 
agradecer pelos gestos que praticou para ajudar a ci-
dade de Maceió e o Estado de Alagoas.

O Presidente Lula determinou então ao Ministro 
que nós pudéssemos realizar essa obra importante 
para o trânsito, para o transporte de qualidade para 
a massa trabalhadora do meu Estado. E, hoje, o VLT 
já está funcionando em Maceió, saindo da capital, do 
centro da cidade de Maceió, para uma cidade da Gran-
de Maceió, no Município de Rio Largo.

Vejam a diferença, nobres Senadores Petecão 
e Paim. Há cerca de um ano, o trem que transitava 
na cidade de Maceió para essas cidades já citadas 
transportava, durante um mês, uma média de seis a 
sete mil pessoas. Nós estamos com quatro comboios 

do VLT fazendo o transporte de Maceió para o Municí-
pio... Ainda não chegou a Rio Largo, pela construção da 
via férrea que estão fazendo, mas, no mês de março, 
atingiu-se um número recorde: 130 mil pessoas foram 
transportadas nesse meio de transporte de qualidade. 
E as pessoas estão felizes.

Eu queria, nesta oportunidade, nobres Senadores, 
agradecer à Presidenta Dilma pela sensibilidade, pela 
determinação, ao lado de seus Ministros, especialmen-
te a Ministra Miriam Belchior e essa jovem Senadora, 
a Ministra Gleisi Hoffmann.

Eu queria também, nesta oportunidade, agrade-
cer ao Ministro das Cidades, Aguinaldo Ribeiro, um 
jovem parlamentar da Paraíba, que, assumindo o Mi-
nistério das Cidades recentemente, tem feito um belo 
trabalho em benefício dos segmentos mais carentes 
da sociedade brasileira por meio do Minha Casa Minha 
Vida, implementando esse programa extraordinário do 
Governo da Presidenta Dilma.

O Ministro Aguinaldo foi importante, nobre Sena-
dor, para definir a inclusão de Maceió na relação das 
grandes cidades para o PAC da Mobilidade Urbana.

Nós tivemos alguns encontros, algumas reuni-
ões tratando desse assunto, que era importante para 
Alagoas. Fizemos ver ao Governador Teotonio Vilela 
a importância que tinha esse meio de transporte de 
massa para a capital do nosso Estado. E o Governador 
participou de encontros aqui, em Brasília, com o Mi-
nistro das Cidades, com o Ministério do Planejamento, 
e é parceiro dessa obra.

Eu queria também, neste instante, agradecer 
ao Prefeito de Maceió, Cícero Almeida, que tinha um 
projeto também sendo analisado no Ministério do Pla-
nejamento ou no PAC da Mobilidade Urbana, mas o 
projeto do Estado era mais completo. E ele, num ges-
to, na semana próxima passada... O Deputado Arthur 
Lira esteve com o prefeito, e ele assinou uma carta de 
anuência para o Estado realizar a obra.

Então, com essa ação conjunta do Governo Fe-
deral, do Governo do Estado e do Município de Ma-
ceió, foi possível viabilizar o VLT que vai sair pela via 
principal... E V. Exª, Senador Petecão, conhece a en-
trada do aeroporto para chegar ao centro da cidade 
de Maceió, pela Avenida Fernandes Lima, onde será 
construído o primeiro projeto do VLT no meu Estado.

Então, só nos resta, nesta oportunidade, agra-
decer a todos, à Presidente Dilma, aos seus ministros 
e, particularmente, ao prezado companheiro Ministro 
Aguinaldo Ribeiro, do Ministério das Cidades.

Sr. Presidente, com essas considerações, tenho 
certeza absoluta de que vamos continuar lutando pelas 
coisas de Alagoas e do Brasil, particularmente por este 
Nordeste, que precisa muito da ação conjunta desta 
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Casa, para que possamos, um dia, dizer que estamos, 
realmente, diminuindo as distâncias que se alargaram 
ao longo de toda a história do Brasil.

Nobre Senador Paulo Paim, quero cumprimentá-
-lo. V. Exª deve estar muito feliz na noite de hoje, prin-
cipalmente depois da informação do voto do Ministro 
Lewandowski no que diz respeito às cotas que estão 
sendo objeto de discussão e de decisão do Supremo 
Tribunal Federal.

É isso que deveremos fazer para que este País 
possa avançar e para que possamos todos nós ter tra-
tamentos igualitários, oportunidades, a fim de realmente 
dizermos: “Eu me sinto muito feliz e tenho orgulho de 
viver neste torrão extraordinário”.

Quero cumprimentá-lo, porque V. Exª é um lu-
tador, o grande precursor dessa luta em defesa da 
igualdade racial.

Um grande abraço.
Muito obrigado pela tolerância com que V. Exª 

tem pacientemente assistido aqui ao perfilar de todos 
esses Senadores que passam fazendo as suas ma-
nifestações.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT– RS) 

– Assistindo e aprendendo, Senador Benedito de Lira.
Permita-me dizer a V. Exª que é uma alegria, de 

fato, ver os Senadores virem à tribuna e elogiarem o 
Ministro pelo seu voto, que culminou com seu ponto 
de vista agora. Para mim, é muito, muito importante 
saber a sua opinião.

Muito obrigado, Senador Benedito de Lira.
De imediato, passo a palavra, como Líder do PSD, 

ao Senador Sérgio Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC. Pela Li-

derança. Sem revisão do orador.) – Senador Paim, 
Senador Benedito de Lira, amigo por quem tenho um 
carinho muito grande, Senador das Alagoas, conhe-
cido carinhosamente por Biu, que fez uma campanha 
para o Senado mais ou menos parecida com a minha, 
tive a oportunidade, nas vezes em que fui a Maceió, de 
ver sua campanha, uma campanha muito animada, e, 
graças a Deus, o nosso amigo Benedito de Lira está 
aqui hoje. Tenho um respeito muito grande pelo seu 
trabalho em prol do Estado de Alagoas.

Agradeço ao Senador Paim, velho guerreiro e 
baluarte, que, com a sua presença aqui, presidindo a 
Mesa, dá-nos a oportunidade, apesar do adiantado da 
hora – são quase 21 horas –, de fazer uso desta tribuna.

Presidente, o que me traz à tribuna nesta noite 
de hoje são dois assuntos que gostaria de abordar de 
uma forma bem breve.

Na semana passada, fez uso aqui da tribuna 
do Senado o Senador do meu Estado Jorge Viana. 

Eu sinceramente o aparteei e elogiei S. Exª pela sua 
postura, porque ele reconhecia que o Estado do Acre 
tem uma das energias mais caras e piores deste País.

Eu fiz um aparte; poderia muito bem ter criticado, 
até porque hoje o Estado do Acre tem o ICMS mais 
caro deste Pais, e foi realmente na sua gestão que 
esse imposto foi aumentado. Mas eu tenho de fazer um 
mea-culpa também porque, naquele momento, eu era 
Deputado Estadual. Mas o que levou o então Governa-
dor Jorge Viana naquele momento a aumentar o ICMS 
foi o fato de que ele pegou o Estado em uma situação 
muito difícil, com pagamento de servidores atrasados. 
Lembro que o Governador Jorge Viana passou por 
muitas dificuldades, e essa foi uma das alternativas 
que ele tinha para que pudessem entrar recursos nos 
cofres do governo para que ele pudesse conviver com 
aquela situação difícil por que estávamos passando ali. 
Eu lembro que ele pediu que nós fizéssemos um es-
forço grande – eu, como Presidente da Assembleia, e 
o Poder Judiciário –, e houve esse aumento da tarifa, 
do ICMS da energia. Foi como nós conseguimos, gra-
ças a Deus, sair daquela situação difícil. 

Mas hoje o Estado do Acre vive outra situação 
completamente diferente. Eu tenho dito e não vou 
cansar de dizer quantas vezes for preciso da tribuna 
desta Casa, até porque eu fui eleito para isso, que 
hoje o Estado do Acre tem uma das energias mais 
caras deste País.

Eu conversava com o Senador Armando Montei-
ro, e ele falava sobre a questão do preço da energia 
no nosso País, que tem atrapalhado muito a indústria. 
Mas, no meu Estado, é mais grave, porque lá nós não 
temos indústrias. São poucas as indústrias.

Ora, quando o Senador Jorge Viana fez o reconhe-
cimento aqui de público, eu até me animei, porque eu 
acho que este é o momento de toda a bancada acriana, 
independente de partido, independente de ideologia 
política, unir-se. Ora, nós moramos na Amazônia. Es-
tamos lá no Acre, que faz parte da região Amazônica, 
e, se é verdade que o povo brasileiro, o mundo precisa 
preservar a Amazônia, qual a contrapartida que nós 
temos para que esse povo pague tão caro, um povo 
que vive com muita dificuldade, um povo que não tem 
direito à energia? Como vai preservar?

Lá nós temos o programa do Governo Federal, 
que é o Luz para Todos, um programa maravilhoso 
que, no primeiro momento, atendeu a várias famílias, 
famílias pobres, pessoas que nunca tiveram o prazer 
de ter energia em casa, uma geladeira, uma televisão. 
Uma geladeira para que a pessoa possa comer uma 
carne sadia, para que a pessoa não dependa mais 
de, quando quer comer uma carne, ter que salgá-la, 
Paim. Isso era de praxe no nosso Estado. Para comer 
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uma carne, a pessoa tinha que salgar, deixar a carne 
salgada. Hoje, não. Com a chegada da energia, as 
pessoas matam um garrote, matam uma galinha e 
botam na geladeira. E o nosso produtor rural tem uma 
alimentação melhor.

Mas com o preço da energia... Quer dizer, deu 
com uma mão e tirou com a outra. Hoje, um programa 
que era de luz para todos é um programa de luz para 
poucos, porque as pessoas não têm condição de pa-
gar as tarifas de energia.

Quando vi aqui o Senador do meu Estado, meu 
colega Jorge Viana assumir de público, na tribuna deste 
Senado, que nós temos uma energia cara, nós temos 
energia ruim, de péssima qualidade... E lá, no nosso 
vizinho, o Estado de Rondônia, estão sendo construídas 
duas hidrelétricas. Então fica aqui a nossa expectativa.

Hoje conversava com a jornalista e radialista Elia-
ne Sinhasique. Essa menina tem sido uma batalhadora, 
uma lutadora, ela é incansável. Já fez abaixo-assinado, 
já percorreu o Estado todo, já esteve em várias audiên-
cias no Ministério das Minas e Energia. Eu acompanhei. 
Ela tem sido uma guerreira. E sempre tenho procurado 
conversar para ouvi-la, para saber como, dentro das 
nossas possibilidades, com este mandato que o povo 
do Acre me deu, podemos nos unir para ajudar.

Todas as quintas-feiras, quando estou em Rio 
Branco – quinta, sexta, sábado –, eu recebo na minha 
casa centenas de pessoas pedindo que façamos algu-
ma coisa, até porque fomos eleitos para isso.

E hoje ela me contou um fato. Ela disse que en-
controu o Governador num restaurante e perguntou 
para ele como estava a situação da energia. Inclusi-
ve, quando ouvi aquele pronunciamento do Senador 
Jorge Viana, eu achei que teria havido uma conversa 
entre o Governador, entre a base do Governo, entre o 
Governo Federal, porque eu não quero, aqui, só res-
ponsabilizar o Governo do Estado. O Governo Fede-
ral deveria criar um mecanismo, um instrumento que 
desse eu não diria nem um tipo de privilégio para a 
Amazônia, mas um tratamento diferenciado. Ora, não 
querem que preservemos a Amazônia? Por que os 
amazônidas... E aqui faço um apelo, de público, para 
que toda a bancada, todos os Estados da Amazônia 
se unam, unam força, força política, para que possa-
mos sensibilizar a Presidente Dilma.

A Eliane me dizia que perguntou ao Governador 
como estava a situação da energia. Ele disse: “Pergun-
te ao Aécio por que a energia de Minas Gerais tem o 
ICMS mais caro deste País também”. 

O que tem a ver o Aécio Neves com o Estado do 
Acre? O Aécio Neves é Senador pelo Estado de Mi-
nas Gerais, um grande Senador, um amigo que temos 
aqui e por ele tenho um respeito muito grande. Mas 

o nosso Governador pediu que a Eliane conversasse 
com o Aécio Neves para que ele justificasse o ICMS 
de Minas Gerais. O Aécio sequer é o governador. Ele 
tem de perguntar ao Antonio Anastasia, ele que é o 
Governador. 

Mas nós não estamos preocupados com Minas 
Gerais. Não dá para comparar a população do Estado 
do Acre com a população do Estado de Minas, que é 
um Estado que tem indústria, que tem um dos maiores 
rebanhos deste País, que tem uma das maiores agri-
culturas deste País, não dá para comparar com o Acre.

E, se formos comparar – a Eliane tem esses nú-
meros e me informou –, o ICMS de Minas Gerais é de 
30%, é verdade, é um dos mais caros deste País, e o 
ICMS, no Acre, é de 25%. Mas é feita uma conta, uma 
mágica pela qual o ICMS, ao final, passa para mais 
de 33,3%. Então, o ICMS da energia mais caro deste 
País é o do Estado do Acre.

Por que ele não faz essa comparação com o Es-
tado do Amapá, que tem um ICMS muito mais barato 
que o nosso? Muito, muito mais. O Amapá é um Esta-
do pobre, pequeno como o nosso. Para que se tenha 
uma ideia, o quilowatt-hora, no Acre, é de 0,574451; 
em Minas Gerais, é 0,524499. Então, o quilowatt-hora 
no Acre é o mais caro deste País.

Então, fica aqui o nosso apelo ao nosso gover-
nador, às nossas lideranças políticas, ao nosso Go-
verno, o da Presidente Dilma, para que nós possamos 
desarmar o espírito, possamos estar unidos por esta 
causa, que tem prejudicado, que tem magoado, que 
tem machucado tanto o povo acreano.

Então, faço um apelo ao nosso Governador e a 
toda a bancada.

Nós temos a nossa divergência, e é bom que te-
nhamos, é bom para democracia. Eu terei aqui mais 
sete anos, e quando for preciso vir aqui para elogiar 
o governo do meu Estado eu virei. Haverá algumas 
situações que nos unirão. Não tenho dúvida sobre 
isso. Tenho demonstrado isso todas as vezes em que 
fui convidado, juntamente com a nossa bancada, a ir 
aos Ministérios para tentar buscar recursos para os 
nossos Municípios, para o nosso Estado. Tenho me 
colocado à disposição.

Porém, quando tiver que vir aqui para fazer uma 
crítica, vou fazer, porque fui eleito para isso. Eu não fui 
eleito para ver as situações erradas em meu Estado e 
vir aqui e dizer amém. Não fui eleito para isso.

Eu entendo que essa situação da energia no 
nosso Estado tem trazido um transtorno muito grande 
para a população. A energia, no Estado do Acre, dei-
xou de ser um bem de utilidade básica, de necessida-
de, e passou a ser um bem de luxo, só para aquelas 
pessoas que têm um poder aquisitivo muito grande.
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Então, fica aqui o nosso repúdio a essa atitude, a 
esse tratamento que o Governador deu a essa jornalis-
ta, que é uma pessoa que tem dado uma ajuda muito 
grande, muito grande mesmo, tem se esforçado, tem 
lutado, tem um programa de rádio com uma audiência 
maravilhosa e, por intermédio desse programa de rá-
dio, tem sido uma voz da população para pedir socorro.

E gostaria de registrar aqui que, na segunda-
-feira, teve a greve dos engenheiros no meu Estado. É 
uma greve que tem nos preocupado. Os engenheiros 
nos procuraram. E estive reunido com um grupo gran-
de deles. A situação está muito grave, porque, quan-
do os engenheiros fazem uma greve, de certa forma 
prejudica o Estado todo, porque as obras que estão 
em andamento, do PAC, do BNDES, têm que ser fis-
calizadas pelos engenheiros, e, quando estes entram 
em greve, com certeza essas obras serão prejudicas, 
porque são recursos, recursos federais que exigem 
essa fiscalização por parte dos engenheiros. Os enge-
nheiros têm onze pontos na pauta de negociação que 
eles querem discutir. Mas o Governo do Estado tem 
sido intransigente, não têm procurado abrir um canal 
de diálogo, não tem flexibilizado de forma alguma. Ao 
contrário, eu conversei com o Presidente do Senge, 
que é um sindicato que tem mais de 600 profissionais, 
que é composto pelos engenheiros, arquitetos, pelos 
geólogos, pelos tecnólogos, pelos zootécnicos, pelos 
veterinários e pelos geógrafos; são mais de 600 pro-
fissionais que cruzaram os braços, estão em greve. 
Um dos pontos da pauta que eles querem apenas que 
seja cumprida é a Lei Cartaxo, uma lei que foi aprova-
da no governo passado, que estabelece um piso de 
R$ 3.570. Os R$ 3.570 são o piso que os engenheiros 
estão reivindicando. 

Para vocês terem uma ideia de como a situação 
virou uma espécie de birra do Governo do Estado com 
a classe dos engenheiros, a Prefeitura Municipal de Rio 
Branco negociou com os engenheiros e hoje paga um 
piso de R$ 5.300. Essas são informações que recebi 
por parte do Senge.

Então, eu queria aqui prestar a minha solidarie-
dade aos engenheiros que estão em greve e me co-
locar à disposição para que a gente possa ajudá-los 
nessa negociação junto ao Governo Federal, junto aos 
órgãos que podem ajudar nessa negociação, porque 
essa greve não interessa a ninguém. É preciso que o 
Governador tenha sensibilidade, é preciso que o Go-
vernador compreenda que esta greve atrapalha as 
obras que estão sendo executado no nosso Estado.

Então, fica aqui o nosso apelo e a nossa solida-
riedade aos engenheiros do Estado do Acre.

Eu queria mais uma vez agradecer ao ilustre 
Senador Paulo Paim pela tolerância que sempre tem 

para com os Senadores e Senadoras de estar aqui até 
está hora e nos dar a oportunidade para que possamos 
usar desta Tribuna.

Aproveitar também para agradecer a TV Senado, 
a Rádio Senado. Ela cumpre um papel, principalmente 
no meu Estado, em que temos certa dificuldade de in-
teragir com a imprensa, pois o governo usa de mão de 
ferro na imprensa, principalmente em alguns setores, e 
é por meio da TV Senado e da Rádio Senado que nós 
conseguimos conversar, dialogar com a população do 
nosso Estado. Tem uma audiência maravilhosa. Então, 
eu queria aqui parabenizar todos os técnicos da TV Se-
nado, que também nos proporciona essa oportunidade. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Sérgio Petecão. Pode ter 
certeza absoluta de que a TV Senado, a Rádio Sena-
do, a Agência Senado de fato nos coloca em contato 
com todo o povo brasileiro, V. Exª tem toda razão em 
homenagear o Sistema de Comunicação do Senado da 
República. Parabéns a V. Exª que defende com muita 
firmeza o seu Estado.

Eu passo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador Eduardo Lopes. 

Em seguida, como Líder, o Senador Eduardo 
Amorim. 

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senadores, Senadoras, todos que nos 
acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado, 
da mesma forma que o nosso companheiro, o Sena-
dor Petecão, também agradeço aos profissionais que 
aqui trabalham e nos acompanham. 

Hoje quero falar das relações entre a União, os 
Estados e os Municípios, que, institucionalmente, com-
põem o pacto federativo. Creio que este pacto precisa 
ser rediscutido, reformulado de acordo com a nova 
realidade econômica, social e política do País.

O pacto que atualmente rege as relações entre os 
Entes Federativos, foi construído no instante em que 
o Brasil iniciou seus primeiros passos rumo à demo-
cracia que hoje vivenciamos. A Constituição Federal 
traçou, naquele momento, em 1988, o caminho para o 
fortalecimento da autonomia dos entes subnacionais, 
representando um grande avanço do nosso sistema 
federativo.

No entanto, muita coisa mudou nesses 23 anos 
de relacionamento federativo. O País vem passando por 
profunda transformação socioeconômica, o que exige 
novas e diferentes intervenções dos entes públicos.

Nesse sentido, entendo que a reforma do pacto 
federativo brasileiro é uma necessidade urgente, que 
deve ser tratada com prioridade.
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Louvo aqui a iniciativa do Presidente José Sarney 
– e aproveito a oportunidade para lhe desejar uma boa 
recuperação, esperando que o Presidente logo esteja 
conosco – de criar a Comissão de Notáveis do Pacto 
Federativo, apesar de entender que essa questão deva 
ser amplamente discutida com a sociedade.

No âmbito dessas questões federativas, destaco 
três assuntos que considero importantes na agenda 
legislativa deste ano. São eles: o problema dos royalties 
do petróleo, tema que foi objeto de recente pronuncia-
mento meu nesta tribuna; o Fundo de Participação dos 
Estados, assunto sobre o qual me pronunciarei numa 
próxima oportunidade; e, por último, a questão da dí-
vida financeira que os Estados e Municípios têm com 
a União, que é o tema da minha fala no dia de hoje.

Esse problema, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, essa enorme dificuldade que os Estados e 
os Municípios brasileiros vêm enfrentando para sanar 
suas dívidas, muito especialmente aquelas contratadas 
junto à União, é tema que vem merecendo destaque 
nas últimas semanas.

A preocupação com o assunto é evidente tanto 
em manifestações nossas aqui no Senado Federal 
como em manifestações dos Srs. Deputados, de au-
toridades federais, estaduais e municipais e, ainda, de 
alguns setores da mídia.

De minha parte, quero, em primeiro lugar, asso-
ciar-me àqueles que veem o endividamento dos Es-
tados e Municípios como uma das grandes questões 
hoje enfrentadas pelo Brasil.

Mas quero, acima de tudo, deixar clara a minha 
convicção de que a solução para o problema deve ser 
– repito – urgente, sob pena de prejudicarmos irreme-
diavelmente o desenvolvimento do País.

Renegociações das dívidas dos Estados já tinham 
sido feitas em 1989, por meio da Lei n° 7.976, e em 
1993, pela Lei n° 8.727.

Mesmo assim, os resultados não foram satisfa-
tórios. Basta dizer que, no final da década de 80, a 
dívida líquida dos Estados e Municípios representava 
5,8% do PIB e, dez anos depois, ou seja, no final da 
década de 90, ela tinha saltado para 14,4% do PIB. Eu 
quero chamar a atenção para esses números. Vejam 
que pulou de 5,8% para 14,4%, em dez anos, pratica-
mente triplicando. E como estou me referindo ao PIB 
nacional, quero dizer que havia a possibilidade des-
sas dívidas não serem pagas. É o que os economistas 
chamam de “risco de insolvência”.

O Estado do Rio de Janeiro – que tenho a honra 
de aqui ser um de seus representantes – era potencial-
mente insolvente no ano de 1999. Sua dívida chegava 
R$ 25 bilhões. Foi essa realidade que levou à aprova-
ção da Lei n° 9.496, de 11 de setembro de 1997, e à 

criação do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados e Municípios.

No âmbito desse programa, a União firmou con-
tratos de renegociação com todos os Estados, à exce-
ção do Amapá e Tocantins. E como parte significativa 
das dívidas estaduais era contratada junto ao mercado 
financeiro, a União assumiu essas dívidas, tornando-
-se, ela própria, credora dos Estados.

Assim, as dívidas foram parceladas em 360 pres-
tações, que correspondem a um prazo de 30 anos, 
podendo chegar a 40 anos, caso fique algum resíduo 
de dívida ao término do prazo inicial, já que os valores 
das prestações não são fixos. Como esses contratos 
ainda estão na metade do prazo e a situação financeira, 
fiscal e econômica do País mudou, o tema das dívidas 
estaduais voltou à pauta de discussões.

O combinado foi que a dívida seria corrigida men-
salmente pela variação do Índice Geral de Preços – 
Disponibilidade Interna, o IGP-DI, calculado pela Fun-
dação Getúlio Vargas. E mais: a taxa de juros aplicada 
na maioria dos contratos foi de 6% ao ano, embora 
para alguns Estados ela tenha sido fixada em 7,5% e 
até em 9%, como é o caso de São Paulo. 

Além disso, os Estados ficaram na obrigação de 
fazer os pagamentos mensais no valor de até 15% das 
receitas estaduais. Isso, que parecia ser uma recom-
pensa mínima para os Estados, tornou-se um sacrifí-
cio pesado e capaz, até mesmo, de comprometer os 
serviços essenciais para a população.

Não resta dúvida de que esse sacrifício promo-
veu uma redução significativa da dívida líquida dos 
governos estaduais, que passou de 15,6% do PIB, em 
2001, para 9,8% do PIB, em 2011.

É uma prova de que os governos estaduais, ape-
sar de tudo, estão fazendo sua parte, até mais do que a 
União, que, nesse mesmo período, reduziu sua dívida 
num percentual bem menor, de apenas 23%, enquanto 
que a dos Estados foi de quase 38%.

Como resultado, a participação da dívida líquida 
dos governos estaduais no total da dívida líquida do 
setor público foi reduzida de 31,7% para 27,3%.

Mas há um problema: em termos reais – isto é, 
quando se leva em consideração o IGP-DI –, a dimi-
nuição do tamanho da dívida dos governos estaduais 
junto à União, entre o final de 2001 e o final de 2011, 
foi de apenas 11,1%.

O que significa isso? Significa que os valores que 
os Estados repassaram para a União a título de paga-
mento de juros e do principal da dívida estão cobrindo 
quase que somente os juros reais de 6% a 7,5%.

Isso me parece profundamente injusto.
Penso ter chegado a hora – na verdade, acho 

que já passou da hora – de o Governo Federal abrir 
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negociações com os demais entes federativos, a fim 
de aliviar os custos de manutenção de suas dívidas 
junto à União, uma providência que se revela ainda 
mais necessária se atentarmos para a nova realidade 
da política de juros em nosso País.

O Banco Central, como todos sabemos, vem 
mudando o perfil da dívida federal inclusive com a 
substituição de títulos indexados à taxa básica de ju-
ros, a Selic. É uma manobra que, de certa forma, gera 
ganhos financeiros para o Tesouro, na medida em que 
diminui os custos das dívidas estaduais e municipais 
para a União.

A bem da verdade, é até possível que neste mo-
mento já não haja subsídios da União para essas dívi-
das. Portanto, nada mais natural e nada mais justo que 
o Tesouro repasse pelo menos parte desses ganhos 
para os entes endividados.

Então, Sr. Presidente e todos que nos acompa-
nham, o enfoque que deve ser dado a essa questão – 
e aqui no Senado há vários projetos de lei sobre esse 
assunto – penso que seja no sentido de se encontrar 
uma forma de amenizar a penosa situação vivida pelos 
Estados no que diz respeito a suas dívidas com a União.

De minha parte, vejo com bons olhos a ideia de 
se condicionar eventuais abatimentos das dívidas à 
exigência de que os recursos economizados sejam 
integralmente aplicados em investimentos no próprio 
Estado.

Acredito, sinceramente, que a Presidenta Dilma 
terá boa vontade em atender o pleito dos governado-
res, renegociando um novo índice que seja mais justo 
na correção das dívidas estaduais.

Quatro Estados – São Paulo, Rio de Janeiro, Mi-
nas Gerais e Rio Grande do Sul – juntos respondem por 
cerca de 90% da dívida renegociada em 1997. Parte 
da dívida do Rio de Janeiro, R$ 10,8 bilhões, foi nego-
ciada com a garantia dos royalties e da participação 
especial do petróleo. Uma quantia formidável, ainda 
mais se levarmos em conta a ameaça que representa 
para o Estado essa discussão apaixonada e, conse-
quentemente, pouco racional sobre a distribuição dos 
resultados da exploração do petróleo.

Quero, portando, insistir na necessidade de dar-
mos uma solução urgente para esse problema. Os 
Estados estão com seus orçamentos totalmente en-
gessados, sem condições financeiras para fazerem os 
investimentos reclamados pela população.

É apenas isso o que os Srs. Governadores es-
tão pleiteando. Portando, não há motivos para preocu-
pações com o ajuste fiscal dos Estados endividados.

Ninguém deseja promover desordem nas contas 
públicas dos entes federados. No entanto, na atual con-
juntura econômica do País, não é mais razoável manter 

a regra de pagamento dos juros das dívidas estaduais 
pelo IGP-DI. Essa forma penaliza os Estados, pois é 
altamente prejudicial às suas finanças.

Tenho plena convicção de que uma renegociação 
equilibrada, sensata, e, acima de tudo, justa, fortalece-
rá o pacto federativo e contribuirá enormemente para 
o desenvolvimento do nosso País.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Assim como o Senador Petecão, que me ante-

cedeu, também quero agradecê-lo pelo seu trabalho, 
por estar conosco presidindo, concedendo-nos a pa-
lavra e a oportunidade de aqui manifestarmos nossas 
ideias, nossos pensamentos ao País, Sr. Presidente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Lopes, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Amorim.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Lopes, 
o Sr. Eduardo Amorim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Obrigado, Senador Eduardo Lopes. E parabéns 
pelo seu pronunciamento claro, nítido e transparente, 
defendendo não somente seu Estado, mas todo o povo 
brasileiro. Parabéns!

Passamos a palavra, neste momento, ao Senador 
Eduardo Amorim, como Líder do PSC.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, telespectadores, ouvintes da rádio Senado, 
procurarei ser breve, Sr. Presidente.

Estamos aqui, nesta noite, para falar de um tema 
que, com certeza, já foi falado por muitos outros nes-
ta noite, mas nunca é demais relembrá-lo, porque o 
tema, eu diria, é extremamente importante para todos 
nós, nordestinos.

O Nordeste brasileiro e o norte de Minas, Sr. 
Presidente, mais uma vez, estão passando pelo seu 
maior calvário: a seca; a seca que maltrata o nosso 
povo ao longo de toda a sua história. E esta tende a 
ser considerada a maior seca do século.

No meu Estado, Estado de Sergipe, já são 18 
municípios. Ou seja, um quarto dos municípios ser-
gipanos está em situação de emergência, e mais de 
cem mil pessoas são atingidas pela estiagem. A seca 
vem provocando perdas incalculáveis às lavouras, à 
agricultura familiar e aos rebanhos, que estão definhan-
do com a falta de alimento e de água. Consequente-
mente, o prejuízo à bacia leiteira, que em sua maioria 
está localizada no alto sertão sergipano, é inevitável. 
E essa é, sem dúvida, a atividade que mais gera em-
prego e renda para o sertanejo. Isso sem falar na falta 
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de água enfrentada pela população, inclusive para as 
suas necessidades do dia a dia. 

Hoje o Jornal da Cidade publicou uma matéria – o 
jornal da nossa capital, Aracaju, um dos mais lidos com 
certeza – que relata o fato de a barragem de Jabeberi, 
no Município de Tobias Barreto, estar marcando cinco 
metros abaixo do nível normal de armazenamento de 
água. Diante dessa situação, a Companhia de Sane-
amento de Sergipe – DESO – solicitou, desde ontem, 
a suspensão da captação de água fornecida a todos 
os irrigantes.

O quadro em toda a região é muito grave. O ser-
tão fechou seu ciclo tradicional de chuvas com apenas 
30% da média anual, Sr. Presidente, e a previsão do 
tempo não é animadora para o inverno. Só nos resta, 
talvez, rezar e pedir ao bom São José para que essa 
previsão não se concretize.

Em Sergipe, o abastecimento de água nos muni-
cípios afetados tem sido realizado por caminhões-pipa. 
Aquela velha cena, Sr. Presidente: são cerca de 130 
veículos levando água aos moradores, principalmente 
na área rural, que é a mais atingida pela falta de chuva. 
Contudo, a Defesa Civil distribui apenas – e apenas – 
20 litros de água por pessoa/dia, o que é insuficiente 
se pensarmos que, só para o consumo pessoal, preci-
samos de água para beber, para cozinhar, para higiene 
pessoal, para limpeza e, no caso, também, para matar 
a sede dos animais.

Como médico, Sr. Presidente, podemos até ficar 
sem nos alimentar, sem comer algumas horas ou al-
guns dias, mas sem beber água não.

No sertão nordestino, Sr. Presidente, a relação 
entre o homem e o seu pequeno rebanho é uma re-
lação afetiva. Os animais têm um nome e o sertanejo 
divide a pouca água que tem com eles, com certeza. 
Quando isso se torna impossível, a primeira alterna-
tiva é a de venda desses animais. Contudo, se estão 
muito magros a venda não acontece, e acabam, muitas 
vezes, morrendo; as famílias, então, ficam sem uma 
das poucas possibilidades de subsistência, já que a 
agricultura familiar é a primeira a ser atingida.

Parece que estamos aqui, Sr. Presidente, em 
pleno Século XXI, narrando coisas de séculos e sé-
culos atrás.

A lei que cuida da política nacional de recursos 
hídricos estabelece, entre seus fundamentos, que, em 
situação de escassez, o uso prioritário dos recursos 
hídricos é o consumo humano e dessedentação de 
animais. Mas como esse fundamento pode ser cumpri-
do, Sr. Presidente, se, de fato, a Defesa Civil distribui 
apenas, inicialmente, 20 litros de água por pessoa/dia? 
Em Sergipe, o Município mais atingido é o Município 
de Poço Redondo, lá no alto sertão. Lá, o gado está 

morrendo e o povo está submetido a uma situação de 
grande dificuldade. 

Em Canindé de São Francisco, terra do meu ami-
go e segundo suplente, Cacá Andrade, e do Prefeito 
Orlandinho, a situação não é a mesma graças aos re-
cursos da própria Prefeitura, administrada pelo Prefeito 
Orlandinho Andrade, que tem distribuído cerca de qua-
tro mil carradas de água por mês, que são utilizadas 
tanto para o consumo humano quanto, também, para o 
consumo animal. Mas nem todas as prefeituras do alto 
sertão têm condições de fazer o que o Prefeito Orlando 
faz. Além disso, em Canindé, existe um programa de 
transferência direta de renda, o Pró-Inclusão Social, 
que atende a mais de três mil famílias. Entretanto, essa 
é a situação de muitos Municípios sergipanos, como 
já narramos aqui.

Precisamos de ações emergenciais, sim, é ver-
dade. É o analgésico, mas do que precisamos verda-
deiramente, Sr. Presidente, é de ações efetivas que 
resolvam, de uma vez por todas, a questão do semiá-
rido brasileiro. Não é concebível que no mundo existam 
desertos irrigados e produtivos e que, ainda no Brasil, 
até onde sei, apesar de termos áreas em processo de 
desertificação, não temos desertos, é verdade. Logo, 
soluções exeqüíveis existem sim. Essa situação per-
sistir, Sr. Presidente, diria até que é uma perversidade. 

O Governo Federal anunciou esta semana, lá em 
Sergipe, uma série de medidas para reduzir as conse-
quências da seca que atinge os Estados do Nordeste 
e o norte de Minas Gerais. Essas medidas prevêem a 
construção de aguadas, de pequenos barreiros, e a per-
furação de poços artesianos, além de kits de irrigação 
para o atendimento da pequena agricultura familiar, o 
que é muito bom. Mas é necessário que a limpeza dos 
barreiros existentes também seja feita. Principalmente, 
precisamos de ações perenes.

Nesse sentido, foi anunciado um investimento da 
ordem de pouco mais de R$17 bilhões, até 2015, em 
ações estruturantes, tais como: Projeto de Integração 
do Rio São Francisco, Eixão das Águas – no Ceará; 
Vertente Litorânea – na Paraíba; Ramal e Adutora do 
Agreste – em Pernambuco; e Canal do Sertão Alago-
ano. E aí eu pergunto: e o Canal de Xingó? Quando 
seremos contemplados com o início de suas obras 
que favorecerão, com certeza, milhares e milhares e 
milhares de pessoas no nosso sertão e, também, do 
sertão baiano?

Em relação às medidas referentes a crédito, o 
que foi exposto é que, por meio do FNE, o Ministério 
da Integração Nacional irá disponibilizar R$1 bilhão 
para apoiar produtores rurais, comerciantes e setores 
da indústria prejudicados pela seca, onde serão bene-
ficiados pelo Banco do Nordeste os empreendimentos 
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de Municípios com decreto de situação de emergência 
reconhecido pela Secretaria Nacional de Defesa Civil, 
além do Programa Garantia de Safra e do Bolsa Estia-
gem. Todas, ações louváveis e necessárias, é verdade.

Recentemente, o Banco do Nordeste informou 
que haverá uma prorrogação do prazo para liquidação 
de dívidas dos pequenos produtores rurais. A medida 
beneficiará, com certeza, mais de 320 mil agricultores, 
que agora terão até março de 2013 para quitar suas 
dívidas. Contudo, seria importante a elevação do teto 
previsto de R$35.000,00 para R$50.000,00, Sr. Presi-
dente, e a dilatação do prazo, para que sejam contem-
pladas as operações realizadas até 2006.

Sr. Presidente, em pleno século XIX, conviver 
com essa situação é de uma tremenda perversidade! 
Imaginar que existem inverno e verão – e até os in-
setos sabem disso –, imaginar que existem desertos 
irrigados mundo afora, produzindo excelentes frutos, 
os melhores vinhos, eu diria até, e, no Nordeste, onde 
o rio São Francisco está mais pleno, mais cheio, ao 
lado, a gente convive com a perversidade da seca.

Essa é uma situação que eu espero que a nos-
sa Presidente Dilma, com toda a sua sensibilidade, 
com todo o seu empreendedorismo, com toda a sua 
coragem e determinação, ajude a resolver, porque já 
escutamos isso há anos e anos e anos. Espero que a 
gente não volte a esta tribuna a lamuriar, a lamentar, a 
pedir e a andar com pires na mão precisando de ajuda, 
porque disposição para trabalhar, os nordestinos têm, 
sim, os sertanejos têm, sim, como disse Euclides da 
Cunha, de forma muito iluminada.

O que precisamos, o que o nordestino precisa, 
o que o sertanejo precisa é apenas que lhe seja dada 
uma oportunidade, que se façam os canais, que se evi-
tem áreas de desertificação, que a água chegue para 
todos, oportunidade que muitos de nós, que moramos 
no litoral ou em grandes cidades, temos.

Para resolvermos essa condição perversa e de-
sumana que assola toda a região semiárida do nosso 
País, cito Paulo Freire, Sr. Presidente: “é preciso diminuir 
a distância entre o que se diz e o que se faz, até que, 
em um dado momento, a tua fala seja a tua pratica”.

Quero aqui agradecer a ajuda neste diagnóstico 
ao meu amigo e suplente Kaká Andrade, que, serta-
nejo como é, sonha e labuta e que, lá, com certeza, 
ajuda os nossos irmãos sertanejos.

Antes de terminar, Sr. Presidente, queria aqui ex-
ternar o meu sentimento de pesar à família do Pastor 
Jonas Teles, da Igreja Assembleia de Deus, que veio 
a nos deixar, faleceu. O Pastor Jonas tem uma história 
missionária, evangélica, de suma importância para o 
nosso povo, para a nossa gente, no Estado de Sergipe. 
Por meio da TV Senado e da Rádio Senado, levo o meu 

sentimento a toda família evangélica da Assembleia de 
Deus, a todos aqueles que às mãos do Pastor Jonas 
chegaram e que foram levados com muita graça e que, 
com certeza, puderam alcançar a dignidade.

Sr. Presidente, era só.
Espero que a situação do sertanejo, do nordes-

tino possa ter uma solução muito em breve. Assim 
como a luz chega a muitos cantos deste País, espero 
que a água também chegue para todos. Com certeza, 
a Presidente Dilma está sensível a isso. Todas essas 
medidas, no momento da seca, são necessárias, sim, 
mas, verdadeiramente, o que queremos e o que ne-
cessitamos é a oportunidade de não pedir mais, é a 
oportunidade de a água chegar realmente às casas, 
às residências da área rural, porque fomos extrema-
mente abençoados com um rio que é chamado “Rio da 
Integração Nacional”, e os canais feitos, com certeza, 
vão diminuir muito todo o sofrimento.

Falo especialmente do meu Estado e falo, prin-
cipalmente, do Estado da Bahia, do Canal de Xingó.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Eduardo Amorim, 
Líder do PSC, que falou sobre a tristeza e a realidade 
da seca do Nordeste e de seu Estado, mas ao mesmo 
tempo aponta caminhos. Parabéns a V. Exª!

Eu convidaria V. Exª a presidir os trabalhos, Se-
nador Eduardo Amorim, para que eu possa fazer o 
meu pronunciamento.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Amorim.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Passo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Senador Eduardo Amorim, esperei pacientemen-
te desde as 14h aqui no plenário do Senado, cumpri 
minha missão presidindo os trabalhos durante longo 
período porque considero hoje, meu querido amigo 
Senador Eduardo Amorim, um dia histórico.

Hoje é um dia simbólico. Na pauta do Supremo 
Tribunal Federal, o julgamento das cotas na Ação de 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 186 e do Prouni numa ação direta impetrada 
contra as quotas nas universidades.

A luta histórica de negros e brancos por justiça 
e igualdade, tenho certeza, será referendada amanhã 
após o final do julgamento. É um momento de unificação. 
A trajetória de cada um é importante, nesse momento, 
para o resultado da vitória de todo um povo, brancos 



14536  Quinta-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012

e negros, índios, ciganos, enfim, todos aqueles que 
lutam pelo novo tempo.

Lideranças que escreveram sua caminhada. Nós 
aqui identificamos uma luta que passa por Zumbi dos 
Palmares, quilombos, passando pelos abolicionistas 
até Abdias do Nascimento, que morreu próximo aos 
100 anos, sempre defendendo essa causa.

Nós últimos 11 anos, os programas de ações afir-
mativas possibilitaram o ingresso de aproximadamente 
um milhão e trezentos mil jovens da classe trabalhadora, 
brancos, pobres, indígenas e negros na universidade.

Esses jovens estão se movimentando. Muitos 
estão vindo a Brasília, de diversas partes do País, 
ansiosos pela decisão do Supremo Tribunal Federal.

Eu quero tranquilizar esses jovens, porque desde 
2003 estão fazendo sua parte: estão sendo aprovados 
com notas iguais ou superiores às daqueles que entra-
ram pelo sistema universal. Vocês utilizaram as quotas, 
sim, para entrar, mas não precisam de quotas para 
sair porque as notas são da mesma qualidade ou até 
superiores às daqueles que não entraram por quotas.

Vocês, alunos do Prouni, das quotas, conquis-
taram a sociedade, venceram o debate, mesmo com 
notícias diárias querendo desmontar esse lindo projeto, 
com algumas exceções.

Vocês, alunos do Prouni, quotistas, ganharam 
a mente e o coração de mais de 120 instituições de 
ensino superior, que já adotam as ações afirmativas. 
Tenho certeza de que ganharam também o coração 
e a mente dos Ministros e mesmo do Congresso Na-
cional. Das 98 universidades federais, 70 já possuem 
algum método de inclusão, ou seja, 71,4% adotam 
esse sistema, o que é um dado expressivo.

Fiquem tranquilos. A justiça e o direito estão do 
lado daqueles que querem uma política de direitos e 
de oportunidades iguais. A trajetória de cada um é im-
portante. Neste momento, sejam advogados, militantes, 
estudantes, mães, pais, filhos, que sonham com um 
futuro melhor para todos. O resultado final, não tenho 
dúvida, será a vitória, a vitória do bem. Eu duvido que 
haja uma pessoa do bem – porque há aqueles que 
são do mal, eles existem – que seja contra que os po-
bres tenham acesso à universidade, brancos, negros, 
índios e ciganos. 

Hoje, pela manhã, Sr. Presidente, eu recebi, na 
Comissão de Direitos Humanos, ativistas, advogados, 
que me falaram sobre a importância desse julgamento.

Quero aqui destacar que é uma noite histórica. 
Para muitos, talvez não, porque não têm compromisso 
com essa causa. Eu tenho compromisso com essa cau-
sa. Os que não o têm, eu os respeito, porque a vida é 
assim. Alguém já disse que toda unanimidade é burra. 
Por isso, respeito aqueles que pensam diferentemente.

Estiveram presentes, Sr. Presidente, Maria das 
Graças dos Santos, do Afronzinga; Ubiraci Dantas de 
Oliveira; Frei David Santos; Douglas Elias Belchior; 
Humberto Adami Santos Júnior; muitos advogados, 
sindicalistas, vereadores, líderes dos Estados; Zélia 
Amador de Deus; Paula Baldino de Melo; Murilo Man-
gabeira Chaves, Hédio Silva Filho, advogado; Thiago 
Bottino; Roberto Rodrigues; Thiago Thobias; João Fe-
res Júnior; Olivia Santana; Alexandre do Nascimento; 
Helcias Pereira; Ana José Alves; Sérgio Pedro da Sil-
va; Artur Antonio dos Santos; Mônica Oliveira; Renato 
Ferreira; Angela Maria Machado da Silva, Marivaldo 
Lemos e Paulo Sérgio dos Santos – esses, alunos da 
Faculdade Zumbi dos Palmares.

Quero aproveitar aqui e render minhas home-
nagens e mandar um abraço carinhoso, o meu axé, 
também para o Advogado-Geral da União, Luís Ada-
ms, para a Ministra de Promoção da Igualdade Racial, 
Luiza Bairros, para o Presidente da Fundação Cultural 
Palmares, Eloi Ferreira, e também para o ex-Ministro 
Márcio Thomaz Bastos, que se apresentou totalmente 
à disposição para os marginalizados, que são os ne-
gros, os pobres, os índios e os ciganos, para defender 
a política de quotas gratuitamente no momento em que 
fosse convocado.

Sr. Presidente, aproveito para mandar também 
uma mensagem, eu diria, através das estrelas, a todos 
os quilombolas do País. 

O julgamento da ação direta que trata da demar-
cação das terras quilombolas recebeu, outro dia, o voto 
contrário do Ministro Cezar Peluso, contra o que nós 
defendemos, ou seja, a garantia da causa quilombola. 

O julgamento não chegou ao final. A Ministra 
Rosa Weber, graças a Deus, estava lá, pediu vista do 
processo, e eu continuo otimista de que iremos rever-
ter e também as terras quilombolas serão demarcadas 
mediante o decreto apresentado pelo Presidente Lula, 
que estava em pleno funcionamento. Mas houve uma 
provocação, houve a posição de um Ministro, mas os 
outros Ministros, tenho certeza absoluta, vão assegurar.

Quantos, neste País, conhecem o que é um ter-
ritório quilombola? Eu já percorri inúmeros territórios 
quilombolas.

Lá encontrei amor, solidariedade, pessoas que 
amam a natureza, que moram em casas de pau a pi-
que, em que o chão é pura terra batida, que retiram as 
sua subsistência da terra, que não possuem acesso ao 
saneamento básico, infraestrutura, titulação das suas 
terras e nem sequer programas sociais do próprio Go-
verno Federal, porque lá, na maioria dos casos, ainda 
não chegou. Isso é fato, é real.

A luta de hoje diz respeito a todos: crianças, 
adultos, idosos, homens, mulheres, pessoas com de-
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ficiência, negros, brancos, ciganos, indígenas, enfim, 
as pessoas de bem. No entanto, o povo negro, que so-
freu mais de 300 anos de escravidão, quando milhares 
morreram na travessia do Oceano Atlântico, onde eram 
tratados como animais e jogados no porão dos famo-
sos navios negreiros, que, após a abolição tão falada, 
em 13 de maio, não foram contemplados também lá 
com políticas públicas, só agora receberão, com cer-
teza, a sua carta de alforria. Na carta de alforria vai 
estar escrito: você está aprovado; você é universitário.

E aqui, Sr. Presidente, quero, a partir deste mo-
mento, dizer que há um poema chamado Negro, que 
escrevi, onde relato a história do povo negro, uma 
poesia que vou deixar registrada nos Anais da Casa.

Mas quero também, antes de encerrar esta ses-
são, Sr. Presidente, dizer que tivemos informação de 
que o Ministro Ricardo Lewandowski já apresentou 
o seu relatório, na tarde de hoje, onde ele afirma – 
o julgamento continua amanhã – que as quotas são 
constitucionais, fortalecem, e também diz que os atos 
administrativos da UnB quanto à doação do sistema 
de quotas é constitucional.

Estive numa audiência pública promovida pelo Mi-
nistro, no ano passado, juntamente com outros tantos 
favoráveis, lá no Supremo Federal, onde me foi dada a 
palavra. Defendi o sistema de quotas. E não tem nada 
a ver com o que acontece aqui, no Senado. Foram dois 
Senadores convidados. O Senador Demóstenes Tor-
res tinha outra posição. E o bom debate faz bem, Sr. 
Presidente. Eu fui para defender a política de quotas. 
Foi um momento lindo, de muita emoção na Suprema 
Corte, onde usei a tribuna defendendo a importância 
desse instrumento como instrumento transitório, como 
foi em outros países. Foi um momento de aprendizado. 
Ouvimos muito. Pude me manifestar para defender o 
direito de oportunidades iguais para negros e pobres.

Hoje, o voto do Ministro Ricardo Lewandowski foi 
uma verdadeira aula de direitos civis. Brancos e ne-
gros que estavam lá no plenário da Suprema Corte, 
eu diria, foram às lágrimas.

Tenho certeza de que esse voto do Ministro en-
trará para os anais da história da República e da hu-
manidade. E será comentado nos cinco continentes 
que, no Brasil, País que caminha rapidamente para 
ser de primeiro mundo – não estará mais em sexto ou 
quinto lugar –, a Suprema Corte reconheceu as cotas, 
as ações afirmativas.

Sr. Presidente, tenho certeza de que, hoje, com 
esse parecer, o sistema de autodeclaração, acompa-
nhado de uma análise posterior de seleção, como usa 
a UnB, de alunos negros para concorrer ao vestibular, 
é constitucional.

A temporariedade das cotas é importante. Os cri-
térios de inclusão de 20% são proporcionais e aptos ao 
que se destinam, ou seja, a política instituída atende 
aos objetivos da pluralidade acadêmica e é uma forma 
eficaz de corrigir desigualdades históricas.

Tenho certeza de que, na retomada do julga-
mento, que será amanhã, o voto do Relator há de se 
confirmar. Creio, sim, que há de se confirmar!

Por fim, quero dizer aqui ao Ministro Ricardo 
Lewandowski, Ministro-Relator desse projeto históri-
co: “Ministro, obrigado. Como é bom sabermos que no 
mundo existem mais pessoas iguais a você”.

Sr. Presidente, se V. Exª me permitir ainda, eu 
gostaria apenas de complementar o meu pronuncia-
mento, dizendo que, amanhã, na Comissão de Direitos 
Humamos – V. Exª é médico –, nós realizaremos um 
belo debate sobre as chamadas altas programadas. 
Quem dá alta na Previdência não é mais um perito, 
mas um computador: tal doença, sessenta dias; tal 
doença, quinze dias; tal doença; vinte dias; tal aciden-
te, tantos dias.

Indignado com essa situação, já aprovei aqui no 
Senado um projeto que mandei para a Câmara. Pa-
rece que houve recurso, mas não importa. O que im-
porta é que o Senado já se posicionou quanto a esse 
tema. Amanhã, estarão na Comissão representantes 
do Executivo, do Legislativo e da sociedade civil para 
discutir a alta programada, que substitui o médico por 
um computador que estabelece quem pode ou não 
pode trabalhar. Vamos ver amanhã o que nos dizem.

E por fim, Sr. Presidente, quero aqui da tribuna 
desta Casa fazer um apelo à Presidenta Dilma para a 
apreciação de um projeto que nós construímos e apro-
vamos por unanimidade nesta Casa, projeto construído 
com empresários e trabalhadores do setor de transpor-
te e que regulamenta a profissão de motorista, de que 
relator em uma das Comissões e aqui no Plenário; o 
Senador Ricardo Ferraço foi um dos relatores. 

Criou-se uma verdadeira euforia em mais de 5 
milhões de trabalhadores que serão beneficiados. Fo-
ram mais de quarenta anos de debate. Nós últimos 
quatro anos, realizamos 31 audiências públicas para 
discutir a regulamentação da profissão de motorista.

O projeto que regulamenta a profissão de mo-
torista foi objeto de discussão em todas as regiões 
do País. Foi construído com um consenso invejável, 
e eu participei de todos os debates. Trabalhadores e 
empresários chegaram a um acordo em relação à pro-
posta aprovada na Câmara e no Senado. Sei que mui-
tos abriram mão de convicções pessoais e históricas 
para garantir a unidade em torno do texto. Os pontos 
do projeto que não entraram no consenso ficaram para 
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ser discutidos em outro projeto de nossa autoria cha-
mado PLS nº 271, de 2008, o Estatuto do Motorista.

Enfim, esses são alguns dos principais motivos, 
Sr. Presidente, para a aprovação do texto e para a 
sanção pela Presidenta, que espero aconteça ainda 
nesta semana.

No entanto, senhoras e senhores, recebi a infor-
mação de que há uma articulação, que vem meio do 
submundo, para tentar travar e pressionar a Presidenta 
para que vete os principais artigos desse projeto, que 
foi construído, vejam bem, na linha da unidade entre 
empresários e trabalhadores, para que se crie um ar-
cabouço, que eu chamaria diria um guarda-chuva ju-
rídico, para dar segurança jurídica para ambos e que 
se pague aquilo a que todos têm direito. Ou seja, o 
trabalhador recebe aquilo a que tem direito, e o em-
pregador paga, mediante esse projeto.

Os trabalhadores e empresários que me procu-
raram entendem que o veto irá desmontar a proposta 
tão bem construída. Posso dizer que eu não sou o se-
nhor da verdade, mas se empresários e trabalhadores, 
após quarenta anos, chegam a um acordo, por que o 
Ministério do Trabalho tem que recomendar o veto de 
artigos? Se 513 Deputados chegaram a um acordo e 
votaram por unanimidade e se 81 Senadores votaram 
por unanimidade, não vejo motivo nenhum desse tra-
balho do submundo pelo veto de alguns artigos.

Repito: as cinco regiões do País, sendo 31 audiên-
cias somente nos últimos quatro anos – e eu participei 
de todas –, aprovaram a construção da proposta, dei-
xando pontos polêmicos para o Estatuto do Motorista, 
no qual, aí sim, avançaremos ainda mais.

Isso significa, Sr. Presidente – daí o apelo que faço 
esta noite –, que o veto pode acontecer nesta quinta 
ou sexta. Portanto os artigos que tratam de cursos de 
aperfeiçoamento e da jornada de trabalho merecem 
ser acolhidos.

Nós temos falta de motoristas no Brasil. Recebi 
a informação de empresários e trabalhadores de que 
se tivéssemos hoje cinco mil, dez mil motoristas todos 
estariam empregados. E querem vetar um artigo que 
assegura a formação profissional de trabalhadores na 
função de motorista.

Conclamo o Ministério do Trabalho e os Ministros 
para que a gente caminhe com a Presidenta Dilma 
para a sanção do texto.

Quero ainda, Sr. Presidente, fazer uma pondera-
ção sobre a importância de aprovarmos integralmente 
o PLS nº 99, de 2007.

O projeto que regulamenta a profissão de motoris-
ta não é de minha autoria; é do Deputado Federal hoje 
Prefeito de Novo Hamburgo Tarcísio Zimmermann. Eu 
simplesmente fui relator aqui no Senado, junto com o 

Senador Ricardo Ferraço, que fez também um belo tra-
balho. Fui relator da matéria no Plenário. Construímos 
um substitutivo a milhares de mãos, de empresários e 
de trabalhadores, junto com o nobre Senador Ferraço.

A sociedade civil organizada, representada pela 
Confederação Nacional do Transporte – CNT – estou 
lendo aqui, CNT, dos empresários – e a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores – CNTT, entre outras re-
presentações, endossaram, alinhavaram, construíram 
em conjunto esse projeto que o Legislativo aprovou. 
Um texto que contemplasse direitos para os motoris-
tas e deveres, tendo em vista a maior segurança nas 
rodovias. É texto inovador, pois fixa a jornada de tra-
balho do motorista, que até hoje não existe. Ou seja, 
ele proíbe os motoristas profissionais de dirigir por 
mais de quatro horas sem parar. E houve acordo com 
os empresários. É claro que ele pode dirigir por oito 
horas, mas dirige por quatro e para, faz um intervalo 
para o almoço, para o lanche e, depois de um período 
de descanso, pode dirigir por mais quatro horas. Como 
para todos os trabalhadores, é o turno de oito horas.

Faz-se necessário, após esse período de dire-
ção, um intervalo mínimo, em todos os casos, de 30 
minutos de descanso.

No entanto, fica permitida a prorrogação, em até 
uma hora, do tempo de direção, para que o motorista, 
por exemplo, chegue à casa. Digamos que o motoris-
ta sai de seu Estado e vai para o meu. Falta uma hora 
para que ele chegue à casa. Ele tem de deixar o car-
ro ali na esquina? Não pode ir para casa de carro? É 
claro que pode. Então, essa tolerância de uma hora vai 
assegurar o seu retorno para sua casa. Com isso, ele 
poderá computar esse tempo como hora extra.

Os motoristas serão obrigados a observar um 
intervalo mínimo de 11 horas de descanso – isso foi 
acordado com os empresários –, considerando um 
período de 24 horas, podendo esse tempo ser fracio-
nado em nove horas e mais duas horas, no mesmo 
dia, mediante acordo.

O substitutivo, além de curso de qualificação, ga-
rantido pela legislação, exige um seguro obrigatório, 
que deve ser, no mínimo, dez vezes o piso salarial da 
categoria, sem ônus para o trabalhador.

Avançamos em tudo isso – repito –, Senador 
Amorim. Por que agora o Estado quer interferir nessa 
negociação benéfica para os trabalhadores? 

Mais de cinco milhões de trabalhadores aguar-
dam a sanção integral do texto.

Eu estou otimista, porque acredito no bom senso 
e que a Presidente Dilma vai colaborar.

Agora, Sr. Presidente. Só um registro. Quero lem-
brar que o Dia Internacional de Conscientização da 
Alienação Parental – que V. Exª conhece muito bem 
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– e da Guarda Compartilhada por Sentença Judicial 
para Casal em Litígio é hoje, dia 25 de abril.

A data foi criada por entidades de pais separados 
e filhos de Portugal, da Espanha, dos Estados Unidos 
e, recentemente, do Brasil.

Sr. Presidente, o objetivo é alertar a sociedade 
de todo o mundo para a importância da caminhada de 
pais separados, quando, às vezes, os filhos são – eu 
diria – quase sacrificados pela luta dos pais que se 
separam, com a implantação de falsas memórias e o 
abuso do poder parental de uma mãe ou de um pai.

No Brasil, segundo o Instituto Datafolha, há 60 
milhões de menores, entre 0 e 17. Um terço desses 
menores são filhos de pais separados. Desses 20 mi-
lhões de filhos de pais separados, 16 milhões, o equi-
valente a 80%, sofrem a chamada alienação parental 
em algum grau.

O que nos preocupa, Sr. Presidente, é que, se 
essa campanha não avançar como queremos, esta-
remos criando grande parte de nossa juventude com 
esses conflitos oriundos de pais ou de mãe que, às 
vezes, jogam o filho contra esse ou aquele, conforme 
o interesse do casal.

Então, é um belo projeto. Tive a alegria de ser o 
relator da matéria. 

Tive a alegria de ser o relator da matéria. Hoje 
é lei. Tenho participado de inúmeros debates. E aqui 
não vou aprofundar. E aqui, se V. Exª me permitir, po-
deria citar alguns pontos básicos desse projeto do 
que fui relator:

– Realizar campanha da conduta que garanta 
ao pai e à mãe uma relação fraternal, solidária com 
os filhos.

– Dificultar o contato da criança ou do adoles-
cente com aqueles que são agressores.

Enfim, Sr. Presidente, o objetivo é garantir, porque 
pais se separam, mas filhos são filhos, que tenham 
tratamento adequado, responsável, solidário, fraternal, 
tanto do pai como da mãe.

Peço a V. Exª que considere na íntegra esse meu 
pronunciamento.

E aqui termino agradecendo mais uma vez a V. 
Exª, Senador Eduardo Amorim.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT –  RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

Julgamento das Cotas e do Prouni do STF
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero di-

zer que hoje é um dia simbólico. Na pauta do Supremo 
Tribunal Federal o julgamento das Cotas na Ação de 
Arguiçao de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 186 e do Prouni na Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 3330.

A luta histórica de negros e brancos por justiça 
e igualdade será referendada após o resultado deste 
julgamento.

É um momento de unificação. A trajetória de cada 
um é importante neste momento para o resultado da 
vitória. Somos a lideranças deste tempo. Representan-
do Zumbi dos Palmares, passando pelos abolicionistas 
até Abdias do Nascimento.

Nós últimos 11 anos, os programas de ações afir-
mativas possibilitaram o ingresso de aproximadamente 
um milhão e trezentos mil jovens da classe trabalha-
dora, brancos pobres, indígena e negros.

Estes jovens estão enviando e-mail e vindo para 
Brasília de diversas partes do país ansiosos pela de-
cisão dos nossos Ministros.

Mas eu quero tranqüilizar estes jovens, por que 
desde 2003 vocês estão fazendo a sua parte. Estão 
sendo aprovados com notas iguais ou superiores aos 
que entram pelo sistema universal.

Vocês utilizam as cotas para entrar, mas não 
precisam das cotas para sair!

Vocês alunos do Prouni e das Cotas conquis-
taram a sociedade, mesmo com notícias diárias nos 
jornais dizendo que não possuem o direito de cursar 
o ensino superior.

Vocês alunos do Prouni e Cotistas ganharam a 
mente e o coração de mais de 120 instituições de en-
sino superior que já adotam ações afirmativas.

Das 98 universidades federais, 70 já possuem 
algum método de inclusão, ou seja, 71,4%. Um dado 
expressivo.

Fiquem tranquilos, a justiça e o direito estão do 
nosso lado. A trajetória de cada um é importante nes-
te momento, sejam advogados, militantes, estudantes, 
mãe e pais que sonham com um futuro melhor para os 
seus filhos. O resultado final será a vitória!

Hoje pela manhã, eu recebi na Comissão de Di-
reitos Humanos ativistas e advogados que me falaram 
sobre os argumentos e desafios para este julgamento.

Estiveram presentes:
– Maria das Graças Santos – Afronzinga;
– Ubiraci Dantas de Oliveira – CCNAB/ CGTB;
– Frei David Santos – Educafro;
– Douglas Elias Belchior – Uneafro – Brasil;
– Humberto Adami Santos Júnior – IARA;
–Zélia Amador de Deus – Associação Brasileira 

de Pesquisas Negras – ABPN;
– Paula Baldino de Melo – Nosso Coletivo Ne-

gro – NCN;
– Murilo Mangabeira Chaves– Nosso Coletivo 

Negro – NCN;
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– Hédio Silva Filho – CEERT/Educafro/CONEC-
TAS;

– Thiago Bottino – Educafro – FGV/ Educafro;
– Roberto Rodrigues – Comissão de Jornalista 

para a integração Racial;
– Thiago Thobias – Assessoria Senador Paulo 

Paim;
– João Feres Júnior– Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro;
– Olivia Santana – Vereadora de Salvador/ BA;
– Alexandre do Nascimento – FAETEC– Rio de 

Janeiro;
– Helcias Pereira – CNPIR;
– Ana José Alves– CNPIR;
– Sérgio Pedro da Silva – CNPIR/Seppir;
– Artur Antônio dos Santos– SEPPIR;
– Mônica Oliveira – Diretora de Programas da 

Seppir;
– Renato Ferreira – Seppir;
– Angela Maria Machado da Silva – aluna Facul-

dade Zumbi dos Palmares;
– Marivaldo Lemos – aluno Faculdade Zumbi 

dos Palmares;
– Paulo Sérgio dos Santos – aluno Faculdade 

Zumbi dos Palmares;
Quero aproveitar e render as minhas homena-

gens e mandar o meu axé para o Advogado Geral da 
União, Luis Adams, para a Ministra de Promoção de 
Igualdade Racial, Luiza Bairros e para o presidente

da Fundação Cultural Palmares, Eloi Ferreira e 
o ex Ministro Mareio Thomaz Bastos. Que possuem 
posição e postura firme em relação ao tema.

Srªs e Srs. Senadores, aproveito para mandar 
uma mensagem através das estrelas a todos os qui-
lombolas do país.

O julgamento da ação direta de inconstituciona-
lidade (ADI) 4487/2003 que trata da a demarcação 
de terras quilombolas recebeu um voto contrário do 
Ministro César Peluso contra o que nós defendemos, 
contra a causa quilombola.

Nas o julgamento ainda não chegou ao fina!, 
pois a Ministra Rosa Weber pediu vistas do processo. 
Eu continuo otimista que iremos reverter o placar do 
julgamento.

Afinal, senhores, quem aqui já visitou um quilom-
bo? Eu já percorri inúmeros territórios quilombolas. Lá 
eu encontrei muito amor, solidariedade, pessoas que 
amam a natureza, que moram em casas de pau a pi-
que, que retiram a sua subsistência da terra, que não 
possuem acesso a saneamento básico, infraestrutura, 
titulação das suas terras e, nem sequer, a programas 
sociais do Governo Federal.

Srªs e Srs. Senadores, a luta de hoje diz respeito 
a todos, crianças, adultos, idosos, homens, mulheres, 
pessoas com deficiência, negros, brancos, ciganos, 
indígenas, enfim, as pessoas de bem.

No entanto, o povo negro, que sofreu com mais 
de 300 anos de escravidão, que milhares morreram na 
travessia do oceano atlântico, que após a abolição não 
foram contemplados com políticas públicas e que só 
agora receberam a verdadeira carta de alforria escrita: 
você está aprovado na universidade.

Eu quero dedicar O poema “Negro”, que escrevi 
em 1997.

Negro
Ah! Eu gostaria de saber, de que liga foi 

feita o teu sangue?
De que composição é formada a tua mas-

sa física?
Qual a obra de engenharia que resultou 

na cor da tua pele?
Considero-te um herói – o herói dos he-

róis!
Vivias em teu país, convivias com a na-

tureza sem par.
Foste acorrentado, seqüestrado e levado 

para terras distantes,
terras além mar, que nunca tinhas visto.
Tua mulher e filhas foram estupradas,
usadas pelos senhores da época.
Resististe a tudo.
Te rebelaste formando quilombos.
Veio o fim da escravidão,
mas não te deram nada.
Sobrou para ti a marginalização, o pre-

conceito e a discriminação.
Resististe, saíste do nada, trabalhaste, 

lutaste.
E hoje tua raça está em milhões de bra-

sileiros.
Ah! Tua história, negro, é a história da 

resistência deste povo, desta raça.
Hoje, ao olhares, não mais nos espelhos 

dos rios da África,
mas nos espelhos modernos dos edifí-

cios, das lojas e das casas,
orgulha-te de ti e do teu povo, da tua 

história.
A tua história é a história do encontro 

com a natureza,
com origens há mais de cinco séculos,
com o terceiro milênio, com a moderni-

dade,
com a robótica e a globalização.
Olha sempre para a frente,
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cabeça erguida, olhos nos olhos.
Luta para que teus filhos tenham acesso 

à educação, à universidade.
Nunca digas; “Não sei.”
Mas: “Eu sei que vou aprender.”
Eu vou conseguir!
Sonhe, não aquele sonho que esperas 

que aconteça como um passe de mágica,
mas, sim, o sonho que parecia uma ilu-

são, mas que tornaste realidade.
Esse é o fruto da tua vitória!

Antes de iniciar a sessão, quero dizer que ontem, 
relator da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 186, ministro Ricardo Lewando-
wski, julgou totalmente improcedente o pedido do Par-
tido Democratas (DEM) e afirmou a constitucionalidade 
dos atos administrativos da Universidade de Brasília 
(UnB) quanto à adoção do sistema de cotas.

Eu estive na audiência pública promovida pelo 
Ministro no ano passado, juntamente com favoráveis 
e contrários ao sistema de cotas na UNB.

Foi um momento de aprendizado, ouvimos muito. 
No meu caso pude manifestar a importância da igual-
dade de direito e oportunidades.

O voto de hoje do Ministro Ricardo Lewandowski 
foi uma verdadeira aula de direitos civis, brancos e 
negros no plenário da suprema corte chegaram a se 
emocionar, algumas lagrimas correram. Tenho certe-
za que este voto do Ministro entrará para os anais da 
história da republica e da humanidade.

Enfim, o relator referendou que: as ações afir-
mativas são constitucionais, as cotas foram julgadas 
constitucionais, o sistema de autodeclaração acompa-
nhando de uma analise posterior de seleção de alunos 
negros para concorrer ao vestibular é constitucional, a 
temporariedade das cotas são importantes, os crité-
rios de inclusão de 20% são proporcionais e aptos ao 
que se destinam, ou seja, a política instituída atende 
aos objetivos de pluralidade acadêmica e é uma forma 
eficaz de corrigir desigualdades históricas.

Tenho certeza, que na retomada do julgamento 
no dia de hoje, o voto do relator irá se confirmar,

Por fim quero dizer ao Ministro Ricardo Lewan-
dowski.como é bom saber que no mundo existem pes-
soas iguais a você!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT –  RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Pronunciamento pela sanção 
integral do PL 99/2007 – que regulamenta a profissão 
de motorista.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
prestes a vivenciar um momento histórico para a ca-
tegoria dos motoristas profissionais, que é a sanção 

pela presidenta Dilma Rousseff do PL 99/2007 -que 
regulamenta a profissão de motorista.

A euforia e ansiedade são grandes, afinal são 
mais de cinco milhões de trabalhadores que serão 
beneficiados.

São 40 anos de debates.
Nós últimos quatro anos realizamos mais de 31 

audiências.
O Projeto que regulamenta a profissão de moto-

rista foi objeto de discussão nas cinco regiões do país.
Foi construído com um consenso invejável. Tra-

balhadores e empresários chegaram a um acordo em 
relação a proposta aprovada na Câmara e no Senado.

Sei que muitos abriram mão de convicções pes-
soais e históricas para garantir a unidade em torno 
do texto.

Os pontos do Projeto que não entram em con-
senso ficaram para ser discutidos e aprofundados no 
PLS 271/2008, que institui o Estatuto do Motorista.

Enfim, estes são alguns dos principais motivos 
para a aprovação INTEGRAL do texto.

No entanto, senhoras e senhores senadores, aca-
bo de receber a informação de trabalhadores e empre-
sários que trabalharam arduamente para a construção 
desta matéria que os artigos segundo, terceiro, quarto 
e décimo primeiro devem ser vetados pela presidenta 
Dilma segundo um parecer do Ministério do Trabalho.

Os trabalhadores e empresários entendem que 
o veto irá desconfigurar a proposta.

Posso dizer que eu não sou o senhor da verda-
de, mas se empresários e trabalhadores após 40 anos 
conseguem chegar a um acordo.

Se 513 deputados e 81 senadores referendam 
este acordo.

Que, repito nas cinco regiões do país, sendo 31 
audiências somente nos últimos 4 anos aprovaram a 
construção da proposta, deixando os pontos polêmicos 
para o Estatuto do Motorista.

Isso significa que os artigos que tratam de cursos 
de aperfeiçoamento e da jornada de trabalho merecem 
ser acolhidos.

Eu conclamo ao Ministério do Trabalho e os mi-
nistérios envolvidos em orientar a presidenta Dilma 
que oriente a sanção integral do Texto.

Sr. Presidente, quero fazer a seguinte pondera-
ção para justificar a importância de aprovarmos INTE-
GRALMENTE o PL 99/2007.

O Projeto que regulamenta a profissão de moto-
rista é de autoria do Deputado Federal Tarcísio Zimmer-
mann e teve como Relator o Senador Ricardo Ferraço 
na Comissão de Infraestrutura.

Fui relator da matéria no Plenário e fizemos um 
substitutivo a quatro mãos; eu, Ferraço, juntamente 
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com entidades dos trabalhadores e empregadores. 
Construímos um texto de consenso.

A sociedade civil organizada, representada pela 
Confederação Nacional do Transporte (CNT) e a Con-
federação Nacional dos Trabalhadores em Transpor-
tes Terrestres (CNTTT) ,entre outras representações, 
alinhavaram, em conjunto com o Legislativo, um texto 
que contemplasse direitos para os motoristas e deve-
res, tendo em vista uma maior segurança nas rodovias.

O texto é inovador, pois fixa a jornada de trabalho 
do motorista, ou seja, ele proíbe os motoristas profissio-
nais de dirigirem por mais de quatro horas sem parar.

Faz-se necessário, após este período de direção, 
intervalo mínimo de 30 minutos para descanso.

No entanto, fica permitida a prorrogação até uma 
hora do tempo de direção, para que o motorista chegue 
a um lugar seguro na rodovia.

Como também, os motoristas serão obrigados a 
observar intervalo mínimo de 11 horas de descanso, 
considerando um período de 24 horas, podendo este 
tempo ser fracionado em nove horas e mais duas ho-
ras no mesmo dia.

O substitutivo apresenta, além de cursos de quali-
ficação exigidos pela legislação, um seguro obrigatório 
que deve ser no mínimo de 10 vezes o piso salarial da 
categoria e sem ônus para os motoristas.

Mais de 5 milhões de trabalhadores aguarda a 
sanção integral do texto. Eu estou otimista!

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT –  RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Dia Internacional de Cons-
cientização da Alienação Parental e da Guarda Com-
partilhada por Sentença Judicial para Casal em Litígio.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero re-
gistrar que hoje, 25 de abril, é celebrado o Dia Inter-
nacional de Conscientização da Alienação Parental e 
da Guarda Compartilhada por Sentença Judicial para 
Casal em Litígio.

A data foi criada por entidades de pais separados 
e filhos de Portugal, da Espanha, dos Estados Unidos 
e do Brasil.

O objetivo é alertar a sociedade de todo o mundo 
para o fenômeno da “implantação de Falsas Memórias 
e abuso do poder parental”.

No Brasil, segundo o instituto Data Folha, o Bra-
sil tem 60 milhões de menores entre zero e 17 anos.

1/3 desses menores são filhos de pais separados.
Desses 20 milhões de menores, filhos de pais 

separados, 16 milhões, o equivalente a 80% sofrem 
alienação parental em algum grau.

O que nos preocupa é que os pais ou responsá-
veis pelos filhos nem sempre têm consciência do que 
estão fazendo.

Não atentam para o fato de que sua atitude pode 
trazer sérias conseqüências no futuro. É uma prática 
danosa.

Conforme Analdino Rodrigues Paulino, da Asso-
ciação de Pais e Mães Separados, os malefícios cau-
sados às crianças e adolescentes podem ser:

– Dificuldades escolares nos relacionamentos 
com os colegas e professores;

– Afastamento da própria residência materna ou 
paterna, por conta dos problemas com os pais e as 
divergências nas famílias.

Isso poderá gerar conseqüências graves como 
tráfico de drogas, uso de entorpecentes, prostituição, 
gravidez precoce e assim por diante.

Sr. Presidente, por alienação parental, segundo 
a Lei 12.318 de 2010, entende-se “a interferência na 
formação psicológica da criança ou do adolescente pro-
movida ou induzida por um dos genitores, pelos avós 
ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a 
sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie 
genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou 
à manutenção de vínculos com este.”

Segundo a Doutora Priscila Maria Pereira Corrêa 
da Fonseca, da Universidade de São Paulo, no artigo 
Síndrome de Alienação Parental, “a criança que padece 
do mal se nega terminante e obstinadamente a manter 
qualquer tipo de contato com um dos genitores, inde-
pendentemente de qualquer razão ou motivo plausível.”

Quero aqui destacar, senhor presidente, que a 
alienação nem sempre se dá de maneira absoluta.

Segundo a Doutora Priscila, “a resistência do 
genitor alienado é de tal ordem que ainda consegue 
se avistar com os filhos, de modo forçado ou não, em 
casas de parentes, educandários ou até mesmo em 
visitários públicos.”

O que devemos frisar é que na alienação parental 
há um esforço intenso em quebrar as relações entre 
alienante e alienado.

Conforme a Lei da Alienação Parental, ela pode 
se dar das seguintes formas:

I– realizar campanha de desqualificação da con-
duta do genitor no exercício da paternidade ou ma-
ternidade;

II – dificultar o exercício da autoridade parental;
III – dificultar contato de criança ou adolescente 

com genitor;
IV – dificultar o exercício do direito regulamentado 

de convivência familiar;
V – omitir deliberadamente a genitor informações 

pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, 
inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;

VI – apresentar falsa denúncia contragenitor, 
contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou 
dificultar a convivência deles com a criança ou ado-
lescente;

VII – mudar o domicílio para local distante, sem 
justificativa, visando a dificultar a convivência da crian-
ça ou adolescente com o outro genitor, com familiares 
deste ou com avós.

Sr. Presidente, em 2010, na Comissão de Direitos 
Humanos, eu fui relator do PLC 20 de 2010, de autoria 
do deputado Régis de Oliveira, que virou lei e previa 
a punição do pai ou da mãe separados que afastam 
seus filhos do ex-companheiro.

É uma conquista para a sociedade para que em 
comum entendimento com a guarda compartilhada a 
gente possa olhar para a criança. Ela não pode ser 
prejudicada no momento da separação.

A Lei contra a alienação parental é um instrumen-
to nosso para que possamos olhar para as crianças 
e adolescentes.

É preciso somente que ela seja implementada 
de fato. A convivência pacífica e fraternal com o pai e 
a mãe é um direito das nossas crianças.

Era o que tinha a dizer.
O SR PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Senador Paulo Paim, antes de tudo, eu 
gostaria de agradecer pela sua paciência. Com certeza, 
saia daqui, nesta noite, com uma grande convicção: 
valeu à pena ter esperado, porque o senhor trouxe te-
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mas palpitantes, importantes para o nosso País, para 
a nossa Nação.

Ouso comentar alguns temas.
A questão das cotas, justiça seja feita. Depois 

de tantos e tantos séculos, é meritório sim, é justo, é 
correto. E espero que a nossa Corte máxima tenha o 
devido entendimento.

Falo do perito, que é insubstituível. A máquina não 
tem a sensibilidade para saber quem é quem, caso a 
caso. Então, nesse caso, o médico sim, o perito sim, 
corrigindo. É o profissional capaz para entender e ter 
a sensibilidade necessária, para dizer quantos dias 
aquele profissional merece ou precisa estar afastado 
– uma audiência pública que será realizada, amanhã, 
lá na nossa Comissão.

E ouso também comentar, Senador Paim, um as-
sunto que está dentro da minha casa, que é a questão 
dos motoristas.

Tive um irmão, esteio da nossa família, que veio 
a falecer conduzindo um caminhão. E sei muito bem o 
que é uma perda como essa. A minha cidade, cidade 
em que nasci, Itabaiana, é a que tem mais caminhão 
proporcionalmente ao número de habitantes, talvez do 
Brasil e quem sabe até das Américas.

Então, toda família, praticamente, tem um cami-
nhão e, vez ou outra, as famílias são ceifadas devido a 
esses acidentes que ocorrem, por perda realmente desse 
motorista em virtude de acidentes nas nossas estradas.

Nós brasileiros optamos pelo principal sistema de 
transporte: o caminhão. E aprovar um projeto como esse 
é de extrema importância. Como o senhor disse, é dar 
garantia jurídica, no mínimo, à relação patrão/empregado.

Eu sei o que é isso, porque nasci numa cidade 
que sobrevive até hoje, Senador Paim, do caminhão, 
que é Itabaiana, onde todas as famílias, praticamente, 
possuem um caminhão e sobrevivem dele, transpor-
tando cargas, de Norte a Sul, de Leste a Oeste deste 
País, alimentando famílias. E sei da importância de um 
projeto como este, como ele é fundamental.

Eu me somo ao pedido e à suplica que V. Exª faz 
à Presidente Dilma no sentido de que sancione esse 
projeto, que o transforme em lei. Com certeza ele irá 
beneficiar, talvez, uma das profissões mais injustiçadas 
que a gente tem nesta Nação. Porque muitas e muitas 
famílias perdem esses heróis, os heróis das estradas, 
por falta muitas vezes da segurança necessária e de-
vido a violência que assola o nosso País. Mas eles 
estão lá para transportar.

Eles precisam, sim, no mínimo, de garantia. E ter 
esse projeto sancionado é fazer justiça a essa profissão.

Então, Senador Paim, parabéns pela sua fala. 
Ousei comentar alguns pontos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E fez 
muito bem, porque enriqueceu meu pronunciamento. 
Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – V. Exª a fez com muito equilíbrio, com 
muita sabedoria, como é comum a V. Exª.

Parabéns a V. Exª por temas tão palpitantes.
Com certeza, valeu à pena todos nós estarmos 

aqui até este momento, porque foi extremamente justo. 
O senhor trouxe temas de extrema relevância para o 
nosso País, reconhecendo algumas profissões, algu-
mas atividades e, sobretudo, as cotas dos motoristas, 
nessa audiência pública que será realizada amanhã. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Antes de encerrar esta sessão, por não 
haver mais oradores, eu gostaria de agradecer a Câ-
mara de Vereadores de Cumbe, lá em Sergipe, por 
conceder, através de seus parlamentares, dos Verea-
dores, do Presidente Toninho, o título de Cidadão de 
Cumbe ao ex-Senador Lauro Antonio, que esta noite 
está lá recebendo, e à grande amiga e prefeita, mulher 
guerreira, a Prefeita de Teresina.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

 
Ofício GSWMOKA 033/2012

Brasília-DF, 25 de abril de 2012

Senhora Senadora,
Venho perante Vossa Excelência, informar que, 

em razão de estar incumbido de representar o Senado 
Federal na cerimônia comemorativa pelo transcurso 
do 39º aniversário da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA), a realizar-se no dia de hoje, 
25 de abril de 2012, às 17 horas, na sede da Empresa 
referida em Brasília-DF, consoante Of. nº 205/2012 – 
PRESID-CG, ficarei impossibilitado de participar da 
votação nominal na 67ª Sessão Deliberativa Ordinária 
do Senado Federal em data de 25-4-2012.

Atenciosamente, – Senador Waldemir Moka.

 
Of. nº 205/2012-PRESID-CG

Brasília, 25 de abril de 2012

Senhor Senador,
Na impossibilidade de meu comparecimento, 

solicito de Vossa Excelência representar o Senado 
Federal na cerimônia comemorativa pelo transcurso 
do 39º aniversário da Empresa Brasileira de Pesquisa 
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Agropecuária (EMBRAPA), a realizar-se no dia 25 de 
abril, às 17h, na sede da Empresa, av. W-3 Norte-final, 
pavilhão Ciência para a Vida.

Atenciosamente, – Senadora Marta Suplicy, 
Primeira Vice-Presidente, no exercício da Presidên-
cia do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – A Presidência designa, nos termos 
do Ofício nº 48, de 2012, da Liderança do PSDB, 
a Senadora Lúcia Vânia para integrar, como su-
plente, a Comissão de Assuntos Econômicos, em 
vaga cedida pelo Democratas, conforme o Ofício 
nº 27, de 2012.

São os seguintes os Ofícios:

OF. Nº 27/12-GLDEM

Brasília, 24 de abril de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que esta Li-

derança está cedendo ao Partido da Social Democra-
cia Brasileira – PSDB a vaga de suplente a que tem 
direito na Comissão de Assuntos Econômicos – CAE.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Lí-
der do Democratas.

Ofício nº 48/12 – GLPSDB

Brasília,   de abril de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Lúcia 

Vânia, para integrar como suplente a Comissão de As-

suntos Econômicos em vaga cedida pelos Democratas 
ao Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Blo-
co/PSC – SE) – A Presidência designa, nos termos 
do Ofício nº 43, de 2012, da Liderança do PSDB, a 
Senadora Lúcia Vânia para integrar, como suplente, 
a Comissão Temporária Externa destinada a deba-
ter e propor soluções ao financiamento do sistema 
de saúde do Brasil, nos termos do Requerimento nº 
145, de 2012. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 43/12-GLPSDB

Brasília,   de abril de 2012

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício nº 452/12, indico a senadora 

Lúcia Vânia, para integrar, como suplente, a Comissão 
Temporária para debater e propor soluções para o fi-
nanciamento do sistema de saúde do Brasil.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 51, 
de 2012, do Presidente da Comissão de Serviços de 
Infraestrutura, que comunica a apreciação, em caráter 
terminativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 5/2012-CI

Brasília, 19 de abril de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em Decisão Terminativa, 
na reunião realizada no dia 19 de abril do ano em cur-
so, o Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2011, que 
“Altera o art. 4º da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 
1997 – Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário, para 
dispor sobre a habilitação de amadores”, de autoria 
do Deputado Lincoln Portela, e a Emenda nº 1 – CI.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente em Exercício.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Com referência ao Ofício nº 51, de 2012, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2011, 
seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, 
§§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Foram lidos anteriormente os Pareceres 
nºs 449 a 451, de 2012, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre os Projetos de Lei da Câ-
mara nºs 137, de 2011; 8 e 14, de 2012.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receberem emendas, nos termos 
do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 78, 
de 2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, co-
municando a aprovação de Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado nº 361, de 2011. 

É o seguinte o Ofício:

OF.078/2012/CAE

Brasília, 24 de abril de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em reunião realizada nesta data, Subs-

titutivo Integral oferecido ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 361 de 2011, que “dispõe sobre a isenção do 
Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidentes sobre impressoras de ca-
racterísticas “Braile”, e que, nos termos do art. 282 do 
R.I.S.F., o referido SUBSTITUTIVO será submetido a 
turno suplementar.

Atenciosamente, – Senador Delcídio Amaral. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Com referência ao Ofício nº 78, de 2012, 
a Presidência comunica ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas à matéria até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 372, DE 2012.

Requerimento de voto de congratulação 
a presidenta Dilma Rousseff e ao governador 
do Estado de Sergipe, Marcelo Deda pela ce-
lebração de um acordo que possibilita a ex-
ploração da carnalita no Estado de Sergipe 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam apresentadas con-
gratulações a presidenta Dilma Rousseff e ao gover-
nador do Estado de Sergipe, Marcelo Deda pela cele-
bração de um acordo que possibilita a exploração da 
carnalita no Estado de Sergipe 

Justificação

Na última segunda-feira, dia 23 de abril, a presi-
denta da República, Dilma Rousseff, e o governador 
do Estado, Marcelo Déda, promoveram um ato que 
consolidou o maior investimento privado já realizado 
em terras sergipanas. Um acordo para a exploração 
da carnalita.

Esta assinatura histórica completa o esforço de 
mais de 5 anos realizado pelo Governo de Sergipe e 
pela bancada do Estado no Congresso, com interfe-
rência direta da própria Presidenta Dilma Rousseff. 
A Petrobras é a titular das áreas de exploração, mas 
vinha mantendo seu foco quase que exclusivamente 
na produção de petróleo e gás. Acabou por arrendar 
à Vale os direitos de exploração da carnalita, o que 
vai acelerar o investimento e o início de produção nas 
novas jazidas sergipanas, únicas no País.

O investimento total a ser realizado pela Vale 
atingirá a cifra de 4 bilhões de dólares, com a geração 
de 5 mil empregos na fase de implementação e pelo 
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menos mais 700 postos permanentes na entrada em 
operação.

O benefício para o Estado e os Municípios é tão 
significativo que, dentro da história de Sergipe, só pode 
ser comparado ao efeito da instalação da própria Pe-
trobras no Estado, nos idos dos anos 60.

Objetivamos no curto e médio prazo, a atração de 
novas indústrias e a transformação de Sergipe em um 
polo de desenvolvimento dentro do Nordeste. O efeito 
multiplicador do investimento é incomensurável para 
um Estado de dimensões modestas como Sergipe. – 
Senador Antonio Carlos Valadares.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – O requerimento que acaba de ser lido 
será encaminhado à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu do Vice-Presidente do Tribunal de Con-
tas da União, no exercício da Presidência, o Aviso nº 
224 GP-TCU, de 2012, na origem, informando sobre 
a constatação de indício de irregularidade grave na 
obra que menciona.

É o seguinte o Aviso:

 
Aviso nº 224-GP/TCU

Brasília, 24 de abril de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Em cumprimento ao disposto no caput do art. 96 
da Lei 12.465, de 12 de agosto de 2011 (LDO 2012), 
informo a Vossa Excelência que, no decorrer das fisca-
lizações realizadas pelo Tribunal de Contas da União 
no presente exercício, foram constatados indícios de 
irregularidades grave na seguinte obra:

. Construção do Novo Hospital Universitário da 
UFAM.

Por oportuno, esclareço que o relatório de audito-
ria do mencionado empreendimento (TC-001.756/2012-
5), poderá ser objeto de consulta no endereço eletrônico 
(www.tcu.gov.br.). O acesso às informações será per-
mitido apenas para os usuários portadores de senha, 
conforme procedido no exercício passado.

Para tanto, informo que a operacionalização do 
processo de concessão ou atualização de senhas po-
derá ser realizada pelo contato da área de informática 
do Congresso Nacional com a Secretaria de Infraes-
trutura de Tecnologia da Informação (Setic) deste Tri-
bunal e que a referia página será atualizada de forma 

a conter as deliberações que vierem a ser proferidas 
em decorrência das auditorias.

Por fim, registro que esta Corte de Contas en-
contra-se à disposição de Vossa Excelência para os 
esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

Respeitosamente, – Augusto Nardes, Vice-Pre-
sidente, na Presidência

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – A matéria será publicada no Diário do 
Senado Federal de 26 de abril do corrente.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – O Senado Federal recebeu os seguintes 
ofícios do Ministro de Estado das Cidades:

– Nº 87, de 18 de abril de 2012, em resposta ao Re-
querimento nº 1.538, de 2011, de informações, 
do Senador Aécio Neves; e

– Nº 88, de 18 de abril de 2012, em resposta ao Re-
querimento nº 1.442, de 2011, de informações, 
da Senadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes. Os Requerimentos vão ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) O Senado Federal recebeu os seguintes 
avisos de Ministros de Estado:

– Nº 121, de 20 de abril de 2012, do Ministro da Fa-
zenda, em resposta ao Requerimento nº 1.464, 
de 2011, de informações, de autoria do Senador 
Aécio Neves;

– Nº 502, de 19 de abril de 2012, do Ministro da Jus-
tiça, em resposta ao Requerimento nº 1.539, de 
2011, de informações, do Senador Aécio Neves; e

– Nº 506, de 20 de abril de 2012, do Ministro da Jus-
tiça, em resposta ao Requerimento nº 1.350, de 
2011, da Senadora Vanessa Grazziotin. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes. Foram, também, encaminhadas 
cópias das informações referentes ao Requerimento 
nº 1.464, de 2011, à Senadora Marta Suplicy, por so-
licitação realizada na 1ª Reunião da Mesa, em 08 de 
março do corrente. 

Os Requerimentos vão ao arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Sobre a mesa, indicação que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – A indicação que acaba de ser lida será 
incluída em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – O projeto que acaba de ser lido será pu-
blicado e encaminhado às comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – O Sr. Senador Alvaro Dias, a Srª Senado-
ra Lúcia Vânia e o Sr. Senador Romero Jucá enviaram 
discursos à Mesa, que serão publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste mo-
mento para fazer o registro do artigo de autoria do ex-
-governador e ex-prefeito de São Paulo, José Serra, 
intitulado: “Descaminhos na saúde”, publicado pelo 

jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 12 de 
abril de 2012.

Segundo o autor, os escândalos nos hospitais 
federais no Rio de Janeiro fazem parte da rotina en-
tranhada na política brasileira de hoje. Paralelamente, 
ilustram a falta de rumo na saúde do País.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB –  GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Srª Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, dirijo-me a Vossa Excelência 
para solicitar que seja incluído nos Anais desta Casa 
artigo de autoria do Senador Aécio Neves, publicado 
no Jornal Folha de S.Paulo, no dia 23 próximo passa-
do, intitulado “Coragem”.

Dentre outras considerações o Senador Aécio 
fala dos benefícios da privatização do sistema de te-
lefonia no Brasil, empreendida no Governo Fernando 
Henrique Cardoso.

Cita, entre outros benefícios, que temos no Brasil 
250 milhões de celulares em uso, para uma população 
de 200 milhões de habitantes.

Relembra, também, que o Governo atual se abre 
às privatizações com a implantação das concessões 
para a administração de aeroportos.

Pelo quê, reafirmo esse encaminhamento de in-
clusão do artigo nos Anais desta Casa.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Coragem

Há 250 milhões de celulares em uso no País. É 
espantoso, principalmente quando se sabe que somos 
hoje cerca de 200 milhões de brasileiros.

Trata-se de uma conquista de toda a sociedade, 
mas que só pode ser celebrada porque houve, no pas-
sado, um governo com coragem para desencadear o 
processo de privatização da telefonia. Ou, melhor, de 
democratização da telefonia brasileira.

Lembro os anos 90; quando o PSDB anunciava 
que, em pouco tempo, todo cidadão brasileiro teria o 
seu celular. Poucos acreditavam que tamanha mudan-
ça seria possível em tão pouco tempo.

É um saldo gratificante para quem, à época, en-
frentou incompreensões de toda ordem e duríssimo 
combate político. Da mesma forma como no passado 
foi contra a Lei de Responsabilidade Fiscal e o Plano 
Real, bases sobre as quais se construíram os avan-
ços recentes registrados pelo País, o PT também po-
sicionou-se contra as mudanças na área da telefonia.

Falava-se de “alienação do patrimônio nacional” 
como se pudesse ser riqueza nacional o elitista, ex-
clusivista, caro e precário serviço oferecido então pelo 
Estado na área das telecomunicações.

Foi uma longa travessia até o inevitável reco-
nhecimento dos incontestáveis benefícios garantidos 

aos brasileiros pelo acesso amplo e irrestrito às novas 
tecnologias.

No Brasil de hoje, o celular é o telefone do tra-
balhador. Cerca de 80% das linhas em funcionamento 
são pré-pagas. Milhões de outras garantem acesso à 
internet e, com ela, o acesso à informação, ao conhe-
cimento, à mobilização.

Em plano ampliado, fica cada vez mais nítido o 
gigantesco esforço realizado para tentar demonizar o 
processo de transformações estruturais do País, ini-
ciado no governo Fernando Henrique.

Neste caso, de forma simplista, buscou-se criar 
um “inimigo imaginário” chamado privatização, que 
passou a ser alvo de ataques ensaiados e refrões re-
petidos à exaustão, pouco importando se, no fundo, 
ninguém soubesse exatamente do que estava falando.

As restrições ideológicas à privatização são, hoje, 
página virada na história do País. Vide, por exemplo, 
as concessões iniciadas, ainda que tardiamente, para 
a administração dos aeroportos.

Incoerências à parte, resultados como esse deve-
riam inspirar quem tem responsabilidade de governar.

Basta caminhar pelo País para constatarmos a 
urgente e gigantesca demanda por transformações 
de fundo, que superem gargalos, atrasos e paralisias. 
Não avançaremos o necessário se nos esforçarmos 
para ter apenas mais do mesmo. O principal atributo 
de um governo deve ser a coragem. Coragem para 
fazer o que precisa ser feito.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, registro ante o Plenário o transcurso do 
aniversário de fundação de uma das mais importantes 
instituições brasileiras no setor da ciência aplicada; uma 
organização que, num tempo de vida relativamente 
curto, tornou-se paradigma não somente em nosso 
País, mas em todo o mundo.

Refiro-me à Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária – Embrapa, organização que completa, neste 
26 de abril, 39 anos de anos de uma saga que, entre 
outras realizações, concorreu fortemente para trans-
formar o Brasil numa verdadeira potência mundial no 
setor de alimentos.

De fato, nessas menos de quatro décadas, muita 
coisa mudou no campo brasileiro!

Numa impressionante virada, grande parte da qual 
fundamentada nas linhas de pesquisa desenvolvidas 
pela Embrapa, o Brasil viu quadruplicada sua safra 
de grãos, por exemplo. Em números concretos, isso 
significou elevar a produtividade média desse culftivo 
do patamar de 800 para o de 3.200 quilos por hecta-
re, variação equivalente à expressiva cifra de 780%.
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Desempenhos semelhantes podem ser apontados 
em outras áreas, tais como a produção pecuária, cuja 
chave foi o aumento da produtividade, impactando a 
oferta de carne, leite, couro, peles, embutidos, queijos e 
ovos. O mesmo se pode dizer, em graus variáveis, mas 
ainda assim significativos, dos setores de hortaliças, 
frutas, flores, fibras e essências florestais.

A implicação disso para o Brasil é clara: maior 
riqueza e maior pujança econômica. Para a população 
é mais clara ainda: produtos de melhor qualidade, a 
preços muito mais acessíveis. E, ainda, maior dispo-
nibilidade bioenergética, a par de substâncias revo-
lucionárias na área dos insumos agrícolas e na dos 
medicamentos.

Para que se tenha uma idéia do poder transforma-
dor das tecnologias desenvolvidas na Embrapa, basta 
dizer que – conforme estudos internos, recentemente 
divulgados – para cada real ali aplicado, outros nove 
reais e 35 centavos retornaram para a sociedade bra-
sileira. Tudo isso, ressalve-se!, considerando-se ape-
nas um conjunto relativamente restrito de 110 entre as 
várias tecnologias desenvolvidas na Empresa, mon-
tante esse que não chega a traduzir com eloqüência 
e precisão as reais dimensões que, com o decorrer do 
tempo, tomaram suas atividades de pesquisa e desen-
volvimento tecnológico.

Isso permitiu ao Brasil, que na década de 1970 
ainda dependia de importações para suprir suas ne-
cessidades alimentares, sustentar uma crescente po-
pulação urbana, que mais que dobrou ao longo dos 
últimos 40 anos. Permitiu, também, que nosso País se 
tornasse líder em inovação na agropecuária tropical, e 
viesse a se consolidar na vanguarda das esperanças 
mundiais de erradicação da fome e da subnutrição.

Hoje, as bases de nossa bioindústria estão lança-
das, mas o desafio da Embrapa para com o Brasil do fu-
turo se ampliou, uma vez que os novos tempos exigem 
respostas para além da visão convencional da tecnologia.

Assim, apoiada em modernos padrões tecnoló-
gicos de nível mundial e sintonizada com o novo pa-
radigma da agricultura verde, a Empresa se prepara 
para atender aos padrões tecnológicos de amanhã. 
Esses padrões contêm um grau renovado de exigências 
técnico-mercadológicas, e se pautam por uma amplia-
da preocupação com requisitos tais como a saúde e o 
bem-estar das populações, os serviços ecossistêmicos, 
os sistemas produtivos integrados e sustentáveis, os 
mercados étnicos e regionais e, por último, mas não 
menos importante, o imperativo histórico da bioenergia.

Assim, na feliz ocasião em que o Brasil recebe 
a Conferência sobre Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas (Rio+20), sobressai, 

com relevo, a comemoração dos 39 anos de ativida-
des da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária.

Congratulo-me, nessa oportunidade, com todos os 
profissionais que fazem da Embrapa um legítimo objeto 
de orgulho nacional, comungado por todos os brasilei-
ros. Quero, por isso, parabenizar todos os seus quase 
10 mil servidores que, pesquisadores ou não, desenvol-
vem atividades da maior relevância em cada uma das 47 
Unidades de Pesquisa e de Serviços e das 14 Unidades 
Centrais Administrativas que, hoje, estruturam a Empresa.

Permitam-me dirigir um cumprimento especial àque-
les funcionários vinculados à Embrapa Roraima, Estado 
da Federação que tenho a honra de representar nesta 
Casa. Lá, estudos de caráter altamente estratégico são, 
neste momento, desenvolvidas com foco em temas tão 
variados e instigantes quanto a Agricultura Indígena, a 
biotecnologia, a exploração de recursos florestais e a 
pesquisa dos recursos genéticos associados aos bio-
mas típico de Roraima: a floresta e a savana de altitude.

Que o sucesso da Embrapa possa continuar pelos 
anos afora, em benefício do Brasil, dos brasileiros e 
de todos os que, no mundo inteiro, dependem de nós 
para obter comida, energia, fibras e medicamentos.

É o que tinha a dizer, Senhor Presidente. Muito 
obrigado pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Não mais havendo oradores, nem tema a 
ser tratado, encerramos a presente sessão, lembrando 
às Srªs e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se, amanhã, 
às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 552, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2012, que altera o art. 
4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
e o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 
2004 (considera projetos de incorporação de 
imóveis de interesse social os destinados à 
construção de unidades residenciais de valor 
comercial de até oitenta e cinco mil reais no 
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida; 
reduz a zero as alíquotas da contribuição para 
o PIS/PASEP e da COFINS incidentes na im-
portação e sobre a receita bruta de venda no 
mercado interno de massas alimentícias clas-
sificadas na posição 19.02 da TIPI). (Prove-
niente da Medida Provisória nº 552, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 19-4-12)
Relator revisor: Senador Gim Argello
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(Sobrestando a pauta a partir de: 25-2-12)
Prazo final prorrogado: 9-5-12

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 553, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 553, de 2011, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, da Defesa 
e da Integração Nacional, no valor global de 
quinhentos e trinta e três milhões, quinhentos 
e oitenta e um mil e setecentos reais, para os 
fins que especifica.

(Lido no Senado Federal no dia 23-4-12)
Relator revisor: Senador Lobão Filho
(Sobrestando a pauta a partir de: 17-3-12)
Prazo final prorrogado: 30-5-12

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 270, de 2012 – RISF 338, IV) 

Votação, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 3, de 2010 (nº 2.057, de 2007, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o pro-
cesso e o julgamento colegiado em primeiro 
grau de jurisdição de crimes praticados por 
organizações criminosas; altera o Decreto-
-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), o Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e a 
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 231, de 2011; e 359, 
de 2012, das Comissões:

– Diretora, Relator: Senador Cícero Lu-
cena, oferecendo a redação do vencido;

– da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (sobre as emendas de Plenário), 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favo-
rável às Emendas nºs 1, 2, 4 e 8-Plen, nos 
termos de subemendas que oferece; pela re-
jeição das Emendas nºs 3, 5, 6, 7 e 9-Plen; 
apresentando, ainda, a Emenda nº 10-CCJ, 
com votos vencidos dos Senadores Ricardo 
Ferraço, Aloysio Nunes Ferreira, Francisco 
Dornelles e Aécio Neves e da Senadora Lú-
cia Vânia.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constittucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 198, DE 2007-COMPLEMENTAR 
(Adiada a discussão, nos termos do Requerimento 

nº 225, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 198, de 2007-Complementar, 
do Senador Renato Casagrande, que acres-
centa parágrafo ao art. 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 2001, estabelecendo prazo para a 
extinção de contribuição social.

Parecer sob nº 2.016, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Adelmir Santana, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

6 
REQUERIMENTO Nº 281, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 281, de 2012, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
196, de 2007, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(disposições sobre rótulos de bebidas).

7 
REQUERIMENTO Nº 282, DE 2012

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 282, de 2012, do Senador Delcídio 
do Amaral, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 196, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
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distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-

tos Econômicos.

8 
REQUERIMENTO Nº 283, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-

to nº 283, de 2012, do Senador Flexa Ribeiro, 

solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 

Lei da Câmara nº 41, de 2009; com os Projetos 

de Lei do Senado nºs 168, de 2007; 163, 219, 

325, 389, 390 e 392, de 2009, por versarem 

sobre matérias correlatas (alterações na Lei 

de Falência e Recuperação de Empresas).

9 
REQUERIMENTO Nº 291, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 291, de 2012, do Senador Eduardo Bra-
ga, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 53, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (seguro-desemprego para o 
catador de caranguejo).

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 14 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PRB - Eduardo Lopes** (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
Bloco-PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
Bloco-PMDB - Jader Barbalho**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
Bloco-PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
Bloco-PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
Bloco-PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PMDB - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
Bloco-PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
Bloco-PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,12)

RELATORA: Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  (14,16)

 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012
Prazo prorrogado: 30/06/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (17)

Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,15)  1.   

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (17)

    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
**. Em 20.03.2012, foi lido o Requerimento nº 163, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2011 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
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4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
12. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
14. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
15. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
16. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 3/12-SSCEPI, comunicando que a Senadora Lídice da Mata foi designada Relatora.
17. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 061 33033514

Fax: 061 33031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011
Prazo prorrogado: 31/05/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,14)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (13)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (18)

Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (4)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (4)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (4,15)

 2.  VAGO    (4,17)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (18)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)   (3)  1.  Gim Argello   (PTB-DF)   (3)

 
Notas:
*. Em 14.12.2011, foi lido o Requerimento nº 1.550, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias, a partir de 23.12.2011.
**. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
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3. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
4. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
18. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (4)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
  
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.



COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

Prazo final: 25/05/2012

MEMBROS

Gilson Dipp 

VAGO    (2)

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

VAGO    (3)

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

Marco Antonio Marques da Silva  
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.

2. Em 12.03.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CJECP, comunicando o afastamento dos trabalhos da Ministra Maria Tereza Moura, em virtude de
problemas de saúde em sua família.
3. Em 2.04.2012, foi lido o Ofício nº 022/2012-CJECP, comunicando a solicitação do Doutor René Ariel Dotti de seu afastamento dos trabalhos a partir de
21 de março do corrente.
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3) COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR O CONGRESSO NACIONAL DO PARAGUAI
Finalidade: Visitar o Congresso Nacional do Paraguai para estreitar as relações com os senadores
paraguaios, tratar da crise que envolve os agricultores brasileiros no Paraguai e conhecer as ações que estão
sendo realizadas pelo Governo daquele País para proteger os brasileiros no conflito de terras que envolvem
os chamados "carperos" e "brasiguaios". 

(Requerimento nº 30, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 14/02/2012

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

Senador Paulo Paim   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (5)

Senador Sérgio Souza   (PMDB)   (2)

Senadora Ana Amélia   (PP)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Alvaro Dias   (PSDB)   (1)

 
Notas:
1. Em 28.02.2012, o Senador Alvaro Dias é designado membro do PSDB( Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão(Of.nº18/12-GLPSDB).
2. Em 05.03.2012, o Senador Ségio Souza é designado membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 23/12-GLPMDB).
3. Em 06.03.2012, os Senadores Delcídio do Amaral e Paulo Paim são designados membros do PT (Bloco de Apoio ao Governo) na Comissão (Of. nº
27/12-GLDBAG).
4. Em 07.03.2012, a Senadora Ana Amélia é designada membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 24/12-GLPMDB).
5. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA REPRESENTAR
O SENADO NA CONFERÊNCIA DA ONU - RIO+20

Finalidade: Representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 

- Requerimento nº 39, de 2012, da Comissão de Meio
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle;

- Requerimento nº 40, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Número de membros: 12  titulares e 12 suplentes

Aprovação do Requerimento: 29/02/2012

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Lindbergh Farias   (PT)

Senador Acir Gurgacz   (PDT)

1. Senador Cristovam Buarque   (PDT)

2. Senador Eduardo Lopes   (PRB)

3. Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

4. Senador João Capiberibe   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (5)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senador Sérgio Souza   (PMDB)

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (1)

Senador José Agripino   (DEM)   (3,6)

1. Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (3)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (5)

Senador Fernando Collor   (PTB)   (2)

Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

1. Senador Gim Argello   (PTB)   (2)

2. Senador Vicentinho Alves   (PR)   (4)

 
Notas:
*. Em 07.03.2012, foi lido o Ofício nº 34/2012 - GLDBAG, designando os Senadores Rodrigo Rollemberg, Jorge Viana, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz
como membros titulares e os Senadores Cristovam Buarque, Eduardo Lopes, a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador João Capiberibe como membros
suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão.
**. Em 07.03.2012, foi lido o Ofício nº 25/2012 - GLPMDB, designando os Senadores Luiz Henrique, Eduardo Braga e Sérgio Souza como membros
titulares do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 12.03.2012, os Senadores Cássio Cunha Lima e Paulo Bauer são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar
Minoria, na Comissão. (Ofício nº 21/2012-GLPSDB)
2. Em 13.03.2012, os Senadores Fernando Collor e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão (Of. nº
56/2012-GLPTB).
3. Em 14.03.2012, os Senadores Demóstenes Torres e Jayme Campos são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar
Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº 010/12-GLDEM).
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4. Em 21.03.2012, os Senadores Blairo Maggi e Vicentinho Alves são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão (Of. nº
009/2012-GLPR).
5. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
6. Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of. nº 15/2012-GLDEM).

5) COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS PROGRAMAS
DE TRANSPOSIÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar, no prazo de doze meses, todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos
referentes às obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste
Setentrional, conhecida como "Transposição do Rio São Francisco", bem como o Programa de Revitalização
da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 514, de 2011, do Senador Cícero Lucena)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 21/03/2012

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Humberto Costa   (PT)   (3)

Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (3)

1. Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (3)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (2)

 

 

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cícero Lucena   (PSDB)   (1) 1.  

 
Notas:
1. Em 4.4.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 30/2012-GLPSDB).
2. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
3. Em 11.04.2012, o Senador Humberto Costa e a Senadora Lídice da Mata são designados membros titulares e os Senadores Inácio Arruda e Antonio
Carlos Valadares membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 48/2012-GLDBAG).
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COMISSÃO DE ESPECIALISTAS COM O OBJETIVO
DE ANALISAR QUESTÕES FEDERATIVAS

Finalidade: Analisar e propor, no prazo de sessenta dias, a partir da instalação, soluções para questões
relacionadas ao Sistema Federativo. 

(Ato do Presidente do Senado nº 11, de 2012)

Número de membros: 14

PRESIDENTE:  Nelson Jobim  
Ato do Presidente do Senado Federal: 15/03/2012

Designação: 15/03/2012

MEMBROS

Nelson Jobim 

Bernardo Appy 

João Paulo dos Reis Velloso 

Everardo Maciel 

Ives Gandra da Silva Martins 

Adib Jatene 

Luís Roberto Barroso 

Michal Gartenkraut 

Paulo de Barros Carvalho 

Bolívar Lamounier 

Fernando Rezende 

Sérgio Prado 

Manoel Felipe do Rêgo Brandão 

Marco Aurélio Marrafon 

 

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 061 33033514

Fax: 061 33031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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7) COMISSÃO EXTERNA PARA PROPOR SOLUÇÕES AO
FINANCIAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DO BRASIL

Finalidade: Debater e propor soluções, no prazo de noventa dias, para o financiamento do sistema de saúde
do Brasil. 

(Requerimento nº 145, de 2012, do Senador Humberto Costa)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 28/03/2012
Designação: 17/04/2012

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Humberto Costa   (PT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

1. Senador Wellington Dias   (PT)

2. Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )
 

 

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 1.  

 
Notas:
*. Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 051, de 2012, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Humberto Costa e Antonio
Carlos Valadares, como membros titulares; e os Senadores Wellington Dias e Vanessa Graziotin, como membros suplentes, para comporem a Comissão.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (30)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,21)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Clésio Andrade   (PMDB)   (4,8,17,28,29)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)   (31)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  VAGO    (31)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (30)

Armando Monteiro   (PTB)

João Vicente Claudino   (PTB)

Antonio Russo   (PR)   (27,28,29)

João Ribeiro   (PR)   (7)

 1.  Fernando Collor   (PTB)

 2.  Gim Argello   (PTB)

 3.  Blairo Maggi   (PR)

 4.  Alfredo Nascimento   (PR)   (22)
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PSD PSOL  (25)

Kátia Abreu   (PSD)   (24,26)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio
Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
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20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.
24. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
25. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
26. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
27. Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro titular do PR na Comissão (Of. nº 004/2012-GLPR).
28. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº 32/2012).
29. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
30. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
31. Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 20/2012-GLDEM).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (2)

Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
2. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,6)

Clésio Andrade   (PMDB)   (8)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (7)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (9)

Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
8. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
9. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (19)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (23)

Waldemir Moka   (PMDB)   (24)

Paulo Davim   (PV)   (2,24)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5,24)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (24)

Ricardo Ferraço   (PMDB)   (24)

Ana Amélia   (PP)   (15,16,17,22,24)

VAGO    (24)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (7,18,24)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (24)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)   (24)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)   (24)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)   (24)

 6.  Benedito de Lira   (PP)   (11,24)

 7.  VAGO    (24)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (23)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Vicente Claudino   (PTB)   (1,6)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Armando Monteiro   (PTB)

 2.  Gim Argello   (PTB)

 3.  Antonio Russo   (PR)   (20,21)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
*******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
18. Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).
19. Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of.
33/2012-GLDBAG).
20. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
21. Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
22. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
23. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
24. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim,
Romero Jucá, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: quartas-feiras, às 09:00hs - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303 4608
Fax: 3303 3652
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (7)

Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO    (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 14/2011-PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Lindbergh Farias e da Senadora Marisa Serrano para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
7. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Lindbergh Farias e Wellington Dias como membros titulares, e
Rodrigo Rollemberg e Lídice da Mata como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Waldemir Moka e Casildo Maldaner como titulares, e Ana
Amélia e Eduardo Amorim como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Marisa Serrano como titular e Cyro Miranda como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (7)

VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
7. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Humberto Costa e Rodrigo Rollemberg como membros titulares,
e João Durval e Wellington Dias como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Eduardo Amorim e Waldemir Moka como titulares, e Vital do
Rego e Ana Amélia como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Lúcia Vânia como titular e Maria do Carmo Alves como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício 15/2011 - PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Paulo Paim e da Senadora Lídice da Mata para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Paulo Paim e Lídice da Mata como membros titulares, e Vicentinho
Alves e João Pedro como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Casildo Maldaner e Ricardo Ferraço como titulares, e Eduardo Amorim e Sérgio
Petecão como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Paulo Bauer como titular e Aécio Neves como suplente (pelo Bloco Parlamentar Minoria),
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 4/2012, do Senador Cyro Miranda, com a finalidade de, até o
final da sessão legislativa, examinar as questões pertinentes à remuneração das contas vinculadas ao FGTS,
a sustentabilidade de capitalização desse Fundo, bem como propor o devido aprimoramento na legislação
específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Marta Suplicy  (PT-SP)  (1)

Instalação:  07/03/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

 1.  Wellington Dias   (PT)

 2.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (3)

Ana Amélia   (PP)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Waldemir Moka   (PMDB)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Paulo Bauer   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 07.3.2012, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Cyro Miranda e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relatora a Senadora Marta Suplicy (Of. nº 23/2012 - CAS).
2. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
3. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 16/2012-CAS, que designa o Senador Paulo Paim e a Senadora Marta Suplicy como membros titulares e os Senadores
Wellington Dias e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; a Senadora Ana Amélia e o Senador Casildo Maldaner
como membros titulares e os Senadores Waldemir Moka e Lauro Antonio como membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Cyro
Miranda como membro titular e o Senador Paulo Bauer como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (10)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Eduardo Lopes   (PRB)   (34,35)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (8)

 2.  Ana Rita   (PT)   (8)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (7,8)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Humberto Costa   (PT)   (13)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (40)

Eunício Oliveira   (PMDB)   (41)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,17,41)

Romero Jucá   (PMDB)   (41)

Vital do Rêgo   (PMDB)   (41)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21,41)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27,41)

Francisco Dornelles   (PP)   (41)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,16,21,28,41)

 2.  Clésio Andrade   (PMDB)   (5,16,38,41)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (14,16,41)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16,41)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (41)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)   (41)

 7.  Benedito de Lira   (PP)   (41)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

José Agripino   (DEM)   (19,44)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (11)

 4.  Paulo Bauer   (PSDB)   (18,44,46)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (40)

Armando Monteiro   (PTB)

Gim Argello   (PTB)

Magno Malta   (PR)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6,47)

 2.  Ciro Nogueira   (PP)   (12,47)

 3.  João Ribeiro   (PR)   (20,22,36,37)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  VAGO    (33)

PSD
Sérgio Petecão    (42,43,45)  1.  Kátia Abreu    (30,31,32,39,42,43,45)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
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**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
*********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
8. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
12. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
13. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
14. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
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23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
34. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
35. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).
36. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
37. Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
38. Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).
39. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
40. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
41. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião, Clésio
Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.
42. Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social
Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.
43. As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.
44. Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).
45. Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.
46. Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e
42/12-GLPSDB).
47. Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (1)

Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (1)

Armando Monteiro   (PTB)  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
1. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Lindbergh Farias   (PT)   (41)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,26)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  João Capiberibe   (PSB)   (33)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (44)

Roberto Requião   (PMDB)   (46)

Pedro Simon   (PMDB)   (29,30,32,42,46)

Ricardo Ferraço   (PMDB)   (7,13,28,46)

Benedito de Lira   (PP)   (31,34,43,46)

Ana Amélia   (PP)   (20,46)

VAGO    (46)

VAGO    (46)

VAGO    (46)

VAGO    (46)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22,46)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (46)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)   (46)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)   (46)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (46)

 6.  Ciro Nogueira   (PP)   (23,46)

 7.  VAGO    (11,46)

 8.      (46)

 9.      (46)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)   (36)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (5)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (8,47,48)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (44)

Armando Monteiro   (PTB)

João Vicente Claudino   (PTB)

Magno Malta   (PR)   (12,27)

João Ribeiro   (PR)   (27)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)   (1,45)

 3.  Antonio Russo   (PR)   (39,40)

 4.  Vicentinho Alves   (PR)

PSD PSOL  (38)

Kátia Abreu   (PSD)   (35,37)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição ao Senador
Cícero Lucena (Of. nº 061/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição à Senadora
Lúcia Vânia (Of. nº 060/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
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24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
27. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 08.12.2011, O Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. nº 146/2011-GLDBAG).
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 330/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 13.02.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias (Of. nº 13/2012 - GLPSDB).
37. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
38. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
39. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
40. Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
41. Em 27.03.2012, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio do Amaral (Ofício nº 041/2012-GLDBAG).
42. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
43. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
44. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
45. Em 11.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
008/2012-GLBUF).
46. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 65/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Roberto Requião, Pedro Simon,
Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka,
Vital do Rêgo e Ciro Nogueira como membros suplentes, para compor a CE.
47. Em 17.4.2012, vago em virtude da retirada do nome do Senador Demóstenes Torres (Of. nº 17/2012-GLDEM).
48. Em 19.04.2012, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão, em vaga cedida pelo DEM
(Ofs. nºs 22/12-GLDEM e 44/12-GLPSDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (39)

Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,22)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,24,26)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,23)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  VAGO    (33,34,38)

 6.  VAGO    (9,30,31,32,37)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,28,29)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (28)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (39)

Gim Argello   (PTB)   (1,27)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)   (2)

 2.  Blairo Maggi   (PR)

PSD PSOL  (35)

Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (6)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (5,6,10,36)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
*******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
6. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
23. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
24. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
25. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
26. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
27. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
28. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
29. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 331/2011).
35. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
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36. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
37. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
38. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
39. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Souza  (PMDB-PR)  (1,3,6,8,14)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Anibal Diniz   (PT)   (4,12)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (15)

VAGO    (13)

Sérgio Souza   (PMDB)   (11)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)   (7,13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,10)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (15)

    (9)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
10. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
11. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Vital do Rêgo (Of. nº 34/2012/CMA).
12. Em 27.2.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
13. Em 27.2.2012, o Senador Waldemir Moka é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
14. Em 12.03.2012, foi lido o Ofício nº 50/2012/CMA comunicando a eleição do Senador Sérgio Souza para Presidente da Subcomissão.
15. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (1)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (2,5)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (6)

    (4)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
2. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
5. Em 27.2.2012, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)   (9)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Anibal Diniz   (PT)   (9,11)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (11)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (10)

Sérgio Souza   (PMDB)   (2,3,5,6,8)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)   (12)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (10)

Blairo Maggi   (PR)   (7,11)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
8. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
9. Em 27.2.2012, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
10. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
11. Em 16.04.2012, os Senadores Anibal Diniz, Vanessa Grazziotin e Blairo Maggi são designados para as vagas em aberto na Subcomissão (Of. nº
99/2012/CMA).
12. Em 16.04.2012, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Lobão Filho (Of. nº 99/2012/CMA).
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*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,12)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,7)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (16)

Eduardo Braga   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (5,8,10,13)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)   (15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,14)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (16)

    (11)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
13. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
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14. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº
34/2012/CMA).
15. Em 27.2.2012, o Senador Luiz Henrique é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
16. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.
**. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Eduardo Lopes   (PRB)   (12,39,40)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (43)

Pedro Simon   (PMDB)

VAGO    (2,13,28,29,30,42)

VAGO    (31,34,41)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,32)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (8,10,26,33)

 2.  VAGO    (38)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (7,9,17,36)

VAGO    (5)

Clovis Fecury   (DEM)   (19,37,45)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (43)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (1)

Eduardo Amorim   (PSC)   (11,44)

Magno Malta   (PR)

 1.   

 2.   

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

PSOL
VAGO    (35)  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
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Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
12. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
33. Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº
320/2011-GLPMDB)
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34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 324/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 08.02.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 10/12 - GLPSDB).
37. Em 14.02.2012, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury (Of. nº 1/2012 - GLDEM).
38. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
39. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
40. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 28/2012 - GLDBAG).
41. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
42. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
43. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
44. Em 11.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Gim Argello (OF. nº 10/2012-GLBUF).
45. Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of. nº 16/2012-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: quintas-feiras, às 09:00hs - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (5)

Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (4)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
4. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
5. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE À PEDOFILIA, DIREITOS DA
CRIANÇA, ADOLESCENTE, JUVENTUDE E IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 40/2012, do Senador Magno Malta, com o a incumbência
de, até ao final da presente legislatura, dentre outros assuntos, investigar e combater todas as ações de maus
tratos em todos os níveis, contra crianças e adolescentes, incluindo investigação de denúncias de toda ação
delituosa contra esse segmento. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  29/03/2012

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (18,19)

 5.  Pedro Taques   (PDT)   (17)

 6.  João Capiberibe   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (23)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  VAGO    (13,14,15,22)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (23)

Fernando Collor   (PTB)

Gim Argello   (PTB)

Blairo Maggi   (PR)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

 3.  João Ribeiro   (PR)   (20,21)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
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*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
*********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011
- GLPMDB).
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
16. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)
17. Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)
18. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
19. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).
20. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
21. Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
22. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
23. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (8)

Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Eduardo Lopes   (PRB)   (6,7)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1) 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
6. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
7. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
8. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.

***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Eduardo Lopes   (PRB)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
4. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
5. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.
***. Em 08.12.2011, foi lido o Of. 219/2011-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Crivella como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo,
os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamentar da
Maioria, e o Senador José Agripino como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,8)

 1.  Eduardo Lopes   (PRB)   (12,13)

 2.  VAGO    (11)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (14)

Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (14)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011, foi lido o Ofício nº 29/2011-CREPRES comunicando a eleição do Senador Mozarildo Cavalcanti e da Senadora Ana Amélia para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
11. Vago em 09.02.12 em virtude de o Senador Acir Gurgacz não pertencer mais à CRE (Of. nº 022/2012-GLDBAG e OF. Nº 167/2012-CRE/PRES).
12. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
13. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
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14. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

João Capiberibe   (PSB)   (19)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (21,22)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (26)

Valdir Raupp   (PMDB)   (27)

Waldemir Moka   (PMDB)   (27)

Lobão Filho   (PMDB)   (27)

Vital do Rêgo   (PMDB)   (27)

Ricardo Ferraço   (PMDB)   (27)

Eduardo Braga   (PMDB)   (27)

Ciro Nogueira   (PP)   (27)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (27)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11,27)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)   (27)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)   (10,27)

 5.  Clésio Andrade   (PMDB)   (12,23,24,27)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)   (27)

 7.  Ivo Cassol   (PP)   (16,17,18,25,27)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Jayme Campos   (DEM)   (30)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  VAGO    (30)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (26)

Fernando Collor   (PTB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

Blairo Maggi   (PR)

 1.  Armando Monteiro   (PTB)

 2.  João Vicente Claudino   (PTB)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

PSOL
    (20)  1.      (20)

PSD
Kátia Abreu    (28,31)  1.  Sérgio Petecão    (6,7,13,15,28,29,31)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão
Filho, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá,
Gilvam Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
15. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)
20. Vaga cedida temporariamente ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 20/2012-GSRR).
21. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
22. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 30/2012 - GLDBAG).
23. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
24. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº 36/2012).
25. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
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26. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
27. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 67/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka,
Lobão Filho, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga e Ciro Nogueira como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Sérgio Souza,
Roberto Requião, Francisco Dornelles, Clésio Andrade, Casildo Maldaner e Ivo Cassol como membros suplentes, para compor a CI.
28. Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social
Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.
29. As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.
30. Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 19/2012-GLDEM).
31. Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando a Senadora Kátia Abreu como
membro titular e o Senador Sérgio Petecão como membro suplente, para compor a Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 68/2011, do Senador Vicentinho Alves, com a finalidade de,
no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação
nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (4,5,7)

RELATOR:  Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB)  (3,5)

Instalação:  15/02/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Walter Pinheiro   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)   (1)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido da República - PR (OF. nº 002/2012-GLDBAG).
2. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 11/2012-CI, comunicando a eleição do Senador Vicentinho Alves para Presidente da Subcomissão.
3. Em 05.03.2012, foi lido o Of. nº 22/12-CI, comunicando que o Senador Eduardo Braga foi designado Relator.
4. Em 05.03.2012, foi lido o Ofício nº 22/2012-CI comunicando a eleição do Senador Vital do Rêgo para Vice-Presidente da Subcomissão.
5. Em 27.03.2012, foi lido o Ofício nº 037/2012-CI comunicando a renúncia do Senador Vital do Rêgo ao cargo de Vice-Presidente da Subcomissão e sua
indicação ao cargo de Relator.
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
7. Em 24.04.2012, foi lido o Of. nº 44/2012-CI, comunicando a eleição do Senador Flexa Ribeiro para Vice-Presidente da Subcomissão.
*. Em 06.02.2012, foram lidos os Ofícios nºs 115, de 2011, e 1, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, designando os Senadores Walter
Pinheiro, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Eduardo Braga e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Delcídio do Amaral,
Ivo Cassol, Valdir Raupp e a Senadora Lúcia Vânia como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES
DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento das
atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição Piauí,
Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas Energia, com a
finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os problemas, causas,
efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  08/03/2012

 
Notas:
*. Em 22.03.2012, foi lido o Of. nº 30/2011-CI, comunicando a criação da Subcomissão Permanente, de acordo com a aprovação, em 08.03.2012, do
Requerimento nº 08/2012-CI.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,22,24,28,32)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (14)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (34)

Ana Amélia   (PP)

VAGO    (22,23,24,26,31)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  VAGO    (30)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,20)

 6.  VAGO    (25,27,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (34)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

Eduardo Amorim   (PSC)   (35)

 1.  Armando Monteiro   (PTB)

 2.  Magno Malta   (PR)

PSD PSOL  (29)

  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (15)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Ofício nº 001/2011 - PRES/CDR).
2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
24. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
25. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
26. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
27. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 326/2011).
28. Em 14.12.2011, foi lido o Ofício nº 342/2011-PRES/CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio, no dia 13.12.2011, para Vice-Presidente
da Comissão.
29. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
30. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
31. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
32. Vago em 05.04.2012, em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
33. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
34. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
35. Em 17.04.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (OF. Nº 018/2012/GLBUF/SF).
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (6,7,9)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (10)

VAGO    (4,5,8)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, foi lido o Ofício nº 01/2011-CDR comunicando a eleição dos Senadores Wellington Dias e Eduardo Amorim para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
5. Em 21.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, licenciado (OF. Nº 377/2011-PRES/CDR).
6. O Senador Eduardo Amorim licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/11, aprovados na sessão de 30.11.2011, e foi substituído na Subcomissão pelo Senador Lauro Antonio, em 21.12.2011 (OF. Nº
377/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.02.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio para Vice-Presidente da Subcomissão.
8. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
9. Vago em 05.04.2012, em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
10. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (9)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (Ofício nº 041/2011-CDR/PRES).
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Subcomissão (OF.
Nº 339/2011-PRES/CDR).
9. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,5,7)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (12)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  VAGO    (10)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (4,11)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição da senadora Lídice da Mata e do senador Ataídes Oliveira para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente (Ofício nº 099/2011-PRES/CDR).
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
5. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, foi lido o Ofício nº 221/2011-PRESCDR comunicando a eleição do Senador Zeze Perrella para vice-presidente da Subcomissão.
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
10. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
11. Em 06.03.2012, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão(Of. nº
049/2012-PRES/CDR).
12. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11,23,25)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  João Durval   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (38)

Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

VAGO    (26,27,29,36)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,21)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  VAGO    (28,30,37)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (38)

Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)

Alfredo Nascimento   (PR)   (24,34,35)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)

 2.  Blairo Maggi   (PR)   (24)

PSD PSOL  (32)

Sérgio Petecão   (PSD)   (31)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (33)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, os Senadores Clésio Andrade e Blairo Maggi são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão, em
decorrência da revisão da cálculo da proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
25. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
29. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
30. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).
31. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
32. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
33. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
34. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
35. Em 21.03.2012, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
36. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
37. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
38. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Capiberibe   (PSB)   (10,11,19)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)

 5.  Eduardo Lopes   (PRB)   (1,23,24)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (25)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,16)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (25)

Gim Argello   (PTB)

Alfredo Nascimento   (PR)   (4,18)

 1.  Fernando Collor   (PTB)

 2.  João Ribeiro   (PR)   (18)

PSD PSOL  (21)

    (6)  1.  Sérgio Petecão   (PSD)   (20,22)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
17. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).
20. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
21. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
22. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
23. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
24. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 31/2012 - GLDBAG).
25. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 09:00hs -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE)  (6,7)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (DEM-MT)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (4)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  VAGO    (5)

 3.  VAGO    (1)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (3)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  18/04/2012
Notas:
1. Em 18.04.2012, vago em decorrência da renúncia do Senador Valdir Raupp, conforme Of.GSVR nº 002/2012, lido na sessão do Senado Federal da
mesma data.
2. Eleito Vice-Presidente na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
3. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
4. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
5. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.
6. Em 10.04.2012, na 1ª Reunião de 2012 do Conselho, assumiu a Presidência o Senador Antonio Carlos Valadares (art. 88, § 3º, do Regimento Interno do
Senado Federal).
7. Eleito Presidente na 3ª Reunião do Conselho, realizada em 12.04.2012.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

VAGO    (8,15)

PT
Ana Rita   (ES)   (10)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (3)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (4)

PR
VAGO    (9,14,16)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
Zeze Perrella   (MG)   (13)

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (5)

PSOL
VAGO    (2,11)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (12)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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Eduardo Amorim   (SE)   (7)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/04/2012
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
7. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
8. Indicada para ocupar a vaga do PMDB, conforme OF.GLPMDB nº 323, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
9. Indicado para ocupar a vaga do PR, conforme Of. Leg. nº 020/2011-GLPR, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
10. Indicada para ocupar a vaga do PT,conforme Of. nº 063/2011-GLDPT, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
11. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
12. Indicado para ocupar a vaga do PRB, em substituição ao Senador Marcelo Crivella, conforme Of. nº 003/2012-GSEL, de 06.03.2012, lido na sessão do
Senado Federal de 14.03.2012.
13. Indicado para ocupar a vaga do PDT, conforme Of.GSAGUR nº027/2012, de 29.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 14.03.2012.
14. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 005/2012-GLPR, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
15. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
16. Em 06.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (9)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
VAGO    (11,21,22)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
Acir Gurgacz   (RO)   (18)

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (1,19,20)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  09/04/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do Of. nº 023/2012-GSAGUR, de 29/02/2012, lido na Sessão do Senado Federal de 01/03/2012.
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
20. Indicado para ocupar a vaga do PRB, em substituição ao Senador Marcelo Crivella, conforme Of. nº 004/2012-GSEL, de 06.03.2012, lido na sessão do
Senado Federal de 21.03.2012.
21. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 006/2012-GLPR, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
22. Em 06.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 14 titulares

PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (12)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Humberto Costa   (PE)   (7)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (3)

PTB
Gim Argello   (DF)   (4)

DEM
 

PR
Vicentinho Alves   (TO)   (6)

PP
Ana Amélia   (RS)   (11)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (8)

PSB
João Capiberibe   (AP)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues   (AP)   (5)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (9)

PSD
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
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Paulo Davim   (RN)   (10)

Atualização:  03/04/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of.GLPCB nº 020/2012, de 15.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
2. Designado para ocupar a vaga do PSD, nos termos do Of.009/2012-GLPSD, de 15.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
3. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of.nº 14/12-GLPSDB, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
4. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of.049/2012/GLPTB, de 13.03.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
5. Designado para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of.GSRR nº 00030/2012, de 14.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
6. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.Leg. nº 010/2012/GLPR, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of.nº006/2012-GLDPT, de 06.03.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
8. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do Of.GSAGUR-026/2012, de 29.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
9. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.05/2012-GSMC, de 06.03.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
10. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of.GSPDAV nº 005/2012, de 15.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
11. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. 18/2012-GLPP, de 02/04/2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Eleito na 1ª reunião de 2012, realizada em 03.04.2012.
13. Designado para ocupar a vaga do PSB, nos termos do Of.GLPSB nº 0024/2012, de 03.04.2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª reunião de 2012, realizada em 03.04.2012.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)
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8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 14 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Paulo Paim   (RS)   (11)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (7)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (2)

DEM
 

PR
Vicentinho Alves   (TO)   (1)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (9)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (10)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (8)

PSOL
Randolfe Rodrigues   (AP)   (3)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (6)

PSD
Kátia Abreu   (TO)   (4)

PV
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Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  02/04/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PR, conforme OF. Leg. nº 008/2012-GLPR, de 15/03/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
2. Designado para ocupar a vaga do PTB, conforme OF. nº 048/2012/GLPTB, de 13/03/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
3. Designado para ocupar a vaga do PSOL, conforme OF. GSRR nº 00031/2012, de 14/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
4. Designada para ocupar a vaga do PSD, conforme OF. nº 0008/2012-GLPSD, de 15/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, conforme OF. GSPDAV nº 006/12, de 15/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
6. Designado para ocupar a vaga do PRB, conforme OF. nº 06/2012-GSMC, de 06/03/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
7. Designado para ocupar a vaga do PSDB, conforme OF. nº 15/12-GLPSDB, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
8. Designada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme OF. GLPCB nº 021/2012, de 15/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
9. Designado para ocupar a vaga do PP, conforme Of. nº 019/2012-GLPP, de 02/04/2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSB, conforme Of.GLPSB nº 0025/2012, de 03.04.2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PT, conforme OF. nº 10/12-GLDPT, lido na sessão do Senado Federal do dia 11/04/2012.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Jilmar Tatto (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Jayme Campos (DEM/MT) 4 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Ricardo Berzoini (PT/SP) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Perpétua Almeida (PCdoB/AC) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 19.03.2012) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
2- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, o Líder do PT, Jilmar Tatto, responde pela Maioria daquela Casa Legislativa, 
de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Conforme Of. nº 53/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 05/03/2012, que informa o atual quadro de lideranças e a relação das bancadas de partidos 
e blocos parlamentares daquela Casa Legislativa. 
4- Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar da Minoria, conforme Of. s/n, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012. 
5- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, que informa o atual quadro de Presidentes e Vice-Presidentes das 
Comissões Permanentes daquela Casa Legislativa. 

 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 

37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
vago 10 Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
André Zacharow 9 Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  

 
 
 
 
 
 



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
Luiz Henrique (PMDB) 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 16.3.2012) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Designado para ocupar a vaga de titular do PMDB, conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 9, de 2012, publicado no 
Diário Oficial da União de 27-3-2012, em virtude de o Senador Wilson Santiago não mais se encontrar no exercício do mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 
9- Designado para ocupar a vaga de titular do PMDB, conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 8, de 2012, publicado no 
Diário Oficial da União de 27-3-2012, em vaga existente em virtude do falecimento do Deputado Moacir Micheletto em 30-1-2012. 
10- Em 15-3-2012, vago em razão do afastamento do Deputado Emiliano José (PT/BA). 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputada Perpétua Almeida 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Jilmar Tatto (PT/SP) 1 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 2 

LÍDER DA MINORIA 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 3 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Jayme Campos (DEM/MT) 4 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Perpétua Almeida (PCdoB/AC) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 29.03.2012) 
________________________ 
Notas: 
1- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, o Líder do PT, Jilmar Tatto, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
2- Indicado Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos lideres Renan Calheiros (PMDB), Eduardo Amorim (PSC), Francisco Dornelles (PP) e 
Paulo Davim (PV). 
3- Conforme Of. nº 53/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 05/03/2012, que informa o atual quadro de lideranças e a relação das bancadas de 
partidos e blocos parlamentares daquela Casa Legislativa. 
4- Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar da Minoria, conforme Of. s/n, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012. 
5- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, que informa o atual quadro de Presidentes e Vice-Presidentes das 
Comissões Permanentes daquela Casa Legislativa. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 

(onze) Deputados e igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a 
situação de violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com 
relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de violência. 
 

Leitura: 13-7-2011 
Designação da Comissão: 14-12-2011 

Instalação da Comissão: 8-2-2012 
Prazo final da Comissão: 19-8-2012 

 
Presidente: Deputada Jô Moraes 

Vice-Presidente: Deputada Keiko Ota 
Relatora: Senadora Ana Rita 

 

Senado Federal 
 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

Ana Rita (PT/ES) 1. Humberto Costa (PT/PE) 
Marta Suplicy (PT/SP) 2. Lídice da Mata (PSB/BA)10 e 11 
11 3. Pedro Taques (PDT/MT) 
Angela Portela (PT/RR) 4. 6 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
2 e 8 1. 
3, 4 e 9 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Lúcia Vânia (PSDB/GO) 1. 
Maria do Carmo Alves (DEM/SE) 2. José Agripino (DEM/RN) 

PTB 
Armando Monteiro (PTB/PE) 1. Gim Argelo (PTB/DF) 7 

PSOL 1 

5 1. 
________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designada a Senadora Ivonete Dantas, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 3/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar da Maioria. 
3- Cedida uma vaga de membro titular ao Bloco de Apoio ao Governo, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 2/2011, da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria. 
4- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin, em 21-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 149/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar de Apoio ao Governo. 
5- Em 28-12-2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato. 
6- Em 2-3-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 034/2012-GSMC, do Senador Marcelo Crivella, comunicando seu afastamento do 
mandato, para exercer o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 
7- Designado o Senador Gim Argelo, em 13-3-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Senador João Vicente Claudino, conforme Ofício 
nº 050/2012/GLPTB, da Liderança do PTB, no Senado Federal. 
8- Vago em razão da reassunção do 1º suplente, Senador Garibaldi Alves, em 4-4-2012. 
9- Em 24-4-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 055/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, comunicando a 
retirada do nome da Senadora Vanessa Grazziotin. 
10- Em 24-4-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 056/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, comunicando 
a retirada do nome do Senador Wellington Dias. 
11- Em 24-4-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 058/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, comunicando 
que a Senadora Lídice da Mata deixa da condição de titular e a passa a ser suplente. 



Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
PT 

Dr. Rosinha (PT/PR) 1. Dalva Figueiredo (PT/AP)  
Marina Santanna (PT/GO) 2. Luci Choinacki (PT/SC) 

PMDB 
Teresa Surita (PMDB/RR) 1. Elcione Barbalho (PMDB/PA) 
Jô Moraes (PCdoB/MG) 1 2. Fátima Pelaes (PMDB/AP) 

PSDB 
Eduardo Azeredo (PSDB/MG) 1. Bruna Furlan (PSDB/SP) 8 

PP 
Rebecca Garcia (PP/AM) 1. Aline Corrêa (PP/SP) 

DEM 
Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 1. Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL) 5 

PR 
Gorete Pereira (PR/CE) 1. Neilton Mulim (PR/RJ) 2 e 4 

PSB 
Keiko Ota (PSB/SP) 7 1 Sandra Rosado (PSB/RN) 7 

PDT 
Sueli Vidigal (PDT/ES) 1. Flávia Morais (PDT/GO) 

Bloco PV, PPS 
Carmen Zanotto (PPS/SC) 1. Rosane Ferreira (PV/PR) 6 

PTB 
Celia Rocha (PTB/AL) 1. Marinha Raupp (PMDB/RO) 3 

________________ 
Notas: 
1- Vaga cedida pelo PMDB. 
2- Vaga cedida pelo PR. 
3- Vaga cedida pelo PTB. 
4- Designado o Deputado Neilton Mulim, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), em substituição à Deputada Liliam Sá, conforme Ofício nº 
503/2011, da Liderança do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL, da Câmara dos Deputados. 
5- Designada a Deputada Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL), em 9-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em vaga pertencente ao Democratas na Câmara 
dos Deputados, conforme Ofício nº 3/2012, da Liderança do Democratas. 
6- Designada a Deputada Rosane Ferreira, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, conforme Ofício nº 
18/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar PV/PPS, da Câmara dos Deputados. 
7- Designadas, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), a Deputada Keiko Ota, como membro titular, em substituição à Deputada Sandra Rosado, e a 
Deputada Sandra Rosado, como membro suplente, em substituição à Deputada Keiko Ota, conforme Ofício nº 4/2012, da Liderança do PSB, da Câmara 
dos Deputados. 
8- Designada a Deputada Bruna Fulan, como membro suplente, em 5-3-2012 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 71/2012, da Liderança do 
PSDB na Câmara dos Deputados. 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 1, de 2012-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 15 (quinze) Senadores 

e 15 (quinze) Deputados e igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
investigar práticas criminosas do senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos 
Cachoeira, desvendadas pelas operações ‘Vegas’ e ‘Monte Carlo’, da Polícia Federal, nos termos que 
especifica. 

 
 

- Leitura: 19-4-2012 
- Designação da Comissão: 24-4-2012 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator: 
 

Senado Federal 
 

Titulares Suplentes 

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB) 
José Pimentel (PT/CE)  1. Wellington Dias (PT/PI)  
Humberto Costa (PT/PE)  2. Jorge Viana (PT/AC) 
Lídice da Mata (PSB/BA) 3. Walter Pinheiro (PT/BA) 
Pedro Taques (PDT/MT)  4. Delcídio do Amaral (PT/MS)  
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)  5. Acir Gurgacz (PDT/RO)  

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)  
Vital do Rêgo (PMDB/PB) 1. Benedito de Lira (PP/AL) 
Ricardo Ferraço (PMDB/ES) 2. 
Sérgio Souza (PMDB/PR) 3. 
Ciro Nogueira (PP/PI) 4. 
Paulo Davim (PV/RN) 5. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB / DEM) 
Jayme Campos (DEM/MT) 1. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP) 
Alvaro Dias (PSDB/PR)  2. Jarbas Vasconcelos (PMDB/PE)  
Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)  3. Randolfe Rodrigues (PSOL/AP)  

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC) 
Fernando Collor (PTB/AL) 1.  
Vicentinho Alves  (PR/TO) 2.  

PSD1 
Kátia Abreu (PSD/TO) 1. Sérgio Petecão (PSD/AC) 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 



Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
PT 

Cândido Vaccarezza (PT/SP) 1. Dr. Rosinha (PT/PR) 
Odair Cunha (PT/MG) 2. Luiz Sérgio (PT/RJ) 
Paulo Teixeira (PT/SP) 3. Sibá Machado (PT/AC) 

PMDB 
Íris de Araújo (PMDB/GO) 1. Edio Lopes (PMDB/RR) 
Luiz Pitiman (PMDB/DF) 2. João Magalhães (PMDB/MG) 

PSDB 
Carlos Sampaio (PSDB/SP) 1. Domingos Sávio (PSDB/MG) 
Fernando Francischini (PSDB/PR) 2. Rogério Marinho (PSDB/RN) 

PP 
Gladson Cameli (PP/AC) 1. Iracema Portella (PP/PI) 

DEM 
Onyx Lorenzoni (DEM/RS) 1. Mendonça Prado (DEM/SE) 

PR 
Maurício Quintella Lessa (PR/AL) 1. Ronaldo Fonseca (PR/DF) 

PSB 
Paulo Foletto (PSB/ES) 1. Glauber Braga (PSB/RJ) 

PDT 
Miro Teixeira (PDT/RJ) 1. Vieira da Cunha (PDT/RS) 

Bloco PV, PPS 
Rubens Bueno (PPS/PR) 1. Sarney Filho (PV/MA) 

PTB 
Silvio Costa (PTB/PE) 1. Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP) 

PSC 
Filipe Pereira (PSC/RJ) 1. Hugo Leal (PSC/RJ) 

PCdoB1 
Delegado Protógenes (PCdoB/SP) 1. Osmar Júnior (PCdoB/PI) 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Conheça nossa livraria virtual, acesse:
www.senado.gov.br/livraria

Código de Proteção e
Defesa do Consumidor

Estatuto da Criança e
do Adolescente

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e legislação correlata. Inclui os 
dispositivos constitucionais pertinentes, 
vetos presidenciais, legislação 
correlata e completo índice temático. Lei nº 8.069, de 1990, acrescida de 

legislação correlata e atos internacionais 
relativos ao tema criança e adolescente.
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